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APRESENTAÇÃO

Em novembro de 2022, poucas semanas após o conturba-
do processo eleitoral para a Presidência da República, o então pre-
sidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva, convidado a participar da 
COP27, na cidade balneária de Sharm-El Sheikh, no Egito, anun-
ciou a intenção de fazer do Brasil o país sede da trigésima edição 
da Conferência Climática, prevista para ocorrer em 2025, e, em par-
ticular, que o evento fosse realizado em uma das cidades da Ama-
zônia brasileira.  

Em junho de 2023, um mês após a aprovação da Organização 
das Nações Unidas  (ONU) da candidatura da cidade de Belém, o 
presidente, ao lado do governador Helder Barbalho, anunciou ofi-
cialmente a realização da COP30 na capital do estado do Pará. O 
anúncio oficial, por meio de um vídeo de ambos os políticos aloca-
do nas redes sociais e órgãos oficiais, foi necessário para a concre-
tização dos preparativos; entretanto, apenas ratificou a realidade 
que parecia estar bem definida nos meses antecedentes.

Em preparação à realidade das mudanças que se anteviam e 
à necessidade de compreender a ordem e magnitude dos impac-
tos sobre a cidade desde a perspectiva acadêmica, propusemos 
um projeto de pesquisa a ser financiado pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), intitulado 
“COP30 em Belém: das oportunidades de transformações urbanas 
aos desafios para a sustentabilidade, participação e controle so-
cial”. 

O projeto, iniciado em janeiro de 2024, apresentava como 
objetivos analisar se os investimentos propostos para a cidade de 
Belém em preparação ao evento teriam capacidades de garantir 
efeitos socioespaciais positivos e duradouros na perspectiva da 
sustentabilidade, tema central da conferência. A convergência en-
tre as inúmeras carências locais e as demandas de um evento da 
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magnitude da COP, bem como a própria necessidade de garantir 
a efetiva participação social e qualificada da sociedade civil local, 
altamente impactada pelas demandas dos preparativos do evento, 
também foi objeto de questionamentos.

Acompanhamos, nos últimos vinte meses, o frenesi urbano 
em torno das obras de infraestrutura que alteraram o ritmo da ci-
dade, mas também um certo “clima” de euforia com o conjunto de 
eventos que colocaram Belém no cenário internacional neste perí-
odo. Tal percepção nos levou, enquanto um grupo de pesquisa, a 
questionar o quanto os preparativos para a Conferência das Partes 
da ONU se aproximavam ou não dos fenômenos que vivenciamos 
em outras grandes cidades brasileiras no período entre 2007 e 
2016, no qual megaeventos de natureza esportiva tiveram as cida-
des brasileiras como sede. Essa é uma hipótese sobre a qual esta 
obra se debruça.

Fruto de questionamentos, pesquisas e imersões na reali-
dade de preparação de Belém para a COP30 é que organizamos 
e disponibilizamos ao público acadêmico e demais interessados 
o e-book COP30 como megaevento: repercussões espaciais em 
uma metrópole amazônica. Nele, oferecemos uma visão crítica dos 
processos pelos quais Belém tem passado em face da preparação 
para receber a COP30 – Conferência das Partes da ONU, que se 
realizará entre 10 e 21 de novembro de 2025, na cidade de Belém, 
estado do Pará, na Amazônia brasileira.

São 14 capítulos que expressam parte dos esforços de uma 
iniciativa de pesquisa que se preocupa em compreender as trans-
formações urbanas pelas quais Belém tem passado “em nome da 
COP”. Assim, embora a questão sobre as mudanças climáticas seja 
o cerne das discussões nas COPs, em Belém podemos adicionar 
outra dimensão a essas discussões, que se tratou da preparação 
da cidade para receber o megaevento.

Os autores e as autoras estão vinculados ao projeto de pes-
quisa “COP30 em Belém (PA): das oportunidades de transforma-
ções urbanas aos desafios para a participação e controle social”, 
que foi apoiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq) no âmbito da Chamada Universal - 
CNPq/MCTI n. 10/2023 – Faixa B – Grupos Consolidados. Tal proje-
to conta com pesquisadoras e pesquisadores de diferentes áreas 
do conhecimento (Geografia, Arquitetura e Urbanismo, Engenha-
ria, Economia, Turismo, dentre outras) e de diferentes instituições 



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

12

(Universidade Federal do Pará-UFPA, Universidade da Amazônia-
-UNAMA, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Pará-IFPA, Universidade Federal do Paraná-UFPR) e está estrutura-
do em 6 eixos de pesquisa: 1) balanço crítico dos megaeventos; 2) 
projetos urbanos e de infraestrutura; 3) mobilidade; 4) conservação 
e preservação do Centro Histórico de Belém (CHB); 5) economia ur-
bana; e eixo integrador, que se dedica à incidência política na socie-
dade, qualificando o debate, propondo ferramentas e fomentando 
atividades de participação e controle social.

O desenvolvimento da pesquisa resultou, ao longo desses 
quase dois anos, em uma série de publicações e intervenções, 
muito alinhadas aos propósitos da divulgação científica, compre-
endendo a produção acadêmica como uma ferramenta que deve 
ser colocada à disposição da sociedade para contribuir em seu 
processo de transformação.

Dessa forma, este livro é mais uma etapa desse compro-
misso: disponibilizar à sociedade um conjunto de textos que con-
tribuem para elucidar processos em curso, aportar informações 
relevantes e oferecer uma leitura crítica das transformações em 
andamento em Belém.

Embora as COPs aconteçam desde 1995 (COP1 em Berlim), 
observamos progressivamente um aumento de interesse e de pú-
blico, culminando nas três últimas edições com cerca 50 mil inscri-
tos na COP27 em Sharm El-Sheikh, no Egito, no ano de 2022; 83 mil 
inscritos na COP28 em Dubai, Emirados Árabes, no ano de 2023; e 
67 mil na COP29 em Baku, no Azerbaijão, no ano de 2024.

Portanto, o volume de participantes tem chamado a atenção 
para uma dimensão até então pouco considerada para a sua rea-
lização: os atributos do lugar onde a Conferência acontece. Nesse 
sentido, assumimos como argumento de pesquisa que a COP tem 
se transformado em um megaevento, com características seme-
lhantes a outros, porém de natureza distinta. A isso se soma o fato 
de que, na maioria das vezes, a COP se realiza na capital do país 
anfitrião, o que significa uma cidade com infraestrutura preparada 
para a organização de eventos, e que ocupa – em geral – a prima-
zia urbana em seu respectivo país, o que resulta concretamente na 
existência de redes e conexões com o mundo, por meio de aero-
portos, portos (quando viável), rede hoteleira com opções diversas 
de hospedagem, mão de obra qualificada em receptivos e na área 
do turismo, dentre outros atributos.
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Ocorre que Belém não ocupa essa posição de primazia para 
o Brasil, pois, embora seja uma dentre as 15 metrópoles nacionais, 
possui problemas históricos de infraestrutura e se localiza no extre-
mo norte do Brasil, o que não lhe confere muita fluidez em termos 
de conexões com o restante do país. A despeito do potencial que 
possui em termos de atividades voltadas ao turismo, o setor não 
está estruturado de modo a resultar em eficientes ligações aéreas, 
opções de hospedagem, dentre outros. Contudo, sua localização 
estratégica na Amazônia brasileira conferiu a essa cidade grande 
relevância para sediar a COP30; afinal, mesmo que não seja o tema 
das COPs, a Amazônia está diretamente implicada nas mudanças 
climáticas, resultando, assim, em um local estratégico para que o 
mundo conheça as particularidades, potencialidades e dificulda-
des dessa realidade.

Então, organizar a COP30 resultou em dois movimentos im-
portantes: 1) tratar de mobilizar os atores envolvidos na pactuação 
dos acordos climáticos e 2) tratar de preparar a cidade para receber 
a Conferência. Esses dois desafios foram assumidos pelo Governo 
Federal, seja como coordenador das ações, seja como financiador 
das transformações necessárias para que Belém pudesse ser a ci-
dade anfitriã da COP30, além da parceria com o Governo Estadual, 
principal executor das obras e, em menor nível, com a Prefeitura de 
Belém.

Obras viárias e de drenagem urbana, construção de parques 
urbanos, de hotéis e espaços culturais, além de centros de gas-
tronomia, dentre muitas outras, movimentaram a cidade desde o 
final de 2023 – quando o anúncio de Belém como cidade anfitriã foi 
feito – e mobilizaram mais de 7 bilhões de reais em investimentos, 
montantes nunca vistos em tão pouco tempo.

Para desvendar o andamento desse processo, alguns traba-
lhos foram reunidos no presente livro, que está estruturado em 4 
partes e 14 capítulos. As partes aproximam-se dos eixos de pes-
quisa, revelando um conjunto de preocupações em torno do de-
senvolvimento do argumento da COP como um megaevento; das 
questões relativas à mobilidade; das repercussões das interven-
ções no Centro Histórico de Belém; e, por fim, de observações so-
bre a economia urbana.

A primeira parte, intitulada “A COP30 como megaevento: re-
flexões sobre as intervenções urbanas”, está composta por três 
capítulos. No capítulo 1, “A COP30 como megaevento: recorrên-
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cias nas práticas de intervenção urbana”, escrito por Olga Lúcia 
Castreghini de Freitas, a autora desenvolve o argumento de que a 
COP30 pode ser considerada um megaevento, em razão de várias 
características observadas na literatura sobre o tema, e, como tal, 
está sujeita a mesma dinâmica observada nos demais tipos de me-
gaeventos, em especial os esportivos, ocorridos no Brasil há uma 
década. Portanto, a natureza própria das discussões climáticas em 
plena Amazônia não foi capaz de imprimir outra lógica ao proces-
so de preparação da cidade, que se diferenciasse das estratégias 
de empreendedorismo urbano, exceções, mercantilização de ser-
viços e equipamentos urbanos, resultando em possibilidades de 
valorização imobiliária e na alteração do lugar dos mais pobres na 
cidade.

O capítulo 2, denominado “‘Capital’ da COP30? Intervenções 
urbanas e legados para o desenvolvimento urbano de Belém”, es-
crito por Roberta Menezes Rodrigues, analisa as intervenções ur-
banas propostas para Belém e seu papel na transformação de uso 
de importantes áreas da cidade, além dos investimentos em sane-
amento, na tentativa de reverter uma situação histórica da cidade 
de ausência de cobertura de saneamento. Apresenta, ainda, uma 
visão crítica em face de obras de mobilidade urbana que reforçam 
o rodoviarismo, não contribuindo com soluções de mobilidade sus-
tentáveis, à luz das premissas da própria COP.

Helbert Michel Pampolha de Oliveira é autor do capítulo 3, in-
titulado “Pensando em outros objetos em contextos de megaeven-
tos: reflexões a partir da COP30 em Belém (PA)”, no qual discute 
a relação entre os grandes projetos implantados no processo de 
preparação das cidades para os megaeventos em detrimento de 
outros objetos ou fixos sociais públicos, que teriam maior conver-
gência e comprometimento com as necessidades reais da popu-
lação.

A parte 2, intitulada “A COP30 e a mobilidade urbana: efeitos 
das infraestruturas e dos serviços de transporte em Belém”, conta 
com quatro capítulos que discutem diferentes dimensões da mo-
bilidade. No capítulo 4 “Belém rumo à COP30: megaeventos, mobi-
lidade urbana e os desafios da sustentabilidade na Amazônia”, de 
autoria de Rebekah Vitória Pinto de Oliveira, Christiane Lima Barbo-
sa, Débora Gentil Rodriguez Cal, Regina Célia Brabo Ferreira, Patrí-
cia Bittencourt Tavares das Neves e Fernando Augusto Souza Pi-
nho, são tratados os projetos de mobilidade como prioritários para 
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a realização da COP, à luz do documento da ONU sobre o tema. 
Foram contabilizados os valores das obras relacionadas à mobili-
dade urbana, o que totalizou mais de 2 milhões e meio de reais, dos 
quais cerca de 80% convertidos em obras que reforçam o modelo 
rodoviarista (duplicação de avenidas, asfaltamento, viadutos), por-
tanto, em flagrante oposição aos princípios de combate ao modelo 
intensivo em carbono, preconizados pela COP.

“O acesso viário no aeroporto internacional de Belém” é o títu-
lo do Capítulo 5 e, nele, Christiane Lima Barbosa, Débora Gentil Ro-
driguez Cal e Regina Célia Brabo Ferreira analisam a acessibilidade 
viária do Aeroporto e o alcance das obras de ampliação e moder-
nização em andamento, mostrando as limitações operacionais de-
rivadas de sua estrutura e localização, o que, de fato, muito pouco 
será modificado com as obras atuais. 

No capítulo 6, “O técnico e o político nos percalços da renova-
ção da frota de ônibus em Belém”, Fernando Augusto Souza Pinho 
e Christiane Lima Barbosa abordam as questões que envolveram a 
renovação da frota de ônibus, em especial de natureza política, re-
velando, mais uma vez, as alianças entre governo e empresariado e 
como a população que se utiliza do transporte público está sempre 
a mercê dessas negociações. Embora o tema anteceda a COP30, 
foi reincorporado à agenda do megaevento, alterando lógicas ante-
riores e atores políticos.

Patrícia Bittencourt Tavares das Neves e Fernando Augusto 
Souza Pinho discutem no capítulo 7, de título “O potencial do trans-
porte fluvial na cidade anfitriã da COP30”, o apagamento da opção 
hidroviária em termos de transporte público para Belém, em face 
das atenções que se voltaram às soluções rodoviaristas, conflitan-
do com a realidade regional, onde os rios oferecem importante po-
tencial como modal de transporte, além de promoverem uma mo-
bilidade urbana mais sustentável e rápida. Para fazê-lo, revisitaram 
alguns projetos que se dedicaram a esse tema e que apresentam 
soluções possíveis para a incorporação do transporte hidroviário 
no cotidiano da população; contudo, tais propostas não foram re-
cuperadas no contexto da COP30, perdendo-se uma boa oportu-
nidade de apresentar soluções inovadoras e sustentáveis.

A parte 3 do livro intitula-se “Centro, quadriláteros e zonas: a 
COP30 e as transformações territoriais no Centro Histórico de Be-
lém” e, em seus quatro capítulos, trata de mostrar como o Centro 
Histórico de Belém (CHB) tem sofrido pressões por parte do capi-
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tal imobiliário. No capítulo 8, “COP30 e Centro Histórico de Belém: 
análise dos investimentos públicos na orla, nas bordas e no miolo”, 
Helena Lúcia Zagury Tourinho e Ana Beatriz Fernandes de Macedo 
Tavares dedicam-se a identificar, localizar e caracterizar as obras fi-
nanciadas pelo poder público relacionadas à COP30 previstas para 
o CHB e seu entorno, trazendo elementos que contribuam para re-
fletir sobre os agentes beneficiados por tais intervenções e os con-
flitos gerados em função de ser essa uma área tombada.

As mesmas autoras prosseguem sua análise no capítulo 9 
“Intervenções urbanas e habitação no Centro Histórico de Belém 
(CHB): nem juntas, nem separadas”, dessa vez, indagando se há 
mudanças no tratamento das questões urbanas e habitacionais no 
CHB, por meio da comparação entre as políticas públicas de inter-
venção realizadas no passado e as atuais, previstas para preparar 
o CHB para a COP30. Conclui-se que o uso habitacional segue ig-
norado nas políticas propostas e as ações mais relevantes se des-
tinam a atividades do setor terciário e uso turístico desse espaço.

Maria Goretti da Costa Tavares, Magaly Caldas Barros, Nabila 
Suelly Souza Pereira e Felipe da Silva Gonçalves discutem no capí-
tulo 10 “Participação social e COP30: transformações urbanas no 
Centro Histórico de Belém” a influência (ou a falta dela) da partici-
pação social nas transformações urbanas no CHB, com especial 
atenção aos acontecimentos que têm promovido a transformação 
do Canal da Tamandaré, com vistas à construção do Parque Line-
ar da Tamandaré. Para tanto, conversam com pessoas que foram 
removidas em função das obras e revelam um processo pouco 
transparente e socialmente responsável.

O capítulo 11 “Contribuição da COP30 para a preservação do 
patrimônio no Centro Histórico de Belém (PA)”, de autoria de Helena 
Lúcia Zagury Tourinho, Ester Naiana Rodrigues Barros, João Edu-
ardo Mescouto Nascimento e Ruan Siqueira dos Santos encerra a 
parte 3 do livro, dedicando-se a responder algumas questões acer-
ca das medidas implementadas no CHB que resultem em fortale-
cimento à preservação dos imóveis e conjuntos tombados, sobre 
os usos pensados para imóveis desocupados e sobre as perspec-
tivas de reabilitação de imóveis para fins habitacionais. Concluem 
que as intervenções estão divididas em três tipos: recuperação de 
conjuntos ou imóveis isolados; revitalização de eixos; e implanta-
ção de projetos de urbanização em áreas consolidadas, sem que 
haja preocupação com a preservação do patrimônio edificado.  
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A parte 4, “Economia urbana em transformação: efeitos da 
COP30 em Belém”, está composta por 3 capítulos: no capítulo 12 
“Roteiros Geo-Turísticos: educação patrimonial no contexto da 
COP30 em Belém–PA”, de autoria de Maria Goretti da Costa Tavares, 
Magaly Caldas Barros, Ana Paula Neves Lins e Jonathan Rodrigues 
Nunes, os roteiros geo-turísticos são apresentados como possibi-
lidade de potencializar ações ligadas ao turismo na área central de 
Belém. Ademais, a metodologia de sua elaboração e os resultados 
em termos de participação ao longo do tempo são apresentados 
como argumentos de que se constituem em importante elemento 
de educação patrimonial e como estratégia a ser utilizada durante 
a COP30 para aproximar os visitantes da realidade de Belém.

André Luiz Fonseca, Maria Lúcia Bahia Lopes e Alfredo Kingo 
Oyama Homma discutem a bioeconomia no capítulo 13 “COP30 e 
Bioeconomia: limites e oportunidades em prol da transição climáti-
ca justa”, trazendo elementos para pensar a bioeconomia como ca-
minho inovador para a Amazônia. Para tanto, discutem a bioecono-
mia no contexto amazônico, a exploração da floresta em pé como 
alternativa sustentável para a Amazônia e os entraves estruturais 
que comprometem sua efetiva implementação.

No capítulo 14 “Eventos de entretenimento e lazer em função 
da COP30: desdobramentos em Belém-PA”, de autoria de Marcel 
Assis Batista do Nascimento e Ágila Flaviana Alves Chaves Rodri-
gues, são discutidas as ações relativas ao entretenimento, deriva-
das da realização da COP30 em Belém e como os eventos paralelos 
funcionam como instrumento de promoção da imagem da cidade 
no exterior, embora, muitas vezes, tenham repercussões negativas 
para as manifestações culturais locais. São analisados dados do 
CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) para 
os setores sensíveis ao entretenimento e as conclusões não são 
animadoras em termos de geração de empregos locais. 

Esperamos que o livro e os diversos temas tratados aportem 
contribuições importantes para as reflexões sobre a realização da 
COP30 em Belém e permitam um olhar mais abrangente sobre os 
processos em curso.

Boa leitura!



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

18

PREFÁCIO

Sediar em Belém, na Amazônia, pela primeira vez uma confe-
rência global pensada para debater e definir estratégias de com-
bate às mudanças climáticas reunindo líderes mundiais, cientis-
tas e representantes da sociedade civil para discutir temas como 
aquecimento global, energias renováveis e preservação da biodi-
versidade? O simples anúncio desta iniciativa parecia abrir um por-
tal de novas perspectivas. Pensar a reorganização dos modos de 
produção do planeta a partir da Amazônia significaria não apenas 
deslocar o centro do debate do hemisfério norte, do centro do ca-
pitalismo para sua periferia, mas muito mais: confrontar as pers-
pectivas de futuro a partir da floresta, a partir das águas, a partir 
de um ecossistema sociopolítico cultural da florestania, que, cla-
ramente, desafia o modelo carbocêntrico hegemônico.  Para além 
da possibilidade de repensar os paradigmas, para a cidade anfitriã 
da conferência, Belém, prepará-la para receber a conferência apa-
recia como uma oportunidade diante da perda progressiva de cen-
tralidade econômica para polos mais dinâmicos da região. Assim, 
Belém viu também na realização da conferência em seu território 
uma oportunidade de concentrar esforços para superar mazelas e 
carências e se reinventar no século XXI.

Este livro, que reúne estudos e pesquisas realizados por pro-
fessores e pós-graduandos (sobretudo de arquitetura e urbanis-
mo, geografia, engenharia) da Universidade Federal do Pará (UFPA) 
e Universidade da Amazônia (UNAMA), revela, entretanto, que, pelo 
menos no que se refere às transformações urbanísticas realizadas 
na cidade no âmbito desta preparação, não foi exatamente isto que 
ocorreu. Ao examinar, sobretudo, onde e como foram investidos 
os mais de 7 bilhões de reais na cidade em sua preparação para 
receber a COP30, poderíamos afirmar que, embora os esforços 
e recursos investidos a pretexto da preparação da cidade para a 
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conferência tenham sido muito grandes, a “reinvenção a partir de 
uma cidade amazônica” não ocorreu...

A tese do livro é a de que já vimos este filme, argumentando 
que, apesar da natureza de enfrentamento da crise e dos desafios 
socioambientais como elementos centrais do evento, o modus 
operandi da organização da COP30 em Belém segue as recorrên-
cias nas práticas de intervenção urbana observadas em megae-
ventos anteriores no Brasil (como Copa do Mundo e Olimpíadas), 
alinhadas ao empreendedorismo urbano e à lógica da mercantili-
zação da cidade (ou “cidade de exceção”).

Um exemplo eloquente se refere aos investimentos em mo-
bilidade. Segundo vários estudos contidos no livro, o investimen-
to total na categoria mobilidade é um dos mais altos, estimado em 
mais de R$ 2 bilhões, em projetos que envolvem rodovias, dupli-
cações de avenidas, Bus Rapid Transit (BRT) e viadutos.  Em uma 
metrópole fluvial como Belém, com 42 ilhas e uma relação intensa e 
histórica com as águas, repensar o transporte implementando uma 
rede hidroviária permanente era o desafio esperado. Entretanto, o 
modo rodoviário, vilão e personagem central do modelo carbocên-
trico, que, inclusive, foi um dos responsáveis pelo aquecimento glo-
bal, foi o maior beneficiado, representando 82,66% do montante 
total desta categoria. O modal hidroviário, apesar do potencial re-
gional, recebeu investimentos mínimos (cerca de 0,30% ou 1,36%, 
a depender da classificação).

É verdade que a preparação de Belém  para a COP desenca-
deia intensas transformações urbanas e repercussões espaciais 
em uma metrópole amazônica que já enfrenta desafios históricos 
de infraestrutura e desigualdade; porém, de acordo com os artigos 
deste livro, os vultuosos investimentos públicos foram direciona-
dos para obras que muitas vezes priorizam abertura de frentes 
imobiliárias e de marketing urbano em de FOTO:  c  2025 MARCOS 
ANDRÉ trimento das necessidades sociais da população local, ge-
rando conflitos e aprofundando desigualdades socioespaciais.

Assim, também é apontada a ausência de diálogo e trans-
parência por parte do poder público, tanto na definição das obras 
como na avaliação e mitigação de seus impactos sobre os atingi-
dos. O tema das remoções, que foi um dos mais controversos na 
preparação das cidades para a Copa do Mundo e Olimpíadas no 
Brasil, aparece aqui também: mesmo em projetos de grande inte-
resse público, como o saneamento, relatos de remoções com inde-
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nizações insuficientes, falta de espaço para diálogo e construção 
de alternativas de projeto estão entre os problemas apontados.

Por fim, vale ressaltar que o livro não apenas revisita critica-
mente as opções de projetos e obras realizadas na cidade, mas 
também aponta experiências e processos de mobilização, escuta 
e governança que apontam em outras direções. Na literatura de es-
tudos urbanos, os megaeventos como possibilidade de aceleração 
e intensificação de processos e modelos extrativistas nas cidades 
sede já foi amplamente estabelecida. Dificilmente, nas condições 
políticas atuais, isto seria diferente em Belém. Porém, é fundamen-
tal apontar também para o quanto este processo ativou – e seguirá 
reverberando – a imaginação urbanística, social e política não ape-
nas para resistir, mas, sobretudo, para formular outros futuros.

 
 Raquel Rolnik

Professora Titular da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo  
Universidade de São Paulo
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PARTE I

A COP30 COMO MEGAEVENTO:
reflexões sobre as intervenções 

urbanas

FOTO:  MARCOS ANDRÉ (2025)



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

22

A COP30 COMO MEGAEVENTO: 
recorrências nas práticas de 

intervenção urbana

Olga Lúcia Castreghini de Freitas

1. INTRODUÇÃO

Desde o anúncio de Belém como cidade-anfitriã da COP30 
(Conferência das Partes da ONU) a ser realizada em novembro de 
2025, a cidade tem vivido uma intensa movimentação com o gran-
de número de intervenções que objetivam preparar a cidade para 
tal acontecimento.

Essas ações transformadoras não são novidade no contexto 
urbano mundial, muito já se escreveu e produziu sobre a força dos 
interesses externos na transformação das cidades, em particular 
na compreensão da cidade como uma mercadoria a ser exposta e 
comercializada em âmbito internacional (Vainer, 2000). 

Termos como city marketing ou marketing urbano, compe-
titividade entre cidades, vitrine para atração de negócios, dentre 
tantos outros, foram cunhados e há décadas – em especial desde 
a emergência de Barcelona como modelo de sucesso nos anos de 
1990 –, têm sido evocados para caracterizar um processo acirrado 
de competição entre cidades por negócios, em particular, relacio-
nados ao entretenimento, que surge como uma potente “indústria” 
na hipermodernidade (Ascher, 2004) ou supermodernidade (Augé, 
2012), evidenciando a força dos eventos e dos megaeventos na 
sociedade e na economia. A mídia tem papel central, potencializa-
da pelas Tecnologias de Informação e Comunicação, que acelera 
processos e forma opinião de modo instantâneo, para eventos que 
são também consumidos instantaneamente.

Em face desse contexto, podemos nos perguntar onde está 
a novidade, se tal processo já caracteriza a dinâmica urbana há dé-
cadas? A novidade reside em duas dimensões: i) primeiro na am-
pliação do ciclo de mercantilização das cidades, alcançando Be-
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lém, numa outra relação espaço-tempo; ii) segundo na expectativa 
de que a realização de um megaevento como a COP não reprodu-
ziria as mazelas dos megaeventos esportivos, justamente por sua 
natureza comprometida com as discussões climáticas e de sus-
tentabilidade.

A COP, reunião derivada da necessidade de reunir chefes de 
estado e governo, diplomatas e negociadores em torno das ações 
que visam discutir mecanismos de enfrentamento das mudanças 
climáticas, produz, em seu processo de preparação, transforma-
ções intensas que se situam na lógica de uma nova rodada ou de 
um novo ciclo de mercantilização das cidades, inserindo Belém 
nessa dinâmica.

 Nosso objetivo é demonstrar que a realização da COP em 
Belém transformou esse acontecimento em um megaevento, res-
guardadas suas especificidades temáticas e seus objetivos, pois 
o modus operandi de sua organização muito pouco se diferencia 
da dinâmica de organização dos megaeventos ocorridos no Brasil 
há uma década, embora esses tenham sido de natureza esportiva. 

Práticas de intervenção urbana tributárias de um modo espe-
cífico de ver e agir na cidade à luz das premissas do empreendedo-
rismo urbano e do planejamento estratégico, revelam o alinhamen-
to àquilo que Vainer (2011) denominou como cidade de exceção:

A cidade de exceção se afirma, pois, como uma forma 
nova de regime urbano. Não obstante o funcionamento 
(formal) dos mecanismos e instituições típicas da repú-
blica democrática representativa, os aparatos institu-
cionais formais progressivamente abdicam de parcela 
de suas atribuições e poderes. A lei torna-se passível de 
desrespeito legal e parcelas crescentes de funções pú-
blicas do estado são transferidas a agências “livres de 
burocracia e controle político” (Vainer, 2011, p. 10).

Para a análise, revisitamos conclusões derivadas do desen-
volvimento do projeto “Metropolização e Megaeventos: impactos 
da Copa do Mundo/2014 e das Olimpíadas/2016”¹1 , desenvolvido 
no âmbito do Observatório das Metrópoles, de modo a encontrar 

1 Resultados deste projeto de pesquisa estão publicados na obra Brasil: os impactos 
da Copa do Mundo 2014 e das Olimpíadas 2016, organizada por Santos Junior, 
Gaffney e Ribeiro (2015).
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nexos explicativos em ambos os acontecimentos e as recorrências 
nas práticas de intervenção urbana.

O presente texto é tributário de uma agenda de pesquisa que 
envolve diversos pesquisadores de diferentes instituições e áreas 
do conhecimento, unidos pelo desenvolvimento do projeto de pes-
quisa “COP30 em Belém (PA): das oportunidades de transformações 
urbanas aos desafios para a sustentabilidade, participação e con-
trole social”, apoiado pelo CNPQ – Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico, no âmbito da Chamada Universal 
- CNPq/MCTI n. 10/2023 – Faixa B – Grupos Consolidados.

A argumentação será desenvolvida por meio de três seções, 
cujos objetivos são, respectivamente: i) apresentar a Conferência 
das Partes e sua dinâmica de realização pela ONU; ii) discutir o con-
ceito de megaevento e o de legado, como recurso discursivo as-
sociado; iii) definir a COP30 como um megaevento e identificar as 
recorrências nas práticas de intervenção urbana.

A expectativa é de contribuir para desvendar e desvelar di-
nâmicas locais que se explicam em sua articulação com dinâmicas 
globais e concorrem para colocar Belém no centro das discussões, 
sejam sobre as mudanças climáticas, sejam sobre as transforma-
ções urbanas e a abertura da cidade ao mundo, como destino es-
tratégico na Amazônia. 

2. A COP - CONFERÊNCIA DAS PARTES - E SUA 
DINÂMICA DE REALIZAÇÃO

A COP se constitui como o principal fórum global onde são 
discutidas, de modo multilateral, questões relacionadas às altera-
ções climáticas e formas de reduzir os efeitos nocivos da emissão 
dos gases de efeito estufa na atmosfera. São, assim, reuniões for-
mais que se realizam anualmente em um dos cinco grupos regio-
nais de países definidos pela ONU, e que congregam seus 193 Es-
tados-membros. 

A primeira reunião, ou seja, a COP1 ocorreu em Berlim, Ale-
manha no ano de 1995 e foi seguida por uma sucessão de outras 
reuniões anuais nos seguintes grupos regionais: o grupo Africano 
– composto por 54 países – e o grupo Ásia-Pacífico – composto 
por 53 países – foram anfitriões de 5 reuniões cada um; o grupo da 
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Europa Oriental, que congrega 23 países, foi anfitrião de 3 reuni-
ões; o grupo Latino-Americano e Caribenho, que é composto por 
33 países, organizou 4 reuniões, devendo ser a quinta em Belém, 
em 2025; e, finalmente, o grupo da Europa Ocidental e Outros, que 
é composto por 28 países, incluindo a América do Norte e a Austrá-
lia, e nele foram realizadas 12 reuniões.

Na América Latina, Buenos Aires na Argentina foi a cidade 
anfitriã por duas ocasiões: COP4 em 1998 e COP10 em 2004; a 
COP16 ocorreu em 2010 em Cancun, no México; a COP20 em 
2014 ocorreu em Lima, no Peru. No ano de 2019, o Brasil deveria 
ter sido o país anfitrião da COP25, mas o governo federal declinou, 
resultando no deslocamento da presidência da conferência para o 
governo do Chile e na realização logística e operacional em Madri, 
na Espanha.

Embora seja uma reunião de representantes oficiais dos go-
vernos dos vários países integrantes da ONU, participam também 
um conjunto de observadores, além de representantes das áreas 
empresariais, ONGs e grupos ligados à sociedade civil, o que faz do 
evento um grande acontecimento em termos de número de parti-
cipantes. 

O Gráfico 1 mostra a progressão no número de inscritos ao 
longo do tempo, revelando que na última década a COP tem se 
transformado num evento com expressiva atração de pessoas.

Gráfico 1: Inscritos nas COPs ao longo do tempo

Fonte: Analysis [...] (2024).
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A COP28 em Dubai, Emirados Árabes, foi a mais expressi-
va em termos de delegados inscritos, com mais de 83 mil, segui-
da pela COP29 em Baku, no Azerbaijão, com quase 67 mil e pela 
COP27 em Sharm El-Sheikh, no Egito, com perto de 50 mil (Analy-
sis [...], 2024). Se considerarmos que essas três últimas foram rea-
lizadas em países com regimes não democráticos, inibindo a parti-
cipação de movimentos sociais, ambientalistas e da sociedade em 
geral, podemos vislumbrar um público considerável na COP30, a 
ser realizada em Belém em 2025, muito embora haja limitações de 
ordem logística, sobretudo em relação à hospedagem.

Para a realização de uma COP, o país anfitrião deve apresen-
tar à UNFCCC (United Nations Framework Convention on Climate 
Change - Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudan-
ças Climáticas), uma proposta que contemple os seguintes ele-
mentos: capacidade de infraestrutura; planos de sustentabilidade; 
estratégias de segurança; compromisso financeiro; experiência em 
eventos internacionais, além do compromisso do país com a agen-
da climática global (UNFCCC, 2023).

Nos campos da infraestrutura e logística, são apontados os 
seguintes requisitos: i) Centro de Convenções com salas para ple-
nárias, reuniões menores, áreas de exposição e espaços para a 
mídia; ii) Hospedagem com garantia de hotéis suficientes para to-
dos os participantes, com opções para diferentes orçamentos; iii) 
Transporte, com sistema eficiente que permita o deslocamento de 
hotéis e aeroportos até o local do evento.

Na cidade anfitriã, a Conferência ocorre em duas zonas pré-
-definidas: A Zona Azul ou Blue Zone e a Zona Verde ou Green Zone. 

A Zona Azul é um espaço gerenciado diretamente pela ONU e 
nele ocorrem as negociações, nessa Zona só entram os credencia-
dos pela ONU. A Zona Verde é o espaço gerenciado pelo governo 
anfitrião, nela, normalmente ocorrem eventos, exposições, pales-
tras, oficinas de trabalho e demais atividades, registradas e autori-
zadas pelo governo local é, assim, um espaço de ampla participa-
ção, para além da representação oficial e diplomática.

3. MEGAEVENTOS: DEBATE CONCEITUAL

Definir megaeventos não é tarefa trivial, pois passa pela prio-
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rização de diversos componentes e características próprias de sua 
constituição. Assim, podem ser classificados pelo tipo (esportivos, 
culturais, políticos, religiosos, militares e de lazer e entretenimento); 
pela abrangência; pelo público (de massa ou de nicho); pela frequ-
ência, dentre outros.

Para Hall (1992), os megaeventos se constituem como um 
conjunto de eventos, não apenas esportivos como a Copa do 
Mundo e as Olimpíadas, mas também as Exposições ou Feiras 
Mundiais. Como principais características, aponta o fato de esta-
rem direcionados à criação de novos destinos ou incrementação 
de destinos já existentes no âmbito do turismo internacional; de 
terem sua grandiosidade – mega –, relacionada ao público abran-
gido, à exposição na mídia, à inversão de recursos públicos, além 
dos impactos sobre a sociedade local em razão dos altos custos 
das instalações necessárias e, não menos importante, dos efeitos 
políticos a eles associados.

Müller (2015), por sua vez, destaca quatro dimensões defini-
doras dos megaeventos: i) atratividade de visitantes (aponta um pú-
blico de mais de um milhão de visitantes ou de ingressos vendidos); 
ii) alcance midiático (que envolve milionários direitos de transmis-
são); iii) custos elevados (mais de um bilhão de dólares), principal-
mente em infraestrutura e, normalmente, derivado de investimen-
tos públicos; e iv) transformações urbanas (impacto imediato nas 
cidades e regiões anfitriãs).

Desse modo, os megaeventos podem ser definidos como 
acontecimentos itinerantes, que atraem grande número de visitan-
tes, com amplo alcance midiático, elevados custos, normalmente 
de responsabilidade do setor público, além de promoverem trans-
formações nas cidades ou regiões onde se realizam e criarem ou 
potencializarem novos destinos no âmbito do turismo internacional.

O principal aliado para o convencimento da sociedade de que 
os megaeventos são oportunidades, é a noção de legado, sempre 
colocada como o ponto central do argumento para realizar um me-
gaevento.

Legados podem ser definidos como “impactos transforma-
dores duradouros no tecido urbano e regional que justificam os 
elevados gastos com megaeventos” (Müller, 2015, p. 633, tradução 
nossa). De acordo com Schut (2024), permite convencer os habi-
tantes que os gastos dispendidos em obras e infraestrutura são 
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aceitáveis. A noção de legado aciona o discurso que coloca os ha-
bitantes em foco e não apenas os visitantes. 

A organização dos megaeventos está sempre a serviço de 
estratégias de organizações internacionais, como a FIFA (Federa-
ção Internacional de Futebol), o COI (Comitê Olímpico Internacio-
nal), a ONU (Organização das Nações Unidas) e os eventuais preju-
ízos são sempre de responsabilidade do poder público.

Por suas características, os megaeventos passaram a ser 
entendidos como um componente fundamental para pensar as in-
tervenções nas cidades e como facilitador da introdução de novos 
elementos estratégicos, de atratividade e de visibilidade internacio-
nal, bem como situados no âmbito do empreendedorismo urbano 
que orienta a maior parte das administrações urbanas e define qual 
o rol de infraestruturas deve responder a tais demandas.

Megaeventos foram e seguem sendo apresentados à so-
ciedade brasileira como a possibilidade de resolução de inúmeros 
problemas, em especial nas cidades e em setores como mobili-
dade intra e interurbana, respectivamente com a implantação de 
modais como BRT (Bus Rapid Transit) e VLT (Veículo Leve sobre 
Trilho), a modernização da rede aeroportuária, bem como a reno-
vação urbana com a implantação de obras de infraestrutura. Não 
menos importante, tais megaeventos veiculam a possibilidade de 
potencializar as respectivas cidades como destinos turísticos du-
radouros a longo prazo.

4. A COP30 COMO UM MEGAEVENTO E AS IN-
TERVENÇÕES URBANAS

Assim, para além das preocupações com as questões cli-
máticas e de sustentabilidade, a COP desencadeia uma série de 
ações na cidade anfitriã, capazes de promover importantes trans-
formações urbanas.

A partir das características dos megaeventos tratadas na 
seção anterior, analisar a COP como um megaevento implica em 
adaptar o conceito ao objetivo do acontecimento. Desse modo, a 
COP pode ser considerada um megaevento em função de sua na-
tureza midiática, em termos de exposição para o mundo, as milha-
res de pessoas que participam das atividades – sejam as oficiais 
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sejam as paralelas –, a necessidade de infraestrutura de mobilida-
de, hospedagem, alimentação, segurança, centros de mídia, dentre 
tantos itens, que transformam esse evento em algo superlativo e, 
não menos importante, projetam para o mundo a cidade-anfitriã, 
não apenas nos cerca de 15 dias de sua realização, mas em todo 
processo de preparação.

Recursos que ultrapassam a cifra de 6 bilhões de reais (cerca 
de 1 bilhão de dólares) foram investidos na cidade para realização 
das obras de infraestrutura, e têm como origem: BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social); FGTS (Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço)/Caixa Econômica Federal; PAC 
(Programa de Aceleração do Crescimento); Orçamento Geral da 
União; FUNGETUR (Fundo Geral de Turismo), além de Itaipu Bina-
cional. Chama a atenção o considerável aporte de recursos que 
teve como origem a hidrelétrica Itaipu Binacional, localizada no es-
tado do Paraná e que, pela primeira vez, destina valores tão eleva-
dos para projetos que não se situam em sua área de influência dire-
ta, manobras do governo federal para suprir a necessária agilidade 
para os investimentos.

A esse montante, somam-se recursos do Estado do Pará e 
da Prefeitura de Belém, além daqueles derivados da mineradora 
Vale a título de compensação de tributos minerários, amparada no 
Programa “Estrutura Pará”, por meio do qual os valores devidos da 
Taxa Estadual de Fiscalização Mineral (TFRM), não são recolhidos 
ao estado, mas convertidos diretamente na execução de obras de 
seu interesse. Dentre elas estão duas obras de relevância para a re-
alização da COP30: o Parque da Cidade e o Porto Futuro II. Também 
recursos oriundos do setor privado se somam a esses, elevando 
ainda mais o montante.

Deve-se registrar que, diferente dos megaeventos esportivos 
– quando havia uma Matriz de Responsabilidade com informações 
mostrando os recursos envolvidos nas obras e projetos –, a COP30 
não conta com um repositório geral onde seja possível saber o que, 
onde, quanto e qual a origem dos recursos envolvidos. Esse fato, em 
si, dificulta qualquer ação de controle social sobre os montantes e 
sua destinação e sobre a variação no aumento de valores. Repete-
-se, infelizmente, uma das características dos megaeventos em todo 
o mundo, quando os valores iniciais dos projetos são conhecidos, 
mas não o que justifica os aumentos ocorridos ao longo do tempo e 
porque os custos finais são sempre superiores aos iniciais.
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Os projetos em curso em Belém estão para muito além das 
demandas específicas para a realização do megaevento. Recebe-
ram a chancela de preparação da cidade para a COP projetos que 
em nada se articulam ao megaevento e mesmo se contrapõem ao 
princípio da sustentabilidade. Tendo em vista a inexistência de uma 
lista oficial e que justifique a relação entre a obra e a COP30, de-
cidimos no interior do processo de pesquisa, classificar as obras 
em duas naturezas: de compromisso e de oportunidade. Enquanto 
as primeiras possuem caráter convergente e direto à realização do 
megaevento, as segundas são aquelas que foram nomeadas como 
afins à COP, mas que, de fato, se relacionam a outras demandas de 
infraestrutura, muitas delas históricas (Figura 1).

As obras de compromisso são em número reduzido, sobre-
tudo em função da natureza do megaevento COP30, e convergem 
com as exigências da ONU, apontadas anteriormente, são elas: 

i) Centro de Convenções: a COP se realizará no Parque da 
Cidade,  com 500 mil m², localizado no antigo aeroporto 
Brigadeiro Protásio, transformado em parque, onde serão 
concentradas a blue zone (local das negociações e sob 
responsabilidade da ONU) e a green zone (local adminis-
trado pelo governo anfitrião e onde acontecem os eventos 
paralelos) (Figuras 2 e 3 - zonas azul e verde)  (investimen-
tos estimados em R$ 700 milhões para a primeira fase), e 
que possui conexão com o Hangar Centro de Convenções, 
também em reforma (R$ 39 milhões); 

ii) Hospedagem: a hospedagem será provida por novos 
hotéis de redes privadas (Vila Galé Collection Amazônia 
(R$ 180 milhões) e Maiorana Tivoli (R$ 20 milhões), dentre 
outras iniciativas do setor privado; pela Vila COP - comple-
xo hoteleiro e centro administrativo estadual (R$ 194 mi-
lhões); reforma e adaptação de escolas como hostel para 
o período da COP (R$ 68 milhões); aluguel de dois navios 
transatlânticos (R$ 260 milhões) que ficarão atracados no 
porto de Outeiro (distrito de Belém); 

iii) Transporte: ônibus elétricos para deslocamento dos 
participantes, seja por intermédio do BRT metropolitano 
(R$ 561 milhões), seja pela aquisição ou aluguel de ônibus 
elétricos para circular no município de Belém. Do ponto de 
vista dos meios de transporte para chegar em Belém, im-
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Figura 1: Mapa da disposição geral das obras da COP30  
em Belém (PA) 
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portante destacar as obras de Reforma do Aeroporto Inter-
nacional (R$ 450 milhões) e de seu principal acesso, como 
também o principal acesso ao Parque da Cidade, qual seja, 
a modernização da Avenida Júlio César (R$136 milhões), 
além das obras em terminais hidroviários. Para a rodoviária 
não consta nenhuma previsão de reestruturação. 

 
Figura 2: Green zone 

 

 

 
Fonte: Xavier (2025).

 
Figura 3: Blue zone 

 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 

Fonte: Xavier (2025).

As obras de oportunidade se referem a um conjunto de obras 
que, embora não sejam essenciais para a realização da COP, são 
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importantes tanto para a manutenção e conservação dos edifícios 
patrimoniais como dos espaços públicos em geral. Destacamos: 

- Porto Futuro II (R$ 568 milhões), composto pela revitali-
zação e restauração de vários armazéns da zona portuária 
de Belém voltados a abrigar o Museu das Amazônias, um 
Centro Gastronômico, o Parque de Bioeconomia, as ins-
talações do Teatro Caixa Cultural, além do Hotel Vila Galé 
Collection Amazônia; 

- revitalização da Estação das Docas; 

- reforma do Complexo Ver o Peso incluindo a implantação 
do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES); 

- Mercado de São Brás; 

- restauração dos Mercedários e da Igreja das Mercês; 

- reforma do Mangal das Garças; 

- reforma das ruas João Alfredo e Santo Antônio; 

- restauro do Memorial Magalhães Barata e da Praça da 
Leitura; 

- reurbanização da Av. Augusto Montenegro, importante 
acesso à área de expansão de Belém.

Algumas obras que suscitaram grande polêmica, foram exclu-
ídas de sua relação com a COP30, na medida em que conflitavam 
com os princípios de sustentabilidade, e com pressupostos básicos 
de conservação da floresta, reforçando modelos rodoviários como 
solução para a mobilidade urbana. Foram elas: a construção da Av. 
Liberdade e a duplicação da Rua da Marinha (R$480 milhões e R$242 
milhões, respectivamente). A primeira é uma via expressa de 13 qui-
lômetros de extensão, justificada pela necessidade de melhorar a 
mobilidade urbana, que corta importante remanescente florestal 
na região metropolitana; a segunda, com cerca de 3,5 quilômetros, 
interliga duas importantes vias: a rodovia Augusto Montenegro e a 
Av. Centenário. Neste caso, o licenciamento ambiental foi objeto de 
questionamento judicial, pois as obras avançam sobre área do Par-
que Municipal Gunnar Vingren, e o licenciamento existente era ape-
nas da esfera estadual. A disputa entre prefeitura e estado, todavia 
foi dissipada após as eleições municipais de 2024, que resultou no 
alinhamento político entre as duas esferas federativas.
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Questionável também é a concepção de parque linear pro-
posta em duas obras: Parque Linear da Doca – R$ 310 milhões –, 
(Figura 4) e Parque Linear da Tamandaré – R$ 154 milhões –, que se 
constituem em obras a base de concreto e ferro, e que dão outra 
roupagem aos canais pré-existentes sem promover intervenções 
estruturais para a renaturalização dos rios, além da expectativa so-
bre a solução para os crônicos problemas de drenagem e alaga-
mento. Solução polêmica foram as chamadas “eco-árvores”, uma 
estrutura de ferro preparada para receber plantas trepadeiras e 
promover sombra ao longo do traçado dos parques.

Figura 4: Obras do Parque Linear da Doca 
 (Av. Doca de Souza Franco)

 
Foto: acervo da autora, 2025.
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5. BELÉM E AS RECORRÊNCIAS NAS PRÁTICAS 
DE INTERVENÇÃO URBANA

Vainer (2011) e Santos Junior (2015) convergem em vários 
pontos de suas análises acerca dos elementos que estruturam a 
realização dos megaeventos e de como os mesmos podem ser 
compreendidos como integrantes de um novo ciclo de mercantili-
zação das cidades, onde a “nova questão urbana” se evidencia pela 
competitividade urbana.

Algumas das práticas recorrentes nos megaeventos e apon-
tadas por Vainer (2011) são também observadas em Belém, como 
a inviabilização dos processos decisórios:

[...] não se sabe onde, como, quem e quando se tomam 
as decisões. [...] Concretiza-se, assim, o projeto de con-
ferir flexibilidade e agilidade aos processos decisórios, 
liberando-os definitivamente dos “controles políticos e 
burocráticos” (Vainer, 2011, p. 12). 

As parcerias público-privadas são exemplos dessa ação. Em 
Belém, nenhum processo transparente de tomada de decisão tem 
sido observado. Diferentemente dos megaeventos esportivos, ne-
nhuma Matriz de Responsabilidade foi oferecida à sociedade, con-
tendo informações sobre projetos e valores, dificultando qualquer 
mecanismo de controle e participação da sociedade nas decisões. 
Pessoas foram removidas de seus locais de moradia para dar lugar 
as obras, sobretudo as de drenagem, mais do que questionar a ne-
cessidade de tais remoções (como aquelas do canal da Tamanda-
ré), questiona-se a ausência de transparência e de convencimento 
adequados por parte do poder público.

Também para Vainer (2011, p. 11):

Os mega-eventos realizam de maneira plena e intensa, 
a cidade da exceção. Nesta cidade, tudo passa ao lar-
go dos mecanismos formais-institucionais. [...] A cidade 
dos mega-eventos é a cidade das decisões ad hoc, das 
isenções, das autorizações especiais [...] e também das 
autoridades especiais.

Ressalta-se a autoridade constituída pelo Governo Federal 
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por meio do Decreto nº 11.955, de 19 de março de 2024 (Brasil, 
2024), que instituiu a Secretaria Extraordinária para a COP30, com 
as seguintes competências: 

I - coordenar, articular, orientar e monitorar as atividades 
da União, do Estado e da cidade-sede para a realização 
da 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima - COP30, 
junto aos órgãos previstos na Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, promulgada 
pelo Decreto nº 2.652, de 1º de julho de 1998, e a outros 
órgãos da Organização das Nações Unidas - ONU;
II - promover a interlocução e a articulação com os ór-
gãos e as entidades federais, estaduais, distritais e mu-
nicipais necessárias à preparação para a realização da 
COP30 na cidade-sede, principalmente nas áreas de 
segurança pública, saúde, mobilidade urbana, acesso 
aéreo, acomodação, promoção do turismo e atividades 
culturais;
III - coordenar e supervisionar as ações governamentais 
necessárias ao planejamento e à entrega das obras, à 
realização do evento e ao fornecimento dos serviços 
essenciais para a realização da COP30;
IV - prover o apoio administrativo e os meios necessá-
rios para a realização da COP30, no âmbito do Poder 
Executivo federal;
V - firmar e gerir contratos, convênios, acordos de co-
operação, ajustes ou outros instrumentos congêneres, 
nacionais ou internacionais, no âmbito de sua compe-
tência, em articulação com a Secretaria de Administra-
ção da Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidên-
cia da República;
VI - planejar, coordenar e executar o plano de comuni-
cação para a realização da COP30, em articulação com 
a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República, inclusive quanto às ações de comunicação 
social, mídia e comunicação institucional do Governo 
federal; e
VII - articular as estratégias e reportar os avanços do 
processo de organização da COP30 junto ao Comitê 
Interministerial sobre Mudança do Clima - CIM, de que 
trata o Decreto nº 11.550, de 5 de junho de 2023 (Brasil, 
2024, art. 1º).

O desrespeito às normativas legais é outro ponto ressaltado 
por Vainer (2011, p. 10), “[a] lei torna-se passível de desrespeito legal 
e parcelas crescentes de funções públicas do estado são transferi-
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das a agências ‘livres de burocracia e controle político’”. As normas 
de licenciamento ambiental foram objeto de polêmica entre os ní-
veis estadual e municipal de governo para a ampliação da rua da 
Marinha, assim como permearam também a construção da Av. Li-
berdade, ambas recentemente “retiradas” do pacote associado às 
obras da COP30. Para ter agilidade no processo construtivo e se 
ver livre da burocracia do estado, duas importantes obras – Parque 
da Cidade e Porto Futuro II –, foram viabilizadas pela ação direta da 
Mineradora Vale, que, por meio da compensação de tributos mine-
rários devidos ao Estado, assumiu a realização das obras inseridas 
no programa Estrutura Pará, que prevê a conversão dos impostos 
devidos diretamente na construção das obras, sem o repasse ao 
Estado, agilizando o processo construtivo, e liberando das norma-
tivas legais impostas ao uso de recursos públicos.

O conjunto de proposições apresentados por Santos Ju-
nior (2015), encontra quase total aderência ao que observamos 
em Belém em seu processo de preparação para a COP30. Em-
bora o autor tenha feito sua análise a partir da realidade dos 
megaeventos esportivos (Copa do Mundo da FIFA, em 2014, e 
Olimpíadas, em 2016), os fundamentos de sua análise parecem 
desafiar o tempo e o espaço, na medida em que se colocam 
como importantes chaves-explicativas para o que temos ob-
servado em Belém.

Para o autor, “[os] projetos de intervenção e renovação 
urbana implementados nas cidades-sede são a expressão de 
uma nova rodada de mercantilização das cidades” (Santos Ju-
nior, 2015, p. 31), o que se daria por meio da: 

[...] incorporação de áreas da cidade e de serviços 
urbanos parcialmente desmercantilizados aos cir-
cuitos de valorização do capital, vinculado aos inte-
resses de certos agentes econômicos, notadamen-
te ligados aos setores imobiliário, de grandes obras 
de infraestrutura, do turismo, e financeiro (Santos 
Junior, 2015, p. 31).

A elitização de certas áreas da cidade e sua valorização 
imobiliária são repercussões dessa prática. Como não associar 
tal conclusão aos processos em curso, em especial no Canal da 
Tamandaré, que implicou simultaneamente na remoção de famí-
lias para a construção do terminal hidroviário e na implantação 
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de condomínio residencial de classe alta com “saída” para o rio? 
(Figura 5). Tal processo promoveu “um processo de relocaliza-
ção dos pobres nas cidades” (Santos Junior, 2015, p. 34). 

Figura 5: Canal da Tamandaré em transformação 

  
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: mosaico com imagem do Google Earth e fotos  
do acervo da autora, 2025.

Relatos colhidos pela equipe de pesquisa em atividade de 
campo mostram um processo arbitrário de retirada dos moradores, 
definição aleatória das indenizações e nenhum compromisso com 
a destinação das pessoas. Em diferentes entrevistas surgiram refe-
rências aos procedimentos de remoção com afirmações de que os 
moradores não tiveram assistência profissional adequada, como de 
psicólogos, por exemplo, além de insinuações acerca da ausência 
de direitos em razão da ocupação estar em área da União, o que su-
gere uma posição de conformismo com o processo de retirada e a 
aceitação dos valores definidos pelo poder público.

Embora não haja informações oficiais, os relatos sugerem que 
parte das pessoas deslocou-se para o interior, tendo em vista que 
os valores pagos a título de indenização não são suficientes para a 
aquisição de outro imóvel nas proximidades das áreas removidas. 

Considerando a natureza das obras em andamento – em es-
pecial as de drenagem e saneamento – e a forma de ocupação nas 
margens dos canais, é razoável pensar que algumas casas precisa-
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riam ser removidas. Contudo, mais do que questionar essa neces-
sidade, o que chama a atenção é a forma arbitrária pela qual isso 
ocorre, sem o efetivo esclarecimento da população implicada que, 
muitas vezes, é comunicada sobre uma decisão que altera sua vida 
sem qualquer preparo ou acompanhamento. A indenização parece 
cessar a responsabilidade do poder público, que, além de não ofere-
cer alternativas adequadas de moradia, também se isenta de acom-
panhar as soluções que são individualmente viabilizadas.

Os usos ainda indefinidos do Mercado de São Brás, que des-
mobilizou os mais de 190 antigos permissionários para um anexo da 
construção principal e se coloca como um novo espaço para abrigar 
restaurantes de “alta gastronomia”, centro de convenções e área de 
eventos, também parece evidenciar o que Harvey (2004) denominou 
de acumulação por despossessão, quando atividades ou locais na 
cidade saem do controle das classes populares e passam a integrar 
circuitos de valorização do capital, na maioria das vezes vinculados a 
interesses extralocais.

As intervenções “encontram diversas barreiras e ensejam di-
versos conflitos urbanos” (Santos Junior, 2015, p. 33), como aqueles 
observados na Vila da Barca, localidade situada nas imediações de 
um dos mais importantes vetores de valorização imobiliária da cida-
de, o bairro do Umarizal. 

A Vila da Barca é uma comunidade centenária, majoritariamen-
te sobre palafitas e estivas de madeira e que foi, ao longo do tempo, 
objeto de diferentes intervenções no sentido de erradicação das pa-
lafitas com a construção de casas populares em alvenaria, mas que 
atendeu apenas parcialmente a comunidade local. As obras se ar-
rastam por mais de duas décadas, resultando em críticas dos quase 
6 mil moradores. 

Sua localização estratégica, de frente para o rio e conectada à 
uma área de forte interesse e atuação do mercado imobiliário de alto 
padrão, confere a comunidade uma condição de ameaça perma-
nente de remoção. No entanto, trata-se de uma das comunidades 
mais organizadas e articuladas na área central de Belém (Figura 6).

Com as obras para a COP30, a comunidade denuncia que tem 
sido impactada pelo descarte de resíduos da obra do Parque Linear 
da Doca de Souza Franco, além de terem sido surpreendidos com 
a implantação de uma Estação Elevatória de Esgoto, cujo objetivo é 
atender, por transferência, o esgoto produzido pela população do vi-
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zinho bairro do Umarizal, mas que, entretanto, não atenderá a comu-
nidade, que segue sem solução definitiva de acesso a água e coleta 
de esgoto, que hoje tem o rio como destino direto. (Figura 7).

Figura 6: Vila da Barca e os prédios do Umarizal ao fundo  
(abril de 2025) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 

Foto: Roberta Menezes Rodrigues, 2025.

Figura 7: Obras da Estação Elevatória na Vila da Barca  
(abril de 2025) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Foto: acervo da autora, 2025.
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Os moradores denunciam a falta de consulta prévia, a ausên-
cia de estudo de impacto ambiental da obra, bem como informa-
ções incompletas sobre a obra que geram inúmeros e legítimos 
questionamentos, além do fato de que a estação não vai atender 
a própria Vila. 

Isso converge com a conclusão de Santos Junior (2015) 
acerca da inexistência de canais decisórios que contemplem a 
participação social e impulsiona movimentos de resistência como 
aqueles observados na Vila da Barca e também a coalizão de mo-
vimentos sociais denominada COP das Baixadas, que se contra-
põem aos agentes de mercado e a seus interesses.

A COP das Baixadas é um movimento que surgiu antes de 
Belém ser escolhida como cidade anfitriã da COP30 e se transfor-
mou numa coalizão de diferentes organizações preocupadas com 
as questões climáticas, em especial em sua incidência e repercus-
são nas áreas de baixada que, em Belém, podem ser aproximadas 
à noção de áreas de ocupação irregular ou periféricas. São áreas 
baixas, perto dos rios e canais sujeitas à inundação. O movimen-
to ganhou visibilidade ao inovar em seu processo de resistência 
e contraposição às ações oficiais e propor a zona amarela (yellow 
zone), para além das zonas azul e verde, que integram a constitui-
ção oficial das COPs. Seu objetivo é aproximar o debate climático 
das populações da periferia, sempre atingidas pelos resultados, 
mas nunca chamadas a discutir suas possibilidades de inserção.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisar a COP30 na perspectiva de um megaevento permite 
acionar chaves-explicativas de um certo modus operandi que já é 
conhecido a partir de iniciativas ocorridas em diversos lugares do 
mundo e também do Brasil. Permite entender opções políticas em 
favor de certas obras e camadas sociais em detrimento de outras, 
permite compreender as exceções à legislação para viabilizar cer-
tas obras (regime diferenciado de contratação, inobservância da 
legislação ambiental, processos aligeirados de remoção de famí-
lias, dentre outras) e permite compreender os interesses de gru-
pos econômicos em razão dessa nova rodada de mercantilização 
das cidades e os riscos aos quais se sujeitam certas áreas, como o 
Centro Histórico de Belém, tendo em vista as inúmeras e podero-
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sas pressões que sofre desde seu entorno. Permite concluir, por-
tanto, que para além da realização de uma Conferência Climática, 
interesses são mobilizados para “ganhar com a COP”. 

A dinâmica apressada de decisão e finalização das obras 
não prevê tempo para o contraditório e tampouco para a escuta 
da sociedade. Nenhum aprofundamento de debates sobre as prio-
ridades de investimentos, e sobre as estratégias futuras de paga-
mento dos vários empréstimos contraídos. Não há tempo para ex-
plicar para as pessoas sobre as razões de sua remoção ou sobre a 
necessidade de implantação de uma estação de esgoto em seus 
quintais.

Infelizmente, não aprendemos nada com os erros do passa-
do, talvez mesmo porque não interessa rever o passado. Interessa 
apresentar as obras e os recursos como uma vantagem estratégi-
ca, que não pode ser perdida.
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“CAPITAL” DA COP30? 
Intervenções urbanas e legados 
para o desenvolvimento urbano 

de Belém

Roberta Menezes Rodrigues

1. INTRODUÇÃO

O desafio de implementar ações concretas de adaptação, mi-
tigação e resiliência climática está no centro das decisões e acor-
dos que precisam avançar no debate multilateral como na Confe-
rência das Partes (COP), organizada anualmente desde 1995 pela 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC) da ONU, como o principal fórum global sobre mudan-
ças climáticas. E Belém, como cidade anfitriã da COP30, vivencia 
desde 2023 um processo que pode ser avaliado como uma grande 
oportunidade: de criar as condições necessárias para a realização 
de um megaevento voltado para a crise climática, e, principalmen-
te, fazer grandes investimentos em infraestrutura urbana de modo 
a introduzir um novo repertório de soluções e modelos mais conec-
tados com a pauta urbana e ambiental do século XXI. 

Os dados sobre a baixa cobertura de infraestrutura urbana 
nas cidades da região norte são conhecidos e pouco mudaram ao 
longo da última década, e o resultado do Censo Demográfico do 
IBGE de 2022, que confirma Belém como a capital brasileira com 
maior proporção de sua população em comunidades ou favelas 
(57,17%), é prova disso. E por isso, mas não apenas, as decisões 
sobre os investimentos feitos a partir da definição de Belém como 
anfitriã da COP30 importam em relação à esta realidade de de-
mandas represadas e do que podem ser novos desafios a partir 
dos investimentos feitos. Os mais de 5 bilhões de reais investidos 
em menos de 2 anos não são desprezíveis para qualquer cidade. 
O que esperar então em termos de qualificação da cidade a partir 
desta oportunidade?
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Para além da realização de um megaevento no contexto de 
enfraquecimento do multilateralismo, o fato de ser realizado em 
uma cidade da Amazônia e ter o Brasil, um país democrático, pre-
sidindo o evento parece indicar uma possibilidade de avanços na 
agenda emperrada do enfrentamento em escala mundial da crise 
climática, na qual muitos colocam suas expectativas, seja pela ca-
pacidade diplomática do país ou pela possibilidade de incidência 
nas discussões e decisões a partir de uma presença e participa-
ção da sociedade civil organizada ou não durante o evento. Essas 
são camadas que precisam ser consideradas quando analisamos 
a forma como a preparação para a COP30 tem sido encaminhada 
pelas três escalas de governo. 

Para tanto, o texto tem por objetivo apresentar e discutir as 
principais intervenções urbanas propostas para Belém no contex-
to da preparação da cidade para a COP30.

2. INTERVENÇÕES URBANAS EM BELÉM

As intervenções urbanas propostas a partir do anúncio de 
Belém como anfitriã do referido evento foram apresentadas pelo 
governo estadual paulatinamente, e resultaram em um conjunto de 
cerca de 40 intervenções nos eixos de infraestrutura urbana (com 
ênfase em saneamento e mobilidade), hospitalidade, requalifica-
ção de equipamentos públicos e culturais existentes e construção 
de novos, além da implantação de sistemas tecnológicos. Assim, 
resultam investimentos na ordem de mais de R$ 4 bilhões, envol-
vendo recursos oriundos do Orçamento Geral da União, da Itaipu 
Binacional, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e de contrapartidas estaduais e municipais.

A principal proposta e de maior valor investido foi a adequa-
ção do então Aeroporto Brigadeiro Protásio (Figura 1) para a cons-
trução do Parque da Cidade (Figura 2), que viria a se tornar o prin-
cipal espaço das atividades da COP30, incluindo a Zona Azul (Blue 
Zone), restrita à ONU, onde ocorrem as negociações diplomáticas 
e técnicas entre delegações credenciadas dos países membros, e 
a Zona Verde (Green Zone),  espaço de acesso ao público em geral, 
gerido pelo Brasil, país anfitrião, e que abriga eventos da sociedade 
civil, empresas e instituições. 
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Figura 1: Aeroporto Brigadeiro Protásio em Belém, antes da 
 intervenção para transformá-lo no Parque da Cidade. 

 
 
 

 

Fonte: Parque [...] (2023).
 
 

Figura 2: Parque da Cidade em Belém 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Engelke (2025).
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O Projeto do Parque da Cidade, com uma área total de 500 mil 
m², é resultado de uma consulta pública e de um concurso nacional 
de arquitetura, urbanismo e paisagismo realizado em 2020 (Figura 
3), inclui um conjunto de equipamentos e serviços bastante com-
plexo: centro de economia criativa e ateliê multiuso, centro gastro-
nômico e praça de alimentação, cinema e teatro multiuso, estúdio 
de gravação musical, mercado de produtos regionais, biblioteca e 
fonoteca, torre de contemplação, templo ecumênico, palcos inter-
no e externo e praça de exposição de aeronaves, além de áreas de 
lazer e práticas de esportes. A um custo de cerca de R$ 980 mi-
lhões, o projeto teve financiamento e gestão da empresa Vale, atra-
vés do Programa Estadual Estrutura Pará. 

Em seguida foram anunciadas intervenções na área portuária 
no centro da cidade, propondo a transformação dos centenários 
galpões do Porto de Belém, então administrados pela Companhia 
de Docas do Pará (CDP), num espaço com múltiplos equipamentos 
culturais chamado de Porto Futuro II. Os dois projetos são fruto de 
propostas que já estavam sendo gestadas e articuladas anterior-
mente à decisão de Belém como anfitriã da COP30, e foram certa-
mente decisivas para viabilizar a candidatura de Belém.

O projeto Porto Futuro II inclui o Museu das Amazônias e o 
Centro Gastronômico, no Armazém 4, o Parque de Bioeconomia, 
nos Armazéns 5 e 6, a Caixa Cultural, primeira da região norte, além 
de quiosques e espaço de convivência (Porto [...], 2025). 

Os dois projetos representam um conjunto relevante de equi-
pamentos públicos e culturais, que configuram mudanças signi-
ficativas de alteração da dinâmica urbana, uma vez que também 
resultam em processos de valorização imobiliária e com conse-
quentes impactos para as oportunidades de localização na cidade.

Tais projetos representam uma importante transformação de 
uso de duas relevantes reservas de áreas públicas da cidade: uma 
conectada ao Centro Histórico de Belém (CHB) em sua área por-
tuária, e o Parque da Cidade, no limite da área central da cidade, 
onde anteriormente funcionava o Aeroporto Brigadeiro Protásio. 
Ambos se inserem em localizações bastante cobiçadas pelo mer-
cado imobiliário local e com potencial de grandes empreendimen-
tos também em seu entorno.
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Figura 3: Porto Futuro II, em Belém 
(em construção) 

 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Narcisa (2025).

Tais projetos indicam um ganho relevante para a cidade em 
termos de equipamentos públicos voltados para a cultura, o lazer 
e com potencial de alavancar diferentes demandas no segmento 
da economia do turismo, contribuindo para inserir Belém em um 
circuito cultural nacional e internacional. Por outro lado, projetos 
como o Parque Linear da Doca de Souza Franco (Figura 4) e o Par-
que Linear da Avenida Tamandaré (Figura 5) apresentam-se princi-
palmente como instrumentos de promoção e impulsionamento de 
vetores de valorização fundiária e de pressão do setor imobiliário 
para a mudanças na legislação de proteção do Centro Histórico de 
Belém e do Plano Diretor do município. 

No caso do Parque Linear da Doca, as mudanças pretendidas 
tanto no Plano Diretor da cidade quanto na lei do Centro Histórico 
de Belém (CHB) vão no sentido de reafirmar o vetor de valorização 
fundiária no bairro Umarizal, a partir de obras de embelezamento e 
de saneamento que ajustem a realidade ao discurso sobre os atri-
butos da localização singular e justifiquem os valores praticados do 
metro quadrado no bairro. Adicionalmente, pretende-se a verticali-
zação da área de orla do bairro, onde existem hoje grandes áreas de 
reserva fundiária, bem como o reforço do discurso de necessidade 
de adensamento e verticalização do bairro do Reduto, classificado 
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Figura 4: Parque Linear da Doca de Souza Franco, em Belém 
(em construção) 

Fonte: Passos (2025). 

Figura 5: Parque Linear da Tamandaré, em Belém  
(em construção)

  

Fonte: Pêna (2025a).
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como área de entorno do CHB pela lei municipal nº 7.709/1994 e 
que definiu os limites do Centro Histórico e gabaritos de altura das 
edificações no seu perímetro, o que limita a capacidade de vertica-
lização no bairro e enseja intensa mobilização do setor imobiliário 
no sentido de derrubar tais restrições. 

A perspectiva de intensificação da verticalização nesta região 
da cidade incorpora tanto demandas de uma produção de condo-
mínios verticais para a alta renda quanto uma produção voltada 
para investidores, incluindo micro apartamentos, apartamentos 
para aluguel de temporada e salas comerciais. Trata-se de incorpo-
rar negócios com amplitude nacional e internacional como no caso 
do turismo de massa, articulados a diferentes setores do capital 
financeiro, como plataformas de aluguel por temporada como Air-
bnb e Booking, fortalecidas pelo incentivo promovido pelo governo 
estadual e SEBRAE como estratégia de ampliação das opções de 
hospedagem em Belém para a COP30. Apenas na plataforma Air-
bnb, desde 2023, o número de leitos disponíveis passou de 8.800 
para 27,8 mil até agosto de 2025, o que representou um aumento 
de aproximadamente 712% de leitos (Marte, 2025; Oliveira, 2025), o 
que produziu um impacto significativo na oferta de aluguel de longo 
prazo de imóveis na área central da cidade.

O Parque Linear da Av. Tamandaré, também conectado ao 
CHB, destaca-se como uma intervenção com potencial de reconfi-
gurar intensamente bairros como Cidade Velha e Jurunas. Grandes 
áreas subutilizadas ou vazias ao longo da orla de Belém ganham 
novos usos e são objetos de interesse do mercado imobiliário lo-
cal, viabilizando a inserção de novas tipologias como condomínios 
fechados horizontais de alto padrão na orla do CHB. Isso resulta de 
um processo de valorização do acesso à paisagem do rio em con-
traponto ao uso cotidiano do acesso ao rio, da economia ribeirinha, 
do transporte fluvial e da localização de comunidades tradicionais, 
extrativistas que se conectam culturalmente e economicamente 
com Belém através de toda a orla fluvial.

Cabe destaque ainda o fato de que um dos maiores investi-
mentos que estão sendo feitos diz respeito a obras de saneamento 
em Belém. Em Belém são 13 projetos de saneamento inseridos no 
pacote de investimentos da COP30, que somam mais de R$ 1 bilhão. 
Além dos Parques Lineares na Doca e na Tamandaré, estão incluídos 
a expansão do fornecimento de água, rede coletora de esgoto e dra-
gagem em canais localizados nas bacias do rio Tucunduba e rio uma.
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Se por um lado investir milhões de reais em obras de sane-
amento como macrodrenagem, canalização de rios, asfaltamen-
to e sistema de coleta de esgoto parece ser uma boa ideia diante 
do contexto que os dados oficiais nos apresentam sobre a infra-
estrutura de saneamento da cidade, tais projetos apresentam op-
ções técnicas distantes de apontar para uma nova perspectiva de 
adequação às demandas de urbanização no contexto da crise cli-
mática. São projetos que já estavam elaborados e a captação de 
recursos em andamento, que tiveram seu processo favorecido e 
agilizado como forma de melhorar a infraestrutura urbana de Be-
lém, mas também como resposta às críticas e questionamentos 
sobre a concentração dos investimentos em áreas valorizadas da 
cidade, o que também se transformou em intensa moeda de bar-
ganha política nas últimas eleições municipais. 

Soma-se ainda o fato de que em 2025 consolidou-se o pro-
cesso de privatização de parte da concessão dos serviços de água e 
esgoto até então operados pela Companhia de Saneamento do Es-
tado do Pará (COSANPA), tendo sido ofertados quatro lotes de muni-
cípios em leilão. A empresa AEGEA Saneamento, que já atua em ou-
tras concessões no Pará e Amazonas, venceu três dos quatro lotes 
de municípios, exatamente os mais rentáveis, e se comprometeu a 
universalizar o acesso à água até 2033 e a tratar 90% do esgoto até 
2039, com investimentos de R$ 20 bilhões (Martins, 2025). 

Dentro do escopo das obras de oportunidade em função da 
realização da COP30 em Belém, mais questionáveis ainda são as 
proposta de duas novas vias voltadas em especial para o trans-
porte individual como o prolongamento da Rua da Marinha (Figura 
6) e a implantação da Avenida Liberdade (Figura 7). Tais projetos já 
eram vislumbrados há algum tempo, mas encontraram o momento 
e as condições oportunas com os esforços de ampliação dos “le-
gados” da COP30 para Belém e sua região metropolitana. 

O tema mobilidade urbana, bastante caro para o debate me-
tropolitano, ganha novos contornos com a integração de áreas de 
enorme relevância ambiental à estrutura não apenas viária, mas 
também às perspectivas de se tornarem novas frentes imobiliárias, 
além do contraditório reforço ao modal de transporte individual e 
rodoviário, responsável pelas maiores emissões dos gases de efei-
to estufa. Não apenas sob a perspectiva do incentivo ao uso do 
carro, mas também pela tendência de ocupação de extensas áre-
as preservadas e de importância para as condições de qualidade 
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Figura 6: Prolongamento e ampliação da rua da Marinha, em Belém 
(em construção) 

Fonte: Pêna (2025b).

Figura 7: Avenida Liberdade, na Região Metropolitana de Belém 
(em construção) 

Fonte: Seta (2025).
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ambiental de Belém, como no caso da área de inserção do prolon-
gamento da rua da Marinha e da Área de Preservação Ambiental de 
Belém (APA Belém), que engloba municípios da Região Metropolitana 
como Belém e Ananindeua, atravessada pela Avenida Liberdade. 

O projeto da Avenida Liberdade, inicialmente apresentado 
pelo Governo do estado do Pará como uma obra ligada ao con-
junto de investimentos para a COP30, após uma série de matérias 
negativas de repercussão nacional e internacional (Amorim, 2025), 
foi desvinculada do conjunto de investimentos, em especial após 
o posicionamento do governo federal neste sentido. Tal repercus-
são se deve à evidente contradição do projeto no contexto das dis-
cussões sobre a crise climática, pelos impactos ambientais e para 
as comunidades tradicionais e quilombolas existentes ao longo do 
trajeto. Porém, apontam ainda para uma necessidade de discussão 
dos futuros impactos metropolitanos que a obra pode gerar e de 
quais estratégias de gestão metropolitanas são necessárias para 
reduzir e mitigá-los.

O projeto do Bus Rapid Transit (BRT) metropolitano, em finali-
zação, ainda que fora dos investimentos para a COP30, integra um 
conjunto de infraestruturas que importam para a o enfrentamento 
dos desafios relacionados à expansão metropolitana e à busca por 
soluções adequadas à pauta ambiental do século XXI. Ainda assim, 
a utilização de 40 ônibus elétricos no sistema de BRT metropoli-
tano e para o transporte dos participantes do megaevento, ainda 
que faça as vezes de opção ambientalmente mais adequada, não é 
suficiente para reverter a tendência de amplo impacto ambiental e 
incentivo ao uso do carro com as novas vias. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observando-se a pintura de longe, as intervenções promovi-
das no contexto de realização da COP30 indicam o aprofundamen-
to de algumas questões já latentes no contexto de gestão urbana 
de Belém e de sua região metropolitana, e que apontam para uma 
extensa agenda de pesquisa.  

Primeiro, do conjunto de intervenções voltado para a infraes-
trutura de saneamento, cabe a análise das melhorias efetivas, para 
além do compromisso retórico sobre a adaptação e mitigação dos 
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efeitos da crise climática para a cidade e para as comunidades 
mais expostas aos seus efeitos, bem como os possíveis processos 
de gentrificação e de remoções forçadas.  

Consequentemente, importam o efeito causado pelo aumen-
to do custo da moradia e pressão sobre comunidades vulneráveis, 
atrelado à consolidação de vetores de valorização imobiliária, que 
tendem a pautar sobremaneira a alteração da legislação urbanísti-
ca do município, incluindo a legislação de proteção do Centro His-
tórico de Belém.

Na escala metropolitana, evidencia-se mais uma vez a ne-
cessidade de uma governança e instrumentos de gestão territorial 
nesta escala, que possibilitem o debate e aprimoramento de so-
luções que incorporem a agenda ambiental efetivamente, relacio-
nando os temas de mobilidade, gestão do solo, política habitacio-
nal, gestão de resíduos sólidos e preservação ambiental.

Por último, destacamos a necessidade de acompanhamento 
dos efeitos futuros relacionados ao endividamento e comprome-
timento da capacidade financeira do Governo do Estado do Pará 
e da Prefeitura de Belém como um dos resultados do conjunto de 
investimentos públicos realizados neste período específico de pre-
paração para a COP30.

Nada de novo no contexto dos megaeventos, mas que nes-
se momento específico ganha contorno e escala em uma região 
já tão fragilizada, incorporando um repertório de modelos que de-
veríamos buscar superar. Para além do clima festivo e oportunista 
em torno da realização da COP30 na Amazônia, vale lembrar o que 
essa região significa para o Brasil e para o mundo, e como a história 
de resistência e resiliência de seus povos tem a ensinar.
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PENSANDO EM OUTROS 
OBJETOS EM CONTEXTOS DE 

MEGAEVENTOS: reflexões a 
partir da COP30 em Belém (PA)

Helbert Michel Pampolha de Oliveira 

1. INTRODUÇÃO

Em novembro de 2025, Belém (PA) será a cidade anfitriã da 
30ª Conferência das Partes (COP) da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre as Mudanças Climáticas e, para tanto, uma série 
de obras tem sido realizada na cidade com vistas à sua preparação 
para o megaevento em questão. Nesse particular, e diante dos vul-
tuosos investimentos direcionados para a capital paraense, alguns 
questionamentos e contribuições têm sido produzidos em relação 
ao perfil (Freitas, 2024; Castro; Castro; Fernandes, 2024) e ao ima-
ginário inerentes à COP30 (Castro; Cardoso; Sardinha, 2024), mas 
também aos discursos (Trindade Júnior; Dantas, 2024) e às trans-
formações urbanas (Trindade Júnior; Oliveira, 2024; Freitas; Tava-
res; Rodrigues, 2025) produzidas pelas obras voltadas a essa con-
ferência no espaço urbano belenense.

Considerando tais elementos, este texto1  problematiza, se-
não de maneira aproximativa, a realização de eventos de grande 
porte nas cidades contemporâneas marcadas por um forte qua-
dro de desigualdades socioespaciais. Assim, tomando o caso da 
COP30 em Belém, em plena Amazônia brasileira, analisa a impor-
tância de se pensar o legado dessas iniciativas para além de gran-
des obras de infraestrutura que, por vezes, pouco dialogam com a 
cidade e em quase nada acrescentam no que diz respeito à garan-
tia de cidadania às populações citadinas.

1 Uma versão preliminar (Oliveira, 2024a) deste texto pôde ser apresentada no V 
Seminário Diálogos Urbanos (DIURB), realizado na Universidade da Amazônia (Unama) 
no ano de 2024, e está disponível nos anais do evento.
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Metodologicamente, a pesquisa foi realizada com apoio em 
levantamento e revisão de bibliografias atinentes à discussão dos 
megaeventos, particularmente no Brasil, ao debate dos grandes 
projetos urbanos e suas respectivas configurações materiais no 
espaço e, por fim, à relação território e cidadania, de modo a cha-
mar a atenção para a criação de fixos sociais públicos comprometi-
dos com as reais demandas da sociedade como legado dos even-
tos de grande porte.

No âmbito desta tematização, este trabalho discute o que são 
os megaeventos (Curi, 2013; Viana, 2019) e suas materializações 
correlatas no espaço, aqui entendidas com apoio em Santos (1995) 
como “grandes objetos”2 , estabelecendo-se uma crítica ao apro-
fundamento das desigualdades propiciado por essas iniciativas 
nas cidades. Em seguida, sugere-se a importância de se pensar em 
outros objetos como legado dos megaeventos; objetos esses que 
devem ser definidos mais pela grandeza cidadã (Santos, 2014a) de 
suas ações do que pelo marketing urbano (Sánchez, 2010) esta-
belecido e pela grandiosidade e impacto visual de suas formas na 
paisagem das cidades.

2. MEGAEVENTOS, “GRANDES OBJETOS” E 
COP30 EM BELÉM: ALGUMAS REFLEXÕES INICIAIS

Como a própria terminologia sugere, megaeventos são inicia-
tivas de grande porte concebidas para a promoção de algum even-
to, seja ele de natureza social (como as primeiras edições do Fórum 
Social Mundial), esportiva (Copa do Mundo, Jogos Panamericanos, 
Olimpíadas etc.) ou, mesmo, político-climática, como a Conferên-
cia das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas. Dada a natureza que possui, acrescenta-se 
que, desde o seu anúncio até a sua finalização, um megaevento 
apresenta rebatimentos multiescalares que envolvem o locus de 
sua realização, evidentemente, mas também a região e o país que, 
de forma geral, os recebe, levando-se em conta a repercussão in-

2 Para Santos (1995), os “grandes objetos” são formas espaciais que derivam da 
materialização de sistemas de ações definidos em nível global e que, no espaço 
amazônico, adquirem expressão, por exemplo, por meio de fazendas e indústrias 
odernas, rodovias, portos, ferrovias, aeroportos, hidrelétricas e cidades.
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ternacional não raro constituída em torno do evento.

Em adição, face aos seus perfis no tempo e no espaço, os 
megaeventos revelam uma dinâmica incessante de territorializa-
ção, desterritorialização e reterritorialização (Nicolau Netto, 2019), 
produzindo diversas implicações no território, seja do ponto de 
vista econômico (com os impactos diretos na economia local e 
mesmo nas contas públicas do Estado), seja no campo simbólico-
-cultural (pela mobilização de significados e simbologias ligadas à 
cultura local/regional na constituição do evento) e/ou mesmo, de-
certo, na perspectiva socioespacial, em razão de todos os proces-
sos por eles definidos durante a preparação das cidades anfitriãs, 
com vistas à garantia de suas respectivas realizações em tal ou 
qual porção do espaço. Nesse empreendimento, adquire destaque 
o privilégio conferido a certas áreas das cidades em detrimento de 
vastas porções desses espaços.

Conquanto trate de eventos esportivos (Copa do Mundo, 
Olimpíadas etc.) em sua argumentação, Curi (2013) pondera que os 
megaeventos geralmente ensejam melhorias à imagem da cidade 
que recebe o evento, tornando-a mais atrativa a colaborações e 
investimentos econômicos nacionais e internacionais. No entanto, 
a viabilização de tais eventos tem criado um contexto de relativa 
“exceção” no planejamento urbano (Ferreira, 2012; Viana, 2019), de 
modo que as cidades são submetidas às práticas de uma gestão 
neoliberal (Harvey, 2020) muito peculiares ao planejamento dito es-
tratégico (Novais, 2010; Sánchez, 2010; Vainer, 2000), inclusive do 
ponto de vista de legislações que são criadas, e os recursos aca-
bam sendo empregados a toque de caixa, com critérios um tanto 
problemáticos à luz da necessária transparência pública.

Invariavelmente, tais processos não deixam de contribuir com 
o aprofundamento de uma urbanização corporativa do território 
(Santos, 2013). Esta, ainda segundo Milton Santos, foi produzida 
em um contexto de transnacionalização do espaço, em meados 
do século XX (Santos, 1979), por modelos econômicos e políticos 
(Santos, 2014a) de ordenamento territorial que definem tanto a lo-
calização quanto a oferta/distribuição de equipamentos e serviços 
nas cidades, mormente em áreas centrais e/ou economicamente 
mais abastadas, negando, assim, a cidadania (Santos, 2014a) à am-
pla parcela da população citadina que, conforme Santos (1978), vive 
em um quadro de pobreza urbana. Isso porque, no cerne daquele 
modelo de urbanização, o que interessa são as demandas merca-
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dológicas e a garantia do lucro, e não as necessidades sociais.

Nessa perspectiva, adverte-se que os megaeventos consti-
tuem (ou ao menos deveriam constituir) “janelas de oportunidades” 
para a realização de mudanças estruturais socialmente compro-
metidas nas cidades (Viana, 2019). Porém, ancorados na promo-
ção de grandes projetos urbanos, os quais, para Vainer (2013), têm 
sido fortemente definidos pela articulação entre capitais públicos 
e privados, as cidades assistem à materialização de “grandes obje-
tos” (Santos, 1995) em seus territórios; objetos esses que expres-
sam as estratégias de desenvolvimento urbano intrínsecas a esses 
eventos, frequentemente exógenas, e que acabam promovendo 
uma verdadeira seletividade espacial nas realidades-sede de sua 
ocorrência, com a concentração de infraestruturas naquelas áreas 
relativamente mais bem equipadas do espaço urbano.

A concepção desses objetos tem assumido recorrente-
mente a forma de obras de grande impacto visual e territorial, 
como parques urbanos, estádios, centros de convenção, no-
vas rodovias etc., ou seja, intervenções que vão ao encontro de 
uma urbanização corporativa (Santos, 2013), mais inclinadas ao 
marketing urbano (Sánchez, 2010) e pouco comprometidas com 
as reais demandas da população local, como se, face aos gritan-
tes problemas existentes no cotidiano das cidades, o empreen-
dimento de esforços pontuais de requalificação e “preparação” 
desses espaços fosse mais prioritário do que a construção de 
hospitais, de creches de tempo integral e/ou a real melhoria do 
transporte e da mobilidade urbanos e a efetiva realização de sa-
neamento básico em pontos cruciais do território.

Dessa maneira, à medida que o Estado, em sua parceria 
com o capital privado, busca exaltar o potencial econômico e 
turístico das cidades anfitriãs de megaeventos por meio da 
construção de “grandes objetos” (Santos, 1995), tornando-as 
atrativas ao capital e seus investidores (Curi, 2013), há, contra-
ditoriamente, forte negligência de sua parte em relação à vida 
e à reprodução das sociedades locais. Esse processo, por sua 
natureza, aprofunda o quadro de desigualdades, segregação 
socioespacial e pobreza urbana nas cidades contemporâneas 
e revela o modus operandi dos modelos econômicos e políticos 
(Santos, 2014a) voltados à obtenção do lucro por agentes capi-
talistas e ao atendimento de interesses político-partidários, con-
figurando um ordenamento corporativo-clientelista do território, 
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conforme problematizam Trindade Júnior e Oliveira (2024).3

Desde o ano de 2023, Belém foi escolhida como cidade anfi-
triã da 30ª edição da Conferência das Partes da Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, a qual, se-
gundo Freitas (2024), é tida como o principal fórum global onde, 
multilateralmente, são discutidas questões concernentes às alte-
rações climáticas, mas também às maneiras de reduzir os efetivos 
danosos ligados à emissão de gases de efeito estufa na atmosfera. 
Além disso, dada a grandeza de público, a cobertura midiática e a 
vultuosa estrutura mobilizada para a sua realização, a autora em 
comento também avalia que a COP pode ser entendida como um 
megaevento.

A partir do anúncio de sua realização nessa cidade amazôni-
ca, temos observado uma reunião de esforços públicos e privados 
a fim de garantir financiamento para as obras atinentes à prepara-
ção da capital paraense para o megaevento anual da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Dessa forma, desde 2024 tem havido a 
destinação de grande volume de recursos por parte das três esfe-
ras governamentais, por meio dos governos estadual, municipal e, 
principalmente, federal, bem como de parcerias firmadas entre o 
Estado e a iniciativa privada, como, por exemplo, a mineradora mul-
tinacional Vale S.A.; investimento esse que, aliás, chama a atenção 
e nos sugere a realização de pesquisas a respeito da natureza, do 
porquê e do empenho desse recurso.

Nesse contexto, salienta-se que muitas obras “mobilizadas” 
para a COP30 não necessariamente são/serão instrumentais à re-
alização da própria conferência, sendo, inclusive, projetos anterio-
res a qualquer anúncio ligado à realização desse megaevento em 
Belém (Trindade Júnior; Oliveira, 2024).  Cita-se, como exemplo, o 
Parque da Cidade, uma intervenção em área de 500 mil m², com 
orçamento de centenas de milhões de reais (com recursos prove-
nientes da Vale S.A.) e que irá abrigar grande parte das atividades 
e reuniões promovidas pela ONU; e a Avenida Liberdade, uma ro-
dovia voltada, principalmente, para a logística de mercadorias na 
Região Metropolitana de Belém (RMB) e cujo projeto – que atra-
vessa importante área de proteção ambiental, desmatando área 

3  Um quadro das intervenções urbanas que integram o “pacote” de obras pensadas 
para a COP30 em Belém, bem como uma primeira espacialização delas pela cidade, 
pode ser consultado no trabalho de Trindade Júnior e Oliveira (2024).
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equivalente a 107 campos de futebol e prejudicando diretamente 
o sustento de famílias do entorno da obra e que vivem da floresta 
(Wells, 2025) – foi retomado oportunisticamente sob o argumento 
da preparação da cidade para a COP30, possivelmente com vistas 
à obtenção de recursos e, com efeito, ganho de capital político por 
parte dos governantes e políticos envolvidos em suas tratativas. 

Os autores em referência também apontam outras obras – 
anunciadas a partir da definição do evento em Belém – que nada 
mais são do que tentativas de promover uma espécie de marketing 
urbano (Sánchez, 2010) na cidade anfitriã da COP30, a fim de em-
belezá-la pensando, precipuamente, nos potenciais investidores 
econômicos e nos milhares de visitantes nacionais e estrangeiros 
que para ela virão por conta do evento. Nessa perspectiva, utiliza-
-se o exemplo de intervenções urbanas como os parques lineares 
da Tamandaré e da Doca de Souza Franco, obras de requalificação 
em canais urbanos situados em áreas central e pericentral de Be-
lém e que tendem a reforçar a concentração de equipamentos de 
lazer no centro da cidade.

A obra de prolongamento e duplicação da Rua da Marinha 
também pode ser destacada nesse sentido, pois se trata de uma 
intervenção pensada como uma forma de conferir maior fluidez à 
mobilidade urbana em Belém, mas que tem se revelado muito pro-
blemática ao atravessar parte de um importante parque ambiental 
em área de transição da cidade, além de estar promovendo, dentre 
outros impactos, a supressão vegetal e a retirada de animais silves-
tres da área e demonstrar certo alinhamento entre interesses po-
líticos e econômicos concernentes, talvez, ao avanço da fronteira 
imobiliária na capital paraense.

Em sintonia com a contribuição de Santos (1995), trata-se 
sem dúvidas da concepção de “grandes objetos”, desta feita, viabi-
lizados a partir e/ou em função da COP30 em Belém e apontados 
pelo discurso oficial (Diálogos [...], 2024) como “equipamentos ân-
cora” a serem materializados na cidade. Santos (2012a) comenta 
que a instalação de objetos dessa natureza custa caro (a quantia 
de recursos investidos ultrapassou a marca de R$ 5 bilhões) e, in-
variavelmente, secundariza parte muito expressiva das demandas 
populares, agravando a problemática social e a própria crise ecoló-
gica, tendo em vista, nesse caso, a instrumentalização de um mo-
delo de urbanização e de desenvolvimento urbano avesso a qual-
quer forma de preservação do meio ambiente, vide, por exemplo, a 
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massiva utilização de concreto e asfalto nas obras e o consequen-
te reforço à lógica rodoviarista na cidade.

Diante disso, portanto, não se quer desconsiderar a impor-
tância de tal ou qual intervenção pensada para a cidade, mas, sim, 
questionar a prioridade das obras de preparação da capital pa-
raense para o megaevento face aos reais problemas e desafios 
vivenciados cotidianamente pela população local. Isso porque, 
apontadas discursivamente como aquilo que a COP30 irá “deixar” 
para a cidade, enquanto “legado histórico e transformador” (Mene-
zes, 2024), grande parte dessas intervenções certamente não re-
solverá os principais e nada recentes problemas (infra)estruturais 
(precária rede de esgoto e de abastecimento de água, déficit ha-
bitacional, mobilidade urbana etc.) de Belém, não obstante a mobi-
lização de bilhões de reais colocados à disposição de uma impor-
tante conferência político-climática, evidentemente, que terá como 
duração não mais que quinze dias nessa cidade amazônica repleta 
de contradições.

3 . DA IMPORTÂNCIA DE SE PENSAR EM OUTROS 
OBJETOS EM CONTEXTOS DE MEGAEVENTOS

Como contraponto aos “grandes objetos” derivados dos me-
gaeventos, chamamos a atenção para a importância de se pensar 
em outros objetos, sobretudo no que diz respeito às ditas melho-
rias que eventos de grande porte deixam nas cidades enquanto 
legado. Assim, ao problematizar a relação entre território e cidada-
nia, Santos (2014a) elabora que a localização das pessoas no ter-
ritório revela-se como um produto da combinação entre forças de 
mercado e decisões de governo, de modo que os reclamos verda-
deiramente sociais (saúde, educação, segurança pública etc.) são 
atendidos senão residualmente, isto é, com o que sobra de outras 
prioridades situadas no plano do econômico, do político e do que é 
“estratégico” para a cidade (Santos, 2013); prioridades essas defini-
das pela pressão da modernidade e do tão propalado “progresso”, 
introjetado no cotidiano local por meio de discursos e obras de im-
pacto visual.

Nesse sentido, Santos (2014a) sugere a relevância de se pen-
sar em um modelo cidadão de ordenamento território que subor-
dine os modelos econômicos e políticos e esteja empenhado na 
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“geografização da cidadania”. Isso porque, de forma concreta, o 
modelo cívico-territorial assenta-se em uma distribuição de equi-
pamentos e serviços públicos que priorize não apenas as áreas 
mais abastadas e bem equipadas das cidades, mas, sobretudo, as 
áreas dramaticamente definidas por um “vazio de cidadania”, ou 
seja, pela falta de unidades de saúde em pleno funcionamento, de 
escolas bem estruturadas, com profissionais bem remunerados, 
salas equipadas e merenda de qualidade aos alunos, de segurança 
pública, de moradia digna e de ruas com boa infraestrutura urbana 
(saneamento, pavimentação, iluminação etc.).

Trata-se, portanto, de uma forma de ordenamento territorial 
concebida para atacar as assimetrias derivadas de um desenvolvi-
mentismo excludente que historicamente tem instrumentalizado o 
espaço em favor de interesses corporativos, a partir do processo de 
urbanização. Com base nesse raciocínio, argumenta-se que toda 
e qualquer proposta/estratégia de desenvolvimento urbano pen-
sada para as cidades, sobretudo em contextos de megaeventos, 
como a COP30, deve, em nossa leitura, ser orientada primordial-
mente pela “geografização da cidadania”, isto é, pela justa distribui-
ção de bens e serviços públicos no território (pressuposto basilar 
do modelo cívico-territorial) (Santos, 2014a), de modo a atender a 
todos os indivíduos citadinos, em especial, aqueles que vivem em 
áreas marcadas por fortes desigualdades socioespaciais.

Dessa maneira, como legado dos megaeventos, sugere-se 
que no lugar de “grandes objetos” as estratégias de desenvolvi-
mento urbano deem centralidade ao fortalecimento/construção de 
“objetos de grandeza cidadã” nas cidades anfitriãs desses eventos, 
ou seja, fixos públicos4  criados como parte do movimento de “ge-
ografização da cidadania” no território (Santos, 2014a) e que, por 

4 Para Santos (2014b), o espaço é formado pela inseparabilidade entre fixos (instrumentos 
de trabalho e forças produtivas em geral, inclusive a massa de seres humanos) e fluxos (o 
movimento, a circulação). Nesse processo, cada tipo de fixo surge com características técnicas 
e organizacionais particulares em relação a uma determinada tipologia de fluxos no espaço, 
isso porque um fixo apresenta-se à realidade como um objeto técnico, mas também como 
um objeto social, graças aos fluxos que a ele se interligam e revelam seus pesos políticos na 
dinâmica espacial. Em outra contribuição (Santos, 2014a), o mesmo autor acrescenta que os 
fixos podem ser de diversos tipos (econômicos, culturais, religiosos, sociais etc.) e que, para 
entendê-los nos lugares, cabe distinguir aqueles de natureza pública daqueles de natureza 
privada: “[os fixos privados] são localizados [no território] segundo a lei da oferta e da procura, 
que regula também os preços a cobrar. Já os fixos públicos se instalam segundo princípios 
sociais, e funcionam independentemente das exigências do lucro” (Santos, 2014a, p. 142).
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isso, destacam-se mais pelo potencial cidadão de suas ações (em 
curto, médio e longo prazos) do que pela grandiosidade que even-
tualmente apresentam na paisagem citadina, como no caso dos 
“grandes objetos” (Santos, 1995), envolvidos pelas iniciativas de 
marketing urbano (Sánchez, 2010).

Assim, trata-se de objetos que contribuem para: a) o desve-
lamento dos lugares a partir, precipuamente, das variáveis locais e 
regionais em copresença; b) a articulação de saberes diversos; c) a 
potencialização de lutas e movimentos políticos de agentes e gru-
pos sociais locais/regionais (Oliveira, 2024b); d) o fortalecimento da 
solidariedade orgânica, histórica e corriqueiramente constrangida 
pela solidariedade organizacional (Santos, 2012a); e) a valorização 
de um saber-fazer fundamentado na criatividade e na imaginação 
locais mediante a mobilização de técnicas próprias da vida cotidia-
na regional (Gaudin, 1978; Santos, 2000); e, não menos importante, 
f) a reflexão sobre concepções de espaços alinhados à pluralidade 
de espacialidades e temporalidades presente na região (Trindade 
Júnior, 2010), vislumbrando a concepção de um espaço mais hu-
mano e cidadão, como sugere Santos (2012b, 2014a).

Considerando-se esses elementos, chamamos a atenção 
para o papel e a importância da Fundação Centro de Referência 
em Educação Ambiental Escola Bosque “Professor Eidorfe Morei-
ra” (Funbosque)5, criada pela Prefeitura de Belém no ano de 1995 e 
oficialmente inaugurada em 1996 com base na oferta especializa-
da de educação infantil, de ensino fundamental, de ensino médio 
técnico profissionalizante e de ensino para jovens, adultos e ido-
sos; alunos esses oriundos principalmente – mas não apenas – das 
comunidades ribeirinhas situadas em algumas ilhas da porção in-
sular de Belém (Sobre [...], s.d.). A Figura 1 ilustra tanto a localização 
quanto a área de atuação da Funbosque, popularmente conhecida 
na capital paraense como “Escola Bosque”.

5 Segundo Rodrigues (2024, p. 150), a Funbosque resulta de “algumas das inúmeras 
pautas ambientais decorrentes da década de 1990, no contexto das conferências 
mundiais ambientais, mas, sobretudo, um conjunto de ações e luta de moradores 
e movimentos ambientalistas da Ilha de Caratateua, à época representados pelo 
CONSILHA, na figura do sociólogo Mariano Klautau. Fruto de debates com a 
população e a prefeitura para tentar frear as ocupações desordenadas e conscientizar 
a população sobre a questão ambiental, a instituição atua na oferta de educação para 
os níveis infantil, fundamental e médio técnico na área ambiental”.
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Figura 1: Funbosque: área de atuação na porção insular de Belém
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Salve [...] (2024).

Sediada em uma propriedade de floresta tropical secundária 
na Ilha de Caratateua, uma das quase 37 ilhas que integram o muni-
cípio de Belém (Rodrigues, 2024), a Funbosque revela-se como um 
importante fixo público (Santos, 2014a) que, pautado em práticas 
pedagógicas alinhadas à educação ambiental, desempenha um 
papel de grande importância cidadã nesse contexto particular da 
capital paraense. Isso porque, além da sede (onde há a realização 
de atividades de ensino pautadas em uma proposta pedagógica-
-ambiental), sua atuação compreende as Unidades Pedagógicas 
Faveira, Seringal e Flexeira (na Ilha de Cotijuba), Jutuba (Ilha de Ju-
tuba) e Jamaci (Ilha de Paquetá), bem como o Centro de Desen-
volvimento Comunitário (CDC), o Ecomuseu da Amazônia, a Casa 
Escola de Pesca e a Escola Criativa em Gastronomia, conforme ve-
rificado na Figura 1.

Dessa maneira, ao viabilizar a realização de uma educação do 
campo, das águas e da floresta, a Funbosque representa, em cer-
ta medida e sob muitos desafios, a presença do Estado na região 
insular de Belém e relativa garantia de cidadania a partir das ações 
por ela ofertadas nessa realidade socioespacial belenense, pois, 
dentre outros aspectos, esse fixo público (Santos, 2014a) dispo-
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nibiliza transporte fluvial e terrestre aos seus estudantes, oferece 
experiências de ensino orientadas pela alternância pedagógica e 
educação em tempo integral, com ensino médio técnico alinhado 
à questão do meio ambiente e aos recursos pesqueiros, mantém 
projetos socioambientais de pesquisa e extensão6, além de integrar 
e reforçar políticas voltadas à recuperação da vegetação nativa im-
plementadas pelo poder público (Salve [...], 2024).

Por essas razões, não resta dúvida de que a Funbosque tem 
se apresentado ao longo de seus 30 anos de existência social e ter-
ritorialmente referenciada como um verdadeiro objeto de grandeza 
cidadã no município de Belém, especialmente em sua porção insu-
lar, atendendo às demandas de parcela importante da população 
local, composta, em grande medida, pelos povos ribeirinhos e da 
floresta. No entanto, com o início de nova gestão à frente da Pre-
feitura de Belém no ano de 2025, em um contexto de preparação 
da cidade para a COP30, houve o anúncio de uma reforma admi-
nistrativa na estrutura municipal; reforma essa que resultou na ex-
tinção da Funbosque e que tem expressado profunda contradição 
da gestão pública para com um importante instrumento voltado à 
educação e à preservação ambientais.

Nesse sentido, em um momento no qual um fixo público da 
relevância da Funbosque deveria ter a sua estrutura potencializa-
da e sua atuação ampliada na Belém insular por meio de maiores 
investimentos, inclusive com a replicação de seu formato para ou-
tras realidades ribeirinhas, florestanas e camponesas da Amazô-
nia paraense (a demonstrar um interesse genuíno do Estado em 
contribuir com o debate das questões climáticas a partir de uma 
notável experiência local, desde Belém, anfitriã da COP30), a ges-
tão municipal se posiciona na contramão dessas discussões, com 
a referida extinção desse objeto de grandeza cidadã, e demarca o 
seu alinhamento a um modelo de urbanização corporativa, preocu-
pado principalmente com o seletivo embelezamento da cidade e 

6 Como exemplo, destaca-se a iniciativa ligada ao Programa “Farmácia Nativa”, 
da Prefeitura de Belém (criado nos governos de Edmilson Rodrigues, com especial 
destaque à sua última gestão – 2021-2024 – à frente do executivo municipal) em 
parceria com a Universidade Federal do Pará, pelo urso de graduação em Farmácia, na 
produção de medicamentos derivados de plantas e ervas medicinais para posterior 
distribuição gratuita junto às unidades de saúde do município de Belém. Trata-se, sem 
dúvida, de uma iniciativa cidadã, sintonizada com a realidade regional amazônica, e que 
tinha na Funbosque a instalação de um horto para o cultivo das plantas utilizadas pelo 
referido programa.
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com a obtenção da ganhos políticos em face da visibilidade ineren-
te ao megaevento em tela.

Salienta-se, ademais, que a proposta de reforma adminis-
trativa adquiriu expressão tanto no governo municipal (e aqui des-
tacamos a extinção da Funbosque como um de seus impactos) 
quanto no governo estadual (vide os recentes ataques à educação 
do campo no estado do Pará, contestada pela exitosa resistência 
dos povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos com a ocupação 
da Secretaria de Estado de Educação do Pará-Seduc/PA), a repre-
sentar um movimento neoliberal do Estado em, discursivamente, 
“enxugar a máquina pública”, retirando recursos e desmontando 
áreas sociais importantes, e garantir, nesse processo de prepa-
ração de Belém para a COP30, a destinação de recursos para a 
construção de “grandes objetos” (Santos, 1995) na capital para-
ense, garantindo a manutenção de um ordenamento corporativo-
-clientelista do território.

É desse modo que, aqui, busca-se chamar a atenção para a 
importância de se pensar em outros objetos, como os objetos de 
grandeza cidadã, especialmente em contextos de megaeventos, 
como a COP30, que, não raro, têm pautado suas intervenções por 
meio de grandes obras de infraestrutura que pouco ou nada con-
tribuem com a “geografização da cidadania” (Santos, 2014a) no ter-
ritório. Nessa perspectiva, pensar em fixos públicos implicados di-
retamente com o atendimento das demandas cidadãs, em objetos 
de grandeza cidadã, portanto, coloca-se como uma tarefa primor-
dial à gestão pública, sobretudo de fixos como a Funbosque, a qual, 
há três décadas, com muita resiliência, tem fomentado uma edu-
cação ambiental inclusiva e contextualizada junto às comunidades 
insulares de Belém e que, em ano de COP30, foi extinta como resul-
tado da reforma administrativa promovida pelo governo municipal.

4. À GUISA DE CONCLUSÃO

Como herança e decorrência da produção do seu espaço, 
a cidade de Belém tem apresentado enormes problemas e desa-
fios ambientais, sociais e urbanos e, no ano de 2025, receberá a 
30ª edição de um dos maiores eventos mundiais voltados às dis-
cussões sobre a questão climática, a COP. Entendendo-a como 
um megaevento, buscou-se chamar a atenção para a importância 
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de que as estratégias de desenvolvimento urbano pensadas para 
Belém, por ocasião da COP30, possam valorizar iniciativas que, de 
fato, fortaleçam a cidadania nessa cidade amazônica, algo que, la-
mentavelmente, não temos acompanhado nos meses que antece-
dem a realização do evento.

Nesse sentido, a proposição conceitual dos “objetos de gran-
deza cidadã” parece constituir um ponto de partida importante 
para que pensemos em um legado verdadeiramente necessário 
para as cidades anfitriãs de megaeventos, e não apenas grandes 
projetos urbanos e seus “grandes objetos”, que embelezam ape-
nas parcialmente a cidade e, no mais das vezes, contribuem para o 
aprofundamento de processos excludentes nesses espaços.

O exemplo da Funbosque enquanto objeto de grandeza ci-
dadã, dada a sua importância junto às comunidades insulares do 
município de Belém, pode ser emblemático para pensarmos em 
formas mais inclusivas e solidárias de desenvolvimento, pautadas 
na “geografização da cidadania”, mas também para questionar-
mos as prioridades do Estado ligadas à preparação da cidade para 
um megaevento voltado às discussões político-climáticas; Estado 
esse que, a partir de decisões neoliberais, extingue um importante 
instrumento/experiência local relacionado à questão do meio am-
biente, revelando uma grave contradição em ano de COP30, em 
plena na cidade anfitriã desse megaevento.
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A COP30 E A 
MOBILIDADE URBANA:

efeitos das infraestruturas e 
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1. INTRODUÇÃO

Em um cenário de competitividade econômica internacional 
é cada vez maior a disputa entre nações para se tornarem sede de 
megaeventos. Entende-se que os megaeventos são propulsiona-
dos por anseio de visibilidade global, desenvolvimento econômico, 
reestruturação territorial e protagonismo no mercado global, além 
de vantagens políticas a diferentes esferas de governo (Ferreira, 
2013). Os gastos com a preparação de instalações e infraestrutura, 
bem como a receita proveniente dos visitantes, de eventos e ex-
posição na mídia, formam a base de preparação dos megaeven-
tos (Hiller, 2000). No Brasil, por exemplo, as cidades que sediaram 
megaeventos esportivos passaram por reestruturação urbana, no 
intuito de fornecerem condições de infraestrutura adequada à re-
cepção do público previsto (Cordeiro et al., 2018).

Mas, afinal o que é um megaevento? Um megaevento tem 
natureza itinerante, duração temporal determinada, atrai visitantes 
e participantes, tem alcance midiático e altos custos para sua rea-
lização, gerando impactos urbanísticos e sociais. Um megaevento 
pode se constituir como um evento esportivo – Copa do Mundo 
de Futebol e as Olimpíadas – ou um evento não esportivo como a 
Conference of the Parties (COP), desde que não ocorra recorrente-
mente em um mesmo local (Müller, 2015). Aqui assumimos a com-
preensão de que a COP tem a natureza de um megaevento: é uma 
convenção anual criada pela ONU, como um fórum multilateral para 
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tomada de decisões sobre as mudanças climáticas, com a partici-
pação de 193 países e 5 regiões. A sua função é revisar as comuni-
cações nacionais e os inventários das emissões, avaliar os efeitos 
das medidas tomadas e os progressos realizados pelas Partes.

A ocorrer em Belém em 2025, a COP30 emerge como um 
marco frente à importância da Amazônia no contexto ambiental 
mundial: atrai debates acerca dos benefícios de sua realização e 
discussões que tematizam a deficiência da infraestrutura urbana 
diante de tal evento e, que afetam a qualidade de vida dos residen-
tes e podem impactar adversamente a logística e o sucesso do 
evento. O Brasil, enquanto nação-anfitriã, tem o desafio de cumprir 
o estabelecido no Acordo de País Anfitrião (Host Country Agree-
ment - HAC), composto por requisitos prioritários e essenciais para 
a realização de uma COP (UNFCCC, 2023). A expectativa é que a 
cidade receba cerca de 50 mil pessoas no período da Conferência 
(Vilela, 2023), e, portanto, precisa garantir, entre outras coisas, hos-
pedagem, segurança e a mobilidade dos participantes. A intensi-
ficação do fluxo de pessoas esperadas em um megaevento pode 
comprometer ainda mais o nível de serviço ofertado aos morado-
res da cidadeanfitriã (Pereira, 2018).

Diante desse cenário, os governos estadual e municipal anun-
ciaram uma série de intervenções em infraestrutura que incluem 
a mobilidade urbana visando atender às exigências logísticas da 
COP30 e deixar um legado viário para a Região Metropolitana de 
Belém (RMB). As obras relacionadas ao evento somam mais de 
R$ 7,2 bilhões em investimentos, distribuídos em 37 projetos liga-
dos à mobilidade, infraestrutura, saneamento e hospedagem (Pas-
sos, 2025a, 2025b, 2025c, 2025d, 2025e, 2025f; Passos; Carneiro; 
Martins, 2025).

Outra medida estratégica é o acesso ao Parque da Cidade, local 
que concentrará as atividades oficiais da COP30. O parque está situ-
ado em uma área urbana cercada por vias arteriais, sendo a principal 
delas a Av. Júlio César, que conecta o centro da cidade ao Aeroporto 
Internacional de Belém e à Rodovia BR-316. A Avenida Júlio César 
apresenta problemas de capacidade, fragmentação do traçado e fal-
ta de infraestrutura adequada para pedestres e ciclistas. Estão pre-
vistas intervenções de requalificação ao longo da via, alargamento de 
pistas, faixas exclusivas para ônibus, integração com outros modais, 
visando acessibilidade e fluidez ao local do evento, além de atender a 
critérios de mobilidade sustentável recomendados.
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Assim, a preparação de Belém para a COP30 envolve não 
apenas a organização logística de um evento internacional, inclui 
a tentativa de reverter déficits históricos em infraestrutura urbana 
e transporte coletivo. Esses investimentos, embora impulsionados 
pela urgência, devem ser avaliados pela sua capacidade de produ-
zir transformações duradouras na vida urbana local. A introdução 
dessas obras no tecido urbano da RMB acarreta debates sobre 
planejamento, governança, inclusão social e os reais legados dei-
xados por megaeventos em contextos urbanos periféricos e am-
bientalmente sensíveis, tais como o da Amazônia.

2. O ACORDO DO PAÍS ANFITRIÃO

Dadas as transformações urbanas em curso na capital para-
ense deve-se compreender a condição da mobilidade urbana de 
Belém anterior aos preparativos para a Conferência. Os problemas 
históricos são: a infraestrutura viária limitada; o transporte público 
coletivo deficiente e; os congestionamentos frequentes, impac-
tando a qualidade de vida dos habitantes e a eficiência dos deslo-
camentos intra e intermunicipais. Entende-se que a qualidade do 
transporte público é determinante para a justiça social e a equidade 
urbana por afetar diretamente o acesso aos demais serviços urba-
nos (Gutiérrez, 2007). Os descontínuos corredores exclusivos para 
ônibus e a ausência de integração nos diferentes modais resultam 
em um sistema ineficiente e incapaz de absorver as demandas da 
crescente população urbana.

Um planejamento urbano focado na mobilidade urbana sus-
tentável prioriza sistemas de transportes de alta capacidade e 
baixa emissão de carbono, como transporte público coletivo de 
qualidade, ciclofaixas e áreas de pedestres adequadas (Gutiérrez, 
2007). No entanto, Belém apresenta uma tímida implementação de 
ciclofaixas e ciclovias, um espaço público que, muitas vezes, é hos-
til para pedestres, calçadas malconservadas e pouco acessíveis. O 
fenômeno de expansão urbana desordenada gera “ilhas de desco-
nexão” em Belém, corroborando às ideias de Harvey (2014) e Lefe-
bvre (2001): a cidade se torna uma paisagem fragmentada, onde o 
acesso à mobilidade é desigual e diretamente vinculado à renda e 
ao lugar de residência dos cidadãos.

A candidatura de uma nação à anfitriã de uma COP é nortea-
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da pelo Host Country Agreement – HCA, o Acordo do País Anfitrião 
(UNFCCC, 2023). O candidato a país-anfitrião assume o compro-
misso de oferecer elementos logísticos, técnicos e financeiros dis-
poníveis para sediar a Conferência: garantir o deslocamento até o 
local da conferência com segurança e sem demora; e, fornecer in-
formações confiáveis sobre o transporte para todos os participan-
tes do evento. Em edições anteriores, países anfitriões forneceram 
transporte público gratuito aos participantes, essencial àqueles 
com recursos limitados, ampliando a inclusão, a participação e a 
representatividade no evento.

O planejamento para uma COP deve considerar ainda aspec-
tos operacionais como: local adequado para a conferência; serviços 
bancários que permitam câmbio e outras operações financeiras; 
acomodações capazes de atender à demanda do evento, com op-
ções diversas de hospedagem; serviços de alimentação; transporte 
seguro e confiável entre alojamentos e área da conferência; orga-
nização da chegada de equipamentos e materiais; e facilidades de 
informação e tecnologia, com internet de qualidade (Figura 1). 

Figura 1: Elementos logísticos que devem ser atendidos pelo país 
anfitrião de uma COP

Fonte: UNFCCC (2023).
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O UNFCCC (2023) também orienta que sejam priorizados 
acomodações e serviços que adotem abordagens amplas de sus-
tentabilidade, reduzindo o uso de energia e recursos. Essa lógica se 
aplica ao setor de transportes: estimular o uso de modos ativos de 
deslocamento e do transporte público coletivo, sempre que pos-
sível. As práticas sustentáveis são priorizadas em todas as diretri-
zes do HCA, alinhando-se à essência da conferência, cujo objetivo 
maior é garantir um planeta mais sustentável.

3. BELÉM ENQUANTO CIDADE ANFITRIÃ E OS 
PROJETOS PRIORITÁRIOS PARA A COP30

Margeada por rios, Belém possui problemas de mobilidade, 
tanto pela sua configuração urbana mononucleada com apenas 
um sentido de acesso ao centro urbano, quanto pelas condições 
de infraestrutura e do serviço de transporte. 

O serviço de transporte público coletivo é operado, priorita-
riamente, por ônibus convencionais. Em dezembro de 2024, a frota 
municipal de transporte coletivo por ônibus era de aproximadamen-
te 1.100 veículos, com idade média de 8,36 anos, transportando 
cerca de 15 mil passageiros/mês (Belém, 2024). Nos dois principais 
corredores de Belém, a integração ocorre através de um único sis-
tema BRT, cujas obras se iniciaram em 2012 e ainda não foram to-
talmente concluídas. O transporte cicloviário possui 126,38 km de 
ciclovias e ciclofaixas em 45 vias (Gusmão, 2024), nem todas estão 
interligadas. O serviço de bicicleta compartilhada iniciado em 2016 
foi encerrado em 2020.

Após o anúncio oficial de Belém como a cidade anfitriã da 
COP30, em 2023, um comitê técnico da ONU esteve na cidade para 
tratar com antecedência os requisitos para realização do evento. 
Os investimentos nos eixos de infraestrutura urbana, mobilidade, 
saneamento e hospedagem foram os focos da visita. Em janeiro 
de 2025 a Comitiva do Departamento de Salvaguarda e Segurança 
das Nações Unidas (UNDSS) retornou a Belém, Comitiva das Na-
ções Unidas para discutir condições de hospedagem, transporte, 
saúde e segurança (Missão [...], 2025). 

Na área representada na Figura 2 estão concentrados os 
principais pontos turísticos, o centro histórico, rede hoteleira, aero-
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porto, terminal hidroviário e centro comercial, devendo ser, portan-
to, a área de maior fluxo de tráfego durante o evento. Posteriormen-
te, foram definidas 13 áreas de atuação e 8 obras prioritárias para a 
COP30 (Taketa, 2023).

Figura 2: Obras prioritárias para a COP30 
 

 

Fonte: Taketa (2023).
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4. AS MEDIDAS DE MOBILIDADE URBANA PARA 
A COP30 E SEUS INVESTIMENTOS

As medidas de mobilidade urbana estão no rol de expecta-
tivas dirigidas para a cidade anfitriã da COP30, em especial aque-
las relacionadas ao transporte público coletivo. Foi nesse sentido 
que a Prefeitura Municipal de Belém e o Governo do Estado do Pará 
elencaram obras tidas como estratégicas para receber a Conferên-
cia. A princípio, 8 obras eram vistas como prioritárias (Taketa, 2023); 
posteriormente, estas obras foram desdobradas em 13 projetos, 
num total de mais de 4 bilhões de reais em investimentos. O Parque 
da Cidade e a Macrodrenagem da Bacia do Tucunduba foram as 
obras com maiores recursos financeiros (Passos; Carneiro, 2024).

No segundo semestre de 2024 foram assinadas mais or-
dens de serviço e divulgados os seus respectivos orçamentos 
previstos, tais como as obras de construção da Avenida Liber-
dade e a duplicação e reurbanização da Rua da Marinha (Pena, 
2024). Até o mês de abril de 2025 se observou uma alteração 
na lista de obras para a COP30, havendo então uma lista de 38 
obras prioritárias. O investimento previsto à época era de R$ 4 
bilhões, enquanto atualmente se estima uma quantia de R$ 7,3 
bilhões (Passos; Carneiro; Martins, 2025). 

A reestruturação rodoviária visando atender às exigências da 
COP30 provoca a reflexão crítica entre o equilíbrio intermodal e a 
valorização de soluções integradas e sustentáveis compatíveis às 
características ambientais e sociais da capital paraense. O Quadro 
1 sistematiza alguns dados gerais acerca das obras de mobilidade 
pensadas no contexto da COP30 em Belém.

Ao analisarmos a distribuição do montante por modo de 
transporte, constatamos que:

- 82,66% (R$ 2,18 bilhões) são destinados ao modo rodovi-
ário: aqui estão incluídas a duplicação e revitalização de ave-
nidas estratégicas (como a Av. Bernardo Sayão e a Av. Júlio 
César), a construção de novos eixos viários (Av. Liberdade), 
o incentivo à mobilidade ativa (Nova Doca), os 5 viadutos na 
RMB, a ampliação da Rua da Marinha e a continuidade na 
implementação do BRT Metropolitano. A concentração de 
investimentos no setor rodoviário reforça a dependência 
metropolitana histórica deste modo de transporte; 
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Quadro 1: Dados gerais das principais obras de 
mobilidade para a COP30

Fonte: Elaborado pelos autores, em 2025, com base em Passos, 
Carneiro e Martins (2025). 



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

84

- 17,04% (R$ 450 milhões) são direcionados ao modo aéreo, 
que contempla a modernização do Aeroporto Internacional 
de Belém, com a ampliação de sua capacidade operacional 
para recepção dos visitantes. Embora represente menos 
de um quinto do montante total das obras de mobilidade, o 
Aeroporto teve atenção especial por receber as delegações 
internacionais e os deslocamentos inter-regionais;

- Apenas 0,30% (R$ 7,9 milhões) estão reservados ao 
modo hidroviário, por meio da construção do Terminal Hi-
droviário Turístico de Icoaraci. Historicamente, são poucos 
os investimentos empregados nesse setor, a despeito das 
características geográficas da região e de sua privilegiada 
dimensão territorial hidroviária.

 
	 Portanto, da análise feita, podemos afirmar que o maior 
beneficiado pelas obras da COP30 é o usuário do carro particu-
lar. Obras viárias, como o alargamento e a abertura de novas vias 
e a construção de viadutos, acabam por priorizar o transporte in-
dividual e induzir o seu aumento, em oposição a práticas sustentá-
veis. Um exemplo disso e que merece ser destacado é a abertura 
de vias que atravessam áreas de preservação ambiental, a saber, 
a ampliação da Rua da Marinha e a construção da Av. Liberdade, 
objeto de polêmicas e de repercussão nacional e internacional ne-
gativa. Como já apontaram Santana, Marchi e Pimentel (2024), as 
grandes obras de infraestrutura geralmente resultam em conflitos 
socioambientais, onde os interesses econômicos conflitam com 
as necessidades e direitos das comunidades afetadas.

4.1 A macrodrenagem e duplicação da Av. Bernardo Sayão

Com investimento de R$ 322 milhões provenientes do PAC 
Cidades, a obra se estende por 4 bairros (Jurunas, Condor, Crema-
ção e Guamá), abrangendo a Bacia Hidrográfica da Estrada Nova, 
marcada historicamente por ocupações informais e problemas es-
truturais relacionados a alagamentos frequentes. O projeto prevê 
a modernização do sistema de drenagem, com novas estruturas 
interligadas aos canais existentes, destinação das águas pluviais 
ao rio Guamá e melhorias na infraestrutura urbana (Passos, 2025a). 
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A intervenção também abrange a construção de uma pon-
te sobre a Travessa Quintino Bocaiúva, novas pistas de rolamento 
em ambos os sentidos, faixa de estacionamento, canteiro central, 
iluminação, arborização e acessibilidade universal. Até janeiro de 
2025, a obra havia alcançado cerca de 80% de execução na Fase I 
e 47% na Fase II, contemplando serviços de drenagem profunda, 
pavimentação e requalificação urbana.

4.2 Revitalização da Av. Júlio César

Os R$ 90 milhões financiados pela Caixa Econômica Federal 
mais os R$ 50 milhões de contrapartida da Prefeitura de Belém des-
tinam-se aos 4,85 km da Av. Júlio César, dividida em duas fases. A 
Fase I (18 meses) contempla a construção de um elevado (ponte) 
entre a Av. Paulo Frota e o Aeroporto Internacional de Belém, alarga-
mento das alças do elevado Daniel Berg, reforço da cabeceira sobre 
o canal São Joaquim, recapeamento, sinalização horizontal e implan-
tação de faixa de via preferencial (BRS – Bus Rapid System), ciclofai-
xas, calçadas com piso tátil, iluminação moderna e preservação dos 
5 km de canteiro central. A Fase II inclui a construção de 6 estações, 
canaletas de BRS, ciclovias, urbanização, drenagem e restauração vi-
ária (Mobilidade [...], 2024).

Esta avenida é uma via arterial que liga bairros ao Aeroporto 
Internacional e ao Parque da Cidade. A licença ambiental para essa 
obra foi concedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Cabe 
destacar que houve críticas ao projeto, especialmente sobre a retira-
da de vegetação local e a implantação de BRT (Bus Rapid Transit, um 
sistema de transporte coletivo de alta capacidade que opera em pis-
tas exclusivas utilizando estações ou terminais com embarque em ní-
vel), substituído pela adoção de um serviço BRS (Bus Rapid System), 
um sistema de transporte coletivo que opera em faixa prioritária, com 
identificação visual e requer menor investimento em infraestrutura 
por compartilhar o espaço com os demais veículos (Passos, 2025b).

4.3 Construção da Avenida Liberdade

É um dos principais projetos viários em execução na RMB. O 
seu orçamento é de R$ 489.506.965,14 milhões (Pará, 2025) para o 
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correspondente a 13,3 km de extensão, duas pistas de faixas du-
plas em cada sentido e acostamentos de 2,5 m. A obra inclui ci-
clovias com pavimento ecológico, iluminação solar, videomonitora-
mento de tráfego, barreiras laterais para segurança de pedestres, 
três viadutos, uma ponte sobre o Igarapé Aurá, 30 unidades de pas-
sagem de fauna e barreiras acústicas como medidas mitigadoras 
dos impactos ambientais (Garcia, 2024). É sabido que as grandes 
obras de infraestrutura geram diversos conflitos de interesses eco-
nômicos e que também podem ameaçar a existência de comuni-
dades tradicionais (Pacheco; Almeida, 2023). Por outro lado, essas 
mesmas obras, além dos ganhos em termos de mobilidade, têm o 
potencial de gerar novos empregos e de fortalecer a economia lo-
cal e, se acompanhadas de medidas eficazes de mitigação, podem 
contribuir para o desenvolvimento sustentável (Santos et al., 2022). 
Sobre isso, há de se ver os desdobramentos de sua implantação.

Sob responsabilidade da Secretaria de Estado de Infraestru-
tura e Logística (Seinfra), a obra pretende aliviar o fluxo de veículos 
na BR-316 e na Av. Almirante Barroso, melhorar o deslocamento de 
cargas oriundas do sul do Pará e do Baixo Tocantins. Outras justifi-
cativas envolvem resolver o congestionamento na saída de Belém 
e ser um corredor para escoar cargas de portos privados à Alça 
Viária (Amorim; Agência Carta Amazônia, 2025).

O seu traçado atinge áreas de proteção ambiental e cursos 
d’água, o que tem preocupado ambientalistas (nacionais e inter-
nacionais) e comunidades quilombolas locais por seus potenciais 
impactos à biodiversidade, ao patrimônio cultural e aos serviços 
ecossistêmicos da região. Por isso, é possível que esta obra tenha 
sido retirada do rol de prioridades para a COP30, consequência in-
clusive de notas oficiais do Governo Federal (Nota sobre [...], 2025) 
e do Governo do Pará (Nota de [...], 2025).

4.4 Ampliação da Rua da Marinha

Sob a responsabilidade da Secretaria de Estado de Obras Pú-
blicas (Seop), essa obra está inserida em um complexo viário que 
abrange a Rua das Rosas, o canal Marambaia/Benguí e a Avenida 
Perna Norte. Ao todo são 11 km de vias que conectam a Rodovia 
Augusto Montenegro à Avenida Centenário, com a duplicação de 
3,5 km, implantação de duas pistas de três faixas cada, ciclovia, 
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calçadas acessíveis, modernização da sinalização horizontal e ver-
tical, iluminação em LED, além de uma rotatória sobre o canal São 
Joaquim e abrigos de ônibus recuados com totens interativos.

Com a transferência da área de 255.259,29 m² da União para 
o Estado via Marinha do Brasil, a meta dessa obra viária é reduzir 
congestionamentos, aumentar a segurança viária e diminuir o tem-
po de deslocamento entre Belém e os distritos próximos. Em ter-
mos financeiros, totaliza R$ 242.345.941,94, representando 3,38% 
do total destinado às obras para a COP30, e 8,14% do montante 
investido em mobilidade urbana.

Um trecho originalmente projetado incluía o avanço sobre o 
Parque Ecológico Gunnar Vingren teve a sua licitação suspensa em 
maio de 2024 devido ao impacto ambiental que a obra causaria. O 
traçado foi readequado e, em 17 de setembro de 2024, uma nova 
ordem de serviço foi assinada, atendendo aos requisitos de preser-
vação ambiental.

4.5 Construção de viadutos

A construção de novos viadutos é considerada como uma 
medida para melhorar a fluidez viária e reduzir congestionamentos 
em cruzamentos estratégicos na RMB (Cintra, 2024) e ser um cor-
redor alternativo entre a BR-316 e o centro (Melo, 2024). O municí-
pio de Ananindeua, o segundo mais populoso da RMB e principal 
eixo de entrada da capital paraense, recebeu os viadutos com a 
finalidade de eliminar cruzamentos semafóricos, reduzir conges-
tionamentos e facilitar o fluxo contínuo de veículos nos horários 
de pico, além de reorganizar os pontos críticos de interseção viária 
que apresentam altos índices de lentidão. Tais intervenções pro-
vocaram mudanças na dinâmica urbana local, desvios e ajustes 
temporários no tráfego, com impactos diretos para os moradores e 
trabalhadores da região.

Neste interim destaca-se o Viaduto da Av. Mário Covas com 
a Av. Três Corações, localizado em Ananindeua, com 350 metros 
de comprimento e 7 metros de largura, que visa permitir o aces-
so da Av. Três Corações à BR-316 sem interferência semafórica. 
Já o Viaduto da Av. Mário Covas com a Av. Independência, tam-
bém em Ananindeua, possui 350 metros de extensão e 14 metros 
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de largura, duas faixas de tráfego. Ambos executados pelo Núcleo 
de Gerenciamento de Transporte Metropolitano (NGTM), sendo o 
Consórcio Construcop30 o vencedor da licitação (Menezes, 2024).

Em Marituba, o Viaduto da BR-316 com a Av. Independência, 
com 740 metros de extensão, 14 metros de largura e 5,5 metros de 
altura, acesso direto entre a avenida e a rodovia, sem necessidade 
de retornos. A sua existência deve-se às longas filas e semáforos 
que interrompiam o fluxo veicular, sendo a sua entrega realizada 
em abril de 2024 (Garcia, 2025). Às suas proximidades, o Viaduto da 
BR-316 com a Alça Viária, entregue em dezembro de 2024, possui 
720 metros de extensão, funcionando como via de desvio de trá-
fego pesado do centro urbano, com ligação direta ao Porto de Vila 
do Conde. 

O Viaduto da BR-316 com a Av. Ananin, em Ananindeua, foi 
o primeiro a ser entregue (em 2023), e tem como objetivo facilitar 
o acesso à cidade, reduzindo os conflitos de tráfego (Avenida [...], 
2024). Em Belém, o Viaduto da Av. João Paulo II com a Av. Dr. Freitas 
se encontra em fase inicial e integra um conjunto maior de interven-
ções viárias na Av. João Paulo II, visando garantir fluidez no cruza-
mento com a Dr. Freitas.

Trata-se, portanto, de mais um conjunto de projetos que prio-
rizam a lógica rodoviarista e a circulação de automóveis e cami-
nhões. Mesmo que uma parte deles esteja vinculada ao BRT Me-
tropolitano, nenhum dos viadutos foi projetado com infraestrutura 
adequada para o transporte coletivo, como corredores exclusivos 
para ônibus, ciclovias ou faixas para pedestres. As intervenções im-
pactaram o cotidiano das populações locais devido as alterações 
no tráfego, ruídos, prejuízos ao comércio e limitações no acesso a 
serviços vizinhos às obras. 

As justificativas oficiais apontam ganhos em fluidez e quali-
dade de vida, entretanto sem a divulgação de dados que funda-
mentem essa perspectiva. Os viadutos representam uma concep-
ção urbanística centrada em grandes estruturas de deslocamento 
viário, que atravessam os territórios urbanos sem, necessariamen-
te, promover integração social ou conexão efetiva entre os bairros. 
O conjunto dessas obras representa um investimento de R$ 197,9 
milhões, o que corresponde a 7,5% do total destinado às obras de 
mobilidade urbana, e a 2,75% das intervenções para a COP30.
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4.6 Demais obras

Nem todas as obras foram originalmente concebidas como 
sendo associadas à COP30. Um exemplo disso é a modernização 
do Aeroporto Internacional de Belém, uma das principais portas 
de entrada da capital, cuja reestruturação foi concedida à Norte 
da Amazônia Airports – NOA (Com NOA [...], 2023). Com um apor-
te de R$ 470 milhões, o projeto prevê melhorias em acessibilida-
de, ampliação da capacidade e eficiência energética (COP 30 [...], 
2025). 

Outro projeto rotulado como prioritário é o do Terminal Hidro-
viário Turístico de Icoaraci, que teve a sua entrega adiada e conta 
com R$ 7,9 milhões de reais, recursos esses provenientes de fi-
nanciamento federal via Companhia de Portos e Hidrovias (CPH, 
2024), representando apenas 0,11% do montante geral. Com uma 
área total de 650m2, área de embarque, desembarque, guichês 
destinados à venda de passagens, serviços de apoio como lan-
chonetes, lojas e restaurantes, além de espaços destinados à ex-
posição e decks, este empreendimento volta-se ao atendimento 
de navios cruzeiros. No lado naval, os 350m2 serão destinados a 
passarela coberta, rampa articulada, flutuantes e píer de atraca-
ção (Rocha, 2024).

O modal hidroviário foi contemplado com uma segunda 
construção, a do Terminal Hidroviário Turístico da Tamandaré, 
sendo considerado mais um legado de obras da COP30, pensado 
para ampliar as opções de travessias às ilhas (demanda de até 
500 pax/d, embarcações de pequeno, médio e grande porte), for-
talecer o turismo fluvial e flexibilizar a dinâmica econômica local 
em seus 1.300m2 de área construída na porção insular da capital 
paraense (Pêna, 2025).

Outro caso emblemático dessa associação às medidas pre-
paratórias para a COP30 é o do BRT Metropolitano. Ainda que 
tenha sido incluído nas campanhas de divulgação das ações do 
Governo do Pará para a realização da Conferência, o início de sua 
implantação é anterior à escolha de Belém como cidade anfitriã. 
Com R$ 561 milhões de reais investidos por meio de coopera-
ção com a Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA, 
2023), o BRT Metropolitano representa 21,3% da parcela destina-
da à mobilidade urbana, sendo o maior percentual entre todas as 
obras do setor.



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

90

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao ser escolhida como cidade anfitriã da COP30, Belém ten-
de a obter ganhos, sejam eles políticos, econômicos e de visibili-
dade midiática. Não só Belém, mas podemos pensar sobre essa 
condição estendida para o Estado do Pará e o Brasil. Por outro lado, 
a realização da Conferência em Belém também dá evidências das 
fragilidades urbanas e impõe desafios a esse respeito.

A realização da COP30 exige planejamento, transparência e 
controle social, mas fundamentalmente implica em um compro-
misso real com a preservação ambiental – uma prática que não 
parece observável nas ações propostas para o eixo da mobilidade 
urbana. 

Obras como a duplicação da Av. Bernardo Sayão, a constru-
ção da Av. Liberdade e a reurbanização da Av. Júlio César, embora 
tragam benefícios pontuais à mobilidade, refletem um modelo ro-
doviarista que está em contradição com os princípios do desen-
volvimento sustentável, razão de ser da COP, em última instância. 
A falta de integração entre os projetos e a priorização de soluções 
voltadas ao carro particular demonstram um desalinhamento com 
políticas de priorização do transporte público coletivo e de promo-
ção de modos não motorizados. Isso tudo levanta questionamen-
tos sobre o que, de fato, ficará e permanecerá para o usufruto da 
população de Belém. Qual o legado da COP30 para Belém?

Além disso, o alto custo das intervenções exige uma avalia-
ção criteriosa de seus impactos socioambientais e da viabilidade 
econômica ao longo do tempo. Sem um compromisso efetivo com 
a sustentabilidade, com a participação popular e com a justiça es-
pacial, há risco de que essas obras se tornem apenas símbolos de 
um modelo excludente, em vez de promoverem um desenvolvi-
mento urbano inclusivo e resiliente.
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O ACESSO VIÁRIO AO 
AEROPORTO INTERNACIONAL 

DE BELÉM

Christiane Lima Barbosa
Débora Gentil Rodriguez Cal

Regina Célia Brabo Ferreira

1. CONTEXTUALIZAÇÃO

O Aeroporto Internacional de Val-de-Cans, localizado no meio 
urbano e a 12 km do centro de Belém (PA), opera com voos nacionais 
e internacionais em uma média diária de 9.300 passageiros (NOA, 
2024), está sob a concessão da Norte da Amazônia Airports (NOA) 
desde maio/2023, por 30 anos e com o compromisso de moderniza-
ção nos três primeiros anos de contrato (Com NOA [...], 2023).

Um total de 57.863 movimentos foram realizados em 2024, 
colocando Belém em 13º lugar no ranking nacional (Aeroportos [...], 
2025), um aumento de 10% no número de operações. A quinta-fei-
ra foi o dia mais movimentado na semana (média de 175 movimen-
tos/dia), 11% acima da média diária (158 operações) e, queda de 
13% aos sábados e de 15% aos domingos. Segundo informações 
do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DCEA), a maior 
movimentação foi às 11h com 25 operações (Figura 1), chegando 
a zero em outras faixas horárias (DCEA, 2024). O mês de novembro 
registrou baixas movimentações entre 2022 e 2024 (entre 3500 e 
4000) ficando atrás, em números, dos meses de outubro (Círio) e 
julho (férias), os naturais de alta demanda na cidade.

Contudo, é no período das 8h às 17h que se observa a maior 
movimentação, coincidente aos horários de pico em vários pon-
tos da cidade, reforçando o Aeroporto como um polo de geração 
e atração de viagens. O fluxo veicular aquecido e concentrado 
nesses horários se torna mais interessante quando se analisa, de 
forma holística, as opções de vias e as formas de acesso ao Aero-
porto: oferta em quantidade e tempo de viagem maximizada e pre-
ferencial ao uso do veículo individual (particular ou por aplicativo).
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Figura 1: Média diária de movimentos, hora-hora, 
de segunda a sexta-feira

 

Fonte: DCEA (2024, p. 72).

A ampliação e modernização do Aeroporto prevista para o 
mês de agosto/2025 somam um montante de R$ 470 milhões e 
acontece em meio à realização da COP30, cuja finalidade é atender 
a uma demanda de 50 mil participantes previstos no evento em no-
vembro/2025, quadruplicando o volume usual (COP 30 [...], 2025). 
O acréscimo de demanda por movimentos requer infraestrutura 
aeroviária no lado terra e ar além de uma oferta de vias, meios e 
modos de transportes. O investimento não contempla o acesso 
pelas vias urbanas ou as áreas adjacentes ao Aeroporto, objetos 
de análise deste estudo. 

Em Belém, o terminal de passageiros é linear, simples e com 
limitação de expansão horizontal devido à sua localização. O de-
sembarque intensifica a demanda por movimentos, pois o layout 
celular (em C) do aeroporto congestiona a circulação de veículos 
particulares (individuais, taxi e por aplicativos) devido à via de aces-
so, a sua distribuição espacial e a qualquer horário. 

A dinâmica viária nesta localidade reúne motoristas com fi-
nalidades diversas nas entradas e saídas do espaço disponível, a 
via do meio-fio opera em velocidade lenta devido às diversas ma-
nobras, o estacionamento duplo e triplo e a travessia de pedestres 
ocorrem com frequência nas vias junto ao meio-fio e independen-
tes da presença física de agentes de fiscalização de trânsito.

O sistema viário (acessibilidade) e o estacionamento são 
itens previstos no Manual de Projetos Aeroportuários aprovado 
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pela Portaria n° 1.138, de 29 de setembro de 2021 (Brasil, 2021), o 
qual destaca:

- a oferta de opções de meios de transporte tornando o 
aeroporto um elo para a cidade;

- proporcionar o acesso rodoviário, ferroviário e aquaviário 
em conformidade às características locais;

- manter vias expressas destinadas aos veículos particula-
res e coletivo, veículos de carga e automóveis individuais;

-  reduzir os cruzamentos em nível;

- garantir áreas para frenagem e manobras próximo ao 
meio-fio de transbordo;

- separar fluxos de embarque e desembarque;

- variar as taxas de ocupação e os tempos de permanên-
cia em função do tipo do veículo.

 
	 Esta pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa dos parâ-
metros relacionados ao sistema viário e estacionamentos contidos 
no Manual de Projetos Aeroportuários e no Airport Cooperative Re-
search Program (ACRP) e, consulta aos dados disponíveis nas pla-
taformas da Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC) e da NOA, 
se caracteriza como uma pesquisa documental, exploratória e des-
critiva. O objetivo é analisar a acessibilidade viária na perspectiva 
operacional (vias, veículos e usuários) com base nos fluxos realiza-
dos na área de influência do terminal de passageiros do Aeroporto 
Internacional de Belém. 

2. AS VIAS DE ACESSO AO AEROPORTO INTER-
NACIONAL DE BELÉM

A Figura 2 apresenta as vias urbanas locais Av. Júlio César 
(AvJC) e a Av. Pará (AvP), as únicas para a chegada e saída do Ae-
roporto, com morfologias, funções e usos distintos (Quadro 1). Os 
4,85 km da AvJC interligam a Av. Almirante Barroso ao Aeropor-
to, é classificada como arterial para o acesso lindeiro (local), pos-
sui três radares de velocidade, quatro semáforos, um viaduto com 
quatro alças, responsável por distribuir o fluxo veicular oriundo de 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Figura 2: Vias de acesso ao Aeroporto de Belém 

Fonte: Elaboração própria utilizando o Street View Studio.

Quadro 1: Morfologia das vias de acesso ao Aeroporto
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diferentes regiões da cidade. É a rota mais usual para o acesso ao 
Aeroporto por reunir conexões diretas com os eixos urbanos da Av. 
Almirante Barroso, Av. Brigadeiro Protásio, Av. Pedro Álvares Cabral 
e Av. Centenário. 

A circulação na AvJC é em sentido duplo, em três faixas de 
rolamento por pista no trecho entre a Av. Almirante Barroso e a Av. 
Centenário, e uma ciclofaixa na margem direita. A partir da Cente-
nário até a rotatória do aeroporto, há uma redução para duas faixas 
por sentido, mantendo a ciclofaixa. A chegada ao Aeroporto é feita 
por quem trafega no sentido Centro – Aeroporto e entrada pela Al-
mirante Barroso ou vias de conexão. Já a saída é feita no sentido 
Aeroporto – Almirante Barroso, retornando aos bairros centrais e 
vias arteriais da capital. Em relação à AvJC é de se destacar: até a 
Av. Centenário, a via dispõe de três faixas de rolamento em cada 
pista e uma ciclofaixa na margem direita. Desta até a rotatória do 
Aeroporto se tem uma redução para duas faixas mais a ciclofaixa. 

A Av. Pará (AvP) corresponde a um trecho de 393,22 metros 
(m) da antiga Av. Arthur Bernardes. O seu uso é predominante por 
veículos de carga (pesados) que circulam entre os terminais de 
combustíveis e o Porto de Miramar em direção ao centro, de veí-
culos particulares e linhas de ônibus interbairros com destino aos 
distritos de Icoaraci e Outeiro. Essa via se apresenta com pista sim-
ples, bidirecional, sem acostamento ou faixa de estacionamento, e 
estrutura mais restrita à circulação de passageiros.

Embora a AvP seja menos utilizada no transporte de pas-
sageiro com origem ou destino no Aeroporto, ela desempenha a 
função de ser um acesso alternativo e de suporte logístico. Os ve-
ículos que chegam ao Aeroporto pela AvP normalmente realizam 
o movimento da Av. Bernardo Sayão --> Arthur Bernardes --> AvP 
--> rotatória. Na saída, o percurso se inverte, retornando pela Ar-
thur Bernardes no sentido distritos - porto.

O acesso ao terminal de passageiros está localizado no ponto 
final das duas avenidas, na rotatória de acesso próximo à entrada 
do estacionamento (Figura 3). A circulação local é organizada em 
duas pistas paralelas em frente ao terminal. A pista da direita é mais 
utilizada para embarque e desembarque de passageiros comuns, 
veículos por aplicativos e taxis. A pista da esquerda é direcionada 
a vans de locadoras, ônibus de turismo e veículos de tripulação. 
Apesar da separação pelo canteiro central há congestionamento 
frequente na pista da direita, nos horários de pico e em períodos 
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de alta demanda, pois o fluxo precisa circundar o estacionamento 
até a bifurcação após a rotatória, de onde os veículos seguem seus 
trajetos pela AvJC ou AvP.

Além dos carros particulares, ônibus urbanos provenientes 
de bairros como Marco, Pedreira, Terra Firme e Sacramenta tam-
bém utilizam a AvJC para acessar o terminal. Ônibus metropolita-
nos, oriundos de cidades como Ananindeua e Marituba, geralmen-
te percorrem o sentido BR-316 --> Almirante Barroso --> AvJC, 
com paradas antes da entrada do estacionamento do aeroporto. 
Os ônibus interbairros com origem nos distritos de Icoaraci e Ou-
teiro acessam o aeroporto via AvP, embora essa rota seja menos 
utilizada para o transporte de passageiros com destino direto ao 
terminal.

Figura 3: Fluxo veicular ao redor do estacionamento do 
Aeroporto de Belém

Fonte: Elaboração própria utilizando o Street View Studio.
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O Programa de Pesquisa Cooperativa em Aeroportos (ACRP) é 
um dos principais meios para o desenvolvimento de soluções inova-
doras sendo, no curto prazo, capaz de atender às demandas impos-
tas. As vias no entorno dos aeroportos fornecem o acesso de e para, 
modificam o uso do solo visando atender ao transporte de passagei-
ros, funcionários e visitantes.

Um dos problemas identificados pelo Airport Curbside and 
Terminal Area Roadway Operations (2010) é a falta de segregação 
clara entre os diferentes tipos de veículos que utilizam as vias de 
acesso ao terminal, como carros particulares, táxis, vans, ônibus e 
veículos de carga. Essa mistura indiscriminada de fluxos pode gerar 
conflitos, reduzir a eficiência operacional e aumentar o tempo de per-
manência dos veículos no meio-fio do terminal.

No caso do Aeroporto Internacional de Belém, este mesmo 
problema é observado: carros particulares, veículos por aplicativo, 
táxis, vans de locadoras e ônibus compartilham o mesmo espaço 
na pista da direita, destinada ao embarque e desembarque. Embora 
exista uma pista paralela à esquerda direcionada a vans de traslado 
e das locadoras, não há sinalização clara nem controle efetivo para 
manter a segregação entre os modos. Isso contribui para a formação 
de filas, paradas irregulares e dificuldade de manobra, especialmente 
em horários de pico, quando diferentes tipos de veículos disputam o 
mesmo espaço no entorno imediato do terminal.

O entorno da área de influência contém outras opções de 
transportes, a saber: as locadoras de veículos (Movida, Localiza e Uni-
das); Taxi (associação e cooperativa); Transporte coletivo por ônibus 
(linhas 631, 632, 634, 635 e 636 que param no ponto de ônibus vide 
Figura 4). O estacionamento possui 692 vagas e está em frente ao 
terminal de passageiros com acesso pelo portão E (desembarque).

Figura 4: Pontos de parada de ônibus, linhas urbanas

Fonte: Elaboração própria utilizando o Street View Studio.



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

103

3. O TERMINAL DE PASSAGEIROS, O VEÍCULO,  
A VIA E OS USUÁRIOS

Um aeroporto e as suas vias (de acesso, a de meio-fio e a 
de retorno) são utilizadas por vários tipos de veículos, finalidades 
distintas e por visitantes, passageiros, prestadores de serviços 
entre outros. Em corroboração ao preconizado pelo Airport Curb-
side and Terminal Area Roadway Operations (National Academies 
of Sciences, Engineering and Medicine, 2010), no caso de Belém, 
a AvJC e a AvP são entendidas como vias de acesso (access ro-
adways) por garantirem livre fluxo de tráfego ao conectar a rede 
regional (local) às instalações aeroviárias por meio de pontos de 
acesso limitados.

As vias de meio-fio (curbside roadways), àquelas localizadas 
imediatamente em frente ao terminal de passageiros (na cor ama-
rela), sendo duas pistas simples unidirecionais, onde os veículos 
param para o embarque e desembarque; e, as de circulação (na 
cor vermelha) que permitem os movimentos e os retornos em ní-
vel. Todas estão locadas na Figura 5 e serão o primeiro ponto de 
análise combinado ao veículo e a área utilizada/destinada a eles. 

Os veículos oriundos da AvJC e AvP se encontram na entra-
da da curbside, podem ou não se dividir em suas duas pistas, re-
alizam seus movimentos ao longo do terminal de passageiros. Ao 
final dele, saem pela única via existente, circundando o bolsão de 
estacionamento para, então, se distribuir e acessar (novamente) a 
AvJC e a AvP.

Os veículos que circulam pela área do Aeroporto Internacio-
nal de Belém são de natureza: privada, cortesias de locadoras ou 
hotéis, taxis, ônibus fretados ou de turismo, transporte público 
coletivo e os por aplicativo (Quadro 2). Podem existir além des-
ses, os veículos de luxo (on-demand limousines or town cars), vans 
compartilhadas (door-to-door vans) e os utilitários de médio porte 
dos prestadores de serviços (service and delivery vehicles).

Os taxistas dispõem de espaço regulamentado destinado às 
paradas e esperas logo na saída dos portões A, B, C e D. Os pontos 
de parada do transporte público coletivo estão localizados na rota-
tória de acesso ao Aeroporto. As pistas de meio-fio possuem um 
desvio ao longo de sua extensão permitindo a mudança de pista da 
direita para a esquerda. 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Figura 5: Localização da acess roadway, curbside, a de retorno e 
dos locais de parada dos veículos 

Fonte: Elaboração própria utilizando o Street View Studio.

Quadro 2: Categorias de veículos que circulam pela área do 
Aeroporto de Belém
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Enquanto a pista direita da curbside é utilizada por vans das 
empresas locadoras de veículos e das que transportam tripula-
ções, a da esquerda é disputada entre o veículo particular, os por 
aplicativo e taxis. Nesta, constantemente, se tem a presença de 
agentes de trânsito realizando fiscalizações na tentativa, em vão, 
de impedir a formação de filas duplas e triplas ou “paradas rápidas” 
com o sinal de alerta ligado, comportamento típico e errôneo do 
condutor paraense.

Oficial, mesmo, na curbside somente é permitida, regulariza-
da e sinalizada (horizontal e vertical), as posições destinadas aos 
taxistas. As outras demarcações horizontais são de parada de veí-
culos oficiais como os da polícia e da receita federal localizadas no 
início (antes do portão A) e no final (após o portão E) do terminal de 
passageiros (Figura 6).

Pensar soluções de acesso ao Aeroporto requer um olhar sis-
temático e prático acerca das possibilidades de intervenção. Para 
atender às exigências da COP30, o ponto de partida definido pelas 
autoridades foi a modernização do terminal de passageiros cujo pro-
pósito é agilizar as operações em terra quanto ao embarque. Está em 
curso uma obra de modificação da curbside: alguma intervenção es-
trutural ocorrerá no canteiro que separa as suas pistas, pois se tem 
a execução de fundações e possíveis elevações de pilares (Figura 
7). Contudo, não foram encontradas informações detalhadas desta 
obra, mas certamente influenciará o fluxo veicular.

Figura 6: Demarcações e permissões de parada no terminal de 
passageiros

 
Fonte: Elaboração própria utilizando o Street View Studio.
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Figura 7: Intervenções no canteiro central da curbside 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria, 2025

A segunda possibilidade recai sobre a operação, pois o en-
torno não dispõe de espaço para a ampliação em quantidade de 
pistas também por questões de segurança aeroviária. A única 
intervenção divulgada pensando a COP30, que envolve critérios 
viários, foi para a Av. Júlio César quanto a implantação de um 
BRS (bus rapid system) e à sua revitalização, requalificação, sen-
do a avenida incluída no projeto de via inteligente. 

Em linhas gerais, este projeto alusivo às smart cities con-
templa nove vias urbanas e centrais, com estruturas previstas: 
requalificação e pavimentação (um total de 100 km), equipadas 
com tecnologia de gestão de tráfego e internet wifi, faixas inte-
ligentes para pedestres, e totens de informação nos pontos de 
paradas de ônibus (Passos, 2025).

O BRS é objeto de análise sob vários pontos de vistas. Ao 
pensar nos deslocamentos para a COP30, a obra atenderia ao 
escoamento em massa “de” e “para” o Aeroporto utilizando o 
transporte coletivo por ônibus e a integração com o BRT Belém 
situado na Av. Almirante Barroso. A sua conclusão está segmen-
tada em duas fases sendo a primeira prevista para o mês de no-
vembro/2025 (Prefeitura [...], 2024), porém, não se tem dados de 
avanços ou é visível a operação de maquinário nesta obra, em-
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bora ela esteja demarcada, com o tráfego deslocado e espaço 
reduzido para a circulação na via. Relembrando, a Av. Júlio César 
parte do Aeroporto e se liga à Av. Almirante Barroso, tangencian-
do o Parque da Cidade, o principal local das discussões da COP!

No curto prazo e a tempo da realização do evento: i) tra-
balhar a operação das linhas existentes que já atendem aquela 
região; ii) criar outras especiais em direção ao centro com maior 
frequência de atendimento de ambas. Estas seriam opções con-
cretas e ágeis, não requerendo intervenções prolongadas e físi-
cas que trazem uma obra viária, sem contabilizar os custos en-
volvidos.

Nesta mesma perspectiva, mas de funcionalidade pós-e-
vento, os benefícios aos moradores daquela região, visitantes da 
cidade e outros usuários potenciais, ter a oferta de um sistema 
de transporte coletivo e integrado bem como melhorias ope-
racionais e de infraestrutura são conclusões precipitadas até 
o momento, pois a sua efetividade depende de fatores como a 
priorização e reorganização do transporte coletivo no desloca-
mento urbano. 

A terceira forma envolve grandes mudanças para o aces-
so e circulação envolvendo intervenções estruturais do terminal 
de passageiros, o incremento de obras especiais como elevados 
bem como a reordenação e a criação de novos espaços no en-
torno. A saber:

- transferência da área de drop-off de bagagem para o 
segundo pavimento do terminal – esta mudança impli-
ca em acessar o aeroporto “por cima”, eis o incremen-
to da rampa externa (elevado) de entrada e saída para 
os veículos particulares e transporte por aplicativo que 
conduzirem passageiros até o aeroporto, à exemplo do 
empregado em Viracopos (Figura 8), Galeão (RJ) e Con-
gonhas (SP). Nesta configuração deixaria de existir o 
atual mezanino e passaria para um piso completo com 
acesso direto aos procedimentos de embarque no lado 
terra do terminal. As rampas de acesso e a verticalização 
são estratégias quando há limitação de área no entorno 
do aeroporto, em especial, quando localizados em cen-
tros urbanos;
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Figura 8: Exemplo de rampa de acesso do Aeroporto Internacio-
nal de Viracopos em Campinas (SP)

 

 

Fonte: Transportal (s.d.).

- desembarque no piso térreo – toda esta área interna te-
ria o seu layout modificado, com aumento da quantidade 
de esteiras e ampliação da área destinada à imigração e 
alfândega visando agilizar a chegada internacional. Na par-
te externa e comum, as lanchonetes e quiosques seriam 
realocados;

- edifício garagem – a construção desta edificação facilita-
ria a circulação e ampliaria a capacidade do estacionamen-
to. Uma passarela suspensa exclusiva ligando o edifício ga-
ragem ao terminal de passageiros é uma solução exequível 
e prática para o deslocamento a pé e a curta distância no 
caso de Belém. O piso térreo desta edificação seria uma 
opção de parada oficial para o transporte por aplicativos 
à exemplo do Aeroporto Humberto Delgado em Lisboa 
(Portugal) e Congonhas (SP). Em Viracopos e Guarulhos, o 
edifício garagem também é utilizado pelas empresas loca-
doras de veículos, conferindo-lhe multifuncionalidade;

- realocação das empresas locatárias de veículos – essas 
empresas ofertam o serviço de transfer por vans entre o 
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aeroporto e as suas lojas físicas/garagens e, hoje, ocu-
pam uma área próxima ao terminal que poderia ser des-
tinada à parada de linhas/serviços especiais de ônibus 
para outras áreas da cidade;

- parada dos veículos de transporte por aplicativos – o 
portão E (Figura 9a) é o mais utilizado no desembarque 
para esperar pelo UBER ou InDriver, aplicativos operan-
tes na cidade. Nos portões A e B de embarque (Figura 
9b), pessoas e veículos se acumulam e disputam uma 
vaga, criam filas duplas, triplas, param em qualquer po-
sição entre tantos outros movimentos. O caos gerado 
pode ser, facilmente, resolvido com a definição de um 
local seguro destinado ao embarque e desembarque 
de passageiros, como exemplos, o Galeão - GIG (Figu-
ra 10) e o Santos Dumont (Rio de Janeiro), Congonhas e 
Guarulhos (SP) entre outros. Esses aeroportos criaram 
espaços específicos para os transportes por aplicati-
vos e trabalham a sinalização vertical e horizontal para 
orientar os passageiros. À frente dos terminais se man-
tiveram as associações e cooperativas de taxi. Os aero-
portos locados nos centros urbanos tem área limitada, 
portanto, elevaram o seu terminal em dois ou mais níveis 
com acessos exclusivos, minimizando interferências ou 
congestionamentos na chegada ou saída de veículos e 
passageiros;

Figura 9: Locais de desembarque (a) e de embarque (b) 
do Aeroporto de Belém  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria, 2025.
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Figura 10: Áreas exclusivas destinadas aos 
transportes por aplicativo (GIG-RJ)   

 
 

Fonte: Autoria própria, 2025.

- criação de bolsões de estacionamento para ônibus 
especiais - Está se considerando ônibus especial àque-
le com preço, serviço e frota diferenciados cujas rotas e 
tempos de viagens diferem das linhas urbanas do siste-
ma de transporte público coletivo. A Figura 11 exemplifica 
Milão (Itália) e Guarulhos (São Paulo). Esta é uma solução 
viável para a Mobilidade Urbana, em especial, pela maior 
capacidade de transporte e que pode, mediante determi-
nação, trafegar por faixas preferenciais e utilizar pontos 
específicos de parada no centro da cidade.

Figura 11: Bolsões de estacionamento de ônibus especiais
 em Milão e Guarulhos

Fonte: Autoria própria, 2025. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da acessibilidade viária do Aeroporto Internacional 
de Belém revelou uma dinâmica limitada por espaço físico e se-
gregada quanto ao fluxo de veículos e à infraestrutura existente na 
área do terminal de passageiros. Na realização da COP30 e o au-
mento da demanda por pousos e decolagens, o Aeroporto se pôs 
como mais um desafio à recepção de passageiros nas condições 
operacionais em que se encontra: os investimentos priorizaram a 
ampliação da capacidade através da modernização do terminal no 
lado terra, enquanto na porção ar, o aumento do pátio de aerona-
ves e instalação de novos equipamentos de orientação.

 O mesmo empenho não foi empregado nas questões de 
acesso ao Aeroporto: a Av. Júlio César e a Av. Pará seguirão como 
as únicas vias de chegada e partida, talvez, com o incremento do 
BRS caso este venha a ser iniciado e, parcialmente, finalizado há 
tempo da COP conforme consta em seu planejamento; a área de 
meio-fio (curbsides) é marcada pela coexistência dos diversos ti-
pos de veículos, pelo congestionamento e manobras limitadas, in-
dependente do horário.

As soluções a curto prazo para a acessibilidade viária, pen-
sando a COP30, devem ser operacionais e incluir as linhas de 
transporte coletivo circulantes naquela região em direção as áreas 
mais centrais, assim como criar linhas especiais e/ou dispor ônibus 
com serviço diferenciado que ampliem a capacidade de transpor-
te. No longo prazo é indispensável executar mudanças estruturais 
de verticalização do terminal, obras civis e viárias, realocação de 
facilidades para liberar áreas próximas visando outras funcionali-
dades entre tantas outras possibilidades que alinhem o Aeropor-
to às práticas internacionais e uma resposta rápida às demandas 
futuras.
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O TÉCNICO E O POLÍTICO NOS 
PERCALÇOS DA RENOVAÇÃO DA 

FROTA DE ÔNIBUS DE BELÉM

Fernando Augusto Souza Pinho
Christiane Lima Barbosa

1. INTRODUÇÃO

Desde dezembro de 2023, quando foi oficializada a realização 
da COP30 na cidade de Belém (Belém é [...], 2023), uma inquietação 
se impôs, apesar da euforia ufanista e pouco crítica: a cidade esta-
ria preparada para receber uma conferência desse porte?

A mobilidade urbana se colocou como mais um obstáculo 
a esse evento. Como o sistema de transporte e trânsito de Belém 
atenderia a um fluxo esperado de 50.000 visitantes? Lembremos 
que entre os principais requisitos para a realização de uma COP (Fi-
gura 1), conforme estabelecido pela ONU (UNFCCC, 2023), está a 
oferta de transporte seguro e confiável entre as áreas de hospe-
dagem e o local da conferência, inclusive com veículos que utilizem 
fontes renováveis.

Essa desconfiança é consequência das condições vigentes 
da mobilidade em Belém. O serviço de transporte coletivo é majori-
tariamente operado por ônibus convencionais, objeto de reiteradas 
queixas dos usuários (Figuras 2 e 4). Os avanços na constituição de 
uma rede cicloviária não tem garantido a segurança dos desloca-
mentos (Figuras 3 e 5). O estado das calçadas é um outro entrave 
aos pedestres e à promoção da mobilidade ativa. E, embora cir-
cundada por rios e margeada por ilhas, Belém carece de uma rede 
fluvial, com maior frequência, conforto e integrada ao transporte 
coletivo por ônibus.

A realização da COP30 em Belém gerou uma grande expec-
tativa entre a população. Por inúmeras vezes, a COP30 foi encarada 
como uma espécie de tábua de salvação para todos os problemas 
de mobilidade da cidade. Porém, problemas estruturais de déca-
das não se resolvem a curto prazo, e muito menos por meio de um 
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Figura 1: Fatores prioritários para a realização de uma COP

Figura 2: Registros do cotidiano 
da mobilidade em Belém: a espera 

dos ônibus em horários de pico

Figura 3: Registros do cotidiano 
da mobilidade em Belém: o uso 

massivo da bicicleta

Fonte: UNFCCC (2023).

Fonte: Fernando Pinho, 2025. Fonte: Ruth Costa, Coletivo 
ParáCiclo, 2025. 
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Figura 4: Registros do cotidiano da mobilidade em Belém:  
ausência de infraestrutura nos pontos de parada

Fonte: Fernando Pinho, 2025.

Figura 5:  Registros do cotidiano da mobilidade em Belém: a dis-
puta entre bicicletas, motocicletas e carros pelo sistema viário

Fonte: Ruth Costa, Coletivo ParáCiclo, 2025.
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megaevento (Seixas, 2010; Mascarenhas, 2015; Santos Junior, 
2015). As pesquisas acadêmicas vêm mostrando que, frequente-
mente, esses eventos aprofundam as desigualdades socioespa-
ciais já instaladas.

Do elenco de medidas de preparação para a COP30 rela-
cionadas à mobilidade, nos parece importante destacar aquelas 
que apontam para uma permanência, para um além da COP30 e 
para um ganho para a cidade de Belém: a melhoria no serviço de 
transporte coletivo por ônibus. Tendo isso em mente, este artigo 
se debruça especificamente sobre uma das medidas de melho-
ria do serviço, a saber, a renovação da frota de veículos de ônibus. 
Recuperar a historicidade da renovação da frota de ônibus de Be-
lém como uma medida técnica para preparação de Belém para a 
COP30 trouxe elementos interessantes sobre as relações de for-
ças que constituem uma cidade e as formas de seu governo.

2. UMA ALIANÇA ENTRE GOVERNO E EMPRE-
SARIADO

Dadas suas configurações socioeconômicas e espaciais, o 
transporte coletivo em Belém é uma questão metropolitana (Figura 
6). Lembremos que a Região Metropolitana de Belém é constituída 
por 8 municípios: Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa 
Bárbara, Santa Isabel, Castanhal e Barcarena. Portanto, qualquer 
ação de melhoria do serviço passa necessariamente pela Prefeitu-
ra de Belém, Governo do Pará e empresas operadoras.

O cenário político no ano de 2023 era muito favorável a essa 
medida compartilhada, graças a uma espécie de aliança entre o 
prefeito de Belém, Edmilson Rodrigues (PSOL), o governador de 
Pará, Helder Barbalho (MDB) e o presidente da República, Luis Iná-
cio Lula da Silva (PT). Antes disso, o prefeito Edmilson Rodrigues 
enfrentava problemas com o governo federal, cujo presidente era 
Jair Bolsonaro, a quem fazia oposição.

Em evento realizado em junho de 2024, a 117a reunião do 
Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes de Mobilidade Urbana, 
no Palácio Antonio Lemos, em Belém, a titular da SEMOB (Superin-
tendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém), Ana Valéria 
Borges, elencou os projetos a serem empreendidos pela Prefeitura 
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e relacionados à mobilidade por ocasião da COP30 (Moraes, 2024): 
a renovação da frota de ônibus em operação, a aquisição de ônibus 
elétricos e a implantação de um BRS na Avenida Júlio Cesar (no 
escopo da reurbanização da via).

Figura 6: Municípios da Região Metropolitana de Belém

Fonte: FADESP/UFPA (2024).

A renovação da frota de ônibus representava uma medida 
urgente para as condições operacionais do sistema de transporte 
coletivo gerenciado pela Prefeitura de Belém. Antes do anúncio da 
COP30 em Belém, esta já era uma questão a ser enfrentada. Há de 
se destacar que a Prefeitura de Belém é a responsável pela gestão, 
controle e fiscalização do serviço de ônibus municipal e metropoli-
tano, abrangendo Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides e San-
ta Bárbara, por meio do seu órgão gestor municipal de transporte 
e trânsito. 

Segundo informações referentes a 2024, essa frota corres-
pondia a 1.812 ônibus, distribuídos em 152 linhas, com uma idade 
média estimada em 8,36 anos e transportando cerca de 14 milhões 
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de passageiros ao mês (Belém, 2024). A má qualidade do serviço 
era uma constante queixa por parte dos usuários, em especial nas 
áreas periféricas de Belém e nas cidades vizinhas. Problemas como 
a superlotação dos veículos nos horários de pico, falta de manu-
tenção e baixa frequência em áreas mais afastadas são as queixas 
mais frequentes. Aliado a isso, causa e consequência, por sua vez, 
a demanda já vinha apresentando expressiva queda, agravada pela 
pandemia da Covid-19 e o aumento do uso do transporte por apli-
cativo e do serviço de mototáxi. Havia uma estimativa de redução 
de cerca de 52% do volume de passageiros transportados no perí-
odo de 2002 a 2022, um fenômeno também observado em outras 
cidades brasileiras (Baía, 2024).

Para os empresários, o grande problema era a tarifa defasa-
da. Cabe lembrar que, desde março de 2022, a tarifa dos ônibus 
urbanos era de R$ 4,00. Naquela época, o Conselho Municipal de 
Transporte havia aprovado a proposta de aumento que saía de R$ 
3,60 para R$ 5,001. O prefeito Edmilson Rodrigues não acatou a pro-
posta e homologou a tarifa em R$ 4,00, justificando essa decisão 
em função da situação socioeconômica da população de Belém 
(Miranda, 2022). Desde maio de 2019, em função da pandemia de 
Covid-19, a tarifa de ônibus de Belém não tinha reajuste.

Diante desse quadro, em 29 de setembro de 2023, foi esta-
belecido um acordo judicial entre a Prefeitura de Belém, Governo 
do Estado e Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo de 
Belém (Setransbel) para a renovação da frota de ônibus (Miranda, 
2023). Tal acordo tinha “a intenção dos atores processuais em es-
tabelecer uma solução cooperativa e coparticipativa do problema, 
envolvendo todos os agentes públicos e privados”, o que constitui-
ria, nos termos do acordo, em “um marco inaugural de proposições 
conjuntas entre Governo do Pará e Prefeitura de Belém para uma 
possível instituição de uma entidade interfederativa para gestão de 
interesses metropolitanos” (Pará, 2024). Assinaram o acordo, pelo 

1 Em Belém, a homologação da tarifa do transporte coletivo por ônibus é feita pelo 
Prefeito, com base em deliberação do Conselho Municipal de Transportes. Mediante 
provocação do Setransbel (Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo de Belém), 
com a apresentação de uma planilha tarifária, a Semob elabora a sua proposta, 
que serão pauta de reunião do Conselho Municipal de Transportes. Por votação, o 
Conselho Municipal de Transportes delibera por uma das propostas e a encaminha 
para o Prefeito. Em reunião do Conselho Municipal de Transporte, foram apreciadas 
duas propostas de tarifa: a de R$5,12, por parte do Setransbel, e a de R$ 5,00
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Município de Belém, a Procuradoria Geral do Município (PGM), a Se-
cretaria Municipal de Finanças (SEFIN) e a SEMOB; e representando 
o Estado do Pará, assinaram a Procuradoria Geral do Estado (PGE), 
o Núcleo de Gerenciamento de Transporte Metropolitano (NGTM) e 
a Secretaria Estadual da Fazenda (SEFA); e o Setransbel.

Em linhas gerais, o acordo tinha por objetivo a implantação 
gradativa de um novo sistema integrado de transporte público co-
letivo de passageiros de Belém, com a incorporação do BRT muni-
cipal. Para tanto, caberia às empresas de ônibus:

- a aquisição de 300 ônibus novos, com tecnologia menos 
poluente, dotados de ar-condicionado, Wi-Fi, operados 
sem cobrador, para sua utilização no novo sistema integra-
do e para a renovação da frota, no prazo de 60 dias;

- a implantação de um sistema de controle operacional e 
de um sistema de bilhetagem digital (em substituição ao 
sistema de bilhetagem eletrônica), no prazo de 180 dias;

- universalização do restante da frota em 8 anos.

Como contrapartida, caberia ao Governo do Pará a isenção 
do ICMS e a isenção do IPVA incidente em todos os veículos que 
operam no serviço.

Para a Prefeitura de Belém caberia:

- a redefinição das estruturas tributárias, legais e operacio-
nais para o novo sistema integrado, com a isenção do ISS-
QN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza), por um 
período de 3 anos, podendo haver renovação;

- o monitoramento dos custos tarifários e, conforme o iní-
cio da operação dos novos veículos, promover a revisão da 
tarifa do serviço;

- a proposição de alteração na lei que permita a concessão 
do serviço pelo prazo igual ou superior a 10 anos.

E para a SEMOB caberia especificamente a aprovação, defi-
nição e fiscalização da proposta, bem como a isenção da Taxa de 
gerenciamento, paga pelas empresas de ônibus.

Tanto a Prefeitura de Belém quanto o Governo do Pará cum-
priram com sua parte do Acordo, mediante a isenção de impostos, 
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o que não aconteceu por parte das empresas operadoras. Por isso, 
em setembro de 2024, em atendimento à solicitação da Prefeitura 
de Belém, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará intimou o Se-
transbel a apresentar provas do cumprimento do acordo (Miranda, 
2024). Nessa época, foi veiculada a informação de que já se encon-
travam em Belém 51 veículos novos, com ar-condicionado e Wi-Fi, 
sem utilização, nas garagens de 9 empresas operadoras. 

Certamente, o cenário eleitoral teve sua influência nessa situ-
ação. A disputa pela Prefeitura de Belém materializou o fim da alian-
ça entre o Prefeito de Belém e o Governador do Estado. Em agosto 
de 2024 é oficializada a candidatura de Edmilson Rodrigues à ree-
leição. O MDB resolve lançar seu candidato à Prefeitura de Belém, 
Igor Normando (Passos; Alvarez, 2024). A candidatura de Igor Nor-
mando contou com o apoio de Helder Barbalho e do Ministro das 
Cidades, Jader Barbalho Filho, ambos seus primos. O presidente 
Lula manteve-se neutro nas eleições de Belém. O candidato à ree-
leição, Edmilson Rodrigues, não chega ao 2o turno e declara “apoio 
crítico” a Igor Normando. Ao final, Igor Normando vence a eleição 
para Prefeito com cerca de 56% de votos.

Até março de 2025, já na gestão de Igor Normando e com 
a criação da Secretaria Municipal de Segurança, Ordem Pública e 
Mobilidade de Belém (SEGBEL) no lugar da então extinta SEMOB2, 
não havia notícia do cumprimento do acordo, por parte dos em-
presários, com a devida circulação dos veículos. A situação mudou 
em abril de 2025, com a notificação da Prefeitura de Belém pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em 4 de abril, para o cum-
primento do acordo judicial. Segundo a Prefeitura, a notificação do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) determinava que a 
Prefeitura de Belém cumprisse o acordo firmado entre a gestão 
passada e o Setransbel, com a inserção de 300 novos veículos e 
o aumento da tarifa para R$ 5,00 (Palheta, 2025a).

Ao ser procurado pela imprensa, o ex-prefeito Edmilson Ro-
drigues negou que o acordo judicial tenha sido feito para aumentar 

2 A reforma administrativa da estrutura organizacional da prefeitura foi um dos 
pontos defendidos por Igor Normando em sua campanha eleitoral. A extinção da 
SEMOB e a criação da SEGBEL foi objeto da Lei municipal nº 10.143, de 10 de fevereiro 
de 2025 (Belém, 2025). À SEGBEL compete as ações de segurança e ordem públicas, 
proteção patrimonial, defesa civil, transporte público e trânsito. A criação da SEGBEL 
parece refletir a ideia de que a mobilidade é questão de segurança e ordem pública, e 
não de direito social.
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a tarifa do serviço de ônibus, sendo contra um possível aumento da 
tarifa. Segundo ele, destacando que o acordo foi estabelecido jun-
to ao Governo do Estado e ao Setransbel, “o acordo previu descon-
tos de impostos municipais (ISS e taxas administrativas) e estadu-
ais (ICMS) para que os empresários pudessem comprar os veículos 
novos. O acordo não foi para aumentar a tarifa, foi para garantir os 
ônibus” (Setransbel [...], 2025).

O fato é que, após tal notificação judicial, no dia 8 de abril, a 
Prefeitura de Belém anunciou a convocação imediata do Conse-
lho Municipal de Transporte para deliberar sobre a nova tarifa de 
ônibus. Segundo o prefeito Igor Normando, essa convocação seria 
“uma resposta às exigências de um acordo feito entre o ex-prefei-
to de Belém, Edmilson Rodrigues, e o Sindicato de Transporte de 
Passageiros de Belém (Setransbel), que determina o aumento da 
passagem de ônibus a R$5,00:

Fomos notificados a cumprir um acordo judicial feito 
pelo ex-prefeito de Belém com o Setransbel para au-
mentar a passagem para R$5. Isso é um absurdo! Be-
lém tem a pior frota do Brasil, além do serviço ser muito 
precário. É inadmissível cobrar uma passagem de R$5 
por um serviço ruim e uma frota antiga. Por isso, estou 
convocando de forma imediata o Conselho Municipal 
de Transporte para que a gente possa discutir esse 
tema e encontrar a melhor solução (Palheta, 2025a).

No dia 10 de abril, o Conselho Municipal de Transporte se reu-
niu para avaliar duas propostas de aumento tarifário: a tarifa de R$ 
5,80, proposta pelo Setransbel, e a tarifa de R$ 5,60, proposta pela 
SEGBEL. Em votação pelo Conselho, foi aprovada a menor pro-
posta, aquela apresentada pela SEGBEL, sendo esta deliberação 
encaminhada ao Prefeito para análise e homologação (Nascimen-
to, 2025a). Um dia depois, em 11 de abril, o Prefeito anunciou sua 
decisão: não acatou a tarifa técnica proposta pela SEGBEL e esta-
beleceu a nova tarifa em R$ 4,60, com a imediata entrega de 300 
ônibus novos e com gratuidade aos domingos e feriados (Prefeito 
[...], 2025; Palheta, 2025b):

Acabamos de fechar um acordo para viabilizar a passa-
gem de ônibus a R$4,60. Esse é um valor menor do 
que o acordo feito pela gestão anterior que pre-
via passagem a R$5, e muito inferior ao que queria 
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o Setransbel: R$5,80. Além disso, estamos exigindo 
que todos os novos ônibus com ar-condicionado, Wi-Fi 
e acessibilidade entrem imediatamente em circulação. 
E, junto com o governo do Estado, a Prefeitura vai ga-
rantir passe livre todos os domingos e feriados. É pas-
sagem de graça para todo morador de Belém, com ca-
traca 100% livre e já começa a operar neste domingo 
(Prefeito [...], 2025).

Imediatamente após a aprovação da nova tarifa (de R$ 4,00 
para R$4,60), no dia 12 de abril, foi anunciada a entrega de 300 no-
vos veículos, apelidados de “Geladão” (Nascimento, 2025b). É pos-
sível observar a presença, nos veículos apresentados, um adesivo 
que coloca juntos o Governo do Estado e a Prefeitura de Belém (Fi-
gura 7), materializando, portanto, a continuidade dessa aliança.

Figura 7: Novos ônibus com ar-condicionado, o “Geladão”

Fonte: Nascimento (2025b).

Junto com a entrega dos novos veículos, em cerimônia que 
reuniu o Prefeito de Belém e o Governador do Estado no estacio-
namento do Estádio Mangueirão (Figura 8), foi anunciado o início da 
gratuidade aos domingos e feriados no dia 13 de abril e a vigência 
da nova tarifa em 14 de abril. A fala do prefeito de Belém, Igor Nor-
mando, destaca:
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Estamos entregando ônibus que representam um avan-
ço histórico na mobilidade urbana de Belém. Esses no-
vos veículos respondem às principais reclamações da 
população e oferecem um transporte mais digno, segu-
ro e confortável. Estamos iniciando uma verdadeira re-
volução no transporte público de Belém. Nosso objetivo 
é renovar toda a frota e elevar o padrão de qualidade 
do serviço com o apoio do Governo do Estado. A popu-
lação merece e vai ter um transporte público moderno, 
eficiente e acessível (Nascimento, 2025b). 

Já em sua fala, o governador do estado do Pará, Helder Bar-
balho, aponta:

Chegou o momento de virar essa página. A frota nova 
marca o início de uma nova era no transporte público da 
capital. Juntos, Estado e Prefeitura, seguiremos traba-
lhando para ampliar e melhorar ainda mais esse serviço 
essencial (Nascimento, 2025b).

Figura 8: Governador do Pará e Prefeito de Belém na cerimônia 
de entrega de 300 novos ônibus

 
Fonte: Nascimento (2025b).

No dia 30 de maio de 2025, em nova cerimônia no estacio-
namento do Estádio Mangueirão, o prefeito de Belém e a vice-go-
vernadora do Estado, Hana Ghassan, entregaram mais 33 novos 
veículos, sendo 27 destinados a Belém e 6 para a Região Metro-
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politana. Na matéria veiculada pelo site de notícias da Prefeitura, 
se afirma que essa entrega é “parte da nova política municipal 
de mobilidade urbana, que busca ampliar e qualificar o serviço 
prestado aos usuários, tornando o transporte coletivo uma opção 
mais confortável, eficiente e segura” (Nascimento, 2025c), não fa-
zendo menção alguma ao acordo judicial.

É de se estranhar a rapidez com que as empresas apresen-
taram 300 veículos novos, conforme estabelecido pelo acordo ju-
dicial (Quadro 1). Lembremos que até março de 2025 não havia si-
nal algum de cumprimento do acordo por parte das empresas de 
ônibus. E prontamente, logo após a nova tarifa entrar em vigor, os 
300 novos ônibus são entregues. Nas palavras do prefeito Igor Nor-
mando, havia uma determinação para o aumento da tarifa, e isso só 
aconteceu porque houve uma espécie de contrapartida, a saber, a 
gratuidade aos domingos e feriados.

Quadro 1: Linha do tempo do início da renovação da frota de 
ônibus em Belém

Fonte: Elaboração própria, 2025.

Tomando como fato a inserção dos 300 novos veículos no 
sistema de transporte coletivo por ônibus de Belém, com tamanha 
ligeireza, é possível supor que houve uma desobediência intencio-
nal ao acordo judicial por parte do empresariado. O cumprimento 
do acordo judicial certamente traria benefícios à imagem de Edmil-
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son Rodrigues e serviria como um impulso à sua campanha para 
reeleição. Quanto ao aumento da tarifa, eis aí um elemento para in-
terpretação.

Em consulta ao acordo judicial, e como já mencionado ante-
riormente, parece não haver ali a obrigação de aumento da tarifa 
como um quesito preparatório para a renovação da frota. O acordo 
judicial em sua Cláusula Quarta, “Das obrigações do Município de 
Belém”, estabelece:

4. Compete ao Município de Belém:
[…]
4.3. Proceder ao monitoramento constante do cálculo 
tarifário, por iniciativa de qualquer das partes, devendo 
passar por análise em conformidade com a legislação 
vigente e homologada pelo Exmo. Sr. Prefeito de Belém, 
nos termos do art. 146, IV e V da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Belém.
4.3.1. Concomitante ao início da operação dos veícu-
los novos adquiridos na forma do item 6.2 deste instru-
mento, promover revisão da tarifa do Sistema de Trans-
porte de Belém na forma prevista em lei (Pará, 2024, 
grifos nossos).

Como leigos na matéria do direito, podemos interpretar que 
a revisão da tarifa do serviço só deveria acontecer com o início da 
operação dos 300 novos ônibus. Ou seja, não havendo tal ato, não 
se poderia proceder a qualquer aumento tarifário. Como não houve 
a apresentação dos novos veículos durante o ano de 2024, não se 
poderia alegar que isso decorreu da questão tarifária; pelo contrá-
rio, as isenções fiscais foram concedidas e então a inserção dos 
novos ônibus deveria ter sido cumprida. Por outro lado, já na ges-
tão de Igor Normando, curiosamente, houve o rápido cumprimento 
do acordo, quando a vigência da nova tarifa se deu “concomitante 
ao início da operação dos veículos novos adquiridos” (conforme a 
Cláusula Quarta do acordo judicial, acima mencionada). Lembre-
mos: no dia 12 de abril os 300 novos ônibus foram apresentados e 
no dia 14 de abril passou a vigorar o aumento da tarifa. Foi, de fato, 
uma ação concomitante...

Mais recentemente, outra novidade para o serviço de trans-
porte coletivo por ônibus: um aplicativo para o pagamento da tarifa. 
O aplicativo denominado “VAI – Passe Fácil” permite que o usuário 
insira créditos por meio do pagamento exclusivo via PIX. Após esse 
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pagamento, é gerado um QR Code para embarque imediato. 

O anúncio do lançamento do aplicativo foi feito no dia 11 de 
junho e contou com a presença do governador, vice-governado-
ra, prefeito, vice-prefeito e o presidente do Setransbel (Belém [...], 
2025; Frias, 2025) (Figura 9). A medida seria mais uma novidade 
resultante da integração entre governo e empresas de ônibus. As 
falas constantes no site da Prefeitura materializam as referências 
a essa “parceria” e à modernização do transporte público coletivo. 
Nas falas do prefeito Igor Normando, do governador Helder Barba-
lho e do presidente da Setransbel, Paulo Gomes, respectivamente, 
têm-se o seguinte:

Hoje é o momento de se comemorar. É a primeira vez 
que Belém conta com um sistema moderno de paga-
mento no transporte público. Essa entrega faz parte do 
pacote de modernização que a Prefeitura de Belém, 
em conjunto com o Governo do Pará e o Setransbel, 
está implementando nos veículos. Nós estamos ten-
do avanços significativos para a mobilidade urbana 
e essa modernização representa mais um passo na 
garantia de um transporte digno para a nossa cidade 
(Nascimento, 2025c, grifos nossos).
Depois de muitos anos nós estamos tendo avanços 
significativos para a mobilidade urbana no município 
de Belém. Isso representa mais um avanço na ga-
rantia de um transporte digno para a nossa cidade. 
É o momento de celebrar a modernização que che-
ga para a população a partir de agora (Nascimento, 
2025c, grifos nossos).
Esse aplicativo só foi possível por conta da parceria 
com o Governo do Estado e a Prefeitura de Belém. O 
dia de hoje é fruto de grandes investimentos históricos. 
Nunca se teve tanto investimento junto com o trans-
porte público de Belém. Depois dos ônibus, os Gela-
dões, agora temos os validadores modernos que fazem 
a leitura do aplicativo. Validador moderno e totalmente 
digital (Nascimento, 2025c, grifos nossos)
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Figura 9: Lançamento do aplicativo VAI - Passe Fácil

Fonte: Frias (2025)

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que, até hoje, persista uma demasiada expectativa po-
sitiva com as transformações urbanas vinculadas à realização da 
COP30 em Belém, não se pode desprezar que há possibilidades re-
ais de melhorias no serviço de transporte coletivo. É o caso do BRT 
metropolitano, por exemplo, e que não foi tratado neste artigo. É o 
caso da renovação da frota de ônibus. E essas intervenções não 
ficariam restritas ao local de realização da conferência ou à área de 
influência do polígono da COP30. Afinal, ao contrário de obras pon-
tuais, ao estilo de “ilhas de prosperidade” (Carvalho, 2025), a reno-
vação da frota de ônibus tende a atender a toda a cidade de Belém 
e cidades vizinhas.

Em suas agendas, os governos estadual e municipal já haviam 
sinalizado a melhoria do sistema de transporte coletivo por ônibus, 
inclusive antes mesmo do anúncio de Belém como cidade anfitriã 
da COP30. A renovação da frota de ônibus era uma medida urgen-
te e importantíssima. Porém, assim como as outras intervenções, a 
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renovação da frota de ônibus foi incorporada ao guarda-chuva das 
obras/serviços para a/da COP30, tornando-se um ponto de desta-
que no rol das ações levadas a cabo pela Prefeitura de Belém e pelo 
governo estadual. 

O desenrolar do processo de renovação da frota de ônibus 
em Belém, em seus percursos, percalços e atropelos, nos mostra 
como a análise de uma atividade tida como “técnica” - e num ponto 
de vista ingênuo, uma atividade “neutra” -, tem o potencial de trazer 
à tona o político enquanto relação de forças, seja como dissenso, 
seja como consenso, mas sempre uma relação instável e conflitu-
osa. Fazer emergir a historicidade desse objeto acaba por iluminar 
como o político e a política engendram um modo de constituição 
de uma cidade. Historicizar, portanto, este percurso como um pro-
cesso é fundamental para a constituição de um arquivo sobre a 
COP30 em Belém como um megaevento e sobre os modos de go-
vernar uma cidade.
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O POTENCIAL DO TRANSPORTE 
FLUVIAL NA CIDADE ANFITRIÃ 

DA COP30

Patrícia Bittencourt Tavares das Neves
Fernando Augusto Souza Pinho

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Belém será a cidade anfitriã da 30ª Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP30), a se realizar em no-
vembro de 2025. O Governo Federal, responsável pelo evento, 
e em parceria com o Governo do Estado e a Prefeitura de Be-
lém, direcionou investimentos expressivos para grandes obras 
de infraestrutura na capital e na Região Metropolitana de Belém 
(RMB), com o objetivo principal de melhorar a mobilidade urbana, 
entre outras coisas.

Infelizmente, reforçando um caráter rodoviarista, esse in-
vestimento tem se concentrado majoritariamente na revitaliza-
ção e alargamento de avenidas, construção de viadutos e de 
parques lineares, intervenções estas deslocadas de um plane-
jamento voltado à mobilidade urbana sustentável e ao fortaleci-
mento do transporte hidroviário, desconsiderando assim o po-
tencial regional, a população das ilhas e as vantagens ambientais 
desse modo de transporte em comparação ao modo rodoviário.

Diante de tal cenário, este texto tem por objetivo, com base 
em uma revisão bibliográfica, apresentar alguns dos estudos já 
desenvolvidos sobre o transporte fluvial em Belém e que com-
provam a sua viabilidade, apontando para a contradição que se 
estabelece a partir das intervenções em mobilidade como uma 
das medidas de preparação para a COP30 em Belém.
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2. ASPECTOS DO TRANSPORTE HIDROVIÁRIO 
NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

A Região Metropolitana de Belém (RMB) é composta por 
42 ilhas e 8 municípios: Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, 
Santa Bárbara do Pará, Santa Izabel do Pará, Castanhal e Barca-
rena, sendo este município o último a ser integrado e o único que 
possui forte ligação hidroviária com o município de Belém, com li-
nha de transporte fluvial regular, refletindo o crescimento urbano 
e a necessidade de políticas públicas integradas para atender às 
demandas da população. Parte da RMB está localizada na baía 
do Guajará, banhada ao norte pelo rio Pará e ao sul pelo rio Gua-
má, além das inúmeras bacias interioranas (Tobias et al., 2009). 

Figura 1:  A Região Metropolitana de Belém e seus municípios

 

Fonte: Belém (2024).

Belém é uma cidade costeira e possui um fluxo diário consi-
derável de embarcações e atividades de movimentação de merca-
dorias e pessoas entre suas ilhas, municípios adjacentes e diversas 
regiões, ainda que grande parte desse serviço fluvial opere infor-
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malmente, sem qualquer regulamentação por parte do poder pú-
blico municipal. No entanto, a utilização do transporte fluvial ainda 
está muito aquém de seu potencial, sobretudo no transporte regu-
lar de passageiros que moram em regiões mais afastadas, como 
distritos e municípios que compõem a região metropolitana (Palma 
e Silva et al., 2019).

A rede viária terrestre de Belém está sobrecarregada, sobre-
tudo os corredores de acesso ao centro da cidade, responsáveis 
pelo fluxo intenso de veículos que transitam diariamente entre a 
periferia e a região central da cidade. Essa rede é insuficiente para 
atender a demanda de pessoas e mercadorias, ocasionando en-
garrafamentos, grandes filas e demoras. 

O incremento da frota de veículos é um desafio para a mobili-
dade urbana das cidades brasileiras e o transporte público coletivo 
é a melhor solução para combater esta situação. Nesse sentido, 
considerando o potencial regional, as propostas de implantação 
do transporte hidroviário para pessoas e mercadorias na RMB têm 
como objetivo dar atendimento à população das ilhas e desafogar 
os corredores de tráfego da cidade.

Nas ilhas povoadas da RMB que não possuem ligação com 
o continente por meio de pontes, a população é atendida por em-
barcações, único modo de transporte utilizado para os seus deslo-
camentos, normalmente por serviços de natureza privada, sendo 
irregulares, inseguros e desregulamentados. São utilizadas em-
barcações de médio porte, com capacidade entre 20 e 30 pas-
sageiros, que são popularmente conhecidas como “pô-pô-pô”, 
devido ao som emitido pelo motor. Também são comuns as em-
barcações de característica individual, de pequeno porte, como 
canoas a remo e as rabetas (canoas movidas a motor), que são 
mais utilizadas em deslocamentos entre as ilhas e apresentam 
alto grau de periculosidade e precariedade (Tobias et al., 2009). 
	 O sistema de transporte aquaviário existente na RMB é de-
ficiente, com embarcações inadequadas e estrutura portuária de-
ficiente e a maioria é desregulamentado, ocorrendo de forma es-
pontânea. Atualmente, apenas a linha Icoaraci-Cotijuba (ligação 
entre o continente e uma ilha) é regulamentada e fiscalizada pelo 
órgão municipal, operando com duas viagens diárias.
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3. PESQUISAS SOBRE O TRANSPORTE FLUVIAL 
NA RMB

Nesta seção, apresentamos estudos e pesquisas sobre o 
transporte fluvial na RMB, realizadas em momentos distintos, e que 
demonstram a importância e a viabilidade social e ambiental do 
transporte hidroviário para atender à demanda de deslocamentos 
na região.

3.1 O projeto D-Fluvial

O projeto de pesquisa “Demanda Potencial e Formação de 
Rede Rodofluvial na Região Metropolitana de Belém”, conhecido 
como D-Fluvial, foi uma iniciativa de pesquisadores da Universida-
de Federal do Pará e da Universidade da Amazônia, patrocinado 
pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e interveniência da 
empresa de navegação Rodofluvial Banav Ltda., realizado em 2008. 
O projeto tinha como objetivo desenvolver um modelo de sistema 
integrado de transporte rodofluvial, com tecnologia naval de média 
capacidade para a Região Metropolitana de Belém, com base no 
potencial de demanda e no uso racional dos recursos viários exis-
tentes (Tobias et al., 2009). 

A pesquisa D-Fluvial caracterizou a demanda por transpor-
te na RMB, identificando a aplicabilidade do transporte hidroviário 
como sistema complementar de transporte urbano e propôs con-
dições físico-operacionais, com protótipo de embarcação para a 
demanda identificada e implantação de um sistema integrado de 
forma a proporcionar ao sistema de transporte urbano metropoli-
tano uma alternativa de atendimento à demanda, principalmente, 
das áreas de periferia e população ribeirinha. A proposta também 
contribuiria para desafogar a sobrecarga de tráfego nos corredo-
res Augusto Montenegro e Almirante Barroso, importantes vetores 
de crescimento na região. 

Os pesquisadores do D-Fluvial tiveram a preocupação em 
desenvolver um modelo que não incidisse em conflitos com o BRT 
de Belém, projeto em execução à época. O desafio foi cumprido e 
os pesquisadores elaboraram um projeto complementar que su-
priria as lacunas do projeto do BRT Belém, uma vez que o modelo 
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proposto pela equipe contemplava uma integração do transporte 
fluvial ao sistema BRT proposto. A Figura 2 mostra o traçado da 
rede de transporte aquaviário desenvolvido no projeto, que nunca 
foi implantado e que poderia ter alterado completamente a matriz 
modal de transporte na região. Caso implantado, teríamos uma 
rede de transporte hidroviário expandida, servindo como referên-
cia à mobilidade sustentável.

Figura 2: Traçado da rede fluvial proposta pelo D-Fluvial

Fonte: Tobias et al. (2009).
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3.2 Estudos sobre demanda do transporte de cabotagem 

em Belém

Borges (2017), Palma e Silva et al. (2019) e Silva (2025) rea-
lizaram estudos relativos ao potencial de demanda do transporte 
hidroviário para atender aos deslocamentos dentro do continente, 
ou seja, o transporte de cabotagem, desconsiderando a deman-
da insular. De modo geral, os resultados encontrados por essas 
pesquisas mostraram que os usuários do transporte público por 
ônibus e os usuários do transporte individual privado veem o trans-
porte hidroviário como uma alternativa para os deslocamentos, e a 
motivação é o elevado tempo de viagem e as condições desfavo-
ráveis do serviço existente.

O método de preferência declarada foi utilizado por Borges 
(2017) com o objetivo de verificar o potencial de demanda e pos-
sível migração do modal rodoviário (automóvel particular) para o 
modal hidroviário, bem como verificar a relevância dos atributos 
na migração entre os modais. A pesquisa foi realizada na área de 
estudo que compreende o distrito de Icoaraci, distante cerca de 
25 km do centro de Belém e que dispõe de condições favoráveis 
ao transporte hidroviário pela baía do Guajará. Aos entrevistados 
foi apresentado um grupo de cartões com as seguintes opções de 
atributos: tarifa, tempo de viagem, conforto e segurança. Estes atri-
butos foram previamente selecionados por meio de uma pesquisa 
piloto. Os entrevistados, todos usuários do transporte individual 
por automóvel, poderiam escolher a opção contendo os níveis dos 
atributos que mais satisfaziam sua necessidade numa viagem por 
barco, ou simplesmente ignorar e não escolher, o que representou 
apenas 18,3% dos entrevistados. 

Foi utilizado o procedimento de ajuste através da regressão 
múltipla com o software Stastistical Package for Social Sciences 
(SPSS) e a partir da análise de gráficos gerados, os resultados 
mostraram que pode haver mudanças no comportamento dos 
usuários do transporte individual, pois verificou-se que existe uma 
parcela da amostra que optou por utilizar o transporte aquaviário 
entre as áreas estudadas.

O trabalho concluiu que existe uma demanda representativa 
por transporte hidroviário e que 81,7% dos entrevistados escolhe-
ram pelo menos uma opção de serviço por barcos e os usuários 
são mais sensíveis aos atributos “tarifa” e “tempo de viagem”, ou 
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seja, quanto maior o valor desses atributos, quanto maior a tarifa e 
quanto maior o tempo de viagem, menor é a demanda pelo serviço.

Em “O transporte aquaviário como alternativa de mobilidade 
urbana na Região Metropolitana de Belém-PA”, Palma e Silva et al. 
(2019) buscaram avaliar a qualidade do serviço de transporte cole-
tivo por ônibus que operava na ligação UFPA-Icoaraci e a aceitação 
de uma hipotética ligação fluvial entre esses lugares (Figura 3). 

Figura 3: Traçados da linha de ônibus e da linha hipotética fluvial

Fonte: Palma e Silva et al. (2019).

A avaliação da qualidade do serviço levou em consideração 
a opinião dos usuários da linha UFPA-Icoaraci, captada por um for-
mulário que contemplava 8 categorias:

- Acessibilidade, aferida pela percepção da distância da re-
sidência até o ponto de subida no ônibus, e de descida do 
veículo no destino final;

- Frequência, representada pela percepção do tempo de 
espera na parada pela vinda do ônibus;
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- Lotação do veículo;

- Tempo de viagem;

- Estado de conservação e conforto dos veículos;

- Comportamento de motoristas e cobradores quanto ao 
atendimento ao usuário;

- Tarifa;

- Segurança.

Tais categorias poderiam ser avaliadas com respostas “Muito 
bom”, “bom”, “regular”, “ruim” e “muito ruim”. Além disso, o formulário 
incluiu também o grau de aceitação de uma hipotética linha fluvial, 
ligando Icoaraci à UFPA, com um tempo de viagem de 20 a 30 mi-
nutos, tarifa de R$5,00, em um veículo equipado com Wi-Fi, salão 
de jogos, ar-condicionado e lanchonete.

O público que respondeu ao questionário foi representado 
por 178 usuários da linha UFPA-Icoaraci. Os resultados demons-
traram grande precariedade na qualidade do serviço prestado. A 
única categoria avaliada positivamente foi a acessibilidade, com 
69% de aprovação (com respostas “muito bom”, “bom” e “regular”). 
O atendimento por parte de motoristas e cobradores foi avaliado 
como regular. As demais categorias obtiveram reprovação por par-
te dos usuários, a saber:

- Frequência: 85% de reprovação;

- Lotação do veículo: 80% de reprovação;

- Tempo de viagem: 60% de reprovação;

- Estado de conservação e conforto dos veículos: 58% de 
reprovação;

- Tarifa: 90% de reprovação;

- Segurança: 88% de reprovação.

Quanto à receptividade da linha fluvial, a maioria aprovou a 
proposta e usaria o serviço. 30% dos usuários pesquisados não 
a utilizaria em função de não residir em Icoaraci e por considerar a 
tarifa alta em relação à tarifa praticada pelo serviço de ônibus.

Similar ao estudo realizado por Palma e Silva et al. (2019), 
mais recentemente, Silva (2025) avaliou o interesse da população 
que mora no distrito de Icoaraci e desenvolve atividades de estu-



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

142

do e/ou trabalho na UFPA, em utilizar o transporte hidroviário nos 
deslocamentos entre Icoaraci e a universidade. Em A percepção de 
usuários sobre as potencialidades do transporte fluvial urbano em 
Belém: uma análise sobre uma possível ligação entre o distrito de 
Icoaraci e o Campus Guamá da UFPA (Silva, 2025), o autor apresen-
ta os resultados da aplicação de um questionário online para 111 
usuários, contendo 21 perguntas de múltipla escolha. O grupo de 
amostragem foi constituído por alunos e trabalhadores do Cam-
pus Guamá da UFPA que residem no distrito de Icoaraci.

 Os dados levantados revelaram que cerca de 87% dos res-
pondentes utilizavam o transporte coletivo por ônibus para o des-
locamento entre Icoaraci e a UFPA. A maioria realizava seus tra-
jetos em horários de pico, levando entre uma e duas horas para 
completar o percurso Icoaraci-Campus Guamá da UFPA. Durante 
esse percurso, os entrevistados afirmaram ter muitas dificuldades, 
apontando o tempo de viagem, a baixa oferta de ônibus e a precária 
condição dos veículos como os principais problemas. Consequen-
temente, para a grande maioria dos respondentes (98%), a qualida-
de do serviço de ônibus era considerada como insatisfatória.

Quanto a uma hipotética linha de transporte fluvial entre Ico-
araci e o Campus Guamá da UFPA, uma grande maioria (cerca de 
84% dos pesquisados) afirma que faria uso dela em substituição 
ao uso do transporte coletivo por ônibus. O menor tempo de des-
locamento, o custo-benefício e o maior conforto foram elencados 
como os principais fatores para esse possível uso. Além disso, cer-
ca de 93% dos participantes da pesquisa acreditavam que uma al-
ternativa fluvial traria melhorias significativas em sua qualidade de 
vida e produtividade. Porém, para essa efetiva utilização do trans-
porte fluvial, segundo a pesquisa, a tarifa a ser cobrada deveria se 
situar entre R$ 4 e R$ 8, sendo que cerca de 22% dos respondentes 
apontaram que o serviço deveria ser gratuito. Vale destacar que na 
época da pesquisa, o valor da tarifa do ônibus urbano era de R$ 4.

Como vimos, as pesquisas realizadas por Palma e Silva et al. 
(2019) e Silva (2025) têm em comum a proposta de ligação hidro-
viária Icoaraci-UFPA e a insatisfação com o transporte coletivo por 
ônibus. Em ambas as pesquisas, o tempo de viagem e a qualidade 
do serviço foram mal avaliados e considerados desfavoráveis. A 
maioria dos entrevistados tem interesse no uso regular do trans-
porte fluvial como alternativa ao serviço rodoviário atual.
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4. AS MEDIDAS DE MOBILIDADE PARA A COP30

De acordo com um levantamento feito pelo G1 Pará (Passos 
et al. 2025), 38 obras integram o conjunto de medidas de prepara-
ção para a COP30, com um investimento estimado em 7 bilhões de 
reais. Tais obras podem ser divididas em 4 categorias: hospeda-
gem, infraestrutura, mobilidade e saneamento.

Quadro 1: Levantamento do G1 Pará quanto ao investimento 
por categoria das obras para a COP30

 

Fonte: Passos et al. (2025).

Do Quadro 1, segundo o levantamento do G1 Pará (Passos et al., 
2025), vemos que 8 obras estão elencadas na categoria de mobilidade, 
no valor de 2 bilhões de reais, aproximadamente, ocupando a  2a po-
sição em termos de total de investimentos, precedida pelas obras de 
infraestrutura que consumiriam cerca de 2,7 bilhões de reais.

Entretanto, ao consultarmos a especificação das obras por 
categoria (Quadro 2), percebemos que as obras do Terminal Hidro-
viário da Tamandaré (R$ 22 milhões) e de construção da Ponte de 
Outeiro (R$ 101 milhões) foram consideradas como obras de infra-
estrutura, e não de mobilidade. Embora não seja incorreto, enten-
demos que estas obras em específico estariam mais vinculadas 
à mobilidade, como obras de infraestrutura que tem o objetivo de 
melhorar a mobilidade em Belém. 

É o mesmo caso da reforma no Terminal Portuário de Outei-
ro (R$ 180 milhões). A obra foi incluída na categoria de hospedagem, 
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Quadro 2: Levantamento do G1 Pará quanto às obras da COP30 
por categoria

Fonte: Elaborado pelos autores, em 2025, com base 
em Passos et al. (2025).
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Quadro 2: Levantamento do G1 Pará quanto às obras da COP30 
por categoria (continuação)

Fonte: Elaborado pelos autores, em 2025, com base 
em Passos et al. (2025).

pois o terminal será destinado para atracação de navios de cruzeiro, 
que funcionarão como hotéis flutuantes durante a COP30. E, após 
o evento, a expectativa é que o terminal passe a funcionar também 
como abrigo para as rotas de turismo marítimo, além do transporte 
de carga (Passos, 2025). 

Considerando, portanto, que as obras do Terminal Hidroviário 
da Tamandaré (R$ 22 milhões), de construção da Ponte de Outeiro 
(R$ 101 milhões) e da reforma no Terminal Portuário de Outeiro (R$ 
180 milhões) estariam relacionadas à mobilidade (Quadro 3), enquan-
to atividade finalística, o valor do investimento destinado à mobilida-
de passaria para 2,381 bilhões de reais, ficando o investimento em 
infraestrutura no valor de 2,593 bilhões de reais (Quadros 3 e 4).

Analisando o Quadro 3, elaborado a partir da correção do 
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Quadro 3: Ajuste no levantamento do G1 sobre as obras de
 mobilidade para a COP30

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Quadro 4: Ajuste no levantamento do G1 quanto ao investimento 
por categoria das obras destinadas à COP30 
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levantamento do G1 Pará, observamos que os investimentos em 
mobilidade para a COP30 são predominantemente destinados ao 
modo rodoviário. A exceção acontece no caso das obras do Ter-
minal Hidroviário Turístico de Icoaraci e do Terminal Hidroviário da 
Tamandaré, que representam um valor de 30 milhões de reais em 
relação a um montante total de 2,201 bilhões de reais, cerca de 
1,36% do investimento em mobilidade. Porém, cabe destacar que 
tais terminais estarão destinados ao serviço turístico, e não ao re-
gular serviço de transporte coletivo, em nada alterando, a princípio, 
a dependência ao transporte coletivo por ônibus e ao carro parti-
cular. Ou seja, as obras de mobilidade para a COP30 reforçam um 
histórico rodoviarista da mobilidade em Belém, não trazendo alter-
nativas mais sustentáveis ao deslocamento na cidade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O potencial hidroviário existente na Região Metropolitana 
de Belém deveria ser explorado e seria uma excelente contribui-
ção para a mobilidade urbana sustentável (Carvalho, 2016), com 
capacidade para transformar a realidade dos deslocamentos di-
ários dos usuários, por meio de um sistema de transporte hidro-
viário que atenda à demanda da população das ilhas, atualmente 
esquecida, e desafogando os corredores rodoviários, oferecendo 
uma alternativa de deslocamento urbano eficiente, de qualidade e 
ambientalmente sustentável. As experiências de implantação do 
transporte hidroviário na região foram desastrosas devido à falta 
de vontade política e de investimentos financeiros para infraestru-
tura e por não considerar a necessária integração com o sistema 
de transporte coletivo por ônibus. 

Consideramos uma contradição que os investimentos realiza-
dos para a sediar uma Conferência do Clima, de discussão sobre os 
graves eventos climáticos, que busca financiamentos para o com-
bate ao aumento de temperatura do planeta, não priorize modelos e 
projetos sustentáveis, alinhados ao combate às mudanças climáti-
cas. No tocante às obras de preparação para a COP30 relacionadas 
à mobilidade, a decisão foi expandir a malha rodoviária, com rodo-
vias de caráter agressivo ao meio ambiente, desmatando e afetan-
do comunidades tradicionais, impulsionando o transporte individual, 
reconhecido como nocivo à sustentabilidade das cidades.
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Em síntese, tais medidas de preparação da cidade para 
a realização da COP30 vêm reforçar uma histórica e insus-
tentável prática rodoviarista (Lagonegro, 2008; Rodrigues, 
2016). Os investimentos em infraestrutura deveriam contem-
plar um sistema ambientalmente sustentável, aproveitando 
a vocação regional e as vantagens do transporte hidroviário. 
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PARTE III

CENTRO, QUADRILÁTEROS
E ZONAS:

A COP30 e as transformações 
territoriais no Centro Histórico 

de Belém

FOTO:  MARCOS ANDRÉ (2025)
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COP30  E  CENTRO  HISTÓRICO  DE  BELÉM:   
análise dos investimentos públicos 

na orla, nas bordas e no miolo

Helena Lúcia Zagury Tourinho
Ana Beatriz Fernandes de Macedo Tavares

1. INTRODUÇÃO

O Centro Histórico de Belém (CHB), composto pelo bairro da 
Campina e parte do bairro da Cidade Velha, abriga importante patrimô-
nio histórico-cultural da cidade de Belém. Integrado por um conjunto 
edificado construído desde a ocupação portuguesa, em 1616, teve sua 
relevância reconhecida pelo município mediante a Lei n. 7.401/1988 (Lei 
de Desenvolvimento Urbano), a Lei Orgânica de 1990, regulamentada 
pela Lei Municipal n. 7.709/1994 (Lei de Preservação do Patrimônio), que 
também estabeleceu uma área denominada como seu “entorno”. Em 
2012, o CHB foi tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional (IPHAN) (Macedo, 2020; Lima, 2015).

Visando à preparação de Belém para a 30.ª Conferência das 
Partes da Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2025 
(COP30), uma série de intervenções no CHB e seu entorno vem 
sendo anunciada, contando com financiamento municipal, esta-
dual e federal. Dentre as intervenções estão a implantação do Bou-
levard da Gastronomia; o projeto Porto Futuro II; a modernização 
do Complexo do Ver-o-Peso, incluindo a recuperação da Ladeira 
do Castelo, da Feira do Açaí, da feira livre e dos mercados de carne 
e peixe; implantação de Parque Linear na Avenida Tamandaré e a 
urbanização da Avenida Doca de Souza Franco.

O presente trabalho1 foca no patrimônio construído e obje-
tiva identificar, localizar e caracterizar as obras financiadas pelo 
poder público relacionadas à COP30 previstas para o CHB e seu 
entorno, bem como refletir sobre os agentes beneficiados por tais 
intervenções. Assim, pretende-se responder questões como: Exis-

1 Uma versão preliminar deste texto foi apresentada no V Diálogos Urbanos (Diurb), 
realizado em Belém-PA, na Universidade da Amazônia (Unama), no ano de 2024.
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te alguma relação entre a disposição espacial das intervenções e 
os interesses dos atores imobiliários? O comportamento do poder 
público está condizente com o propósito de preservação e conser-
vação do patrimônio histórico-cultural edificado do CHB?

O artigo se estrutura em três seções, além da introdução. A 
primeira versa sobre os materiais e procedimentos metodológicos 
utilizados. Na segunda, apresenta-se breve caracterização da atu-
ação dos agentes públicos e privados do mercado imobiliário, enfo-
cando onde, historicamente, se localizam as ações de intervenção 
pública dentro do CHB e como os atores particulares têm reagido 
a elas. Mapeia também a distribuição espacial das principais inter-
venções a serem realizadas para a COP30 no CHB e entorno. Por 
fim, são expostas algumas reflexões preliminares com intuito de 
promover a discussão sobre o tema.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo parte da caracterização da atuação do poder pú-
blico e do modus operandi de agentes privados, em geral e no CHB, 
obtidos por meio de um levantamento bibliográfico (Harvey, 2006; 
Capel, 2013; Abramo, 2007; Lacerda; Abramo, 2020); Lacerda et al., 
2018; Bernardino; Lacerda, 2015). Ademais, a partir de uma revisão 
bibliográfica, foi necessário entender sobre o tipo, objetivo e locali-
zação das intervenções públicas no CHB realizadas nas últimas dé-
cadas para enfrentar a degradação do patrimônio construído, bem 
como investigar sobre os processos socioespaciais que resultaram 
na intensificação do número de imóveis ociosos, sobretudo após a 
década de 1970, quando segmentos de rendas alta e média deslo-
caram seus locais de residência e de compras para outras áreas da 
cidade (Macedo, 2020; Macedo; Tourinho; Fróes, 2022; Lacerda et 
al., 2018; Lima, 2015; Mercês; Tourinho; Lobo, 2014).

Para identificar e espacializar as intervenções no CHB já re-
alizadas e as anunciadas pelos poderes públicos municipal e es-
tadual para a preparação da cidade para a COP, além da coleta de 
informações em acervos bibliográficos e documentais, realizou-se 
uma pesquisa em portais das instituições governamentais e de es-
cutas de falas institucionais dos três níveis governamentais e da 
sociedade civil organizada.



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

154

O Google Maps foi usado para obter as coordenadas geográficas 
(x; y) dos pontos onde localizam-se as obras implantadas desde 1970 
e as que estão sendo realizadas no CHB e entorno para a COP30. As 
informações sistematizadas possibilitaram a produção de mapas ge-
orreferenciados no programa QGis3.32 para efeito de comparação da 
espacialização entre as intervenções no passado e as atuais.   

3. RESULTADOS

No processo de produção do ambiente construído, os pro-
motores imobiliários não atuam de forma neutra e alheia às deci-
sões de ordenamento do espaço; pelo contrário, suas ações são 
motivadas pela chance de obtenção de lucros maiores do que 
seus concorrentes. Ao posicionarem-se como participantes ativos 
do mercado imobiliário, desempenham a conduta de empresários 
capitalistas schumpeterianos, detentores de comportamento “sel-
vagem” à procura de oportunidades de depreciação das caracte-
rísticas dos bens imobiliários antigos e ruptura do ordenamento es-
pacial vigente, a partir da introdução de inovações-diferenciações 
da oferta de novos empreendimentos no espaço urbano (Abramo, 
2007; Lacerda; Abramo 2020).

Em busca de ganhos superiores, esses agentes precisam prever 
os locais onde se estabelecerão os investimentos futuros em capital 
fixo antes mesmo dos outros promotores imobiliários. No entanto, a an-
tecipação é realizada em meio a um cenário opaco, pois ninguém sabe 
ao certo os rumos que a configuração urbana assumirá.

Por se tratar de negócio que exige grande monta de capital e de 
altíssimo risco devido à incerteza que paira sobre sua concretização, os 
promotores imobiliários tentam presumir a opinião de terceiros e ima-
ginar o que os outros que julgam melhor informados pensam que ele 
pensa para, a partir daí, fazer suas apostas de antecipação especulativa. 
Para a formulação de tais decisões, esses promotores ficam sensíveis 
a quaisquer ruídos ou boatos que se espalhem e emitam indicativos 
sobre o direcionamento do processo especular em certas localizações 
(Abramo, 2007; Lacerda; Abramo 2020).

As informações sobre obras que compõem estratégias de 
requalificação ou reabilitação financiadas pelo poder público em 
determinadas áreas da cidade podem lançar sinais sobre a loca-
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lização onde a maioria dos atuantes do ramo deseja investir; afi-
nal, os líderes políticos são constantemente pressionados pelos 
interesses de grandes agentes imobiliários patrocinadores de suas 
campanhas eleitorais, formando uma coalizão entre o Estado e os 
detentores do meio de produção do ambiente construído. Para rei-
terar as escolhas do processo de especulação, os próprios empre-
sários também difundem notícias depreciativas sobre edificações 
e localizações antigas, orientando ao abandono e desmantelamen-
to da coordenação urbana em vigor, ao mesmo tempo em que in-
citam a necessidade de produção de novos produtos imobiliários, 
conduzindo a uma tensão competitiva entre os investimentos em 
capital fixo do passado e as novas especulações de investimento 
no futuro (Bernardino; Lacerda, 2015).     

Como o medo e a dúvida prevalecem sob os promotores 
imobiliários, eles tendem a imitar as decisões especulativas sobre 
as áreas que receberão investimentos (racionalidade mimética). Da 
mesma forma, os usuários e compradores de imóveis inclinam-se 
a seguir os ruídos propagados, seja pelo governo ou pelos empre-
sários, até o ponto em que grande quantidade de agentes se faz 
imitadora em torno de uma determinada convicção.

Em relação à caracterização das decisões acerca do mercado 
imobiliário do CHB e seu entorno, a prática não é diferente. O mercado 
imobiliário do CHB tem, historicamente, se demonstrado muito sus-
cetível às ocorrências de vários processos socioespaciais. A partir de 
meados dos anos 1960, com o crescimento da cidade e as ações 
de descentralização, o bairro da Cidade Velha prenunciava indícios 
de decadência física, enquanto no bairro da Campina os estabele-
cimentos comerciais mais sofisticados e o processo de verticaliza-
ção (Penteado, 1968) ensaiavam um movimento de retirada do CHB 
ao ocuparem-se de suas bordas e dos bairros de entorno (Macedo; 
Tourinho; Fróes, 2022; Lacerda et al., 2018).   

As inovações do mercado imobiliário introduzem diferenças 
significativas em relação aos imóveis antigos. Os imóveis novos 
detêm características correspondentes às necessidades do pre-
sente, aniquilando, através da destruição criativa, a capacidade 
concorrencial e a configuração urbana de onde se situam esses 
imóveis antigos. Sendo assim, a cada inovação esse processo tem 
ficado mais intenso no CHB.

Por volta dos anos 1980, com o despertar da preocupação 
com a preservação e conservação do patrimônio histórico-cultu-
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ral edificado, houve a criação de leis que restringiram o uso habita-
cional coletivo em parte do bairro da Campina. Simultaneamente, 
emergiram novos estilos de morar (condomínios fechados e con-
juntos habitacionais) e consumir (shoppings centers) no entorno 
ou nos eixos afastados do CHB, que se tornaram ainda mais dese-
jados devido ao agravamento de problemas de congestionamento 
e de estacionamento, decorrentes ao incremento do uso do auto-
móvel (Lacerda et al., 2018).    

Isso intensificou a transferência das camadas mais afortunadas. O 
pouco interesse do mercado imobiliário na Cidade Velha se expressava 
a partir da inexistência de edifícios superiores a quatro pavimentos, ape-
sar de, nessa parte do CHB, tais construções serem permitidas (Macedo; 
Tourinho; Fróes, 2022; Lima, 2015; Lacerda et al., 2018). 

Durante o decênio de 1990, foram instituídas várias normativas 
importantes para a delimitação e regulamentação da poligonal do CHB, 
incluindo as deliberações sobre tombamento e definição de parâmetros 
urbanísticos particulares que diminuíram o gabarito dos edifícios, proibi-
ram a demolição de prédios de interesse à preservação e o remembra-
mento de lotes (Lima, 2015; Lacerda et al., 2018). 

Por um lado, as iniciativas visavam salvaguardar o conjunto edifica-
do do CHB; por outro, restringiram-se as possibilidades de construção 
e inserção de empreendimentos como demanda dos moldes mais re-
centes do capitalismo. Em consequência disso, assiste-se a um gradati-
vo processo de ociosidade imobiliária e deterioração física e ambiental de 
imóveis e espaços públicos do CHB (Mercês; Tourinho; Lobo, 2014).

Na tentativa de frear o decurso desses fenômenos, desde a déca-
da de 1970, o poder público vem atuando na intenção de recuperar as 
condições físicas do CHB (Figura 1). As intervenções pretéritas, quando 
não direcionadas a monumentos arquitetônicos específicos e pontuais, 
concentram-se, predominantemente, nas áreas de orla ao longo da Baía 
do Guajará e do Rio Guamá (Lima, 2015). 

Nota-se também que as intervenções desenvolvidas durante a dé-
cada de 1990 possuíam caráter readaptativo dos armazéns portuários 
e edificações públicas antigas para que contemplassem usos culturais, 
turísticos e de lazer, como a exemplo do Complexo Feliz Lusitânia e da Es-
tação das Docas. Outras medidas com vistas ao melhoramento do siste-
ma viário mediante reforma de calçadões foram restritas e concentradas 
na Avenida Portugal e João Alfredo (Lacerda et al., 2018; Lima, 2015). 
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Figura 1: Intervenções no CHB desde 1970 

 

 

Fonte: Elaboração de Ana Beatriz Macedo e Helena Tourinho, 
em 2024, com base em Lima (2015).

Com a confirmação de Belém como cidade anfitriã da COP30, 
em 2025, uma nova lista de projetos a serem subsidiados pelo po-
der público foi anunciada para o CHB e seu entorno (Figura 2). No 
entanto, observa-se que tais intervenções dentro do CHB, se situ-
am nos mesmos prédios e espaços públicos que têm sido alvo de 
intervenções desde o final dos anos de 1970. Isso pode apontar 
duas situações: (1) que as ações empregadas ao longo do tempo 
foram vagarosas e descontinuadas de políticas de manutenção e 
conservação, dado que em tão pouco tempo, as mesmas áreas já 
tenham que receber novamente grande monta de investimentos 
para sua recuperação; e (2) que o miolo do CHB é repetidamente 
negligenciado devido à falta de ações.
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Figura 2: Intervenções no CHB para a COP30

Fonte: Elaboração de Ana Beatriz Macedo e Helena Tourinho,  em 2024.
 

	 No que compete aos bairros do entorno, chama-se atenção 
para a disparidade entre a quantidade de obras e orçamento a ser in-
vestido em comparação ao CHB. Juntas, as ações no entorno, somam 
a importância de mais de um bilhão de reais, ao passo que o orçamen-
to estimado para o CHB gira em torno de R$74 milhões (Quadro 1). 
	 Ao mapear os lançamentos imobiliários2, empreendimen-
tos em construção ou recém entregues, percebe-se a ausência 

2 Os dados sobre lançamentos imobiliários e unidades recém-entregues foram 
coletados em levantamentos in loco, Google Street View, e por consulta nos sites das 
construtoras e em notas divulgadas por colunistas em jornais e portais de notícias locais.
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desses dentro dos limites do CHB. São inexpressivos os projetos 
anunciados para serem desenvolvidos no interior/miolo do CHB, 
onde existe avultada quantidade de imóveis ociosos, subutilizados 
e/ou degradados. Nesses espaços, os lançamentos de novos em-
preendimentos imobiliários são escassos, ora porque limites são 
impostos à atuação do mercado imobiliário pela legislação de pre-
servação, ora porque a presença das edificações antigas situadas 
no CHB reforça a diferenciação espacial dos novos produtos imo-
biliários a serem transacionados no entorno.

Em contrapartida, existe certa sincronia entre a entrega de 
unidades novas e lançamentos imobiliários voltados ao público de 
alta/média renda em bairros próximos ao CHB e a divulgação dos 
projetos urbanos de suporte à COP30 nas proximidades desses 
empreendimentos. Foram sistematizados 16 empreendimentos 
imobiliários verticalizados de finalidade residencial multifamiliar e 
comercial, sendo um na Cidade Velha no perímetro de transbordo 
à área tombada do CHB, dois no bairro de Batista Campos, seis no 
bairro de Nazaré, um no Reduto e cinco no Umarizal. Isso reflete a 
pressão do setor imobiliário sobre as bordas de áreas tombadas, 
demonstrando também uma deflexão na forma de atuação dos 
agentes estatais, que, se antes atuavam nos prédios e espaços pú-
blicos como forma de fomentar o turismo e o investimento privado, 
agora localizam seus investimentos, também, em áreas de fronteira 
ao CHB, com legislações urbanísticas mais flexíveis e favoráveis à 
construção pela iniciativa privada.

Portanto, a escolha dos locais a serem empregados os in-
vestimentos públicos e a sua distribuição orçamentária no espaço 
podem estar vinculadas à cobrança exercida pelos agentes imobi-
liários sob a administração política, pois é maior a probabilidade de 
conseguir capitalizar rendas potenciais em empreendimentos imo-
biliários associados a espaços públicos renovados, favorecendo a 
instauração de processos de gentrificação pelas bordas.

No contexto de revisão do Plano Diretor de Belém e na expec-
tativa de revisão dos parâmetros urbanísticos de uso e ocupação 
do solo, denota estar se constituindo uma espécie de processo de 
antecipação especulatória no mercado imobiliário, em que os pro-
motores imobiliários, associados a segmentos do poder público, 
vêm atuando conjuntamente, nutridos pela expectativa de grandes 
ganhos políticos e fundiários. 
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Fonte: Elaboração de Ana Beatriz Macedo e Helena Tourinho, 
em 2024, com base em notícias veiculadas nos portais Agência 

Belém (Belém, 2025) e Agência Pará (Pará, 2025).

Quadro 1: Investimentos no CHB e no seu entorno para a COP30
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As obras programadas para o CHB e entorno, no âmbito da 
COP30, parecem atender a dois grupos de funções e interesses 
fundamentais. De um lado, buscam reafirmar e fortalecer a cen-
tralidade regional e os papéis desempenhados pelas atividades 
já instaladas na faixa da orla. Os recursos destinados para essa 
área - requalificação do Ver-o-Peso, por exemplo – estão voltados 
para conjuntos arquitetônicos que normalmente já recebem estes 
investimentos. De outro, os recursos direcionados ao entorno do 
CHB revelam estratégias mais articuladas aos interesses do capital 
imobiliário: no curto prazo, visando à obtenção de maiores ganhos; 
no longo prazo, voltadas para a derrubada dos limites impostos 
pela legislação urbanística à sua atuação no CHB, mediante a cria-
ção de arco de pressão, verticalizado e urbanizado em volta das 
áreas protegidas.

Parece, então, que a combinação das decisões e os inves-
timentos do poder público no CHB, em última instância, seguirão 
sem enfrentar as situações de ociosidade e degradação física e 
ambiental vivenciada no “miolo” do CHB. Parece contraditório que 
as obras de apoio a um evento com foco na promoção do desen-
volvimento sustentável e na mitigação das mudanças climáticas 
não preveja a reutilização de vários imóveis sem uso, contribuindo 
assim para o desenvolvimento desigual entre o CHB e seu entor-
no e para o alcance de maiores ganhos com a produção de imó-
veis que levarão décadas para compensar o carbono gasto em sua 
construção.

Por fim, o que foi observado até o presente aponta a neces-
sidade de monitoramento das propostas de reabilitação dos espa-
ços públicos que vêm, gradualmente, sendo anunciadas até a reali-
zação da COP30 e após seu acontecimento, pois essas dinâmicas 
podem estar melhorando a infraestrutura, criando uma tensão en-
tre a obsolescência de imóveis antigos e as construções novas, de 
modo que futuramente justifiquem-se flexibilizações nas normati-
vas danosas à preservação do patrimônio histórico-cultural.
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INTERVENÇÕES URBANAS 
E HABITAÇÃO NO CENTRO 

HISTÓRICO DE BELÉM (CHB):  
nem juntas, nem separadas

Helena Lúcia Zagury Tourinho
Ana Beatriz Fernandes de Macedo Tavares

1. INTRODUÇÃO

O Centro Histórico de Belém (CHB) teve sua ocupação inicia-
da em 1616 pela colonização portuguesa. Localizado na confluên-
cia do Rio Guamá com a Baía do Guajará, no Município de Belém, 
Estado do Pará, Brasil, é constituído por 7.339 unidades imobiliárias, 
sendo 1.708 de valor histórico, distribuídas em dois bairros: Cidade 
Velha e Campina (Belém, 2004; Mercês; Tourinho; Lobo, 2014). 

A partir dos anos 1970s, o CHB passou por transformações 
urbanas que foram desde a perda de atividades terciárias mais 
sofisticadas até o deslocamento de residências de população de 
maior renda para o seu entorno e/ou outras áreas da cidade. Para 
enfrentar esse processo e visando à conservação do patrimônio 
construído, ações vêm sendo desenvolvidas pelos poderes públi-
cos municipal, estadual e federal. Tais ações, além de estarem con-
centradas na área de orla – onde se localizam atividades terciárias 
e os espaços urbanos de maior atratividade – vêm relegando prati-
camente ao descaso o uso habitacional.

Assim sendo, a despeito do expressivo volume de recursos 
investidos, as ações desenvolvidas até o presente não foram su-
ficientes para promover mudanças sustentáveis na qualidade do 
ambiente construído nem para garantir a permanência/ampliação 
do uso habitacional (Mercês; Tourinho; Lobo, 2014; Tourinho; Lima, 
2015). 

Com a escolha de Belém para sediar a 30ª Conferência do Cli-
ma sobre Mudanças Climáticas da Organização das Nações Uni-
das (COP30), em 2025, a preocupação com o CHB foi retomada e 
mais um conjunto de intervenções foi planejado. 
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O presente estudo1, por meio da catalogação, espacialização 
da natureza funcional e análise da lógica espacial inerente às ações 
programadas, procura investigar se há mudanças no tratamento 
das questões urbanas e habitacionais a partir da comparação en-
tre as políticas públicas de intervenção realizadas outrora com as 
previstas para preparar o CHB para a COP30. 

O artigo se estrutura em quatro partes, além desta introdu-
ção e das considerações finais. A primeira aborda os materiais e 
métodos utilizados pela pesquisa para coletar e sistematizar infor-
mações. A segunda apresenta os megaeventos como oportuni-
dade de investimento para o capital global excedente, procurando 
identificar como esse debate se articula com as políticas habitacio-
nais contemporâneas no país. A terceira contextualiza, descreve, 
mapeia e analisa as intervenções urbanas e habitacionais já execu-
tadas e a serem realizadas no CHB para a COP30. Por último, são 
apresentas considerações sobre como o megaevento da COP30 
tem repercutido nas políticas habitacionais para o CHB.  

2. MATERIAIS E MÉTODOS

O recorte espacial do estudo de caso é o CHB, localizado na 
parte sudoeste de Belém, Estado do Pará, Brasil. Compreende a to-
talidade do bairro da Campina e parte do bairro da Cidade Velha, 
conforme observa-se na Figura 1.

O levantamento bibliográfico e documental foi o principal pro-
cedimento adotado para: a) caracterizar as políticas habitacionais 
e urbanas instauradas no Brasil pelo poder público; b) identificar 
a natureza e as características dos grandes projetos vinculados à 
preparação de cidades para receber megaeventos; c) investigar os 
processos socioespaciais que se desenrolaram no CHB após a dé-
cada de 1970. 

Para relacionar e espacializar as intervenções públicas já rea-
lizadas no CHB em períodos pretéritos, assim como as que foram 
anunciadas pelo poder público visando à preparação deste centro 
para a COP30, além da pesquisa em acervos bibliográficos e docu-

1 Uma versão deste texto foi apresentada no 10º Congresso para o Planeamento 
Urbano, Regional, Integrado e Sustentável (PLURIS), realizado em Guimarães-Portugal, 
no ano de 2024.
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Figura 1: Localização do CHB no Município de Belém e seu
 polígono de investigação

Fonte: Elaboração de Ana Beatriz Macedo e Luiz Gusmão,
em 2021.

mentais, foram coletadas informações em portais de instituições 
governamentais, assim como em reuniões institucionais dos três 
níveis governamentais e da sociedade civil abertas ao público.  

Para o mapeamento georreferenciado das intervenções, 
utilizou-se o Google Maps e a ferramenta QGis3.32 (QGIS Deve-
lopment Team, 2023). Inicialmente, com o apoio do Google Maps, 
foram identificados os pontos de coordenadas geográficas das in-
tervenções executadas desde 1970 e daquelas previstas, dentro 
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do CHB, para a preparação da cidade para a COP30. Essas coorde-
nadas foram usadas para, mediante o uso do QGis3.32 (QGIS De-
velopment Team, 2023), localizar geograficamente as ações, o que 
possibilitou comparar a distribuição espacial das intervenções do 
passado com aquelas programadas para presente/futuro próximo. 

Para articular a análise da distribuição espacial das interven-
ções com os usos do solo, os estados de conservação dos imó-
veis, os imóveis vazios, desocupados e subutilizados, utilizou-se o 
levantamento de uso e ocupação do solo realizado pelo Grupo de 
Pesquisa “Mercado Imobiliário nos Centros Históricos das Cidades 
Brasileiras” (MICH), produzido em 2013. Dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística do ano de 2010 complementam e 
proferem maior robustez às ideias expostas. Cabe destacar a au-
sência de informações cadastrais de uso e ocupação do solo re-
centes para o CHB.

3. MEGAEVENTOS E AS INTERVENÇÕES URBA-
NAS E HABITACIONAIS

No âmbito da expansão do neoliberalismo e da ampliação de 
processos de globalização, assiste-se o crescente fortalecimento 
dos sistemas financeiros e da livre circulação de excedentes de ca-
pital globais, o que tem permitido o aumento da disponibilidade de 
crédito para empréstimos. Essa transformação ocorreu pari passu 
à limitação e/ou renúncia de políticas urbanas de matriz keynesia-
na, que entendem a habitação como parte relevante do bem-es-
tar social e a implementação de projetos urbanos como artigo de 
apropriação pública e coletiva.

Fruto dessa mesma dinâmica, observa-se a privatização ou 
destruição do estoque de habitações públicas, a redução de gas-
tos estatais com fundos habitacionais e assistencialistas destina-
dos a camadas mais vulneráveis da população. A provisão de mo-
radias incentivada é a produção privada voltada ao mercado, ou 
seja, aquela que se opera a partir do acesso ao crédito concedido 
pelo sistema financeiro diretamente às famílias. Dessa forma, o en-
dividamento e a responsabilidade com os custos de produção da 
moradia migram de instituições governamentais para os indivídu-
os e famílias, convertendo-se em janelas de oportunidades para a 
construção da hegemonia política da habitação como mercadoria 
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e ativo financeiro capaz de auferir maior extração de renda e ga-
nhos financeiros (Rolnik, 2015; Vainer, 2000).

No contexto de ajuste fiscal e de incapacidade de o poder 
público arcar com investimentos em grandes projetos, o empre-
endedorismo municipal emerge como alternativa para alavancar a 
atração do capital excedente concentrado sob a égide de empre-
sas privadas que estão à procura de locais onde possam ancorar 
investimentos a fim de obter maior remuneração (Rolnik, 2015; Vai-
ner, 2000; Harvey, 1992). 

Indubitavelmente, a preparação para sediar megaeventos 
colabora para reposicionar a imagem de venda da cidade e serve 
como estratégia para a sua inserção no mercado competitivo entre 
cidades pelo aporte de capital. Na janela de oportunidades aberta 
pelo megaevento, as políticas de reestruturação urbana se voltam 
aos usos e usuários que podem proporcionar maior rentabilidade 
e responder aos interesses do capital. Isso significa, em não raros 
casos, restringir o acesso e o atendimento de necessidades de 
segmentos da população de média e baixa renda. Portanto, as de-
finições sobre o conteúdo urbanístico e os tipos de obras a serem 
desenvolvidos para a preparação de uma cidade que vai receber 
um megaevento, para além do objetivo de garantir o funcionamen-
to do evento “em si”, estão condicionadas à possibilidade e à quan-
tidade da remuneração que podem proporcionar aos investidores.    

Megaeventos são, então, oportunidades para executar inter-
venções relacionadas ao urbanismo ad hoc de projetos, isto é, para 
promover respostas imediatas e específicas. Em geral, são pontu-
ais, localizados espacialmente e visam a solucionar demandas ur-
gentes. Para tanto, privilegiam a exceção em detrimento da regra 
(Rolnik, 2015). A flexibilização das legislações urbanísticas, a des-
burocratização de processos de elaboração, análise e contratação 
de projetos pelo poder público, bem como a dispensa de mecanis-
mos de participação social em processos decisórios são justifica-
das e aceitos em prol da necessidade de agilidade e celeridade na 
execução das obras. É nesse panorama que se inserem as obras 
para a COP30 no CHB.
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4. PROCESSOS SOCIOESPACIAIS E INTERVEN-
ÇÕES HABITACIONAIS E NO ESPAÇO PÚBLICO DO 
CHB DESDE 1970

O CHB abriga importante conjunto histórico-cultural edificado, 
mas que tem sido submetido a diversos processos socioespaciais 
que resultaram em ostensivo cenário de degradação e ociosidade 
imobiliária, em grande medida decorrente dos limites impostos à atu-
ação do capital imobiliário pela regulamentação urbanística (Lima, 
2015; Tourinho; Lima, 2015). Mas nem sempre foi assim. 

Nos anos 1930, o poder público impulsionou a verticalização 
no CHB, influenciado por ideais de modernidade. Em 1950, o go-
verno concedeu lotes e estabeleceu normativas (Lei Municipal n. 
3.450/1956) que estabeleciam o gabarito mínimo entre dez e 12 
pavimentos em determinadas vias do CHB com o intuito de esti-
mular a construção de arranha-céus (Lima, 2015; Tourinho; Lima, 
2015; Lacerda et al., 2018). 

Na década de 1960, contudo, o bairro da Cidade Velha já dava 
indícios de degradação física. Nessa época, no bairro da Campina, 
o uso habitacional unifamiliar era substituído por usos terciários, e 
as famílias mais ricas começaram a deslocar suas moradias para 
as bordas e bairros do entorno do CHB (Nazaré e Batista Campos). 
Naquela época, o tombamento era pontual e não havia qualquer 
precaução de conservação e preservação garantida por legisla-
ções protecionistas (Penteado, 1968; Lima, 2015; Tourinho; Lima, 
2015; Lacerda et al., 2018).

A partir do final da década de 1970, para conter a destruição 
do patrimônio, instaura-se um conjunto de leis e normativas que 
impede ou limita a atuação do setor privado no CHB. Num contexto 
em que a política habitacional do país e os financiamentos imobiliá-
rios estavam voltados para a produção de novos imóveis e de em-
preendimentos habitacionais de grande porte, o CHB viu acelerar, 
nos anos seguintes, o processo de esvaziamento do uso habitacio-
nal e a saída das camadas de maior renda. 

Nos anos de 1980, o processo de expansão dos limites urbanos 
e de crescimento da cidade – orientado aos eixos da Av. Augusto Mon-
tenegro, Entroncamento e BR-316 – reforçou, ainda mais, o movimento 
de retirada dos mais abastados a caminho de empreendimentos imo-
biliários vinculados aos novos modos de morar (condomínios fechados) 
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e consumir (shoppings centers) (Mercês; Tourinho; Lobo, 2014; Lima, 
2015; Tourinho; Lima, 2015; Lacerda et al., 2018). Como consequência, 
tem-se o aumento da ociosidade imobiliária residencial e da degrada-
ção física do CHB, refletido no abandono, na descaracterização e na su-
butilização de várias edificações. 

Para enfrentar esse movimento e salvaguardar o conjunto 
edificado, o poder público tem atuado basicamente em duas fren-
tes: uma normativa; e outra promovendo intervenções destinadas 
a requalificar espaços públicos, prédios ou conjuntos arquitetôni-
cos de interesse. 

No que tange à primeira estratégia, uma série de leis e normas 
foram instituídas, dentre as quais cabe destacar: a Lei n. 7.401/1988 
(Lei de Desenvolvimento Urbano) que criou o CHB; a Lei Orgânica 
Municipal, de 1990, que tombou e delimitou as poligonais do CHB e 
entorno; e a Lei Municipal n. 7.709/1994 (Lei de Preservação do Pa-
trimônio) que regulamentou a Lei Orgânica e fixou parâmetros urba-
nísticos que, dentre outros, reduziram o gabarito dos edifícios, coibi-
ram a demolição de edificações e o remembramento de lotes (Lima, 
2015, Tourinho; Lima, 2015; Lacerda et al., 2018; Lacerda et al., 2018).

Quanto à segunda, o poder público vem implementando vá-
rias iniciativas desde os anos de 1970. A Figura 2 relaciona e apon-
ta a localização dessas intervenções. Ela evidencia, claramente, 
que as intervenções governamentais ora foram dispersas, voltadas 
para a recuperação de monumentos arquitetônicos pontualmen-
te localizados no espaço do CHB, ora foram concentradas em um 
arco situado na parte da orla que abrange a Baía do Guajará e do 
Rio Guamá (Tourinho; Lima, 2015; Lima, 2015).

Algumas dessas obras foram declaradamente definidas com 
intuito de inserir o CHB em circuitos de turismo globalizado. Aqui 
situam-se as intervenções implementadas na década de 1990 que 
readaptaram armazéns portuários e edificações públicas para de-
sempenharem funções culturais, turísticas e de lazer, como o Com-
plexo Feliz Lusitânia e a Estação das Docas. Outras iniciativas tive-
ram motivações de natureza mais endógenas e foram direcionadas 
para a requalificação de espaços públicos que abrigam atividades 
e fluxos regionais. Esses foram os casos da reforma do complexo 
Ver-o-Peso, que abriga os mercados de carne e peixe, além da fei-
ra, houve melhorias no sistema viário, por meio da recuperação de 
calçadões na Av. Portugal e Rua Conselheiro João Alfredo, dentre 
outros (Lacerda et al., 2018; Tourinho; Lima, 2015; Lima, 2015).  
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Figura 2: Intervenções no CHB desde 1970 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaboração de Ana Beatriz Macedo e Helena Tourinho, 

em 2024.

No que diz respeito às ações das esferas federal, estadu-
al e municipal relacionadas à habitação, estudos mostram que as 
políticas públicas, desde a década de 1970, têm negligenciado o 
CHB. Entre as políticas federais, apenas o Programa Monumenta, 
desenvolvido pelo Ministério da Cultura (MINC), financiado pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e apoiado pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), voltava-se à reabilitação de imóveis ociosos ou 
mal conservados em centros históricos protegidos pelo Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), objetivando a 
restauração e preservação de edificações públicas antigas conec-
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tadas a monumentos e logradouros e de cunho privado (Santos, 
2017; Santos, 2022). 

O Monumenta tinha a intenção de conceder empréstimos sem 
acréscimo de juros e com prestações acessíveis aos proprietários que 
comprovassem residir no imóvel há no mínimo cinco anos (Santos, 
2017). Entretanto, a captura de investimentos para a reabilitação de 
imóveis habitacionais privados no CHB ficou aquém das expectativas.  

O primeiro edital de participação, promovido em 2005, inscre-
veu 13 interessados, 11 foram selecionados e somente um emprés-
timo foi concedido para o único beneficiário que conseguiu atender 
aos requisitos de regularidade da posse e comprovar sua aptidão 
para honrar com as dívidas a serem adquiridas. Pari passu, o segun-
do edital também foi divulgado em 2005, contou com 12 cadastra-
dos, 11 selecionados e três concessões de crédito. O terceiro edi-
tal, publicado em 2007, teve 17 interessados, 16 selecionados e três 
consentimentos de financiamento. O quarto e último, divulgado em 
2008, indexou 50 matriculados, 49 selecionados, que até o ano de 
2017, ainda estavam em tramitação para terem acesso ao emprésti-
mo (Santos, 2017); entretanto, o Programa foi descontinuado.

Dentre os entraves à viabilização do Programa Monumenta, 
estava a burocracia e a exigência de comprovação da propriedade. 
Santos (2017) menciona também a falta de conhecimento sobre o 
programa pelos moradores e suas associações, bem como pelos 
técnicos de órgãos governamentais e instituições bancárias par-
ceiras. Pairava a crença de que o recurso concedido no financia-
mento não precisava ser restituído, assim, quando os interessados 
entediam as reais condições de obtenção do financiamento, de-
cidiam parar os trâmites de negociação, pois achavam que a obri-
gação de arcar com os custos da reabilitação das moradias era do 
governo, visto que seus imóveis possuíam valor histórico-cultural. 

Ademais, a impossibilidade de requisição do empréstimo por 
agentes que não fossem os proprietários dos imóveis limitou o pro-
gresso da ação (Santos, 2017). Isso porque, muitos imóveis no CHB 
enfrentam situação fundiária complexa, decorrente de caracterís-
ticas históricas de formação da propriedade e do domínio dos ter-
renos de marinha. Os conflitos são alvos de litígio sobre os quais 
duas esferas governamentais — Município ou União — competem 
pela titularidade para fins de regularização fundiária. Tais questões 
prolongam-se também devido aos burocráticos processos de in-
ventário e divisão de herança (Tourinho et al., 2021). Além disso, fo-
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ram impedidos de acessar esses recursos todos os proprietários 
de residências hipotecadas.

Os outros programas habitacionais federais, a exemplo do Pro-
grama de Arrendamento Residencial (PAR), Cartão Reforma e o Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC), não possuíam viés de atua-
ção específico aos centros históricos, destinavam-se à aquisição de 
materiais para obra e construção de unidades novas, o que dificultava 
suas operações nesse recorte espacial (Santos, 2017, 2021).

O PAR era dedicado ao estabelecimento de condições espe-
ciais de arrendamento residencial, com opção de compra do imó-
vel após determinado período. Tratava-se de locação de unidades 
habitacionais reabilitadas ou construídas, locadas a um valor aces-
sível para famílias de baixa renda, que contava com obras financia-
das pela Caixa Econômica Federal (CAIXA). Ao final de 15 a 30 anos 
de locação, existe a possibilidade de a família comprar a moradia 
por custo residual. 

No caso de habitações endereçadas em centros históricos, a 
renda mensal das famílias para a participação no PAR poderia ser 
no máximo R$ 2.200,00. Todavia, a renda média mensal por domicí-
lio, em 2010, no bairro da Campina, era equivalente a R$ 3.062,00 e 
na Cidade Velha de R$ 2.770,00. Sendo assim, grande parte das fa-
mílias não estavam aptas para pleitear essa iniciativa (IBGE, 2010).   

O Cartão Reforma, concebido em 2017, oferecia subsídios 
para a obtenção de materiais de construção para obras de refor-
ma, acréscimo ou término de unidades habitacionais. Embora o 
benefício fosse gratuito, o proprietário precisava arcar com as des-
pesas de mão de obra, que deveria ser muito mais especializada 
em imóveis do CHB.

O PAC, lançado em 2007, tinha como desafio a realização de 
obras infraestruturais, incluindo a habitação. Por mais que, em Be-
lém, até 2017, a ação tenha produzido 9.226 unidades, essas não 
se encontravam dentro dos limites do CHB. 

O governo do Estado do Pará focou suas ações para tor-
nar-se operador de programas habitacionais federais. Seu único 
programa independente foi o “Cheque Moradia”, destinado aos 
servidores públicos com renda mensal familiar de até três salários-
-mínimos que desejassem ampliar, construir ou reformar habita-
ções com verbas públicas, sem necessidade de devolução do di-
nheiro cedido, em semelhança ao Cartão Reforma (Santos, 2017). 
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O perfil de renda familiar contemplado pelo programa também não 
condizia com o das famílias residentes do CHB, portanto, não teve 
aplicabilidade em tal área.   

 Da mesma forma que o governo estadual, o poder público 
municipal agiu, principalmente, como intermediador das iniciativas 
federais. Apenas dois programas habitacionais foram instaurados 
pelo Município: o Viver Belém — Servidores e o Viver Belém — Mi-
nha Casa Minha Vida. Em ambas as situações, era financiada a 
compra de imóvel na planta, mediante CAIXA ou Banco do Brasil 
em cooperação com o Sistema Financeiro de Habitação (SFH). O 
primeiro voltava-se aos servidores públicos municipais que ansia-
vam pela aquisição da casa própria. O segundo destinava-se às 
famílias cuja renda familiar não superasse R$ 1.600,00 e atendes-
sem a algum dos seguintes requisitos: viver em áreas de risco; ser 
chefiada por mulher; ter como membro da família algum portador 
de necessidades especiais atestada por laudo médico; e trabalhar 
próximo ao empreendimento (Santos, 2017).

No ano de 2006, a atuação do governo municipal enquanto fa-
cilitador de operações federais permitiu a execução de reabilitação, 
via PAR, em 66 apartamentos no Edifício Justo Chermont, localiza-
do no CHB (Lacerda et al.,2018). Inicialmente, os beneficiários seriam 
funcionários públicos, porém poucos conseguiram atender as exi-
gências solicitadas pela CAIXA. As unidades que não foram preen-
chidas passaram a ser oferecidas para mutuários (Santos, 2017).               

A dificuldade de emprego das políticas habitacionais no CHB, 
aliada ao movimento de esvaziamento do uso residencial observa-
do, ajudam a compreender o decréscimo no número de lotes de 
uso exclusivamente habitacional observado entre os anos de 1997 
(1.652 lotes) e 2013 (1.518 unidades). Por outro lado, aumentaram a 
participação de imóveis desocupados ou parcialmente ocupados 
(Mercês; Tourinho; Lobo, 2014).

Os dados de ociosidade imobiliária mensuram a existência de 
982 domicílios não ocupados nos bairros da Campina (580) e Cida-
de Velha (402), o que em termos percentuais representa 19% do 
total de domicílios do CHB, cerca de 13% dos domicílios da Campi-
na e 27,9% da Cidade Velha (IBGE, 2010). 

Sobretudo a partir dos anos 1990, alguns dos imóveis habi-
tacionais localizados no bairro da Campina passaram a abrigar o 
comércio popular atrelado à lógica de comercialização e gerencia-
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mento asiáticas de produtos com baixo valor agregado. Ressalta-
-se também a intensificação do comércio informal nos espaços 
públicos, mediante presença de barracas de camelôs e vendedo-
res ambulantes, abastecidos por fornecedores instalados nos imó-
veis vinculados a tais atividades comerciais no CHB (Macedo, 2020; 
Macedo; Tourinho; Fróes, 2022). 

Já na Cidade Velha, chama a atenção o expressivo aumento 
na quantidade de ocupações irregulares da tipologia palafita que 
avançam sobre as margens do Rio Guamá (Lima, 2015; Lima; Tou-
rinho, 2015; Lacerda et al., 2018).

Não é demais destacar que o Plano Diretor de Belém de 2008 
estabeleceu, dentre as diretrizes estabelecidas para a área que 
compõe o CHB, a ocupação das edificações desocupadas ou su-
butilizadas (Art. 27) e de promoção de políticas habitacionais (Art. 
113) (Belém, 2008; Mercês; Tourinho; Lobo, 2014; Santos, 2021).

Em 2010, 18.284 pessoas moravam no CHB, o que represen-
ta aumento de 4,9% em relação à população residente em 2000, 
mas abaixo do crescimento demográfico municipal de 8,8% (Mer-
cês; Tourinho; Lobo, 2014). Esse crescimento se deu baseado no 
mercado de aluguel. De acordo com dados do IBGE (2010), o per-
centual de domicílios alugados no CHB disparou de 27,4% para 
32,6%, entre 2000-2010, em compensação, decaiu o número de 
domicílios próprios (de 68,6% para 63,7%), dos cedidos (3,5% para 
3,3%) e dos agrupados em “outros” (de 0,5% para 0,3%). 

Ainda não foram disponibilizados os dados do Censo Demo-
gráfico de 2022, mas face ao crescimento do comércio popular e 
a forte presença de transmigrantes asiáticos notada no CHB (Tou-
rinho et al., 2019; Macedo, 2020; Macedo; Tourinho; Fróes, 2022), 
é possível inferir que tais tendências tenham se mantido. É nesse 
contexto que se dá o anúncio abrupto, da cidade de Belém como 
anfitriã da COP30 em 2025. 

5. PROVISÕES DE INTERVENÇÕES DE PREPA-
RAÇÃO À COP30 NO CHB

A confirmação de Belém como cidade anfitriã da COP30 fez 
com que diversos projetos de requalificação de imóveis e espa-
ços públicos que estavam represados por falta de financiamento 
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viessem à tona à guisa de preparação do CHB para o megaevento. 
Ao se analisar a localização dessas intervenções no CHB, nota-se 
que se trata dos mesmos prédios e espaços públicos que, histori-
camente, receberam recursos para reabilitação desde o final dos 
anos de 1970 (Figura 3). 

A repetição de intervenções nos mesmos locais denota que 
elas foram letárgicas e desassociadas de ações de manutenção e 
conservação, ao passo que as áreas em que predominam imóveis 
residenciais ociosos no miolo são novamente ignoradas.

O investimento a ser realizado no CHB está na ordem de R$70 
milhões. Por outro lado, o valor investido para a implementação de 
projetos de parques lineares em canais situados em bairros do en-
torno do CHB supera a marca de meio bilhão de reais. 

A instalação de grandes projetos urbanos nas áreas de en-
torno, onde a legislação é mais flexível, ajusta-se perfeitamente aos 
interesses de ganhos potenciais de empreendimentos imobiliários 
particulares associados a espaços públicos renovados. Não é por 
coincidência que paralelamente, ao anúncio de tais obras, cerca de 
16 prédios comerciais e habitacionais multifamiliares novos estão 
sendo lançados ou entregues. Isso denota a constante pressão 
imposta pelo mercado imobiliário sobre os limites da área tombada 
do CHB, constituindo-se como arco de pressão que busca estou-
rar a bolha de proteção instaurada em detrimento dos interesses 
de agentes imobiliários privados. 

Evidencia-se também que, até então, sequer foi cogitada a 
promulgação de intervenções ou políticas de cunho habitacional 
que aproveitassem para deixar um duradouro legado ao CHB. Edi-
ficações ociosas poderiam estar sendo recuperadas para abrigar 
leitos temporários de hospedagem e, posteriormente, serem ocu-
padas com fins habitacionais, inclusive mediante locação comum 
ou social, já que o aluguel é a modalidade de ocupação que mais 
tem crescido e interessado aos seus usuários.

Ao invés disso, a tendência é de que imóveis públicos ociosos 
sejam cedidos para a instalação de hotéis boutique por 30 anos, 
sendo somente 2% do total mensal arrecadado pelo hotel destina-
do ao pagamento de seu arrendamento. Além disso, tratativas com 
plataformas de alojamento de aluguel de curta temporada foram 
assinadas e podem estimular a destinação de imóveis ociosos a 
essa finalidade.
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Figura 3: Intervenções no CHB de preparação à COP30

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboração de Ana Beatriz Macedo e Helena Tourinho, 
em 2024.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ostensiva ociosidade de imóveis no CHB torna legítimo 
pensar sobre políticas habitacionais que viabilizem a ocupação da 
área, inclusive para o aluguel comum ou social. A destinação de 
imóveis ociosos a usos de hospedagem e a inexistência de ações 
habitacionais podem prejudicar a promoção de moradias dignas, 
bem localizadas e infraestruturadas, com acessibilidade e oferta de 
emprego.

As intervenções previstas no CHB para preparar a cidade 
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para receber a COP30 seguem a lógica historicamente construída 
de ignorar o uso habitacional, agora potencializada pela competi-
ção por excedente de capital global e pelo empreendedorismo ur-
bano. Por isso, voltam os recursos públicos para o setor terciário e 
turístico, buscando divulgar ações de marketing urbano. 

Os projetos urbanos a serem implementados fazem parte de 
um urbanismo ad hoc centrado na reabilitação de monumentos e 
prédios específicos, mas que não prevê a continuidade da manu-
tenção do “legado” que será deixado.

A propagação da ideologia de casa própria, e a atribuição da 
função de promover o acesso à moradia ao mercado retiram a res-
ponsabilidade do poder público de garantir o direito à habitação e 
impulsiona o endividamento familiar a partir da concessão de cré-
dito. Os escassos programas habitacionais que conseguiram pe-
netrar o CHB, através dos tempos, tiveram impacto muito limitado 
e apenas concediam empréstimos a juros. 

A carência de iniciativas habitacionais, mesmo aquelas orien-
tadas ao comprometimento financeiro, pode indicar a existência de 
processo de especulação imobiliária no CHB, em que os imóveis 
ociosos ficam retidos pelos agentes do mercado imobiliário à es-
pera de ganhos políticos e fundiários colossais, inclusive com alu-
guéis no período da COP30.

Ademais, escancara a contradição entre o discurso propaga-
do que declara a promoção do desenvolvimento sustentável para 
mitigação das mudanças climáticas, e intervenções que não con-
sideram a possibilidade de reutilização de vários imóveis sem uso, 
muito menos um planejamento de usos para o CHB a longo prazo.

Por fim, o observado até o presente, indica a necessidade de 
constante acompanhamento das propostas de reabilitação dos 
espaços públicos e destinação de imóveis habitacionais ociosos 
que vêm, paulatinamente, sendo anunciadas até a realização da 
COP30.
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Maria Goretti da Costa Tavares
Magaly Caldas Barros

Nabila Suelly Souza Pereira
Felipe da Silva Gonçalves

1. INTRODUÇÃO

Com importância fundamental na produção de biomassa do 
planeta, a Amazônia está mais do que nunca no centro do dis-
curso climático. Com o objetivo de dar visibilidade à região e de 
reafirmar o papel do Brasil como liderança nas discussões sobre 
mudanças climáticas e sustentabilidade, a Conferência das Par-
tes (COP) será realizada em Belém (PA) em 2025.

Sendo um megaevento, a COP30 receberá milhares de par-
ticipantes nos 12 dias em que ocorrerá. O curto período de dura-
ção, entretanto, contrapõe com as implicações que um megae-
vento provoca na cidade, sobretudo numa cidade amazônica que 
possui sérios problemas de saneamento básico e de infraestrutu-
ra urbana. No contexto amazônico, dos enfrentamentos de secas 
históricas nos rios e de queimadas, se anunciam os debates para 
a mitigação às mudanças climáticas, por cidades mais resilientes 
e combate às desigualdades sociais.

Este artigo discute a participação social e a apropriação 
cotidiana da cidade anfitriã de um megaevento, o protagonismo 
amazônico das discussões sobre o clima e transformações urba-
nas. Objetiva analisar a influência da participação social nas trans-
formações urbanas no CHB, com foco nos desafios e oportunida-
des apresentados pela COP30, considerando seus impactos no 
patrimônio cultural e nas dinâmicas socioeconômicas locais. 

O recorte espacial parte da orla do CHB, que se configura 
no território a partir do entorno do complexo paisagístico Feliz Lu-
sitânia, compreendendo o Beco do Carmo e o Mercado do Sal. A 
área concentra maior comunicação entre os espaços patrimonia-
lizados do Centro Histórico de Belém e uma intervenção urbana 
que compõe as obras previstas para o megaevento COP30, deli-
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mitada a partir do “canal da Tamandaré”.

Escolheu-se o método de abordagem qualitativa na inten-
ção de analisar criticamente as complexidades da participação 
social nas transformações urbanas, buscando revelar a diversida-
de de situações e a pluralidade de atores sociais na investigação 
(Groulx, 2008). Para tanto, abordou-se a participação social nos 
processos de urbanização em contextos de megaeventos, com 
foco no centro histórico de Belém, baseando-se, principalmen-
te, nas teorias de Lefebvre (2013, 2016a, 2016b), Santos (2017) e 
Costa (2016), e na literatura sobre o centro histórico de Belém e 
participação social. 

Foram realizadas 6 entrevistas semiestruturadas1 com mo-
radores e trabalhadores/as e com 2 coletivos que realizam ativida-
des culturais e educativas. Essas pessoas trouxeram perspecti-
vas sobre os desafios enfrentados, como a falta de transparência 
nas informações sobre a COP30 e a obra “Nova Tamandaré”, a 
ausência de apoio jurídico e social, bem como indenizações bai-
xíssimas em relação às habitações removidas. A entrevista com 
2 coletivos culturais visou destacar o papel das práticas culturais 
como forma de resistência e valorização do patrimônio e da traje-
tória das pessoas que atribuem significância ao espaço.

Essas conversas revelaram percepções individuais e cole-
tivas, além de apontarem as fragilidades produzidas pelas estra-
tégias de controle no vínculo entre a população local e o espaço 
urbano, especialmente diante das transformações impulsionadas 
pelos processos de requalificação. Também foram utilizados da-
dos do mapeamento participativo no Beco do Carmo ao Merca-
do do Porto do Sal, vinculados ao projeto “Inventário Participativo 
como instrumento para identificação e gestão do patrimônio cul-
tural”2.  Os inventários participativos buscam identificar as refe-
rências culturais dos habitantes locais.

Os resultados e discussão apresentam três seções que 
buscam discutir i) os impactos da participação social nas estraté-

1 Convém evidenciar as seguintes perguntas norteadoras utilizadas nas entrevistas: 
Como você descreveria a importância do centro histórico de Belém para a cidade e 
seus habitantes?; Quais são, na sua visão, os principais desafios para à preservação 
e requalificação do centro histórico?; Você acredita que o planejamento urbano atual 
considera adequadamente as necessidades da população local? Por quê?; Como você 
avalia os preparativos da COP30 no centro histórico de Belém?; Você acredita haver 
esforços para garantir que a participação social esteja presente nesses processos?.

2 Chamada n.º 40/2022 — Linha 5B — Projetos em Rede — Políticas públicas para 
a promoção da cultura — Pro- Humanidades 2022.
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gias de planejamento e requalificação urbana, identificando seus 
principais agentes e projetos; ii) as estratégias de planejamentos 
e impactos da participação social, considerando metodologias 
de participação social; e iii) os desafios da participação social nas 
transformações urbanas. Por fim, expõe considerações prelimi-
nares sobre a oportunidade que a COP30 apresenta para repen-
sar o planejamento urbano sob uma perspectiva inclusiva e sus-
tentável.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Produção do espaço urbano e participação social

A produção do espaço urbano é um processo dinâmico que 
reproduz e condiciona as relações sociais, políticas e econômicas 
em diferentes escalas (Lefebvre, 2013). A Geografia dispõe de um 
arcabouço teórico-metodológico privilegiado para concatenar 
o entendimento entre os processos de produção do espaço e a 
participação social, destacando como esses fenômenos são, ao 
mesmo tempo, corolário e condição da urbanização capitalista.

A participação social torna-se central para a luta pelo direito 
à cidade, por viabilizar formas de influenciar e ressignificar o espa-
ço urbano praticadas por seus habitantes (Lefebvre, 2013), desa-
fiando as dinâmicas excludentes impostas pelo capital. Segundo 
Lefebvre (2016a), o direito à cidade implica na apropriação do es-
paço para além do consumo, promovendo um uso que atenda às 
necessidades coletivas e culturais da população. Ainda que me-
diado pela técnica e por forças políticas, o espaço deve ser apro-
priado pelas populações que nele vivem e o constroem (Santos, 
2017), reforçando o aspecto coletivo do urbano. Quando guiado 
pelo mercado, essa característica tende a excluir a participação 
de populações empobrecidas e marginalizadas nos processos 
decisórios, acentuando desigualdades e limitando a capacidade 
emancipatória do espaço.

No contexto globalizado, os objetos espaciais assumem 
certa elasticidade às funções, compreende-se “a necessidade de 
se ir além da função localmente exercida e de também considerar 
suas motivações, que podem ser distantes e até mesmo um fun-
damento planetário” (Santos, 2017, p. 228). Esse movimento lo-
cal-global exige normativas que correspondem ao predomínio em 
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múltiplos aspectos da vida urbana, incluindo a mobilização popu-
lar, cuja ordem é fundamental para reivindicar certa justiça espa-
cial. As normativas da ordem mundial criam, por sua vez, espaços 
cada vez mais normalizados, impondo uma homogeneização no 
campo das relações que pretende regular os fluxos de agentes, 
internos e externos, numa superfície de atuação sempre mais es-
pacializada. “O território como um todo se torna um dado dessa 
harmonia forçada entre lugares e agentes neles instalados, em 
função de uma inteligência maior, situada nos centros motores 
da informação” (Santos, 2017, p. 231). Importa frisar a expressão 
“harmonia forçada” para sublinhar o jogo de forças, violento com 
populações inteiras (como corpos negros e indígenas), manifesta-
do na regularidade do planejamento urbano.

Rolnik (1997) alerta que o planejamento urbano muitas ve-
zes reflete os interesses de elites econômicas, ignorando as de-
mandas das populações vulneráveis. Assim, a luta pelo direito à 
cidade torna-se uma forma de resistir à mercantilização do espa-
ço e de reivindicar um planejamento urbano mais democrático. 
Movimentos sociais urbanos desempenham um papel crucial na 
redefinição dos usos do espaço, desde ocupações por moradia 
até manifestações culturais em espaços públicos (Rolnik, 1997).

Esses movimentos evidenciam que o espaço é tanto meio 
quanto produto de lutas sociais, e que a participação ativa da po-
pulação é essencial para garantir o uso equitativo e sustentável 
do território. No entanto, considerar que a participação coletiva 
garante uma apropriação democrática do espaço exige cautela, 
ao presumir o fortalecimento de princípios coletivos e comunitá-
rios frente aos princípios do Estado e do mercado. Juntos, estes 
últimos constituem o conhecimento político que regula, acom-
panha e vigia desde as relações sociais menos pragmáticas aos 
acordos globais econômicos.

2.2 Disputas e resistências espaciais em contextos de me-

gaeventos                                 

Os megaeventos no Brasil, como a Copa do Mundo de 2014 
e as Olimpíadas de 2016, intensificaram as disputas pelo espaço 
urbano que expuseram dinâmicas de exclusão e de resistência. 
Eventos globais reforçam frequentemente o domínio da produção 
capitalista sobre o espaço, priorizando interesses particulares em 
detrimento das necessidades locais, sobretudo coletivas. No Bra-
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sil, essas dinâmicas foram evidenciadas pela remoção de comu-
nidades em nome de obras de infraestrutura, como o caso da Vila 
Autódromo no Rio de Janeiro (Museu das Remoções, 2023).

Os objetos dispõem do recurso discursivo em sua estrutura 
para revelar a funcionalidade e legitimar as ações que os tornam 
indispensáveis (Santos, 2017) uma vez postos no espaço. Mas 
antes dessa legitimação aparentemente coerente, o caso da Vila 
Autódromo revela o que Santos (2017) definiu como o discurso 
das ações e o discurso dos objetos. Para o autor, essa capaci-
dade discursiva pode ser usada como estratégia de desinforma-
ção a respeito das razões que motivam transformações urbanas 
tão profundas, salienta: “quando o discurso dos objetos é apenas 
chamado para legitimar uma ação, mas sem revelar suas proprie-
dades escondidas ou o discurso como base de uma ação coman-
dada de fora que leva a construir uma história através de práxis 
invertidas” (Santos, 2017, p. 227).

Numa abordagem decolonial, esses processos encerram 
estratégias de produção colonial do espaço onde sujeitos su-
balternizados concebem métodos e tecnologias para enfrentar 
manifestações de poder. Estimulam que tais sujeitos produzam 
resistências materiais (econômica) e simbólicas (político-cultu-
ral) a partir do risco impelido à existência, à vida cotidiana, como 
afirma Costa (2016, p.4), “dentre inúmeros conteúdos dos riscos 
[no imaginário social ou vinculados à sua produção], destacam-
-se ideias de: aniquilamento, perdas, política, tecnologia, mercado, 
modernização e mesmo preservação”. A proposta metodológica 
de Costa (2016) preconiza analisar espaços de profundo acúmulo 
patrimonial — como o recorte espacial deste artigo — categori-
zando utopismos patrimoniais que reconhecem “a possibilidade 
da preservação, na modernidade tardia, cuja produção de riqueza, 
na sociedade da escassez, é acompanhada pela produção social 
de riscos” (Costa, 2016, p. 4).

Movimentos sociais denunciaram os impactos negativos da 
infraestrutura arquitetada por megaeventos, tais como remoções 
forçadas e a ausência de participação das comunidades afetadas 
nos processos decisórios. Essa resistência exemplifica como os 
megaeventos podem funcionar como catalisadores de debates 
sobre o direito à cidade e justiça espacial, ainda que amplifiquem 
as contradições do capitalismo na cidade. No espaço patrimonia-
lizado, as estratégias de apropriação ocupam discursos e mate-
rialidades cujas representações e significados variam segundo 
os agentes associados ao espaço (Sotratti, 2010). No entanto, os 
megaeventos também geram oportunidades para intervenções 
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que poderiam beneficiar amplas parcelas da população. A ques-
tão, como enfatizam Rolnik (1997) e Santos (2000), é quem parti-
cipa das decisões e como os benefícios são distribuídos, eviden-
ciando a necessidade de práticas mais inclusivas e transparentes 
no planejamento urbano. 

2.3 A descentralização das decisões sobre o espaço 

urbano

Descentralizar as decisões sobre o espaço é essencial 
para democratizar o acesso à cidade, pois, como afirma Lefeb-
vre (2016b), o espaço urbano deve ser uma criação coletiva, e 
não uma mercadoria, ressaltando a necessidade de incluir múl-
tiplas vozes nas políticas e intervenções urbanas. A técnica e o 
planejamento podem ser ferramentas de emancipação, quando 
forem orientados por valores de solidariedade e equidade, “Como 
as funções, as normas também se classificam em função da es-
cala de sua atuação e pertinência” (Santos, 2017, p. 228). Rolnik 
(1997) aponta que instrumentos como o Plano Diretor Participa-
tivo podem garantir maior inclusão das comunidades locais no 
planejamento urbano, mas enfatiza que sua eficácia depende do 
envolvimento contínuo da população. Instrumentos participativos 
podem servir como ferramentas eficazes quando aprofundam a 
participação social (Rolnik, 1997). A autora alerta para a importân-
cia da participação contínua das populações afetadas para que 
esses instrumentos não sejam superficiais.

O direito à cidade como um direito coletivo (Lefebvre, 2016b) 
sendo a técnica mediadora do poder político-cultural e econômi-
co no planejamento urbano (Santos, 2017), demonstra como os 
planos participativos e as resistências — ambas estratégias de 
apropriação, produção e uso do espaço — apesar de fundamen-
tais, enfrentam desafios para se tornarem efetivamente democrá-
ticas no contexto das disputas pelo espaço urbano, sobretudo o 
patrimonializado.

No Amazonas, a Arena da Amazônia, construída para a Copa 
do Mundo de 2014, exemplifica um planejamento que ignorou de-
mandas locais, resultando em um objeto espacial subutilizado, en-
quanto comunidades próximas enfrentam déficits de habitação e 
de infraestrutura básica (Moret; Nogueira, 2020). A Vila Autódro-
mo, no Rio de Janeiro, durante as Olimpíadas de 2016, revela um 
exemplo de resistência exitosa. Apesar das remoções em mas-
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sa, os moradores que permaneceram garantiram a criação de um 
projeto urbanístico adaptado às suas necessidades, resultante da 
mobilização comunitária e de apoio técnico (Rolnik, 2015). Segun-
do o Museu das Remoções (2023): “Em 2016, após diversas situ-
ações de constrangimento a poucos meses do evento, o Prefeito 
Eduardo Paes anunciou a urbanização da comunidade através da 
construção de 20 novas casas e demolindo as remanescentes” 
(Museu das Remoções, 2023).

A aproximação entre esses dois casos permite entender os 
megaeventos no plano das transformações urbanas definidas 
à revelia dos objetos e ações preexistentes. “É que cada padrão 
espacial não é apenas morfológico, mas, também, funcional. [...] 
junto aos novos objetos, criados para atender a novas funções, 
velhos objetos permanecem e mudam de função” (Santos, 2017, 
p. 96). Essa dinâmica indica como os megaeventos podem se tor-
nar catalisadores de um processo de urbanização excludente, no 
qual o espaço ganha contornos por meio de novas dinâmicas e 
demandas globais. Experiências de projetos de requalificação em 
cidades históricas da América Latina apresentam uma apropria-
ção do patrimônio cultural pela lógica da mercantilização (Carrion, 
2015). Em contextos de megaeventos, essa dinâmica cria tensões 
entre preservação e modernização que aceleram intervenções 
urbanas com pouco diálogo com as populações locais. Em Belém, 
as obras ligadas a COP30, como a requalificação da Avenida Ta-
mandaré, exemplificam essa ambiguidade: enquanto o discurso 
oficial do Estado assegura infraestrutura aprimorada, que atende 
demandas internas e externas, ameaçam a integridade cultural 
de áreas como o Centro Histórico, com riscos de gentrificação e 
deslocamento de moradores tradicionais.

Em Belém, diversos movimentos sociais têm se articulado 
para assegurar que a COP30 não reproduza dinâmicas excluden-
tes. A Cúpula dos Povos Rumo à COP30, iniciada em novembro 
de 2023, visa construir um movimento de luta na Amazônia que 
promova a inclusão das comunidades locais nos processos deci-
sórios relacionados ao evento (MPA Brasil, 2024). Iniciativas assim 
ampliam o compromisso dos movimentos sociais em garantir que 
a COP30 seja um espaço de diálogo e inclusão, na tentativa de 
frear a reprodução de práticas excludentes observadas em even-
tos anteriores.

Queiroz, Cortese e Sotto (2024) exploram como movimen-
tos sociais em Belém estão reivindicando maior participação nos 
debates sobre as intervenções urbanas ligadas à COP30. A partir 
da análise das percepções de organizações envolvidas em ques-



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

188

tões climáticas e socioambientais em Belém, foram observadas 
que enquanto

algumas dessas organizações manifestaram entusias-
mo em relação ao evento, outras levantaram questões 
significativas, abordando temas como a adequação 
dos convites recebidos, a transparência dos projetos 
relacionados a COP30 e as preocupações ambientais 
subjacentes (Queiroz; Cortese; Sotto, 2024, p. 59). 

A complexidade dos processos relativos à preparação da 
COP30 é expressa pela diversidade de perspectivas das organi-
zações.

A Figura 1 apresenta a localização das obras realizadas no 
CHB desde 1970. Conforme Tourinho e Macêdo (2024), as inter-
venções no CHB atendem dois grupos de funções e interesse: 

De um lado, buscam reafirmar e fortalecer a centrali-
dade regional e os papeis desempenhados pelas ati-
vidades já instaladas na faixa da orla. [...] De outro, os 
recursos direcionados ao entorno do CHB revelam 
estratégias mais articuladas aos interesses do capital 
imobiliário (Tourinho; Macêdo, 2024, p. 8-9).

Emprestando o conceito de espoliação urbana de Kowari-
ck (2000), que trata da inexistência ou precariedade de serviços 
e bens necessários para a reprodução da vida, e considerando o 
histórico da ocupação urbana de Belém, no qual as áreas alaga-
diças e próximas a rios eram ocupadas pela população de baixo 
poder aquisitivo (Penteado, 1968), a orla de Belém se configurou 
por áreas favelizadas, caracterizando a área de estudo como um 
espaço diferenciado no CHB. Além disso, as transformações ur-
banas, tendo o rio como potencialidade de contemplação, denun-
ciam o caráter das contradições de uma dinâmica na qual os usos 
cotidianos, saberes e fazeres não estão sintonizados às práticas 
representadas nas intervenções como símbolo da cultura e me-
mória urbana (Trindade Júnior, 2013). As intervenções apresen-
tadas na Figura 1, evidenciam a intensa dinâmica de produção do 
espaço do CHB protagonizada tanto pelo Estado e grupos imobi-
liários, quanto pela população.
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Figura 1: Intervenções no CHB desde 1970
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Tourinho e Macedo (2024, p. 6).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O atual contexto do planejamento urbano destaca a poten-
cialidade de intervenções por meio da participação social. Resul-
tado das pressões criadas por movimentos sociais e outros gru-
pos da sociedade civil, ampliou-se o universo de sujeitos que, por 
meio de suas ações, práticas e discursos, adaptam e transformam 
os territórios em que habitam. A cidade é fruto de um processo 
coletivo em constante transformação cujas relações podem ser 
analisadas pelo protagonismo dos sujeitos sociais nas disputas 
por justiça espacial, ao mesmo tempo em que resistem às pres-
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sões de uma lógica técnico-econômica que opera na negligência 
de suas demandas e necessidades.

No caso do CHB no contexto da COP30, analisar a participa-
ção desses sujeitos pela perspectiva do patrimônio cultural dá coe-
rência aos processos de transformação urbana que podem, ou não, 
promover um uso democrático e inclusivo do espaço patrimonializa-
do — em função da coexistência de tempos e racionalidades consti-
tuídas pela diversidade de agentes e dinâmicas historicamente ma-
terializadas. Dentre os sujeitos envolvidos nos processos decisórios 
relacionados às intervenções no CHB, destacamos as populações 
locais habitantes da área delimitada. A Figura 2 evidencia objetos es-
paciais que caracterizam a dinâmica da área, como portos, oficina, 
restaurantes e residências — especialmente os imóveis que serão 
removidos em função da obra “Nova Tamandaré”.

Figura 2: Localização da área de estudo
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboração dos autores, 2024.

A área que compreende do Beco do Carmo à Avenida Almiran-
te Tamandaré se enquadra nas características geomorfológicas típi-
cas das margens dos rios amazônicos, com terrenos baixos, sujeitos 
à influência das marés e propensos a inundações, especialmente em 
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períodos de maré cheia. A proximidade com a Baía do Guajará é um 
fator determinante que regula o uso e ocupação do solo. O terreno, 
marcado por áreas alagadiças e cursos d’água que conectam o es-
paço urbano ao estuário, influenciou historicamente a configuração 
do Porto do Sal, tradicional ponto de desembarque de mercadorias e 
peixes oriundos dos rios da região (Trindade, 2018).

A área envolve forte comunicação entre os espaços patri-
monializados do CHB e os sujeitos invisibilizados por políticas que 
favorecem a gentrificação, bem como seus espaços de convívio. 
Apresenta significativo fluxo de transportes, evidenciado pelos 
portos, linhas de ônibus e acentuada movimentação de veículos, 
permitindo mobilidade centro-periferia em relação à poligonal do 
CHB e à cidade. O recorte definido possibilita representar uma 
porção do território que encerra práticas culturais concebidas 
pela sociedade civil organizada em coletivos e grupos atuantes 
no campo cultural e patrimonial.

O Beco do Carmo abriga comunidades tradicionais, grande 
parte oriundas das ilhas de Belém, trabalhadores do comércio lo-
cal e população de baixa renda que enfrenta desafios como a falta 
de acesso a serviços básicos e habitação digna. A presença de 
construções consolidadas como representativas da memória es-
pacial, como o Complexo do Carmo e o Palacete Pinho, revela que 
as políticas de patrimonialização privilegiaram objetos espaciais 
relacionados à lógica colonial de produção do espaço, reforçando 
a invisibilização de sujeitos e grupos sociais, a exemplo de popu-
lações negras e migrantes. O potencial de integração entre a pre-
servação do patrimônio cultural e o desenvolvimento urbano tam-
bém pode ser estabelecido por essa abordagem, entretanto, os 
obstáculos à participação social efetiva e de políticas inclusivas 
limitam a capacidade de articular a valorização do patrimônio com 
a promoção da justiça social e espacial. Sem o reconhecimento 
das práticas e memórias dos grupos historicamente marginaliza-
dos, a patrimonialização tende a reforçar desigualdades.

O direito à cidade pressupõe o acesso ao espaço e a possi-
bilidade de seus habitantes agirem ativamente à sua forma e sig-
nificado (Lefebvre, 2016b). Assim, é fundamental que iniciativas 
de requalificação urbana no Beco do Carmo, quando estimuladas 
pela COP30, integrem as demandas da população local, garantin-
do que a preservação do patrimônio não atenda apenas aos in-
teresses do Estado ou do turismo, mas se traduza em benefícios 
concretos aos habitantes, promovendo inclusão e pertencimento. 
Destaca-se ainda o Mercado do Porto do Sal na área de estudo. 
Criado em 1933 como principal centro de abastecimento e esco-
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amento da produção oriunda das ilhas de Belém, foi atribuído ao 
porto esta nomenclatura por conta do alto fluxo de desembarque 
de sal que abastecia a Amazônia oriental (Costa, 2019). Com a in-
tensificação do uso do CHB, a área do porto foi aterrada, substi-
tuindo o uso portuário por moradia — que ampliou a presença de 
ocupações vinculadas ao terceiro setor, bem como as problemá-
ticas de habitação e saneamento.

A respeito da relação com os habitantes do mercado, Costa 
(2019) cria uma linha do tempo a partir dos relatos de pessoas 
que habitavam aquele espaço. Em entrevistas, Dona Célia, nasci-
da entre as décadas de 1930 e 1940, expõe estratégias de produ-
ção do espaço concebidas junto à criação do Mercado do Porto 
do Sal. “As pessoas chamavam palha de arroz… Que eles des-
pejavam […] depois que eles fizeram isso, aí já foram jogando já 
aterro. Já pra… melhorar a rua” (Dona Célia, entrevista, 25/10/18) 
(Costa, 2019, p. 38).

Em 1978, esse movimento de criação de novos espaços e 
funções permitiu enxergar o Mercado do Porto do Sal como obje-
to aglutinador de manifestações da cultura no espaço, cuja base 
reside na experiência cotidiana com o lugar. Outra característica 
que acentua as práticas culturais neste espaço é o Mastarel — 
um mastro de barco sobre o telhado, com características típicas 
das embarcações amazônicas, instalado em território urbano, ri-
beirinho e em uma das áreas mais antigas do centro histórico. Sua 
estrutura faz referência à parte superior ao mastro que se encon-
trava em embarcações à vela, cuja função era somente estética. A 
produção e instalação do mastarel, em dezembro de 2016, resul-
taram da integração de conhecimentos sobre mastros de embar-
cações modernas e tradicionais (Arruda; Aires, 2016).

A Rua São Boaventura destaca-se pelo traçado sinuoso que re-
flete a adaptação ao relevo original da área. Projetada paralela ao rio 
Guamá como via de acesso ao Convento de São Boaventura, funda-
do em 1706, atual Arsenal de Marinha (Lima, 2015), passou por diver-
sas transformações, adaptando-se às necessidades urbanas e às 
mudanças socioeconômicas de Belém. Atualmente, a rua mantém 
características arquitetônicas que refletem a urbanização colonial, 
com edificações de valor histórico e cultural. Recentemente, a Pre-
feitura de Belém realizou obras de drenagem e pavimentação na Rua 
São Boaventura e no Beco do Carmo, visando melhorar a infraestru-
tura e a qualidade de vida dos moradores, as intervenções incluíram a 
instalação de drenagem e pavimentação (Magalhães, 2023).

O espaço portuário é uma das dimensões centrais da 
área, sendo o principal motor do desenvolvimento urbano du-
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rante o período colonial e imperial (Ponte, 2015). A localização 
estratégica de Belém permitiu que o porto se tornasse um pon-
to de entrada e saída de mercadorias e pessoas, conectando 
a região amazônica ao restante do Brasil e ao mercado inter-
nacional. Apesar de sua importância histórica, as políticas de 
planejamento urbano adotadas ao longo do século XX negli-
genciaram a preservação das características culturais e eco-
nômicas do centro histórico (Ponte, 2015).

No limite da área de estudo encontra-se a Avenida Almi-
rante Tamandaré, marcada por processos urbanos que expri-
mem a complexa relação entre desenvolvimento econômico 
e dinâmicas culturais. O surgimento da avenida está ligado ao 
processo de expansão urbana de Belém no século XIX, na bus-
ca de atender a necessidade de área para a moradia de uma 
população que se expandia (Penteado, 1968). A dificuldade 
da época estava relacionada com a existência do “Alagado do 
Piri”, que isolava o núcleo urbano da área continental, assim o 
governo do Conde dos Arcos, em uma perspectiva de “melho-
ramento urbano”, iniciou em 1803 a abertura de canais, valas e 
o aterramento do Piri (Ferraz; Rodrigues, 2016), além de resul-
tar “na criação de três vias que são as principais ruas abertas 
sobre o Piri: a Estrada das Mongubeiras (Almirante Tamandaré), 
Estrada de São José (Avenida 16 de Novembro) e a Estrada 
de São Mateus (Av. Padre Eutíquio)” (Ferraz; Rodrigues, 2016, 
p. 103). Com destaque para a Avenida Almirante Tamandaré, 
onde está localizado o “Canal da Tamandaré”, que percorre 
toda a avenida e deságua no Rio Guamá.

Por passar pelo processo histórico de ocupação, o canal 
da Tamandaré, é o único curso d’água responsável por receber 
toda a carga pluvial que decai sobre a bacia do Rio Tamandaré, 
sendo comum a ocorrência de inundações e transbordamen-
to do canal, tanto em períodos chuvosos quanto influenciados 
pela dinâmica da maré. Atualmente, na Avenida Tamandaré 
resistem práticas tradicionais relacionadas ao comércio local, 
como venda de açaí, barbearia, metalúrgica, oficina de barco, 
lojas de material de construção, além de moradias. Contudo, o 
avanço de projetos de requalificação urbana tem incorporado 
à área novas dinâmicas , a exemplo da obra do Parque Linear 
da Tamandaré — intervenção urbana promovida e viabilizada 
devido à realização da COP30 em Belém.

Essa obra visa transformar o Canal da Tamandaré em um 
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parque linear3 que integrará áreas de lazer, cultura e mobilidade 
(Pêna, 2024). As obras incluem a recuperação do canal existente, 
drenagem, pavimentação, paisagismo e a construção de passa-
relas, além de espaços de convivência como quiosques, jardins 
de chuva, áreas para eventos e a construção de um porto turístico 
no final do canal, nas margens no rio Guamá (Pêna, 2024). Proje-
tos como o do Parque Linear da Tamandaré ou “Nova Tamandaré” 
instituem no espaço um tipo de infraestrutura que atende aos in-
teresses do mercado e de agentes ligados ao circuito superior da 
economia, que negligencia a população residente, especialmente 
aquela em situação de vulnerabilidade. 

Essa lógica de intervenção remete à dinâmicas observa-
das durante a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016 
no Brasil, em que grandes obras de infraestrutura priorizaram os 
interesses do capital global, como estádios e vias expressas, ao 
mesmo tempo, em que ignoraram ou agravaram os problemas 
sociais locais. A “Nova Tamandaré” também apresenta o risco 
de replicar esses modelos de intervenção. Apesar de promover 
melhorias pontuais e esteticamente valorizadas, como parques li-
neares e infraestrutura verde, a maneira como o Estado gerencia 
a intervenção urbana se mostra arbitrária e não participativa. A 
principal característica desse processo é deslocar moradores e 
trabalhadores, que além de não serem inseridos nas etapas de 
planejamento e gestão do projeto, foram influenciados a aceitar 
quaisquer medidas do Estado. Nesta pesquisa, focamos nos su-
jeitos que realizam suas práticas cotidianas e práticas culturais a 
fim de analisar as pressões sobre o território e as pessoas que o 
habitam diante de megaeventos como a COP30.

3.1 Estratégias de planejamentos e impactos da participa-

ção social

A requalificação urbana proposta pela construção do Par-
que Linear da Tamandaré apresenta algumas contradições. Em 
razão do imediatismo dos recursos financeiros para a preparação 
da cidade enquanto sede da COP30, principalmente por ser uma 
capital com grandes problemas de mobilidade urbana e sanea-

3 Os parques lineares são espaços multifuncionais que acompanham cursos d’água, 
rodovias ou ferrovias com o intuito de promover atividades culturais, de lazer e convívio 
social, circulação de pedestres e ciclistas, amenizar altas temperaturas, atenuar cheias 
e preservar o meio ambiente (Fontes, 2025).
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mento básico, parte dos projetos foram decididos unicamente 
pelo poder público. Alguns desses projetos buscam resolver pro-
blemas históricos na cidade, a exemplo do Parque Linear da Doca 
e o Parque Linear da Tamandaré, que dentre os objetivos, apre-
sentam uma função voltada para a drenagem urbana em áreas 
que sofrem constantemente com a ocorrência de inundações.

A Avenida Almirante Tamandaré fica no limite do CHB, apre-
sentando uma grande importância para a circulação da área, 
sendo uma via de acesso aos atrativos turísticos, como o Parque 
Zoobotânico Mangal das Garças e o Espaço São José Liberto. No 
entanto, o que está sendo pensado para a avenida, especifica-
mente para o Canal da Tamandaré, é uma tentativa de inseri-lo 
na dinâmica do turismo, por meio de um projeto de requalificação 
urbana. A não participação social na concepção do projeto, gera 
uma falta de entendimento dos sujeitos que vivem na área acerca 
de como serão beneficiados e se os problemas relacionados às 
inundações serão resolvidos. Também há desconhecimento so-
bre o impacto na vida dos habitantes, (se algum trecho irá fechar, 
como ficarão os comércios existentes na avenida com o fecha-
mento de trechos, se haverá mais remoções etc.): “Como tem sido 
para ti essa obra, qual a tua percepção? Olha, pra gente aqui não 
tá sendo bom, porque vamos sair daqui, e o governo tá pagando 
muito pouco pra todo mundo”4. 

A percepção da Moradora 1 sobre a obra “Nova Tamandaré” é 
bastante negativa. Ela expressa que a obra não será benéfica para 
os moradores, já que muitos deles terão que sair de suas casas e 
o Estado está oferecendo compensações muito baixas. A entre-
vistada acredita que a obra privilegia “pessoas ricas”, enquanto os 
moradores mais pobres estão sendo removidos sem apoio jurídico 
ou psicológico. Ela menciona que a obra será provavelmente aban-
donada no futuro, assim como outras iniciativas na região que não 
incorporaram moradores tradicionais. Segundo ela:

Até porque eu acho uma obra que tá mostrando mais 
pra gente rica mesmo, não é pra gente pobre. Uma coisa 
que daqui a algum tempo vai ser abandonada… Como 
o resto das coisas. Porque aqui no bairro da cidade ve-
lha, é um bairro muito tranquilo, então assim, se tu fazer 
uma orla no Jurunas, em outros bairros assim, periféri-
cos que chamam, é tudo a ver, muita gente vindo, pas-
sando, muita coisa. Na Cidade Velha não, parece que as 

4 As entrevistas de pesquisa mencionadas no texto, foram todas concedidas em 28 
de novembro de 2024.
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coisas não crescem na Cidade Velha, bar essas coisas 
[...] Talvez possa ser que aumente alguma coisa porque 
aqui vai ser um terminal, tudinho, mas fora isso vai ser 
muito abandono, daqui pra lá, vai ser muito abandono.

Essa percepção evidencia uma crítica congruente à dinâmi-
ca de produção do espaço de Belém, particularmente no contexto 
do CHB. Destaca o sentimento de exclusão entre o planejamento 
das obras urbanas e as necessidades reais dos habitantes. A en-
trevistada sugere que a obra “Nova Tamandaré” tende a uma ló-
gica de valorização do espaço mediada pela mercantilização das 
relações, de uso e apropriação dos objetos espaciais e, em última 
instância, pelo esvaziamento dos significados dos elementos cul-
turais para sua comercialização mais ampla. Isto é, um processo 
de mercantilização onde o uso do espaço está subordinado às 
dinâmicas de acumulação capitalista.

É bem significativa a percepção da fala sobre aspectos rela-
cionados ao planejamento da obra. Na visão dela, o local escolhido 
para a intervenção urbana — um bairro tradicional e atualmente 
marcado pela tranquilidade — reproduz o histórico deslocamen-
to das prioridades do Estado em detrimento de áreas periféricas 
como o bairro do Jurunas, onde a necessidade de infraestrutura 
urbana e de integração social seria mais evidente.

Rolnik (1997) reforça a importância de instrumentos parti-
cipativos no planejamento urbano para superar essas desigual-
dades. A entrevista, contudo, destaca a ausência de uma gover-
nança inclusiva, indicando a partir da sua percepção enquanto 
habitante, que trabalha e reside na área, que essa obra poderia se 
tornar “abandonada” com o tempo. Essa perspectiva remete aos 
riscos de transformações urbanas que desconsideram as práti-
cas cotidianas e as memórias vivas do território.

Além disso, quando se refere ao “terminal”, a fala sugere a 
possibilidade de eventual reconfiguração de fluxos e dinâmicas no 
bairro, que não beneficiaria necessariamente os moradores. Isso 
ressoa nas análises que discutem como megaeventos e grandes 
obras urbanas operam numa lógica de transformações espaciais 
orientadas por interesses externos, ignorando o potencial de in-
tegração comunitária: “A galera da obra tem conversado com os 
moradores que vão ser removidos daqui? Não, não veio ninguém 
para conversar com os moradores”.

Guaraná identifica descaso e falta de diálogo entre os res-
ponsáveis pelas obras relacionadas a um megaevento e os mo-
radores diretamente impactados pelas remoções. Esse processo 
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reflete decisões centralizadas sobre intervenções urbanas que 
desconsideram as experiências e necessidades dos sujeitos que 
habitam e vivenciam o espaço. Como caracteriza:

As pessoas foram chamadas, cada um lá foram cha-
madas, mas não veio ninguém para conversar com os 
moradores, nem psicólogo, nem nada. E eles são muito 
arrogantes. Eu não falo nem as pessoas que trabalham, 
os operários, mas engenheiros, as coisas [...] ‘Ah, porque 
aí é terreno de união, assim, não tem que sair?!’ Eles são 
bem assim, sabe? As pessoas pra conversar mesmo 
com a população daqui, que vai sair de lá pra cá, não 
veio ninguém!.

O relato evidencia a exclusão dos moradores do processo 
decisório, uma prática comum em contextos de megaeventos, 
onde a urgência das obras ignora frequentemente os princípios 
de participação social. A Moradora 1 explora o direito à moradia 
em relação às obras, a ausência de diálogo com os moradores 
e o tom autoritário dos engenheiros reforçam a ideia de que as 
remoções são impostas como uma necessidade inquestionável, 
sem considerar os impactos humanos e sociais envolvidos. Isso 
reforça que remoções em megaeventos são marcadas pela lógica 
da mercantilização do espaço urbano, priorizando os interesses 
do capital em detrimento do direito à moradia e à cidade (Rolnik, 
2015) e invalidando a percepção espacial dos moradores. A fala 
destaca ainda uma falha na implementação da obra: a ausência 
de acompanhamento psicológico e diálogo respeitoso. Isso revela 
um abismo entre as pessoas diretamente afetadas e os planeja-
dores, reproduzindo a “divisão técnica e social do trabalho” (San-
tos, 2000) na qual a elite técnico-científica e empresarial opera de 
maneira descolada das vivências e necessidades concretas dos 
habitantes locais: “E pra você, o que você achou dessa obra? Pés-
sima, péssima, uma tristeza pra gente. Porque agora com essa 
COPA 30 criaram vergonha na cara e vão ajeitar, né, a cidade”.

Nas entrevistas, as reflexões sobre o planejamento urbano 
atual em relação às necessidades da população local compõem 
significativa insatisfação e tristeza. Elas mencionam que a vida na 
cidade é marcada por dificuldades, fazendo-os considerar o inte-
rior do estado como uma alternativa viável para conseguir empre-
go e melhores condições de vida, principalmente em função das 
baixas indenizações. Segundo Moradora 2:

O meu trabalho é assim, né? Se eu sair daqui não tem 
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trabalho. Acabou tudo. Então não é alegria pra mim. Pra 
mim é tristeza, né… é um trabalho, né? A gente vai ficar 
desempregado […] pra gente acabou, pra eles não, pra 
eles… é coisa boa. […] Eu vou pro interior, é um lugar 
melhor pra mim viver. Porque eu tenho mais condições 
de viver no interior. Não tem trabalho, mas a gente vive. 
- E o valor que vão pagar pra senhora, a 
senhora tá satisfeita?				     
- Muito pouco, não dá nem pra gente comprar uma 
casa. Só dá pra ir pra interior mesmo […].

A Moradora 3 tem uma relação significativa com o CHB, es-
pecialmente na Cidade Velha. Ela se envolveu com essa região ao 
trabalhar como assistente artística, no Porto do Sal. Nesse perío-
do, teve a oportunidade de conhecer o entorno, especialmente a 
Metalúrgica Santa Teresinha, onde começou a explorar suas pos-
sibilidades artísticas na gravura. Nesse processo, surge o Coletivo 
Aparelho, entre 2013 e 2014. Sua conexão com o CHB é permea-
da por memórias afetivas, refletindo sobre a importância emocio-
nal e patrimonial do lugar, destacando que, independentemente 
da história, seja ela boa ou ruim, faz parte da memória coletiva e 
precisa ser reconhecida e contada. A Moradora 4, produtora cul-
tural, reforça a desconexão entre o planejamento urbano e os ha-
bitantes da área. Ela percebe em diálogo com moradores da área 
“que ninguém foi ouvido, não há informação quanto ao projeto 
que está sendo executado, todas as informações referentes as 
mudanças que estão ocorrendo no CHB não foram compartilha-
das nem com as instituições que atuam no centro histórico e nem 
com os moradores”. 

Os relatos revelaram percepções críticas sobre o planeja-
mento e a ausência de diálogo com os habitantes, destacando 
desigualdades e contradições na abordagem participativa. Refor-
çam ainda a necessidade de considerar os sujeitos sociais como 
protagonistas na construção e requalificação do espaço urbano, 
evidenciando que suas vivências e demandas são centrais para o 
alcance de uma urbanização inclusiva e sustentável.

3.2 Os desafios da participação social nas transforma-

ções urbanas

Souza (2006) já afirmava que a participação popular no pla-
nejamento urbano, quando não respeitada, colocava os cidadãos 
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num lugar de “tutela”, no sentido de infantilizar pessoas que pode-
riam pensar/decidir sobre questões da cidade. Defende-se aqui 
não tão somente a possibilidade da participação no planejamento 
urbano, quanto à necessidade de fazê-lo dando os suportes de 
escuta e fala adequados. Uma escuta por esquemas de canais de 
participação e informações já estruturalmente viciados, cooptado 
com um discurso político pronto, sempre serão insuficientes para 
uma verdadeira participação social (Souza, 2006).

Então, se entende que a tarefa de envolvimento, escuta e 
fala social no planejamento é desafiador e necessita cuidados 
para que se realize de maneira genuína. Pensar e conceber o ur-
bano no CHB requer um cuidado que transita na escala do valor, 
do que pode ser levado mais ou menos em consideração no pro-
cesso. Ora, na escala patrimonial, desde sempre uma seara confli-
tuosa, buscar compreender as variadas referências de valor pode 
ser um primeiro passo para a construção de um planejamento de-
mocrático participativo.

Ao longo dos anos, a categoria patrimônio passou por uma 
tentativa de democratização para discutir o distanciamento das 
instituições de preservação e da sociedade, na tentativa de envol-
ver a população nas decisões promulgadas pelas instituições pú-
blicas preservacionistas, e quais bens culturais estão sendo sele-
cionados para representar o patrimônio (Nigro, 2010). Porém, para 
Scifoni (2022), embora a constituição de 1988 tenha possibilitado 
uma ampliação conceitual do que seria patrimônio, a democra-
tização não se realizou plenamente até hoje, pois muitos grupos 
sociais ainda não são representados e “As políticas de patrimônio 
cultural no país contribuem, assim, para a manutenção das rela-
ções de dominação e de exploração das classes subalternas e 
para reprodução de desigualdades sociais” (Scifoni, 2022, p. 596).

Nessa perspectiva, a demanda por fontes de informações 
democráticas que prezam pela diversidade no urbano, por aten-
ção a outras formas de existir e alternativas que surgem e per-
sistem em resistir, mesmo nas cidades, abrem frestas para um 
envolvimento social e resiste à frente de insistentes projetos mo-
dernos coloniais — que, em grande medida, não consideram os 
espaços naturais, e as mais variadas relações com eles, como sa-
beres e fazeres com o rio, trazendo para a perspectiva amazônica 
(Almada, 2023).

Então, observa-se a realidade precária de serviços básicos 
no Beco do Carmo, Avenida Almirante Tamandaré e o Mercado do 
Porto do Sal, com dupla relevância nas questões patrimoniais, à 
medida que estão em constante contato com as referências ama-
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zônicas, no escopo de saberes e fazeres. No âmbito geográfico, 
percebe-se que grande parte das políticas públicas e das inter-
venções urbanas desconsideram o papel dos habitantes como 
protagonistas do patrimônio como um processo social em anda-
mento, evidenciando a expressão da desigualdade social e sua 
reprodução nos espaços patrimonializados. Essas intervenções 
historicamente não contemplam a participação popular nas to-
madas de decisões, além de ter deixado à margem alguns espa-
ços, como a área retratada nesta pesquisa. Tanto no contexto da 
preservação e salvaguarda dos aspectos culturais — a respeito de 
uma realidade em contato cotidiano com saberes e fazeres ribei-
rinhos, realidade de referência amazônica — quanto nas relações 
ambientais, levando em conta a proximidade dessas áreas com o 
rio, no sentido dessa relação ser para além de contemplação.

Contestam-se as escolhas dos referenciais que ganham ou 
não visibilidades, resultando na espoliação da memória, por haver 
uma privação, em relação às políticas públicas decisórias envol-
vendo espaços do patrimônio cultural, já que o direito ao patri-
mônio cultural não se realiza para alguns grupos sociais (Scifoni, 
2022). Embora no processo de planejamento e intervenção o tra-
tamento com o patrimônio cultural seja desigual, a cultura é cons-
truída no dia a dia e seus referenciais, mesmo inconscientemen-
te, estão pujantes nos territórios, construindo territorialidades e 
heranças simbólicas. Assim, no Beco do Carmo, no Mercado do 
Porto do Sal e na Avenida Almirante Tamandaré essa realidade 
não é diferente, pois os sujeitos desses territórios reproduzem as 
referências culturais amazônicas em seu cotidiano e contemplam 
o CHB com pluralidades de referenciais de um espaço patrimo-
nializado (Figura 3).

A Figura 3 evidencia referenciais culturais presentes no CHB 
mapeadas participativamente, destacando patrimônios materiais 
consolidados, bem como espaços de grande importância e carre-
gados de simbolismo e resistência. Os objetos espaciais destaca-
dos representam a complexidade das dinâmicas econômica, cul-
tural e social que produzem o espaço urbano e que, por sua vez, 
reproduzem processos de resistência material e simbólica. As re-
ferências culturais consolidadas (pontos de 1 a 8, igrejas e praças) 
são asseguradas pelas políticas de requalificação urbana e turísti-
ca empreendidas nesta área. A carpintaria naval e tecelagem apa-
recem atreladas aos portos, evidenciando a relação entre atividade 
econômica e os saberes produzidos pelos habitantes, cujas prá-
ticas culturais envolvem formas econômicas ligadas à produção 
material de existência. As palafitas compartilham o espaço dos 
portos na escala do cotidiano, marcando uma relação como rio que 
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vai desde as formas de morar aos tipos de trabalho, permeada por 
saberes relacionados à cultura alimentar — nessa escala a culiná-
ria típica atende primeiro a necessidade de alimentação, de fonte 
de renda e manutenção de espaços como as casas, o Mercado do 
Porto do Sal e restaurantes. Apesar do mapeamento não alcançar 
a Avenida Tamandaré, podemos afirmar, de posse das entrevistas, 
que essas dinâmicas se estendem até os habitantes, bem como 
aos portos e estabelecimentos comerciais da via.

Desse modo, evidencia-se que algumas áreas do CHB mes-
mo que possuam um histórico ligado à resistência, à cultura e ao 
cotidiano da cidade, não recebem tanto destaque em detrimento 
de outras áreas escolhidas enquanto relevantes nesse processo 
de preparação da cidade para receber um megaevento como a 
COP30. O beco do Carmo, o Mercado do Sal, e outras áreas “pe-
riféricas” no CHB são deixadas de lado, embora careçam de mais 
atenção para resolver problemas de infraestrutura. Na Avenida 
Almirante Tamandaré encontram-se diferentes realidades quan-
to aos impactos causados pela construção do Parque Linear, por 
mais que o projeto proponha melhorias urbanas, a própria cons-
trução ocasiona em transtorno para o comércio local, bem como 

Fonte: Elaboração dos autores, 2024.

Figura 3: Localização das referências culturais do CHB – Belém/PA
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a remoção de casas no trecho ao final da Tamandaré. O poder pú-
blico falha ao não dialogar com os sujeitos presentes no espaço, 
na busca de inseri-los em processos participativos que pudes-
sem decidir quais as áreas do CHB que deveriam receber mais 
atenção. Um dos grandes desafios para a participação social no 
contexto de transformações urbanas para a COP30 é justamente 
a falta de diálogo do poder público (Municipal e Estadual) com a 
população.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações urbanas impulsionadas pela preparação 
da cidade para a COP30 representam uma oportunidade singu-
lar para repensar o planejamento urbano sob uma perspectiva in-
clusiva e sustentável. Contudo, as entrevistas realizadas revelam 
desafios significativos na forma como as intervenções têm sido 
conduzidas, especialmente no que se refere à participação social 
e à governança dos processos de planejamento e execução das 
obras.

A relação das pessoas entrevistadas com o Estado tem sido 
marcada por frustrações e dificuldades. Muitos entrevistados re-
lataram dificuldades relacionadas às indenizações, consideradas 
insuficientes, e à falta de diálogo com os responsáveis pelas inter-
venções. A relação com o governo foi marcada por frustrações, 
demonstrando que as decisões têm privilegiado interesses eco-
nômicos e grupos sociais específicos, enquanto moradores e tra-
balhadores locais enfrentam processos de exclusão e precariza-
ção. Para conseguir maiores indenizações, os/as entrevistados/as 
estão buscando apoio legal para reivindicar um valor mais justo, 
que considere também a história, a memória e atuação desses 
habitantes na produção e valorização do espaço.

Os depoimentos destacaram a percepção de que o Estado 
não tem atendido às necessidades reais das populações direta-
mente impactadas. Essa falta de inclusão reforça a necessidade 
de uma abordagem participativa, que permita aos sujeitos sociais 
impactados contribuírem ativamente na concepção e execução 
dos projetos. Essa perspectiva está alinhada à Agenda 2030 da 
ONU, que orienta para práticas de planejamento urbano que in-
tegrem desenvolvimento econômico, justiça social e preservação 
ambiental. Em Belém, o CHB emerge como um território represen-
tativo onde conflitos simbólicos e materiais, associados às me-
mórias e às práticas espaciais, desafiam as propostas de requali-
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ficação voltadas para os megaeventos.

Por fim, a análise dos discursos coletados e o mapeamento 
participativo sugerem que as intervenções urbanas só alcança-
rão seus objetivos sustentáveis se puderem integrar as deman-
das dos habitantes locais, valorizando tanto o patrimônio cultural 
quanto as relações sociais que definem a dinâmica cotidiana do 
espaço e imprimem significados a ele. Importa frisar que requali-
ficar sem excluir, planejar sem fragmentar e ouvir os sujeitos so-
ciais envolvidos são passos indispensáveis para transformar os 
megaeventos em legados positivos e duradouros para as cidades.
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CONTRIBUIÇÃO DA COP30 PARA A 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO NO 
CENTRO HISTÓRICO DE BELÉM (PA)

Helena Lúcia Zagury Tourinho
Ester Naiana Rodrigues Barros

João Eduardo Mescouto Nascimento
Ruan Siqueira dos Santos

1. INTRODUÇÃO 

Em 11 de dezembro de 2023, a Organização das Nações Uni-
das confirmou Belém, capital do Pará, como a cidade sede da Con-
ferência das Partes da Convenção - Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (COP30). A previsão do Governo Federal 
é de que entre 50 e 70 mil pessoas visitem Belém durante a COP30, 
que ocorrerá entre os dias 10 e 21 de novembro de 2025. 

Em preparação para o evento, a cidade, que enfrenta proble-
mas de infraestrutura urbana, procura captar recursos para me-
lhorar as condições ambientais. Como resultado, diversas ações e 
obras foram anunciadas e estão sendo executadas pelos governos 
federal, estadual e municipal. Ao mesmo tempo, a sociedade civil 
se mobiliza para garantir que a Conferência deixe um legado positi-
vo para os seus moradores, em especial, para aqueles em situação 
de vulnerabilidade socioambiental, ao contrário de outros megae-
ventos realizados no Brasil.

Embora não esteja localizado nas chamadas zonas verde e azul 
do evento, um dos espaços urbanos a ser impactado pela COP30 é 
o Centro Histórico de Belém (CHB), área de grande valor histórico e 
cultural, caracterizada por abrigar expressivo conjunto arquitetônico, 
urbanístico e paisagístico. A ocupação não-indígena desse espaço 
teve início em 1616, durante a colonização portuguesa. Desde en-
tão, passou por fases de grande pujança econômica, como a obser-
vada durante o ciclo da borracha, e de degradação física, como a 
notada sobretudo após a segunda metade dos anos 1980, quando, 
o patrimônio imobiliário e o espaço público sofreram problemas de 
preservação e conservação, decorrentes dentre outros, do deslo-
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camento de moradores, atividades comerciais e serviços voltados 
para as classes de maior renda para outras regiões da cidade. 

Vários fatores contribuíram para esse processo, como os 
congestionamentos nas áreas centrais, a atuação do setor imo-
biliário e a instalação de shopping centers e condomínios de alta 
renda no entorno e em áreas urbanas periféricas. Não poucas fo-
ram as intervenções do poder público para reverter essa situação. 
Aliás, vários estudos têm retratado e avaliado os resultados dessas 
ações, apontando, ora para a ineficiência de seus resultados, ora 
para ocorrência de processos de gentrificação de consumo ou tu-
rística, ora apenas retratando que elas não foram capazes de pro-
mover mudanças positivas sustentáveis no uso, na ocupação e na 
conservação dos imóveis e do conjunto urbano do CHB1.  

Assim sendo, no contexto de processo acelerado de degra-
dação dos imóveis e dos espaços públicos, a realização da COP30 
se torna a janela de oportunidades para reverter essa situação. Vale 
destacar que, diferentemente dos centros históricos de muitas ci-
dades brasileiras, o CHB ainda possui, além de grande acervo arqui-
tetônico, urbanístico, paisagístico, uma forte centralidade na econo-
mia urbana e regional. Nele, além de muitas edificações religiosas e 
diversos prédios administrativos ocupados pelo poder público, lo-
caliza-se significativa variedade de serviços e comércio, como lojas, 
mercados, hotéis e a principal feira livre da metrópole (Figura 1). Esse 
conjunto integrado e complexo de usos e funções de rico valor cul-
tural articula a cidade a toda a região, fazendo com que o CHB fun-
cione como o mais importante entreposto para comercialização de 
pescado e da produção extrativa e agrícola ribeirinha tradicional.

Antes da escolha oficial da cidade, mas já na expectativa de po-
tencializar os efeitos positivos da COP30, foi realizado, em 2023, o se-
minário “Belém Paisagem Cultural: Estratégias para uma Cidade Verde, 
Inclusiva e Sustentável”. O evento reuniu representantes do poder pú-
blico, acadêmicos e membros da sociedade civil organizada e resultou 
em uma série de propostas de estratégias para o desenvolvimento 
sustentável e a reabilitação do CHB. Todavia, tais sugestões não foram 
as norteadoras das intervenções que estão sendo realizadas. 

1 A esse respeito ver, entre muitos outros: Macedo (2020), Freitas (2010), Lima (2015), 
Mercês, Tourinho e Lobo (2014), Santos (2021), Tourinho e Lima (2015), Tourinho e 
Macedo (2024a, 2024b), Trindade Júnior e Amaral (2006), Trindade Júnior (2018), 
Castro e Tavares (2016), Castro e Castro (2017), Godinho (2017), Godinho e Ponte 
(2018), Ferreira e Bruna (2008), Barros (2018) e Alves (2022).
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Diante desse cenário, o presente artigo procura responder às 
seguintes questões: Que medidas estão sendo implementadas, no 
âmbito dos preparativos para a COP30, com o intuito de preser-
var os imóveis e conjuntos tombados no CHB? Quais imóveis já fo-
ram contemplados e qual é a natureza das intervenções previstas? 
Quais usos estão sendo considerados para os imóveis desocupa-
dos ou subocupados? A possibilidade de reabilitação de imóveis 
para fins habitacionais está sendo considerada?

Para responder a essas questões, foram realizadas pesqui-
sas bibliográfica e documental, procedeu-se levantamentos, na 
internet, em sítios oficiais governamentais, bem como em sítios e 
outros veículos da imprensa. As informações foram coletadas no 
período de outubro de 2023 até junho de 2025.

O artigo está estruturado em quatro partes, além desta intro-
dução. A primeira apresenta a COP30, realçando a importância do 
evento no contexto global e relacionando-o com o conceito de me-
gaevento. A segunda caracteriza o CHB, apontando os monumen-
tos tombados pela União, Estado e Município. A terceira aborda as 
obras anunciadas como parte da preparação da cidade para o me-
gaevento. Por fim, a quarta reflete sobre os desafios e as possibili-
dades de transformação do CHB no contexto da COP30. 

Figura 1: Visão aérea do Ver-o-Peso, Casa das Onze Janelas e 
Igreja da Sé, em Belém

Fonte: Ver-o-Peso [...] (2023).



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

210

2. A COP30 COMO MEGAEVENTO

O termo megaevento é amplamente utilizado pela academia 
e pela mídia, mas raramente é acompanhado da preocupação em 
elucidar seu significado. Em geral, tem sido aplicado para designar 
eventos de diferentes portes, naturezas, esfera de abrangência e 
audiência. De acordo com Almeida (2016):

Essa intenção de classificar diferentes eventos como 
mega geralmente vem para buscar benefícios simbó-
licos, justificando o interesse midiático, investimentos 
públicos e a divulgação do evento para geração de con-
sumo de maneira mais ampla. 
[...] De um ponto de vista sociológico, o uso discursivo 
do termo “megaevento” pode ser perverso em sua re-
produção e deve ser objeto de um olhar mais cuidadoso 
e atento do campo científico.

Conforme Almeida (2016), foi M. Roche quem desenvolveu o 
conceito mais usado de megaeventos, que consiste em “eventos 
de larga escala cultural (incluindo comerciais e esportivos) que tem 
um caráter dramático, um apelo popular massivo e uma significân-
cia internacional” (Roche, 2000 apud Almeida, 2016). Desde então, 
amplo debate e uma série de estudos tipificam e caracterizam os 
eventos que atraem grande volume de visitantes e, por essa via, os 
enquadram na categoria de mega ou mesmo de grande evento. 

Horne e Manzenreiter (2006), ao analisarem os megaeven-
tos esportivos, apontam seis características que podem ser extra-
poladas para outros tipos de megaeventos: ser de grande escala; 
possuir caráter dramático; ter apelo popular massificado; assumir 
significado internacional; trazer consequências significativas para 
a cidade e/ou país-sede; e atrair atenção expressiva da mídia.

No contexto neoliberal, os megaeventos estão atrelados à 
necessidade de reprodução do excedente do capital global. Resul-
tam da luta entre cidades pela alocação, em seus espaços, desse 
excedente. Regras e normativas urbanísticas são quebradas em 
nome de um suposto legado positivo a ser deixado pelos investi-
mentos atraídos para a preparação e realização do evento, crian-
do-se o que Rolnik (2024) denomina de regime urbanístico de ex-
ceção. O processo de definição das obras, nestas circunstâncias, 
se opera segundo uma lógica em que as grandes obras e o destino 
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dos lugares são definidos a partir, sobretudo, de interesses dos in-
vestidores (Vainer, 2013).

Para fins do presente artigo, mais do que discutir os termos, 
os critérios de definição ou tipologias de eventos por meio deles 
estabelecidas, importa ressaltar que alguns eventos de amplitude 
internacional se destacam em termos de perenidade, tamanho e 
complexidade envolvida e, com base nisso, discutir impactos que 
trazem para a população das cidades e países que os sediam.

A Conferência das Partes da Convenção - Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima (COP) é um evento anual 
promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU), que ocorre 
desde 1995. Ela reúne, durante duas semanas, diplomatas e líderes 
de 197 nações para revisar e elaborar planos de ações climáticas, 
apresentar metas para o desenvolvimento sustentável no planeta, 
negociar acordos e estruturar estratégias de mitigação em relação 
às mudanças climáticas. É importante ressaltar que, adicionado às 
negociações formais entre países, na COP, representantes de go-
vernos, organizações não governamentais, academia e sociedade 
civil em geral, participam de eventos paralelos, como exposições, 
workshops e discussões temáticas, trocando experiências e co-
nhecimentos, colocando suas pautas políticas para o futuro do 
planeta e pressionando para que sejam incorporadas aos acordos 
oficiais.

Destarte, a Conferência das Partes pode ser considerada 
um grande evento, já que atrai e reúne grande número de pessoas 
(autoridades e sociedade civil); é itinerante, ou seja, realiza-se em 
locais distintos a cada edição; possui elevado alcance midiático; e 
demanda volumes expressivos de investimentos em projetos de 
infraestrutura (obras viárias, de mobilidade, locais para abrigar as 
atividades, hotéis, estações de energia, aeroportos etc.), os quais  
são, em sua maioria, financiados com recursos públicos. 

Ocorre que, ao ser comparada com os eventos esportivos e 
culturais de cunho internacional, a COP apresenta pelo menos duas 
características peculiares. A primeira é que, desde seu anúncio à 
realização, o lapso temporal para a preparação da cidade que a re-
cebe é muito estreito, o que inviabiliza o planejamento mais robusto 
das ações e, de certa forma, o cumprimento de ritos de cunho par-
ticipativo e democrático envolvidos nos processos de elaboração, 
discussão e contratação de projeto. A segunda é que, por princípio, 
as obras deveriam estar comprometidas com questões de susten-
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tabilidade, com soluções que, no mínimo, auxiliassem na redução 
da emissão de gases de efeito estufa. 

Neste contexto, restam aos órgãos e instituições de planeja-
mento, gestão e implementação de obras, em especial àquelas re-
lacionadas à preservação do patrimônio, praticamente, duas alter-
nativas: negociar projetos prontos que se encontravam represados 
ou paralisados pela ausência de recursos; ou, às pressas, elaborar 
e apresentar projetos novos, sem detalhamento suficiente. Como 
consequência, as ações empreendidas acabam por não enfrentar 
questões de fundo relevantes, como as relativas a que usos e fun-
ções sustentáveis serão atribuídas aos imóveis, ou qual o plano de 
manutenção para as obras realizadas. Aumenta, então, o risco de, 
para além da recuperação física, reproduzir-se o ciclo recuperação 
onerosa/degradação pela ausência de conservação. É diante des-
se quadro que são anunciadas as ações de preparação da cidade 
para a COP30.

3. O CENTRO HISTÓRICO DE BELÉM E SEUS 
MONUMENTOS TOMBADOS

Formalmente criado pela Lei Municipal nº 7.401/1988 (Lei 
de Desenvolvimento Urbano), o CHB foi delimitado pela Lei Or-
gânica Municipal, de 1990 e regulamentado pela Lei Municipal nº 
7.709/1994 (Lei de Preservação do Patrimônio). Foi, também, tom-
bado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) em 2012.

Na Figura 2 podem ser visualizadas as delimitações dos tom-
bamentos municipal e federal, assim como a localização dos mo-
numentos tombados pela União (IPHAN), pelo Estado do Pará (SE-
CULT-PA) e pelo Município de Município (FUMBEL). Tendo em vista 
que é a Prefeitura de Belém o principal agente regulador do uso e 
da ocupação do solo urbano, para fins deste artigo serão conside-
rados os limites do CHB estabelecidos pela lei municipal, definidos 
pelos Rio Guamá, Baía do Guajará, Avenida Assis de Vasconcelos e 
a Avenida Almirante Tamandaré. De acordo com dados da Compa-
nhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana 
de Belém (CODEM), a área tombada pelo município compreende 
3.045 imóveis tombados, sendo 2.074 unidades no bairro da Cam-
pina e 971 unidades no bairro da Cidade Velha.
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Figura 2: Delimitação da área de proteção patrimonial - federal, 
estadual e municipal

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025, com base em FUMBEL 
(2024), Casa do Patrimônio (2015) e IPHAN (s.d.).
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A Figura 2 aponta também as localizações dos principais mo-
numentos e entornos tombados pela União e pelo Estado no CHB. 
Cabe ressaltar, contudo, que a lista que condensa os bens tombados 
e de interesse a tombar pela União e pelo Estado do Pará é mais am-
pla, o que evidencia a relevância indubitável dos conjuntos arquitetô-
nico, urbanístico e paisagístico inseridos no CHB.

Dada a ausência de inventário atualizado, para se inferir sobre o 
estado de conservação dos monumentos arquitetônicos tombados 
pela União, pelo Estado do Pará e pelo Município de Belém, localiza-
dos no Centro Histórico de Belém (CHB), foram analisadas imagens 
capturadas pela ferramenta Google Street View, em maio de 2024, 
checadas em observações externas realizadas mediante visitas de 
campo. A partir desse levantamento, foi possível classificar em di-
ferentes níveis de conservação os imóveis, conforme exposto no 
Quadro 1. Ao serem contabilizados, nota-se que 50% dos imóveis se 
encontram em estado regular de conservação, enquanto 41,7% es-
tão em bom estado e 8,3% apresentam um estado de conservação 
considerado ruim (Quadro 1).

Ainda que imprecisos, esses resultados contrastam com a si-
tuação dos imóveis de propriedade privada. Alves (2022), com base 
em informações do Cadastro Técnico Multifinalitário da Prefeitura 
Municipal de Belém fornecidos pela Companhia de Desenvolvimen-
to e Administração da Área Metropolitana de Belém (CODEM), mos-
tra que, em 2020, apenas 37% dos lotes do CHB eram ocupados 
com imóveis em bom estado de conservação. No bairro da Campi-
na, onde se situa a maior concentração de usos terciários do CHB, 
34,19% dos imóveis estavam em bom estado de conservação, en-
quanto 53,23% eram considerados regulares e 12,58% classificados 
como estado ruim. Já no bairro da Cidade Velha, o mais antigo da ci-
dade, onde ainda há grande percentual de usos residenciais, 43,25% 
dos imóveis estavam em bom estado, enquanto 39,13% eram consi-
derados regulares e 17,51% em estado ruim de conservação2.  Esses 
dados revelam que, para além das ações voltadas para os espaços e 
imóveis públicos, as intervenções deveriam contemplar o acervo sob 
controle privado, o que não foi feito até o presente, como constatam 
Tourinho e Macedo (2024).

2 No bairro da Campina 41,3% dos lotes eram de uso residencial, na Cidade Velha, 
esse percentual atinge 74,5% do total lotes, de acordo com os dados da CODEM 
(Alves, 2022).
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Quadro 1: Estado de conservação dos imóveis tombados pelo 
IPHAN no CHB

Fonte: Elaborado pelos autores, em 2025, com base em IPHAN 
(2015) e Google Street View.
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Fonte: Elaborado pelos autores, em 2025, com base em IPHAN 
(2015) e Google Street View.

Quadro 1: Estado de conservação dos imóveis tombados pelo 
IPHAN no CHB (continuação)
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4. INTERVENÇÕES ANUNCIADAS PARA O CHB 
PARA PREPARAÇÃO PARA A COP30

A Figura 3 apresenta as principais obras anunciadas para 
o CHB e entorno. 

Figura 3 – Intervenções de oportunidade no CHB 
relacionadas à COP30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado por Ana Beatriz S. Macedo e João Eduardo M. 
do Nascimento, 2025.

Entre as intervenções, o Boulevard da Gastronomia (Figu-
ra 4) é a única que foi concluída até o momento de fechamento 
do presente artigo. Localizada no Boulevard Castilhos França, 
bairro da Campina, a obra, orçada em R$5 milhões e com finan-
ciamento do tesouro municipal, teve duração de 11 meses e foi 
inaugurada em novembro de 2023 (Prefeitura [...], 2023). Com 
270 metros de extensão, o corredor gastronômico passou por 
revitalização que incluiu a instalação de calçadão com piso in-
tertravado, novo sistema de iluminação em LED, áreas de con-
vivência, ciclofaixa e paisagismo. Além disso, foram realizados 
serviços de drenagem e a revitalização das praças Magalhães 
Barata e dos Estivadores. Vale ressaltar que esta intervenção 
estava incluída nas propostas de campanha da gestão munici-
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pal para o período de 2020-2024, portanto, é anterior a escolha 
de Belém como cidade anfitriã da COP. A obra teve início em 
outubro de 2022, mas sofreu diversas interrupções, chegando 
a ser embargada pelo IPHAN. Com os rumores de que Belém 
seria escolhida como cidade anfitriã do evento, o projeto pas-
sou a ser tratado como prioridade pela Prefeitura, sob o argu-
mento da necessidade de preparar a cidade para a COP30.

Figura 4: Visão do Boulevard da Gastronomia, em Belém
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dias (2023).

Outra importante intervenção em andamento no CHB é a re-
forma do Complexo do Ver-o-Peso, patrimônio cultural tombado 
pelo IPHAN desde 1977 (Figura 5). Localizado às margens da Baía 
do Guajará, o complexo abrange uma área de 25 mil metros qua-
drados e é considerado a maior feira a céu aberto da América La-
tina. A reforma foi orçada em R$63 milhões, financiados pela Itaipu 
Binacional, e prevista para ser realizada em cinco etapas, ao longo 
de dezoito meses. Inclui manutenção e troca de lonas, restauração 
dos mercados, revitalização dos espaços, paisagismo e reforma 
dos boxes, envolvendo a feira principal, os mercados de peixe e de 
carne, a ladeira do Castelo, a feira da farinha, a feira do açaí e as do-
cas (pedra do peixe). Destaque-se que tal intervenção também já 
era prevista, e a COP30 proporcionou apenas acesso aos recursos 
para implementá-la. 
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Figura 5: Visão do Completo do Ver-o-Peso, em Belém 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Oliveira (2023).

O Distrito de Inovação e Bioeconomia de Belém (DIBB) 
busca atrair empresas e fomentar atividades econômicas re-
lacionadas à bioeconomia. Será instalado no prédio tombado 
conhecido como casarão Higson, onde funcionava a sede da 
Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN), localizado próximo 
ao Complexo dos Mercedários, no bairro da Campina. Para 
recuperar e adequar às novas funções, está sendo realizada 
uma reforma emergencial, estimada em R$6 milhões, financia-
da pela Itaipu Binacional. A reforma inclui recuperação da fa-
chada, instalação de acessibilidade, melhorias nas instalações 
(hidráulicas e elétricas), ampliação do terraço e implantação de 
uma lanchonete no pavimento térreo. 

As obras no Complexo Mercedários contemplam o con-
junto arquitetônico composto pela Igreja das Mercês e pelo 
Convento dos Mercedários, construído em 1640 e refeito após 
1748 (Figura 6). Orçadas em R$49,4 milhões, as obras são fi-
nanciadas pelos: BNDES (R$ 36,3 milhões, sendo R$ 26,3 mi-
lhões não reembolsáveis); Vale (R$10 milhões); e Universidade 
Federal do Pará (R$ 3,1 milhões). O projeto precede a COP303 
e envolve o restauro e a reabilitação do conjunto arquitetônico, 

3 Informações obtidas em Complexo [...] (2023) e em Passos (2025).



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

220

incluindo instalações elétricas, hidrossanitárias, drenagem plu-
vial e esgoto, acessibilidade, segurança e combate a incêndios. 
Além disso prevê: a implantação de Escola Oficina de Conser-
vação e Restauro da Amazônia; a melhoraria da infraestrutura 
do Laboratório de Conservação, Restauração e Reabilitação da 
UFPA; a criação de museu de ciências do patrimônio cultural da 
Amazônia; a instalação de galeria de arte e livraria da Editora 
da UFPA; e novo auditório com capacidade para 175 pessoas. 
Ressalte-se que, durante a realização da Conferência, o espaço 
vai concentrar as programações do BNDES.

Figura 6: Visão do Conjunto dos Mercedários 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Passos (2025).

A requalificação da Via dos Mercadores foi anunciada pela 
Prefeitura de Belém como obra para a COP30 (Figura 7). Com-
preende as ruas Santo Antônio e João Alfredo, entre a Avenida 
Presidente Vargas e a Avenida Portugal, no bairro da Campina, 
totalizando 760 metros de extensão. A obra inclui drenagem, 
pavimentação, substituição de pisos, instalação de meio-fio, 
reorganização da fiação elétrica e paisagismo. Além disso, pre-
vê a reestruturação de espaços destinados aos ambulantes, 
com a padronização das barracas (Prefeito [...], 2024).
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Figura 7: Vistas da Rua João Alfredo em 1906 e 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fontes: Magno (2023) e Centro [...] (2024).

Ainda na faixa da orla, mas agora na área de entorno do 
CHB, está o Projeto Porto Futuro II (Figura 8), que prevê restau-
rar e revitalizar parte da área portuária mediante a  implantação 
de  empreendimentos ligados à cultura e ao turismo: o Museu 
das Amazônias (Armazém 4, a ser administrado pelo Institu-
to de Desenvolvimento e Gestão); o Centro Gastronômico (Ar-
mazém 4); o Parque de Bioeconomia (Armazéns 5 e 6); a Caixa 
Cultural (administrada pela Caixa Econômica Federal); e o hotel 
boutique Vila Galé (Armazéns  7, 8 e 8A)4  (Silva, 2025).  Para 
realização do projeto, a Companhia Docas do Pará (CDP) ce-
deu, ao governo do estado do Pará, sete galpões do Porto de 
Belém. Também foi cedido pela União para o Estado, e deste 
para a iniciativa privada, o prédio antes ocupado pela Receita 
Federal que havia sido incendiado em 1992. Tal edificação será 
recuperada e adaptada para abrigar o Hotel Tivoli Maiorana 
Jr., também integrante de uma cadeia hoteleira internacional.  

4  Segundo informado em Vila Galé (2024), “no armazém 8, às margens da Baía 
do Guajará, estarão, no térreo a recepção, o lobby, o spa com piscina  aquecida, o 
restaurante e o bar e, no superior os apartamentos e duas salas de reuniões/eventos 
sociais e corporativos. O armazém 7 será dedicado aos apartamentos, tanto no térreo 
quanto no primeiro andar, e contará ainda com mais uma sala de reunião. Já o armazém 
8A contará com uma área de estar, uma biblioteca e os demais apartamentos. A área 
externa do hotel será um atrativo adicional, com duas piscinas para adultos e uma 
piscina infantil equipada com parque aquático, oferecendo opções de lazer para todas 
as idades”.
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Figura 8: Vista do Projeto Porto Futuro II  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Porto [...] (2023).
 
	
	 Mais recentemente foi anunciada a restauração do edifí-
cio Fórum Landi (Figura 9), vinculado à Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade Federal do Pará (UFPA). Trata-se de 
uma edificação tombada, de arquitetura neoclássica, datada do 
século XVIII e situada no bairro Cidade Velha. A primeira fase da re-
qualificação consiste na restauração da fachada e da parte inter-
na (auditório, salas de reunião e espaços expositivos) e será des-
tinada a abrigar exposições e atividades oficiais durante COP30. 
Os trabalhos são coordenados pelo Instituto Pedra e foram viabi-
lizados por meio da Lei Rouanet, que autorizou a captação de R$ 
10.554.858,19. Atualmente, já conta com R$ 3 milhões aportados 
pelo Instituto Cultural Vale e R$ 1.161.240,62 procedente da Trans-
petro (Florenzano, 2025).

Figura 9: Fórum Landi   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Florenzano (2025) e Oswaldo Forte, s.d.
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Embora sem fins declarados de preservação do patrimô-
nio, duas grandes obras precisam ser citadas: uma via limítro-
fe do CHB e outra localizada na área de entorno deste centro. 
A primeira se trata do Parque Linear da Avenida Almirante Ta-
mandaré, em execução ao longo de um canal localizado nos 
bairros da Cidade Velha, Campina e Batista Campos. Estimado 
em R$213 milhões e financiado pelo BNDES o projeto tem 1,4 
quilômetro de extensão e envolve várias intervenções, como 
pavimentação, drenagem, esgotamento sanitário, urbanização, 
paisagismo e arborização que, em nenhum sentido, dialoga 
com o entorno histórico.

Entre os destaques do projeto estão a construção de 
uma subestação com comportas para controlar o fluxo das 
marés no canal, além da criação de um terminal hidroviário que 
incluirá uma área comercial, restaurante, mirante e dragagem 
no rio, proporcionando espaço para embarcações.  No projeto 
do terminal está previsto um píer com capacidade de atração 
de quatro embarcações e com estação para 500 passageiros. 
O custo estimado é de R$ 29 milhões, de acordo com Belém 
Negócios. O projeto, que já desapropriou uma série de famílias, 
pretende ser alternativa para a travessia de turistas, especial-
mente durante a COP30, para as ilhas de Belém (Combu, Mos-
queiro etc.), como consta na Figura 10.

Figura 10: Construção do Parque Linear da Tamandaré

 
 
 

Fontes: Avenida [...] (2024) e Pêna (2025).
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A segunda intervenção refere-se ao Parque Linear da 
Avenida Visconde de Souza Franco, importante eixo urbano 
que conecta áreas centrais de Belém e acompanha o traçado 
do canal da Doca (Figura 11). A via também atua como linha li-
mítrofe entre os bairros Reduto e Umarizal, demarcando na pai-
sagem urbana e a coexistência contrastante entre o presente 
verticalizado e o passado em processo de degradação. Com 
orçamento estimado em R$ 310 milhões — financiado pela Itai-
pu Binacional e gerenciado pela Secretaria de Estado de Obras 
Públicas (SEOP) — o projeto abrange cerca de 2,4 quilômetros, 
incluindo intervenções como requalificação viária, drenagem, 
reforma de calçadas, instalação de mobiliário urbano, ilumina-
ção cênica, paisagismo e sinalização.

Embora represente um expressivo investimento em in-
fraestrutura, a proposta carece de diálogo consistente com o 
patrimônio histórico e cultural do entorno, sendo guiada por 
uma lógica de modernização voltada à valorização imobiliária 
e ao estímulo do uso turístico. Entre os principais elementos 
previstos, destacam-se novas áreas de convivência, ciclovias, 
espaços comerciais e estruturas para eventos, transformando 
de maneira significativa a ambiência urbana do canal e seu en-
torno imediato.

Figura 11: Construção do Parque Linear da Doca

Fonte: Passos (2025).
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Como se pode constatar, as intervenções previstas no 
CHB, embora importantes, envolvem apenas número reduzido 
de edificações. Do total de 24 imóveis tombados pelo IPHAN 
levantados durante a pesquisa, apenas os integrantes do Com-
plexo Ver-o-Peso (Mercado Bolonha, Mercado de Peixe e So-
lar da Beira), o Conjunto dos Mercedários (igreja e convento), o 
Fórum Landi e o Casarão Higson serão objeto de intervenção 
direta, o representa um percentual bastante pequeno em rela-
ção à totalidade das edificações identificadas como tombadas 
e de interesse à preservação.  De acordo com Macedo (2020, 
p. 32), o CHB conta com “3.079 lotes, 7.339 unidades imobiliá-
rias, das quais 1.708 apresentam valor histórico”. Além disso há 
que se considerar os imóveis privados que constituem grande 
parte do acervo edificado do CHB em estado de conservação 
problemático e que não foram objeto de nenhuma política de 
preservação/conservação até o presente. 

Ainda não é possível determinar se essas intervenções 
serão capazes de gerar sinergia positiva capaz de promover a 
transformação nos usos e padrões de conservação do conjun-
to do CHB, posto que não têm considerado os imóveis desocu-
pados e subutilizados, sobretudo os de natureza privada e de 
uso habitacional e de comércio e serviços, os quais constituem 
a grande maioria dos existentes no CHB.

Ao analisar a distribuição espacial das intervenções (Fi-
gura 2) no CHB, Tourinho  e Tourinho e Macedo (2024a, 2024b) 
vêm alertando para a concentração dos investimentos nos mo-
numentos, no entorno e nas bordas da área tombada. Tourinho 
(apud 76ª Reunião [...], 2024, 1h 15min 54s e 1h 29m 02s) deno-
mina esses espaços como o “arco do rio” e o “arco do continen-
te”. O primeiro, que se desenvolve ao longo na orla, contém as 
obras que buscam ora fortalecer a articulação da cidade com 
as comunidades ribeirinhas, ora fomentar o turismo, inclusive 
promovendo as condições para dinamizar processos de gen-
trificação. Já no segundo arco, envolvendo os limites continen-
tais do CHB e seu entorno, as obras consistem em interven-
ções que pouco ou nada dialogam com o patrimônio cultural, 
ou seja, são programadas sem a preocupação com o patrimô-
nio histórico edificado e tombado. Tais intervenções viabilizam 
sobretudo interesses do capital imobiliário, colocando em risco 
a própria preservação deste patrimônio.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização da COP30 em Belém, no estado do Pará, em 
2025, representa uma oportunidade ímpar para a cidade, tanto 
em termos de visibilidade internacional quanto para captação 
de recursos para a implementação de intervenções arquitetô-
nicas, urbanísticas e paisagísticas há muito necessárias. Neste 
contexto, o artigo procurou mapear e analisar as obras de pre-
servação do patrimônio relacionadas, direta ou indiretamente, 
ao Centro Histórico de Belém (CHB) e aquelas nele localizadas.

De maneira geral, pode-se afirmar que as intervenções no 
CHB estão divididas em três tipos. O primeiro se refere à re-
cuperação de conjuntos ou de imóveis isolados em processo 
de degradação física, como o complexo Ver-o-Peso, o conjunto 
dos Mercedários, o Casarão Higson e o prédio do Fórum Landi. 
O segundo foca na revitalização de eixos como a Rua Santo 
Antônio, a Avenida João Alfredo, a Ladeira do Castelo e Bou-
levard Castilhos França. E o terceiro, sem preocupação com a 
preservação do patrimônio edificado, implanta projetos de ur-
banização em áreas consolidadas que favorecem a abertura 
de frente de valorização e avanço do setor imobiliário. Nesse 
âmbito, grande parte dos imóveis, especialmente os privados, 
que apresentam um estado de conservação comprometido, 
ainda não foram contemplados. 

Embora a COP30 seja um evento de grande magnitude, 
trazendo à tona importantes discussões sobre mudanças cli-
máticas, as intervenções urbanísticas preparatórias apresen-
tam lacunas significativas no que concerne à preservação do 
patrimônio material. A urgência e a falta de planejamento po-
dem comprometer a eficácia das ações, levando o processo de 
gentrificação a um outro patamar, colocando também em ris-
co a manutenção dos próprios atributos culturais dos imóveis. 
Ressalte-se que o CHB e seu entorno imediato estão receben-
do um investimento público total de aproximadamente R$ 1,3 
bilhão, descontado daqueles realizados pela iniciativa privada 
para viabilizar a instalação de hotéis e empreendimentos priva-
dos frutos de concessão de espaços públicos. Isso não é pou-
co, notadamente se se considera que parte expressiva desses 
recursos terão que ser arcados pela sociedade, pois provêm 
de financiamentos. 
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ROTEIROS GEO-TURÍSTICOS: 
educação patrimonial no contexto 

da COP30 em Belém (PA)

1. INTRODUÇÃO

A Geografia proporciona discussões amplas sobre práticas 
institucionais, comunitárias e educativas que se encerram nas 
práticas espaciais. A construção de um referencial teórico-prático 
conciso que alie o conceito de patrimônio aos debates geográfi-
cos possibilita (i) criar bases às práticas espaciais e acadêmicas, (ii) 
estabelecer aproximações com demais campos do conhecimento, 
além daqueles aos quais nos dedicamos enquanto geógrafos/as, e 
(iii) sedimentar bases para compor formas outras de referência — 
como estórias, contos, memórias.

Nessa esteira encontra-se a temática dos megaeventos, mar-
cado no contexto brasileiro pela Copa do Mundo de 2014 e pelos 
Jogos Olímpicos de 2016, o último sediado no Rio de Janeiro (RJ). 
A temática mobilizou diversas áreas do conhecimento que debate-
ram questões relacionadas à infraestrutura, expectativas e proble-
mas sociais eventualmente provocados pelos megaeventos. Mo-
bilizou ainda movimentos sociais, ativistas, moradores de favelas, 
comunidades urbanas marginalizadas, trabalhadores/as de modo 
geral, mas especialmente dos setores de construção, serviços e 
turismo. Após dez anos do ingresso do Brasil no rol dos eventos 
mundiais, Belém (PA) encontra-se no centro das discussões sobre 
a Conferências das Partes (COP) que está em sua 30ª edição, pois 
a cidade sediará o megaevento em 2025. Vale, então, considerar a 
produção científica desenvolvida pela Geografia da Universidade 
Federal do Pará (UFPA) nos debates a esse respeito.

O Projeto de Extensão Roteiros Geo-Turísticos, realizado des-
de 2011 sob coordenação da Prof.ª Dr.ª Maria Goretti da Costa Ta-
vares, visa difundir a temática patrimonial em Belém ao aproximar 
conceitos geográficos, históricos, arquitetônicos e culturais junto 
às reflexões sobre cidadania e direito à cidade. Sendo assim, foram 
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criados roteiros a pé na cidade que percorrem tanto locais turís-
ticos, como aqueles negligenciados pelos passeios turísticos co-
merciais, “espaços nos quais é nítida a carência de ações do poder 
público, principalmente no que se refere à limpeza e segurança, ao 
contrário do que ocorre em certos espaços restaurados e refun-
cionalizados” (Tavares, 2022).

Desta forma, durante a COP30 em Belém, serão disponibili-
zados os roteiros já existentes, por permitir aos participantes do 
evento conhecer a cidade de forma mais abrangente, incluindo sua 
história, cultura e patrimônio. Os roteiros Geo-Turísticos são impor-
tantes ao apresentar informações gerais, com a participação da 
população local, evidenciando também os desafios socioambien-
tais, promovendo o turismo responsável e sustentável e assim in-
centivando práticas colaborativas de respeito ao meio ambiente e 
à cultura local.

Assim, este trabalho objetiva apresentar o Projeto de Exten-
são Roteiros Geo-Turísticos com intuito de estimular a aplicação de 
roteiros urbanos capazes de refletir a respeito dos impactos socio-
ambientais provocados por megaeventos, considerando a pers-
pectiva dos sujeitos que habitam a cidade. Para tanto, destaca-se 
a importância das práticas patrimoniais no âmbito da produção de 
espaços patrimonializados, onde (a) residem no papel central do 
sujeito, por revelar a continuidade e a ruptura das relações sociais; 
(b) e trata dos enfrentamentos cotidianos experimentados durante 
a experiência com o patrimônio, como os problemas de mobilidade 
urbana, coleta de lixo e segurança pública.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Como ação de educação patrimonial vinculada à extensão 
universitária, os roteiros se inserem no âmbito acadêmico em dis-
cussões, produções e difusão do conhecimento geográfico cuja 
sociedade local é a principal referência. No contexto social, essas 
ações elaboram estratégias de enfrentamento aos problemas re-
lacionados ao patrimônio cultural por meio da prática social e do 
acolhimento às diversidades culturais (Figura 1). A relação com a 
sociedade local se destaca no público participante do projeto: “A 
estatística do projeto estima que do total de 8.000 (oito mil) parti-
cipantes, desde janeiro de 2011, 95% são moradores da cidade de 
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Belém, o que revela a importância da ação para a sociedade local 
belenense” (Tavares, 2022).

Figura 1: Minicurso ministrado no V SIALAT (2024) 
 
 
 

 

Fonte: Acervo do projeto, 2024.

Vários roteiros foram desenvolvidos e implementados 
pelo projeto, na Figura 2  observa-se a dimensão espacial dos 
8 primeiros roteiros que incorporam bairros centrais e suas pe-
riferias imediatas. Os roteiros partem do Centro Histórico de 
Belém (bairros Cidade Velha e Campina) e alcançam bairros de 
relevância sócio-histórica, como Reduto, Nazaré, Batista Cam-
pos, Umarizal e São Brás. Nota-se a multiplicidade de objetos 
urbanos que atendem diversos setores da sociedade, indican-
do um conjunto de sujeitos e de modos de expressão que pro-
duzem o espaço da cidade (Figura 2).

Figura 2: Locais percorridos pelos 8 primeiros roteiros 
Geo-turísticos em Belém 
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Fonte: Acervo do projeto, 2024.

A metodologia do projeto visa aliar as pesquisas acadêmicas 
às práticas espaciais da sociedade civil, tecendo premissas partici-
pativas cujo referencial compreende o turismo inclusivo, as ações 
da sociedade, os problemas urbanos e as características históricas 
e geográficas da cidade. O percurso metodológico se desenha da 
seguinte forma:

I) definição do tema e do recorte espacial: determina o ob-
jetivo do roteiro;

II) levantamento bibliográfico, iconográfico e documental: 
consiste em situar o conhecimento produzido sobre o re-
corte;

II) trabalho de campo: para reconhecimento de área, con-
tato com os sujeitos e associações; 

IV) definição do trajeto: define pontos de parada, como 
áreas sombreadas, distante de barulhos;

V) participação de palestras e afins: aprimoramento e atu-
alização sobre a temática definida; 

VI) elaboração de texto-guia: sistematiza os dados levanta-
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dos e direciona as falas; 

VII) levantamento fotográfico: registra a área do roteiro; 

VIII) reuniões; para avaliação e aperfeiçoamento de conte-
údo do roteiro; 

IX) diálogo com instituições governamentais: para apoio e 
divulgação, por exemplo, Secretaria de Estado do Turismo 
do Pará (Setur), Coordenadoria Municipal de Turismo de 
Belém (Belemtur), Secretaria de Estado de Cultura do Pará 
(Secult) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Iphan); 

X) articulação com associações: para horizontalizar as re-
lações com habitantes do recorte; 

XI) roteiros-teste: para avaliar a viabilidade do trajeto; 

XII) divulgação nas mídias sociais e implementação do ro-
teiro; 

XIII) execução do projeto.

Cada etapa traduz o trabalho desenvolvido ao longo dos es-
tudos e percepções acerca do contexto histórico e geográfico em 
que se insere a cidade de Belém. Apresentam ainda a preocupação 
com os eventos históricos, com os locais escolhidos e com os su-
jeitos ativados durante as pesquisas. Esta metodologia abre espa-
ço também à escuta de demandas dos habitantes, preocupações 
com o patrimônio cultural e aprofundamento nos assuntos abor-
dados durante o trajeto. É importante que os/as participantes es-
tabeleçam conexões acessíveis para suas respectivas realidades 
locais, seja no bairro, cidade ou região onde habitam, seja nos am-
bientes de trabalho ou de lazer. Associar as temáticas patrimoniais 
aos contextos históricos e geográficos da população ajuda a con-
ceber uma ideia de cidade que considera o exercício da cidadania 
como uma faceta do direito à cidade, bem como à memória.

A metodologia encerra referências teóricas necessárias ao 
escopo conceitual do projeto. É importante frisar que as referên-
cias são constantemente revisitadas e atualizadas. Dentre autores/
as arrolados, pode-se destacar Tavares (2022), Carlos (2004), Cos-
ta (2015), Fonseca (2005), Ribeiro (2017), Queiroz et al. (2016), Bar-
ros e Serra (2018), Trindade Júnior, Silva e Amaral (2008) e Nunes e 
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Tavares (2022).

A participação em palestras, oficinas e outras atividades que 
envolvem a sociedade civil, auxilia na promoção do turismo inclu-
sivo por abordar questões urbanas e históricas da cidade (Figura 
3). Durante a COP30, os roteiros se inserem como ferramenta que 
estimula o envolvimento da comunidade local, na figura de mora-
dores, associações e instituições governamentais, em discussões 
sobre os impactos socioambientais dos megaeventos, bem como 
na promoção da cidadania ativa. A articulação com associações 
de moradores e trabalhadores do recorte espacial fortalece a par-
ticipação cidadã e a inclusão social nos processos relacionados à 
Conferência Global sobre Mudanças Climáticas.

Figura 3: Palestra “Geografia, Patrimônio e Turismo: a experiên-
cia dos Roteiros Geo-Turísticos em Belém do Pará” ao Grupo de 

Pesquisa CIATUR (2024)

Fonte: Acervo do projeto, 2024.

Serão realizados pelo menos dois roteiros específicos para 
o evento, criados a partir das demandas observadas durante os 
eventos já realizados em Belém. Informações como as necessida-
des dos participantes, os temas de interesse e as questões socio-
ambientais discutidas, serão analisadas e incorporadas aos novos 
roteiros. Os pontos de interesse pré-definidos são: Complexo Feliz 
Lusitânia, Praça do Relógio e Complexo Ver-o-Peso — no trajeto 
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estão inclusos mercados, feiras, pontos turísticos, patrimônios cul-
turais, praças etc. Os roteiros propostos seguirão a metodologia 
dos Roteiros Geo-Turísticos.

3. RESULTADOS

Destaca-se a implementação de onze roteiros em Belém, 
nove roteiros em municípios do interior do Estado, o impacto insti-
tucional em políticas voltadas ao planejamento de ações turísticas 
e mobilidade urbana, o impacto social em associações de morado-
res, trabalhadores e relacionadas ao patrimônio material e imaterial 
da cidade. Os roteiros compartilham resultados comuns, tais como: 
contribuições acadêmicas no processo de valorização cultural, 
patrimonial, turística e ambiental; impacto social em associações 
de moradores e trabalhadores; impacto institucional em políticas 
de planejamento turístico; promoção do diálogo entre academia 
e sociedade; e participação significativa da comunidade local am-
pliando à horizontalidade das relações. Esses resultados enfatizam 
a relação com o patrimônio no domínio do arcabouço teórico ge-
ográfico, das práticas espaciais cotidianas e do entendimento do 
sujeito como agente político.

Os roteiros implementados em Belém são, em ordem cro-
nológica: pelo Bairro Cidade Velha (em 2011); pelo Ver-o-Peso (em 
2011); sobre a Belle Époque em Belém (em 2012); pelo bairro Cam-
pina (em 2012); pelo bairro Reduto (em 2013); pela Avenida Nazaré 
(em 2014); sobre o arquiteto Antônio Landi (em 2015); pelo bairro 
Batista Campos (em 2016); pelo bairro Umarizal (em 2017); pela 
Estrada de São José (em 2019). Os trajetos e narrativas destacam 
aspectos do patrimônio cultural em praças, feiras, mercados e con-
juntos arquitetônicos, analisam as rugosidades espaciais (Santos, 
2006) evidenciando o acúmulo de técnicas e trabalho ao longo do 
tempo. Exploram também o patrimônio imaterial ligado aos costu-
mes, músicas e saberes, envolvendo grupos sociais.

O projeto também realizou roteiros distantes da área do Cen-
tro Histórico e seu entorno, a exemplo dos roteiros nos distritos de 
Outeiro, Icoaraci e do Roteiro “A Vila de Mosqueiro e suas transfor-
mações sócio-espaciais”. Ambos são resultados de parcerias com 
escolas, projetos de pesquisas e inquietações da sociedade, de-
monstrando que os roteiros podem criar formas de agir na cidade 
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a partir da leitura sobre o patrimônio cultural. Além disso, roteiros 
fora de Belém também foram propostos ao longo dos anos, tais 
como: na cidade de Vigia (Nordeste do Pará), na cidade de Marabá 
(Sudeste do Pará), em Ponta de Pedras (Ilha de Marajó), e na cidade 
de Ananindeua (Região Metropolitana de Belém).

O projeto conquistou reconhecimento nacional ao conquistar 
a 29ª Edição do Prêmio Rodrigo Melo Franco de Andrade do Institu-
to do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), na categoria 
de iniciativas de excelência em promoção e gestão compartilhada 
do patrimônio cultural. Este prêmio celebra projetos que envolvem 
todos os campos da preservação, provenientes do setor público, 
privado e das comunidades, destacando a relevância do projeto 
na valorização da memória socioespacial e patrimonial de Belém 
(IPHAN, 2016). Adicionalmente, a Secretaria de Estado de Cultura 
(Secult) homenageou cinco personalidades, incluindo a Professo-
ra Maria Goretti Tavares, pela sua contribuição ao projeto Roteiros 
Geo-Turísticos, com a Comenda Eneida de Moraes. Esta honraria, 
indicada pelo Departamento de Patrimônio Histórico, Artístico e 
Cultural (Dphac), reconhece os relevantes serviços e contribuições 
dessas personalidades para a democratização da cultura no Esta-
do (UFPA, 2023).

Como Projeto de Extensão, os Roteiros Geo-Turísticos em 
Belém (PA) procuram difundir a temática patrimonial, aproximando 
conhecimentos geográficos, históricos, arquitetônicos e culturais. 
Durante a COP30, os roteiros oportunizam destacar a importância 
da preservação do patrimônio cultural e histórico de Belém, pro-
movendo a compreensão do patrimônio cultural pela perspectiva 
da valorização dos espaços públicos da cidade e o interesse em 
proteger esses locais durante e após o megaevento. Com a criação 
de um roteiro específico, espera-se alcançar os seguintes resulta-
dos: envolver ativamente os participantes, sensibilização sobre os 
impactos socioambientais, valorização do patrimônio cultural, reu-
nir feedback para futuras iniciativas.

O primeiro roteiro pensado para o megaevento aborda os 
principais pontos turísticos e históricos de Belém, sendo: 1) Forte 
do Castelo (Complexo Feliz Lusitânia); 2) Praça do Relógio; 3) Pe-
dra do Peixe Ver-o-Peso; 4) Mercado de Peixe; 5) Erveiras; 6) Solar 
da Beira; e 7) Mercado de Carne Francisco Bolonha do Ver-o-Peso. 
O trajeto aborda o patrimônio regional por meio das edificações e 
manifestações expressas na paisagem cultural deste recorte da ci-
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dade (Figura 4).

Figura 4: Roteiro Geo-Turístico do Forte ao Mercado — Cidade 
Velha e Complexo do Ver-o-Peso

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo do projeto, 2024.

Importante evidenciar a Cidade Velha enquanto palco de 
fundação da cidade, porém também fazer o contraponto sobre a 
existência de indígenas no território anteriormente à colonização; 
Ver-o-Peso enquanto cartão-postal da cidade e espaço do coti-
diano de muitas pessoas. Dinâmicas sociais, culturais e econômi-
cas; saberes e sabores; relação da cidade com o rio; dialogar sob 
a perspectiva que vai além dos roteiros turísticos convencionais: é 
importante conhecer a Amazônia pela perspectiva dos moradores.

O segundo roteiro pensado para o período da COP30 trata-
-se de uma proposta inédita, objetiva identificar os contrastes na 
cidade a partir das grandes intervenções urbanas, além  das múl-
tiplas perspectivas de análise espacial que envolvem o patrimô-
nio cultural, sendo os pontos propostos para esse roteiro: 1) Praça 
do Carmo; 2) Rua São Boaventura e suas comunidades (Beco do 
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Carmo e outras, com fala das lideranças); 3) Mercado do Sal (sua 
história e usos, com fala dos trabalhadores e moradores); 4) A rua 
São Boaventura e seus usos (portos, moradia, palafitas, mercado, 
bares, restaurantes, espaço culturais); 5) O Canal da Tamandaré — 
Parque Linear da Tamandaré; e 6) Palacete Pinho (Figura 5).

Figura 5: Roteiro Geo-Turístico Especial para a COP 30 em
 Belém – O Centro Histórico tombado, patrimônio,  

usos e contrastes sócio-espaciais

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo do projeto, 2024.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto Roteiros Geo-Turísticos apresenta uma metodolo-
gia de pesquisa que possibilita o diálogo entre a produção cientí-
fica e os demais segmentos sociais, ao promover a interlocução 
entre agentes institucionais e a sociedade civil a partir da apropria-
ção coletiva do espaço e das representações simbólicas culturais. 
Destaca a importância de atividades econômicas, com o turismo, 
e de práticas sociais ligadas ao exercício da cidadania. Ao associar 
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ações de Ensino, Pesquisa e Extensão (pilares da universidade pú-
blica, a qual o projeto integra), os roteiros assumem um caráter de 
prática patrimonial, cuja valorização do patrimônio cultural permeia 
os usos democráticos do espaço urbano. Nesse sentido, o proje-
to enfatiza a relação com o patrimônio no domínio do arcabouço 
teórico geográfico, das práticas espaciais cotidianas e do entendi-
mento do sujeito como agente político.

Considerando a perspectiva dos sujeitos que habitam a cida-
de, os Roteiros Geo-Turísticos criam trajetos urbanos que permitem 
refletir a respeito dos impactos socioambientais provocados por 
megaeventos. Durante a COP30, esses roteiros podem destacar: a) 
a importância do turismo responsável e do desenvolvimento sus-
tentável; b) promover práticas patrimoniais que valorizem o patri-
mônio cultural; c) incentivar o uso democrático do espaço urbano.

Em síntese, os Roteiros Geo-Turísticos estabelecidos em Be-
lém serão essenciais durante a Conferência do Clima, por oportuni-
zar uma compreensão sobre a cidade que parte do patrimônio cul-
tural. Adicionalmente, a criação do roteiro específico, desenvolvido 
com base nas demandas e expectativas do megaevento, destaca 
o trabalho concreto do Projeto e seu compromisso com a socieda-
de local.
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COP30 E BIOECONOMIA: 
limites e oportunidades em prol 

da transição climática justa

André Luiz Fonseca
Maria Lúcia Bahia Lopes

Alfredo Kingo Oyama Homma

1. INTRODUÇÃO 

A escolha da cidade de Belém, no coração da Amazônia bra-
sileira, como anfitriã da 30ª Conferência das Partes da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP30) 
(Brasil, 2024); representa não apenas uma oportunidade simbólica, 
mas também estratégica para reposicionar a Amazônia no centro 
do debate climático global. Como megabiodiverso e geopolítico, o 
território amazônico é simultaneamente protagonista das soluções 
para mitigação das mudanças climáticas e epicentro de profundas 
contradições ecológicas, sociais e econômicas. Neste cenário, a 
matriz de inovação econômica verde emerge como conceito-cha-
ve para conciliar conservação ambiental, inclusão socioprodutiva e 
desenvolvimento sustentável, fundamentando-se no uso inteligen-
te e renovável da biodiversidade, dos conhecimentos tradicionais e 
das inovações tecnológicas de base ecológica.

No entanto, a narrativa otimista em torno da bioeconomia é 
tensionada por desafios estruturais. O modelo ainda carece de cla-
reza conceitual e diretrizes operacionais adaptadas à diversidade 
socioterritorial da Amazônia. Embora o discurso político-institucio-
nal aponte para uma nova economia baseada na floresta em pé e 
na valorização dos ativos naturais, estudos alertam para a ausência 
de instrumentos efetivos de financiamento, infraestrutura logística 
e arranjos produtivos viáveis para pequenos produtores, povos in-
dígenas e comunidades tradicionais. 

Além disso, a concentração de investimentos em cadeias 
de alto valor agregado, como biocosméticos e fitoterápicos, pode 
reproduzir desigualdades e acentuar o risco, por exemplo carac-
terizando o que se chama de “greenwashing” – uma estratégia de 
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marketing onde empresas promovem produtos ou serviços como 
ambientalmente responsáveis sem, na verdade, cumprir os crité-
rios reais de sustentabilidade, daí a necessidade de regulamenta-
ção que assegure repartição de benefícios e governança participa-
tiva (Pagotto, 2013).

Diante deste contexto, a COP30 se configura como arena 
crucial para tensionar os limites e projetar as oportunidades da 
nova matriz econômica verde enquanto vetor de uma transição 
climática justa – ratificando o conceito de megaevento, atraindo 
investimentos maciços e interação midiática Cunha, Silva e Silva 
(2015). Este artigo propõe refletir criticamente sobre os desafios 
e desideratos — ou seja, as aspirações normativas e práticas – da 
implementação de uma economia amazônica socialmente inclusi-
va, ambientalmente regenerativa e economicamente viável, com 
base em uma análise dos discursos, documentos técnicos e expe-
riências em curso na região. Ao fazê-lo, pretende-se contribuir para 
o debate sobre os caminhos possíveis entre o discurso global e a 
materialidade local da sustentabilidade amazônica.

A presença do megaevento em território amazônico repre-
senta um deslocamento estratégico dos fóruns globais para a re-
alidade concreta das florestas tropicais, dos povos tradicionais e 
das desigualdades estruturais históricas da região. Nesse contex-
to, essa variante econômica tem sido alçada ao centro do discurso 
político-institucional como paradigma de transição para uma nova 
racionalidade produtiva – orientada pela conservação da biodiver-
sidade, pela descarbonização e pela valorização de ativos naturais 
e socioculturais.

Contudo, essa promessa é acompanhada por ambiguidades 
e riscos. A abordagem frequentemente tecnocrática dessa nova 
economia pode esvaziar sua dimensão socioambiental caso igno-
re as assimetrias de poder, a diversidade territorial e a centralida-
de dos conhecimentos locais. As experiências recentes no campo, 
apesar de inovadoras, ainda enfrentam entraves de ordem institu-
cional, financeira e infraestrutural, especialmente quando se trata 
de apoiar modelos comunitários, extrativistas ou agroflorestais de 
base familiar. 

Por conseguinte, essa inovação econômico-ambiental se 
consolida como um eixo estratégico para o Brasil responder simul-
taneamente aos desafios do desenvolvimento sustentável e às 
pressões internacionais por compromissos climáticos mais robus-
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tos. No entanto, conforme apontado por estudos recentes, há uma 
lacuna entre os discursos de “potencial verde” e as condições reais 
de operacionalização dessa vertente econômica nos territórios ama-
zônicos, sobretudo no que tange ao acesso a crédito, infraestrutura 
logística, valorização dos saberes tradicionais e inserção de comuni-
dades locais nas cadeias produtivas de maior valor agregado.

Diante da visibilidade política e econômica que a COP30 trará 
à Amazônia – sendo o Brasil um dos protagonistas do Sul global nas 
negociações a viabilizar uma transição energética justa (Sotto et al., 
2019) –, vislumbra-se urgente analisar os limites e as oportunidades 
da matriz econômica inovadora como caminho para uma transição 
climática justa. Essa análise é imprescindível para evitar a captura do 
conceito por interesses corporativos e garantir que se contribua, de 
fato, para a resiliência ecológica e a justiça socioeconômica da re-
gião. Além disso, o momento atual exige proposições críticas e pro-
positivas que articulem a complexidade territorial amazônica com as 
exigências de uma nova economia pós-carbono.

Em se tratando da metodologia do estudo, expressa-se 
numa pesquisa qualitativa, alicerçada em investigação bibliográfi-
ca e documental, ressaltando uma inferência dialética no âmbito 
das relações atinentes, pois apesar do reconhecimento global da 
nova matriz como instrumento para mitigação das mudanças cli-
máticas, sua implementação na Amazônia brasileira enfrenta con-
tradições: como conciliar o discurso como alternativa de desenvol-
vimento sustentável com os limites estruturais e institucionais da 
região amazônica, especialmente diante da realização da COP30? 
Quais são os riscos de uma apropriação funcional da bioeconomia 
desconectada dos princípios da justiça climática e da inclusão ter-
ritorial? Até que ponto o cenário proporcionado pela COP30 pode-
rá ser convertido em oportunidade real de transformação socio-
ambiental e não apenas simbólica?

Em consequência, faz se mister, enquanto objetivos da pes-
quisa, examinar os principais discursos e diretrizes políticas que 
vinculam economia regenerativa, Amazônia e mitigação climática à 
luz dos documentos oficiais e literatura especializada, identificar os 
entraves estruturais, institucionais e territoriais para a implementa-
ção de cadeias bioeconômicas sustentáveis e inclusivas na região. 
Bem como mapear experiências práticas na Amazônia que expres-
sem modelos alternativos e alinhados aos princípios da justiça cli-
mática. Nesse sentido, iniciativas locais têm expressado a capaci-
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dade de resiliência dessas comunidades. A título de ilustração, na 
região insular de Belém, com destaque à Ilha do Combu (Figura 1), 
projetos de ecoturismo e manutenção da floresta em pé, como a 
produção de chocolates artesanais a partir do cacau nativo, têm 
promovido o desenvolvimento sustentável e a valorização dos sa-
beres tradicionais numa economia circular (D’Amato et al., 2017). 
Essas experiências evidenciam a importância de considerar as re-
giões insulares nas políticas públicas voltadas à resiliência urbana, 
reconhecendo suas especificidades e potencialidades no enfren-
tamento das mudanças climáticas, tendo a economia adaptativa 
como diretriz (Noguchi, 2021).

Considerando os conflitos socioambientais e o avanço pre-
datório sobre os ecossistemas amazônicos, é possível compreen-
der a COP30 como uma arena de disputa entre modelos desen-
volvimentistas baseados na exploração da natureza e projetos 
alternativos centrados na sustentabilidade, tal como discutido por 
Barba e Santos (2020), ao evidenciarem os riscos da expansão do 
agronegócio sobre a Amazônia e os desafios de conservação me-
diante instrumentos tecnológicos e políticos.

Além dessa introdução, o artigo discute na segunda seção o 
conceito de bioeconomia num contexto amazônico, representan-
do um modelo de desenvolvimento que busca integrar valorização 
econômica da biodiversidade, conservação ambiental e inclusão 
socioeconômica. Fundamentada no uso sustentável de recursos 
renováveis e nos saberes tradicionais, propõe cadeias produtivas 
descentralizadas, com foco em sistemas extrativistas e agroflo-
restais. Diferencia-se da economia convencional por incorporar 
circularidade, rastreabilidade e baixo impacto ambiental, sendo al-
ternativa estratégica à lógica predatória vigente. Constatando que 
a efetivação dessa modalidade econômica na Amazônia enfrenta 
obstáculos estruturais, como carência de infraestrutura, crédito e 
articulação institucional; sua consolidação exige políticas públicas, 
investimentos de longo prazo e governança inclusiva. Mais que 
uma promessa de inovação verde, requer transformação socioter-
ritorial profunda, com protagonismo local, reconhecimento dos sa-
beres tradicionais e ruptura com modelos históricos de exploração.

Na seção seguinte, a discussão em torno da exploração ba-
seada na floresta em pé desponta como alternativa sustentável 
para a Amazônia, articulando biodiversidade, inclusão social e ge-
ração de valor em cadeias produtivas extrativistas e agroflorestais. 



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

250

Produtos como açaí e castanha evidenciam o potencial de merca-
dos sustentáveis, desde que apoiados por políticas públicas, in-
fraestrutura e qualificação técnica. Para consolidar esse modelo, 
é essencial integrá-lo a políticas estruturantes, com governança 
inclusiva e financiamento de longo prazo. A transição exige mais 
que inovação tecnológica: requer valorização territorial, justiça so-
cioambiental e superação de modelos concentradores, com prota-
gonismo das comunidades amazônicas.

A quarta seção foca no discurso institucional que enaltece a 
bioeconomia como solução para os dilemas amazônicos, persis-
tem entraves estruturais que comprometem sua implementação 
efetiva. A falta de infraestrutura, desarticulação entre esferas de 
poder e sobreposição de projetos – como os distintos polos fo-
mentadores lançados em Belém – evidenciam a fragmentação da 
política pública. A ausência de coordenação estratégica entre os 
entes federativos enfraquece o potencial transformador da nova 
matriz e amplia disputas políticas. Para superar tais barreiras, é im-
prescindível adotar uma governança colaborativa e multiescalar, 
com protagonismo territorial e integração entre agendas locais e 
nacionais, a fim de consolidar a inovação como eixo real de uma 
transição climática justa.

Em vista disso, na quinta seção, aborda-se a economia da 
sociobiodiversidade, especialmente no contexto da COP30, como 
solução capaz de integrar crescimento econômico, preservação 
ambiental e justiça social. No entanto, essa promessa encontra 
obstáculos concretos na realidade amazônica, marcada por desi-
gualdades históricas, baixa capacidade institucional e um modelo 
produtivo extrativista voltado à exportação de commodities. A nar-
rativa da bioeconomia, embora mobilizadora, corre o risco de ser 
instrumentalizada como retórica política sem efetividade transfor-
madora caso não enfrente as assimetrias que estruturam a região. 

Nesse sentido, os parâmetros basilares na teoria econômica, 
evidenciam que a limitação na Amazônia não está na biodiversida-
de, a despeito de suas restrições extrativistas, mas na ausência de 
infraestrutura, crédito, articulação institucional e políticas públicas 
que fortaleçam cadeias produtivas sustentáveis.



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

251

Figura 1: Município de Belém e Ilha do Combu, estado do Pará

 

 Fonte: os autores, 2025.

2. AMAZÔNIA COMO TERRITÓRIO ESTRATÉGI-
CO NA CONCEITUAÇÃO DE BIOECONOMIA

A bioeconomia na Amazônia contemporânea pode ser com-
preendida como um modelo de desenvolvimento que busca conci-
liar a valorização econômica da biodiversidade com a conservação 
ambiental e a inclusão socioeconômica das populações tradicio-
nais e rurais. Fundamentada na utilização sustentável dos recur-
sos biológicos renováveis – como plantas, frutos, óleos, sementes 
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e conhecimentos tradicionais associados –, essa economia sus-
tentável amazônica propõe cadeias produtivas de valor baseadas 
em sistemas extrativistas, agroflorestais e de manejo comunitário. 
Esse paradigma se diferencia da economia convencional por priori-
zar arranjos produtivos descentralizados, com forte identidade ter-
ritorial, e por incorporar princípios de circularidade, rastreabilidade 
e baixo impacto ambiental. 

Nesse sentido, a nova interpretação econômica na região sur-
ge como alternativa estratégica à lógica predatória, promovendo o 
uso inteligente e regenerativo da floresta em pé e o fortalecimen-
to de comunidades locais. No entanto, conforme destaca Homma 
(2022), essa transição exige investimentos de longo prazo, inova-
ções tecnológicas, políticas públicas de fomento, estruturação de 
mercados e superação de gargalos estruturais, como o acesso a 
crédito e a infraestrutura logística adequada.

Enquanto paradigma emergente de desenvolvimento sus-
tentável, pode ser compreendida como a reorganização dos sis-
temas produtivos em torno da valorização de recursos biológicos 
renováveis, integrando inovações tecnológicas, conhecimentos 
tradicionais e práticas econômicas circulares (McCormick; Kautto, 
2013). No contexto amazônico, esse modelo se projeta como alter-
nativa à economia baseada na degradação florestal e na expansão 
agropecuária convencional, oferecendo uma via teórica para miti-
gar mudanças climáticas e gerar inclusão socioeconômica.

Outrossim, a teoria da transição ecológica Geels (2011) tam-
bém contribui para compreender a bioeconomia como processo 
multiescalar que exige mudanças simultâneas em regimes produti-
vos, estruturas institucionais e valores culturais. A transição não se 
resume à substituição tecnológica, mas demanda reconfigurações 
profundas nos sistemas sociotécnicos. No caso da Amazônia, isso 
implica articular políticas públicas, mecanismos de financiamento 
e formas de governança baseadas em justiça ambiental e inclusão 
territorial.

A Amazônia ocupa um papel geopolítico central na discussão 
contemporânea de inovações, sendo não apenas um reservatório 
de biodiversidade, mas também um território onde se expressam 
múltiplas racionalidades econômicas, culturais e ecológicas. O de-
bate sobre essa nova visão na região não pode ser dissociado das 
disputas territoriais, dos regimes de apropriação dos recursos na-
turais e das assimetrias de poder que historicamente moldaram 
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sua ocupação e exploração. Em vez de ser tratada como um espa-
ço vazio ou meramente funcional à economia global, a Amazônia 
deve ser reconhecida como território estratégico na formulação de 
modelos de desenvolvimento baseados na sociobiodiversidade, 
nos saberes tradicionais e na valorização de seus ativos imateriais.

Segundo Targino, Brasil e Menezes (2021), a bioeconomia só 
poderá representar uma nova chave de desenvolvimento na Ama-
zônia se for pensada a partir de seus próprios territórios, superan-
do os modelos coloniais que historicamente reduziram a floresta 
a um conjunto de matérias-primas para exportação. A concepção 
amazônica, nesse sentido, demanda o reconhecimento da diver-
sidade de atores, lógicas de uso da natureza e formas de organi-
zação social que coexistem no bioma. Tal abordagem é reforçada 
por Barba e Santos (2020), ao alertarem que os discursos hegemô-
nicos sobre desenvolvimento verde podem obscurecer as contra-
dições inerentes à expansão do agronegócio sobre áreas de alta 
biodiversidade, como ocorre frequentemente na Amazônia Legal.

Homma (2008) também destaca que, historicamente, o extra-
tivismo na Amazônia foi apropriado de forma desigual e instável, 
sendo frequentemente utilizado para legitimar ciclos econômicos 
de curta duração que não resultaram em fortalecimento das co-
munidades locais. A reconfiguração desse extrativismo sob uma 
lógica bioeconômica requer não apenas tecnologia ou capital, mas 
políticas públicas estruturantes que articulem saberes locais e ino-
vação social. Essa compreensão também é discutida em Homma 
(2024), onde defende a construção de uma “terceira natureza” – um 
território que integra cultura, biodiversidade e tecnologias apropria-
das – como resposta às limitações do modelo capitalista de apro-
priação da floresta.

Portanto, pensar economia verde na Amazônia implica reco-
nhecer o território como espaço simbólico e material de constru-
ção de alternativas ao modelo dominante. Espaço de ações sociais 
e objetos cuja transformação geralmente é excludente (Tourinho, 
2021); a Amazônia, longe de ser apenas um cenário para projetos 
bioeconômicos impostos de fora, constitui-se como um agente 
político que disputa sentidos de desenvolvimento e impõe a ne-
cessidade de uma abordagem sistêmica, intersetorial e profunda-
mente situada.
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3. OPORTUNIDADES E POTENCIALIDADES BIO-
ECONÔMICAS NA FLORESTA EM PÉ

A economia verde, quando ancorada na valorização da flores-
ta em pé, revela um conjunto de oportunidades promissoras para 
alavancar modelos produtivos sustentáveis na Amazônia. A diver-
sidade biológica e cultural da região constitui um diferencial estra-
tégico, tanto para o desenvolvimento de cadeias de valor baseadas 
em produtos florestais não madeireiros quanto para a inovação so-
cioterritorial voltada à agregação de valor e repartição equitativa 
de benefícios. Nesse sentido, no cenário amazônico, se projeta não 
apenas como alternativa à expansão agropecuária convencional, 
mas como vetor de regeneração ecológica e fortalecimento das 
economias locais.

De acordo com Instituto Conexões Sustentáveis (2021), pro-
dutos como o açaí, a castanha-do-pará, óleos vegetais, mel de 
abelha nativa e resinas naturais integram cadeias produtivas com 
elevado potencial de mercado, inclusive internacional. Esses siste-
mas possuem características de produção extrativista ou agroflo-
restal, frequentemente operados por comunidades tradicionais e 
agricultores familiares, o que demonstra sua vocação para fomen-
tar economias de base comunitária e compatíveis com a conser-
vação da biodiversidade. No entanto, tais oportunidades só podem 
ser efetivadas mediante investimentos em infraestrutura apropria-
da, qualificação técnica e políticas públicas de fomento alinhadas 
às especificidades dos territórios amazônicos.

Segundo Alonso et al. (2022), a bioeconomia é um instru-
mento relevante para viabilizar a descarbonização econômica e a 
inovação sustentável, desde que integrada a políticas estruturan-
tes que considerem o papel central das comunidades locais e os 
ativos naturais da sociobiodiversidade. Os autores destacam que 
a transição produtiva baseada em recursos biológicos pode pro-
mover arranjos econômicos mais circulares e inclusivos, desde que 
sustentados por marcos regulatórios coerentes e instrumentos de 
financiamento de longo prazo.

Essa economia sustentável deve integrar a lógica do agrone-
gócio responsável com mercados especializados, como o de pro-
dutos orgânicos, funcionais e biocosméticos, respeitando os ciclos 
naturais da floresta e suas populações. Essas cadeias podem se 
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beneficiar ainda de tecnologias limpas, rastreabilidade digital e cer-
tificações socioambientais, ampliando a competitividade com éti-
ca ambiental (Santana, 2020).

Complementando essa visão, Oliveira e Silva, Pereira e Mar-
tins (2018) apontam que o Brasil possui vantagens comparativas 
para liderar o processo de transição bioeconômica, especialmen-
te na Amazônia, devido à sua rica biodiversidade, à existência de 
mercados crescentes por produtos naturais e à possibilidade de 
desenvolver tecnologias limpas baseadas em ativos florestais. No 
entanto, os autores alertam que essas vantagens precisam ser 
acompanhadas por estratégias de agregação de valor, desenvolvi-
mento local e governança territorial, sob pena de replicar modelos 
de exploração desestruturada e concentradora.

Portanto, consolidar as oportunidades bioeconômicas na 
Amazônia requer mais que estratégias de mercado: exige uma re-
orientação política, técnica e ética do desenvolvimento, capaz de 
reconhecer os territórios amazônicos como protagonistas de um 
novo paradigma baseado na regeneração e na equidade socioam-
biental.

4. LIMITES ESTRUTURAIS E DESAFIOS DA BIOE-
CONOMIA AMAZÔNICA 

A inserção dos bens extrativistas amazônicos na lógica da 
bioeconomia exige uma reflexão crítica sobre a natureza inelásti-
ca desses recursos, especialmente no que diz respeito à sua ofer-
ta limitada frente ao aumento da demanda nos mercados verdes 
globais. Produtos como castanha-do-pará, açaí, óleos vegetais e 
resinas, embora renováveis, possuem ciclos naturais de produção 
que não podem ser artificialmente acelerados sem comprometer 
a sustentabilidade ecológica e a base produtiva comunitária. Essa 
rigidez na expansão da oferta, característica dos bens inelásticos, 
encontra seu limite na capacidade de regeneração dos ecossiste-
mas, evidenciando a tensão entre a valorização econômica da bio-
diversidade e a conservação ambiental (Fearnside, 2005). 

Dentro desse cenário, antecipando a discussão acerca do 
princípio da escassez, fundamento clássico da teoria econômica, 
revela-se particularmente pertinente: ainda que a Amazônia dete-
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nha abundância biológica a explorar – visão a superar – há escassez 
institucional, tecnológica e logística para transformar essa riqueza 
em desenvolvimento sustentável. A economia verde, ao propor a 
valorização desses bens extrativistas, deve necessariamente in-
corporar mecanismos de governança que respeitem os ritmos da 
natureza, evitem a sobrecarga sobre os territórios e garantam re-
partição justa de benefícios. Sem isso, corre-se o risco de reprodu-
zir dinâmicas exploratórias sob nova roupagem, transformando a 
promessa de inovação em um ciclo renovado de expropriação dos 
bens comuns (Gremaud et al., 2004).

Não obstante o crescente protagonismo atribuído à inovação 
econômica como estratégia de desenvolvimento sustentável para 
a Amazônia, persistem barreiras estruturais que dificultam sua 
consolidação prática. A precariedade da infraestrutura logística, a 
fragilidade na articulação institucional, a concentração de investi-
mentos e a ausência de mecanismos de incentivo adaptados às 
dinâmicas socioprodutivas da floresta representam desafios que 
ainda limitam a capacidade inovadora em promover transforma-
ções reais nos territórios amazônicos.

Segundo Homma (2022), o êxito de iniciativas bioeconômi-
cas depende de esforços sustentados em inovação tecnológica, 
políticas públicas coerentes e mercados organizados que deem 
suporte às cadeias produtivas da sociobiodiversidade. Contudo, a 
fragmentação institucional e a falta de continuidade das políticas 
comprometem o fortalecimento dessas cadeias, gerando descon-
fiança entre produtores e investidores. Ademais, a ausência de in-
fraestrutura mínima em áreas rurais e ribeirinhas – como estradas, 
energia, transporte fluvial e conectividade digital – eleva os custos 
operacionais e compromete a competitividade dos produtos ama-
zônicos.

Esse cenário se agrava quando se observa, num mosaico re-
cente de investimentos pré COP30, a coexistência de projetos com 
escopo semelhante, como o Parque de Bioeconomia da Amazônia 
(Secretaria [...], 2025) – anunciado pelo Governo Estadual e Federal 
e o Centro de Bioeconomia da Amazônia (Moraes, 2025), sediado 
também em Belém e articulado por instituições regionais de pes-
quisa e inovação, capitaneados pela Prefeitura da Capital (Figura 2). 
Embora ambos sejam iniciativas estratégicas, sua implementação 
sem uma coordenação integrada e sem clareza de papéis institu-
cionais pode gerar sobreposição de funções, disputa por recursos 
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e fragmentação de ações. Isso compromete não apenas a eficiên-
cia das políticas públicas, mas também a construção de uma visão 
de longo prazo baseada em cooperação multiescalar; ratificando o 
apelo midiático em torno do tema, num viés aparentemente político.

Nesse sentido, a literatura sobre responsabilidade comparti-
lhada, como discutida por Schlosberg e Collins (2014), oferece sub-
sídios teóricos relevantes. Os autores argumentam que enfrentar 
crises climáticas e ecológicas requer não apenas compromissos 
entre níveis de governo, mas também o reconhecimento mútuo 
entre diferentes atores – públicos, privados e comunitários – como 
corresponsáveis por soluções estruturantes. No entanto, quando a 
governança é marcada por competição institucional, falta de diálo-
go e sobreposição de competências, o princípio da responsabilida-
de compartilhada se esvazia e dá lugar a uma lógica fragmentada, 
tecnocrática e pouco sensível às necessidades locais.

O Plano Estadual de Bioeconomia do Pará (Pará, 2024) evi-
dencia a complexidade da implementação de uma economia ba-
seada na valorização da floresta em pé, ao propor uma abordagem 
intersetorial que articule ciência, mercado, saberes tradicionais e 
políticas públicas. Essa estratégia busca romper com a fragmen-
tação histórica das iniciativas na Amazônia, promovendo uma nova 
racionalidade produtiva sustentada pela cooperação entre institui-
ções de pesquisa, comunidades locais e atores econômicos. Ao 
reconhecer a necessidade de transversalidade entre áreas como 
meio ambiente, agricultura, inovação e desenvolvimento regional, 
o plano aponta para a importância de mecanismos integrados de 
fomento, capacitação e governança que respeitem as dinâmicas 
socioterritoriais da região. Contudo, o documento também revela 
lacunas importantes: apesar do esforço de convergência entre as 
esferas estadual e federal, a ausência de menção à instância mu-
nicipal enfraquece o potencial de enraizamento local das políticas, 
especialmente em territórios periféricos e insulares como os de 
Belém, que enfrentam vulnerabilidades específicas diante das mu-
danças climáticas.

No atual cenário de visibilidade internacional proporcionado 
pela COP30, esse desalinhamento institucional se torna ainda mais 
crítico, pois a Amazônia passa a ser projetada como vitrine de solu-
ções climáticas e laboratório de experimentações bioeconômicas. 
A efetividade dessa nova matriz econômica exige mais do que di-
retrizes bem-intencionadas: demanda a construção de um pacto 
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multiescalar e participativo, em que diferentes atores sociais – go-
vernos, setor privado, universidades, organizações da sociedade 
civil e populações tradicionais – atuem de forma sinérgica. A con-
solidação dessas inovações políticas econômicas sustentáveis de-
penderá, portanto, da capacidade de articular interesses diversos 
em torno de um objetivo comum: promover um desenvolvimento 
que seja, ao mesmo tempo, inclusivo, regenerativo e ecologica-
mente equilibrado. Essa convergência deve ir além do discurso, 
estruturando práticas colaborativas e investimentos direcionados 
à superação das desigualdades regionais, ao fortalecimento das 
economias locais e à conservação da biodiversidade amazônica.

Neste contexto, ganha força a proposta de criação de uma 
Zona Franca de Bioeconomia na Amazônia, com o intuito de es-
timular a inovação, a industrialização limpa e o fortalecimento de 
mercados sustentáveis baseados nos recursos florestais. Essa 
iniciativa visa oferecer incentivos fiscais e regulatórios que atraiam 
investimentos para setores produtivos ambientalmente respon-
sáveis, além de fomentar a pesquisa e o desenvolvimento tecno-
lógico em parceria com universidades, centros de pesquisa e co-
munidades tradicionais. No entanto, para que a zona franca não 
reproduza as assimetrias históricas da Zona Franca de Manaus, é 
fundamental que ela seja concebida a partir de uma perspectiva 
territorializada e inclusiva, pautada por critérios de equidade social, 
governança participativa e valorização dos saberes locais. Portan-
to, há de superar a lógica fragmentada e verticalizada do planeja-
mento, articulando estratégias de longo prazo para uma transição 
ecológica justa e eficaz (Brasil, 2023).

Por fim, como ressaltam McCormick e Kautto (2013), para 
que essa nova matriz se torne um paradigma viável de desenvolvi-
mento sustentável, é necessário construir modelos de governança 
colaborativa, capazes de alinhar visões estratégicas em torno de 
objetivos comuns. Isso exige não apenas recursos financeiros, mas 
clareza institucional, engajamento territorial e mecanismos perma-
nentes de articulação entre agendas locais, regionais e nacionais.
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Figura 2: Projetos de bioeconomia na região central de Belém, 
estado do Pará

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: os autores, 2025.

5. TRANSIÇÃO CLIMÁTICA JUSTA EM MEIO AO 
PRINCÍPIO DA ESCASSEZ 

A ampla difusão da inovação econômica atrelada à susten-
tabilidade, especialmente diante da visibilidade proporcionada pela 
COP30, como um projeto capaz de conciliar crescimento eco-
nômico, conservação ambiental e justiça social. Essa promessa, 
contudo, esbarra nos limites concretos de sua implementação na 
Amazônia, historicamente marcada por desigualdades estruturais, 
baixa capacidade institucional e um modelo produtivo centrado no 
extrativismo predatório e na exportação de commodities. Como 
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argumenta Targino (2021), a narrativa bioeconômica, embora mo-
bilizadora, corre o risco de ser apropriada como estratégia política 
sem conteúdo transformador se não enfrentar as assimetrias his-
tóricas da região.

No campo da teoria, o princípio da escassez – objeto de es-
tudo das Ciências Econômicas – destaca a desproporção entre os 
recursos disponíveis e as necessidades humanas ilimitadas. No 
caso amazônico, a escassez não se refere à biodiversidade – rica e 
abundante –, mas à ausência de infraestrutura adequada, à fragili-
dade das instituições, à limitada capacidade de acesso ao crédito 
e à carência de políticas públicas eficazes que promovam cadeias 
produtivas sustentáveis. A esse respeito, Homma (2022) adverte 
que não há como desenvolver sem resolver os gargalos históricos 
que impedem a valorização econômica da floresta em pé, como o 
isolamento logístico, a desarticulação de políticas e a ausência de 
suporte técnico às comunidades locais.

Sendo assim, o discurso institucional e midiático em torno da 
COP30 atua como catalisador de expectativas, mas também con-
tribui para a construção de uma imagem abstrata e despolitizada. 
Iniciativas como as do Centro e Parque de Bioeconomia da Ama-
zônia, amplamente noticiadas em canais oficiais, reforçam o apelo 
simbólico do desenvolvimento sustentável, mas pouco questionam 
as contradições entre os modelos vigentes e os novos arranjos 
pretendidos. Conforme aponta o Plano Estadual de Bioeconomia 
do Pará (Pará, 2024), há uma necessidade urgente de integração 
entre os diversos níveis de governo e atores sociais, sob pena de 
se reproduzirem estruturas fragmentadas e iniciativas concorren-
tes que comprometem a efetividade das ações propostas.

Esse quadro evidencia o risco de que a economia verde, caso 
não seja ancorada em compromissos reais com justiça territorial, 
acabe reforçando desigualdades. O desafio, portanto, vai além de 
inovar tecnologicamente: é necessário reconfigurar os sistemas de 
poder, descentralizar a governança e reconhecer os modos de vida 
e os saberes ancestrais como pilares de uma transição socioecoló-
gica. Em outras palavras, como destacam Souza et al. (2022), para 
que se contribua de fato com a transição climática justa, deve-se 
enfrentar os legados coloniais do desenvolvimento e respeitar a 
pluralidade de usos, direitos e práticas associadas à floresta. 

De outra maneira, as novas mentalidades de consumo têm 
emergido como resposta às crescentes preocupações ambien-
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tais, às crises climáticas globais e à insustentabilidade dos padrões 
tradicionais de produção e consumo. Essas transformações cul-
turais indicam uma valorização crescente de práticas econômicas 
alinhadas à conservação ambiental, justiça social e responsabilida-
de intergeracional. O consumidor contemporâneo – sobretudo em 
nichos urbanos, jovens e escolarizados – tende a buscar produtos 
que expressem não apenas qualidade e preço competitivo, mas 
também atributos éticos e sustentáveis, como origem ecológica, 
respeito ao bem-estar animal, redução de carbono, economia cir-
cular e rastreabilidade.

Essa reorientação do comportamento de consumo, embora 
ainda minoritária frente ao padrão dominante, revela o surgimen-
to de um “consumidor político”, que exerce seu poder de escolha 
como mecanismo de pressão sobre cadeias produtivas e políticas 
públicas. Esse fenômeno está diretamente relacionado ao avanço 
da educação ambiental, ao fortalecimento de redes de economia 
solidária e ao papel crescente das mídias sociais na disseminação 
de valores sustentáveis. No entanto, para que esse novo ethos de 
consumo produza mudanças estruturais, é necessário que o mer-
cado e o Estado respondam com regulação adequada, incentivos 
e transparência, evitando a captura dessas pautas pelo greenwa-
shing corporativo, já abordado anteriormente (Leis, 1999).

Em suma, partindo-se do pressuposto de que os princípios 
da justiça climática fundamentam a crítica aos modelos excluden-
tes de “desenvolvimento verde” que, embora promovam descar-
bonização, frequentemente marginalizam populações tradicionais. 
Assim, para que essa nova matriz contribua de fato com a transi-
ção climática justa, ela deve reconhecer os direitos territoriais, os 
saberes locais e a pluralidade de usos da floresta, especialmente 
no atual cenário de visibilidade internacional da COP30 (Figura 3).

Figura 3: Fluxograma da bioeconomia
  
 
 
 
 

Fonte: os autores, 2025.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização da COP30 em Belém do Pará projeta a Amazônia 
como epicentro de um debate geopolítico urgente sobre o futuro 
climático do planeta. Neste contexto, a bioeconomia tem sido mo-
bilizada como proposta capaz de alinhar compromissos de mitiga-
ção das mudanças climáticas, conservação da biodiversidade e 
desenvolvimento socioeconômico. Entretanto, as análises desen-
volvidas ao longo deste artigo revelam que tal promessa, embora 
sedutora, encontra-se fortemente tensionada por limitações histó-
ricas, estruturais e institucionais que ainda permeiam os territórios 
amazônicos.

A partir da compreensão da Amazônia como um território 
estratégico nessa conceituação, evidencia-se a importância de re-
conhecer sua complexidade sociocultural, ecológica e política. A 
construção de uma matriz econômica sustentável realmente enrai-
zada nos biomas amazônicos requer o fortalecimento de arranjos 
produtivos locais, a valorização dos saberes tradicionais e o respei-
to à pluralidade de usos da floresta. Superar visões homogeneizan-
tes e exógenas do desenvolvimento é condição essencial para que 
se converta em alternativa concreta frente à exploração predatória 
que historicamente marcou a região.

As oportunidades associadas à floresta em pé são reais e 
promissoras, especialmente quando vinculadas a cadeias produ-
tivas extrativistas, agroflorestais e de base comunitária. Contudo, 
tais potencialidades somente poderão ser efetivamente aprovei-
tadas se acompanhadas por políticas públicas integradas, inves-
timentos contínuos em infraestrutura e tecnologias apropriadas, e 
mecanismos de fomento que respeitem as especificidades territo-
riais. A conversão de recursos naturais em valor econômico preci-
sa estar alinhada com a justiça social, a repartição de benefícios e a 
preservação dos ecossistemas.

Por outro lado, os limites enfrentados na Amazônia não se 
restringem à ausência de recursos técnicos ou financeiros. A coe-
xistência de projetos concorrentes, a fragilidade na articulação fe-
derativa e a captura institucional por interesses econômicos con-
tribuem para a fragmentação das iniciativas e a perda de eficiência 
nas políticas implementadas. Além disso, a falta de clareza concei-
tual e o uso estratégico das inovações em discursos midiáticos e 
diplomáticos sem compromisso com a transformação real acentu-



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

263

am o risco de esvaziamento político do conceito.

A proposta de uma transição climática justa, ancorada nos 
princípios da responsabilidade compartilhada e da equidade terri-
torial, oferece um caminho alternativo para enfrentar esses desa-
fios. Essa transição demanda não apenas tecnologias limpas e ino-
vação econômica, mas também uma reconfiguração profunda das 
relações de poder, da governança ambiental e da lógica de ocupa-
ção e uso da Amazônia. A superação do paradigma da escassez 
institucional e política é condição para que a abundância biológica 
da região se traduza em prosperidade social, soberania comunitá-
ria e regeneração ecológica.

Em síntese, este artigo defende que a bioeconomia, longe de 
ser uma solução automática, deve ser entendida como campo de 
disputa política, ética e territorial. A COP30, ao posicionar a Amazô-
nia como palco de negociações internacionais, oferece uma opor-
tunidade singular para consolidar novos modelos de desenvolvi-
mento em meio à escassez de recursos cada vez mais evidentes. 
No entanto, para que essa oportunidade se materialize, será neces-
sário ir além dos compromissos simbólicos e atuar de forma crítica 
e propositiva na construção de alternativas sistêmicas que articu-
lem sustentabilidade, justiça e emancipação dos povos da floresta.
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EVENTOS DE ENTRETENIMENTO 
E LAZER EM FUNÇÃO DA COP30: 
desdobramentos em Belém (PA)

Marcel Assis Batista do Nascimento
Ágila Flaviana Alves Chaves Rodrigues

1. INTRODUÇÃO

Belém, capital do estado do Pará, ao longo das últimas déca-
das, tem sido ponto nevrálgico para a realização de grandes even-
tos na Amazônia, em especial, devido a investimentos em ambien-
tes, tais como o Centro de Convenções da Amazônia (HANGAR), o 
Estádio Olímpico do Pará e a Arena Guilherme Paraense (Moraes; 
Nascimento, 2017) e, mais recentemente, o Parque da Cidade.

Em 2023, Belém foi designada como sede da 30ª Conferência 
das Partes da Organização das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP30), prevista para ocorrer em novembro de 2025, 
o que desencadeou novas estratégias de planejamento e gestão 
do espaço voltadas à realização do megaevento. Diante disso, ou-
tras dinâmicas são impostas à economia local, seja pelo estímulo a 
investimentos em infraestrutura básica e turística, seja pelo incre-
mento em equipamentos e serviços de lazer e entretenimento.

Nessa direção, reconhece-se novos usos e consumos em 
espaços públicos socialmente produzidos para outras finalidades 
que não pela COP30, à exemplo do Estádio Olímpico do Pará Jorna-
lista Edgar Proença (Mangueirão), inaugurado em 1978, e reforma-
do em 2023, que além de campeonatos esportivos também vem 
recebendo uma série de shows e espetáculos, públicos e privados.

A literatura sobre megaeventos no Brasil evidencia que, con-
comitantemente ao investimento em infraestrutura esportiva ou 
diplomática, e à atração de artistas com projeção nacional e inter-
nacional para espetáculos de grande visibilidade, existe uma silen-
ciosa marginalização dos agentes culturais locais nos eventos pa-
ralelos (Horne, 2021).

Estudos sobre os Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro (2016) 
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apontam que, embora tenham ocorrido festivais musicais e progra-
mações culturais associadas, o financiamento privilegia atrações 
de fora, de modo que muitos artistas locais dependem de iniciati-
vas de base ou envolvimento voluntário para participar desses cir-
cuitos paralelos (Zouain; Lohmann; Virkki, 2019).

Pesquisas apontam ainda que esses eventos de entreteni-
mento paralelos, funcionam como instrumentos de promoção da 
imagem da cidade internacionalmente, mas suas repercussões 
culturais para comunidades locais muitas vezes são limitadas e 
sem apoio governamental significativo (Horne, 2022). No âmbito 
internacional, Merkel (2013) analisa como festivais e espetáculos 
celebrativos associados a megaeventos (festivais de música, per-
formances culturais) reproduzem desigualdades espaciais e sim-
bólicas, favorecendo elites artísticas e segmentos culturais com 
maior acesso a capitais culturais e econômicos.

À luz do exposto, questiona-se como os desdobramentos 
dos eventos de entretenimento e lazer em função da COP 30 têm 
interferido na dinâmica socioeconômica da capital e quais tensões 
e contradições emergem desse processo?

Objetivou-se assim compreender a dinâmica de realização 
de eventos de entretenimento e lazer paralelos à realização da COP 
30, considerando elementos da democratização de acesso, uso e 
consumo nesses ambientes, como também as tensões e contra-
dições socioespaciais advindas da realização de megaeventos. 
Diante disso, o estudo justifica-se pela possibilidade de levantar 
contrapontos importantes para a compreensão das mudanças e 
permanências infraestruturais e de serviços da cidade, que refle-
tem nos postos de trabalho, na mobilidade e no acesso e usufruto 
das amenidades geradas pelas ações de entretenimento e lazer, 
como também reduzir a lacuna existente na literatura sobre os im-
pactos dos eventos de entretenimento paralelos à realização de 
megaeventos, em especial, no contexto amazônico.

De natureza qualitativa, valeu-se de análise bibliográfica, do-
cumental e exploratória sobre o legado dos megaeventos, com 
foco nos setores mais impactados, conforme em Santos Junior, 
Gaffney e Ribeiro (2015) e Curi (2013). Além disso, a mercantilização 
do espaço urbano foi abordada a partir dos estudos de Sassen e 
Roost (2001), que analisam como grandes eventos transformam a 
cidade em produto de consumo. Complementarmente, a aborda-
gem crítica de Vainer (2011) foi utilizada para compreender as dinâ-
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micas de poder e governança, evidenciando como as decisões em 
megaeventos frequentemente ocorrem fora das instâncias demo-
cráticas tradicionais, favorecendo interesses privados e modelos 
de exceção na gestão urbana.

Utilizou-se de análise de dados quantitativos para a cons-
trução dos gráficos extraídos da plataforma de Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (CAGED), com recorte específico 
para o setor de Serviços. A análise concentrou-se em quatro áreas 
distintas: (i) Agências de Viagens, Operadores Turísticos e Serviços 
de Reserva; (ii) Alojamento e Alimentação; (iii) Artes, Cultura, Espor-
te e Recreação; e (iv) Transporte, Armazenagem e Correio. Adicio-
nalmente, buscou-se mapear os primeiros efeitos dos eventos de 
entretenimento no contexto da COP 30, identificando tendências e 
padrões que revelam os possíveis impactos econômicos, sociais e 
turísticos.

Além da introdução e considerações finais, o estudo está di-
vidido em mais três seções. A primeira analisa como a produção de 
eventos requalifica espaços públicos ao longo da formação de Be-
lém. Na segunda, identifica-se as contradições e possíveis legados 
que podem ser construídos para além da efemeridade do evento 
central. Por fim, na terceira seção busca-se compreender os im-
pactos da COP 30 no número de admissões e desligamentos das 
Atividades Características do Turismo (ACTs).

2.   A PRODUÇÃO DE ESPAÇOS DE EVENTOS NA 
CONFIGURAÇÃO URBANA DE BELÉM

Historicamente, Belém experienciou momentos de projeção 
internacional, sobretudo durante o auge do ciclo da borracha, do 
final do século XIX e início do XX, quando se consolidou como um 
centro econômico e cultural da Amazônia. Nesse período, os in-
vestimentos em infraestrutura urbana e em espaços culturais e de 
sociabilidade, como o Theatro da Paz e o Boulevard da República, 
representaram estratégias das elites locais para inscrever a capital 
no circuito cosmopolita internacional, constituindo fixos de pres-
tígio urbano com palco para exposições, saraus e festas que pro-
jetaram a cidade fora da região, simultaneamente delimitando um 
núcleo de fruição cultural reservado à grupos solváveis da região 
(Sarges, 2000, 2010).



A COP30 como megaevento: repercussões espaciais em uma metrópole amazônica

270

Após o declínio da borracha, Belém perdeu parte dos inves-
timentos privados em cultura, mas o Círio de Nazaré permaneceu 
como prática festiva central, mobilizando grandes fluxos de pesso-
as e forte simbolismo social. Originado por volta de 1793 (IPHAN, 
2006), o evento sempre esteve ligado a motivações religiosas, polí-
ticas e econômicas, revelando intenções da Igreja e do Estado em 
controlarem a devoção popular. A infraestrutura herdada da Belle 
Époque permaneceu como “fixo” que continuava a orientar usos 
de elite, enquanto periferias transitavam por processos de margi-
nalização e cuidados públicos insuficientes (Serra; Tavares, 2015).

No período entre as décadas de 1950 e 1970, Belém vivenciou 
profundas transformações urbanas vinculadas ao início do proces-
so de metropolização, acompanhadas por dinâmicas culturais que 
expressavam tanto continuidades quanto contradições sociais. Os 
bailes dançantes, organizados em clubes centrais e suburbanos, 
constituíram importantes espaços de sociabilidade, ao mesmo tem-
po em que revelavam a segmentação social e espacial da cidade: 
enquanto os bailes “elegantes” dos clubes na área central represen-
tavam práticas elitizadas, os bailes periféricos e suburbanos, reali-
zados com sonorização própria, afirmavam a presença cultural das 
camadas populares (Souza, 2019). Nos bairros em expansão, como 
Pedreira e Umarizal, festas religiosas, folguedos e práticas culturais 
populares consolidaram redes de sociabilidade que contrastavam 
com os “fixos” urbanos herdados da Belle Époque, reforçando a pro-
dução desigual do espaço (Trindade Júnior, 1998).

Nas décadas de 1980 e 1990, Belém vivenciou um proces-
so de institucionalização do turismo e de consolidação de festivais 
culturais que marcaram novas formas de apropriação e mercanti-
lização do espaço urbano. A criação da Empresa Paraense de Tu-
rismo (Paratur) em 1974, mas com maior protagonismo nos anos 
1980, simbolizou a tentativa de inserir a capital no circuito turístico 
nacional e internacional (Cruz, 2001). Nesse contexto, o Círio de Na-
zaré passou a ser oficialmente promovido como produto turístico-
-cultural, não apenas manifestação religiosa, incorporando estra-
tégias de marketing territorial e dinamização econômica (Machado, 
2011), tendo por exemplo emblemático a criação e ampla divulga-
ção da Romaria fluvial pela Paratur.

A década de 1990 intensificou essa tendência com a emer-
gência de festivais culturais de maior escala, como o Festival de 
Ópera do Theatro da Paz, criado em 2002 mas gestado ainda nos 
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anos finais de 1990, fruto da revalorização da infraestrutura herda-
da da Belle Époque (Sarges, 2000). A monumentalidade do Theatro 
da Paz, restaurado e projetado como vitrine da “modernidade ama-
zônica”, expressava a dialética entre fixos e fluxos (Santos, 1996), 
isto é, a utilização de equipamentos históricos como plataforma 
para inserção da cidade no circuito global de consumo cultural. Pa-
ralelamente, manifestações populares como o Arraial de Nazaré e 
os blocos carnavalescos de bairro resistiam em condições precá-
rias de financiamento e apoio institucional, revelando a contradição 
entre a promoção seletiva de determinados eventos e a marginali-
zação de práticas culturais enraizadas (Trindade Júnior, 1998).

A partir dos anos 2000, a construção e ampliação de equi-
pamentos direcionados a eventos, notavelmente o Centro de Con-
venções (HANGAR) e a expansão da rede hoteleira, constituíram fi-
xos decisivos para que Belém se afirmasse como sede de eventos 
estratégicos ao consumo (Moraes; Nascimento, 2017). Ao mesmo 
tempo, o aumento de fluxos em decorrência a realização de ativida-
des como congressos, feiras internacionais, festivais, reforça que 
megaeventos e seu entorno fomentam circuitos econômicos, mas 
também impõem pressões sobre serviços urbanos e reassenta-
mentos simbólicos do espaço (Paiva, 2015).

Entre os anos 2000 e 2015, Belém vivenciou um ciclo de vi-
sibilidade internacional marcado por eventos de grande porte, ao 
mesmo tempo em que enfrentou contradições estruturais na pro-
dução e uso dos espaços públicos de eventos. Um marco relevan-
te foi a realização do Fórum Social Mundial em 2009, que projetou 
a cidade como palco de debates globais sobre justiça social e sus-
tentabilidade. O evento atraiu milhares de participantes e colocou 
Belém em destaque como centro político-cultural da Amazônia 
(Carvalho; Ribeiro, 2010), como também evidenciou as fragilidades 
na mobilidade urbana e em serviços de hospedagem (Yamamoto; 
Bertolotto, 2009).  Apesar da mobilização popular e do uso inten-
so de espaços públicos, como a Universidade Federal do Pará e a 
hospedagem domiciliar nos bairros da área central da cidade, os 
legados materiais foram limitados, restritos a melhorias pontuais 
de infraestrutura e serviços. 

A pandemia de Covid-19, entre 2020 e 2022, provocou um co-
lapso sem precedentes no setor de eventos em Belém, assim como 
em outras cidades brasileiras e globais. As medidas sanitárias de 
distanciamento social e restrição de aglomerações interromperam 
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completamente a realização de festivais, feiras, congressos e gran-
des manifestações culturais, impactando diretamente as cadeias 
produtivas do turismo (ABRASEL, 2020; Oliveira, 2021). O Hangar, 
Centro de Convenções e Feiras da Amazônia, sofreu uma ressigni-
ficação abrupta do uso, sendo transformado em hospital de cam-
panha para o enfrentamento da crise sanitária (SESPA, 2020). 

Essa mudança revelou a flexibilidade e contradição do espa-
ço urbano produzido para o espetáculo e o consumo. De um lado, a 
infraestrutura monumental do Hangar, voltada originalmente para 
o turismo de negócios e eventos culturais, foi reapropriada como 
dispositivo emergencial de saúde pública, evidenciando o caráter 
de “fixo” que pode ser reorientado em situações de crise (Santos, 
1996). De outro, a suspensão das atividades de eventos expôs a 
vulnerabilidade dos trabalhadores e empreendedores vinculados 
ao setor, cuja renda dependia diretamente da manutenção dos flu-
xos de visitantes e do uso intensivo desses espaços (Freitas, 2022). 

O período pandêmico também explicitou contradições na 
gestão urbana: se, por um lado, a conversão do Hangar em hospi-
tal de campanha foi amplamente reconhecida como medida eficaz 
para ampliar a capacidade hospitalar da capital, por outro, a ausên-
cia de políticas de compensação econômica ao setor de eventos 
intensificou desigualdades sociais e acentuou a precarização de 
pequenos produtores culturais, artistas e trabalhadores informais 
(Silva, 2021).

A análise dos principais eventos realizados em Belém entre 
2000 e 2024 permite compreender como diferentes iniciativas cul-
turais, religiosas, sociais e internacionais influenciaram a reconfi-
guração do espaço urbano e a dinâmica metropolitana da cidade. 
O Quadro 1 sintetiza alguns dos principais eventos e intervenções 
urbanas associadas, evidenciando tanto a busca por visibilidade 
internacional e fortalecimento do turismo quanto às contradições 
locais decorrentes do uso e da valorização desigual dos espaços 
públicos.
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Quadro 1: Espetáculos de grande porte em Belém (2000–2024): 
abrangência e investimentos locais

Fonte: Belém (2024), Costa et al. (2021), G1 Pará (2019, 2022),  
Governo [...] (2016), IBGE (2024), SEBRAE (2020) e UNFCCC (2023).
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A produção espacial dos eventos em Belém não deve ser vis-
ta apenas como resultado de políticas culturais e turísticas, mas 
também como uma manifestação das disputas sociais, econômi-
cas e políticas que configuram a cidade. A organização de grandes 
eventos demanda a oferta de infraestrutura básica e turística ade-
quada para atender tanto às expectativas dos investidores quanto 
às necessidades do público atraído. 

Na particularidade dos eventos de lazer e entretenimento, 
Matias (2010) destaca que são experiências que visam o prazer e 
o relaxamento do público, independentemente de sua magnitude 
ou formato. Com isso, o acontecimento de eventos entretenimen-
to paralelos a um megaevento contribuem para atrair não apenas 
um grande número de participantes, mas também para mobilizar 
recursos significativos para sua organização e operacionalização.

A consolidação de grandes equipamentos urbanos e cultu-
rais em Belém, como a Estação das Docas, o Hangar Centro de 
Convenções e o Portal da Amazônia, reconfigurou de maneira ex-
pressiva as dinâmicas territoriais e os valores imobiliários nas áreas 
do entorno. Essas intervenções, ainda que justificadas pelo discur-
so do desenvolvimento e da requalificação urbana, intensificaram 
os processos de valorização fundiária e de exclusão social, sobre-
tudo nas zonas centrais e ribeirinhas.

As pressões sobre os serviços urbanos também se intensi-
ficaram: fluxos temporários de milhares de visitantes demandam 
investimentos emergenciais em hospedagem, transporte, segu-
rança e limpeza, gerando receitas, mas também sobrecarga e con-
tradições na mobilidade urbana. Ao mesmo tempo, a expansão de 
espetáculos em estádios e orlas produz a mercantilização de es-
paços públicos, historicamente ocupados por práticas populares, 
levando à expulsão de vendedores informais e ao fortalecimento 
de usos comerciais regulados, processo já observado em outras 
cidades-sede de megaeventos no Brasil (Harvey, 2005). 

Como destacam Costa e Castro (2020), a requalificação das 
orlas de Belém implicou a “transformação de áreas populares em 
vitrines do turismo”, resultando em deslocamento de usos tradicio-
nais e expulsão de camadas populares para periferias menos valo-
rizadas. Diante da realização da COP30, impõe-se ao planejamen-
to urbano, turístico e cultural o desafio de incorporar, para além da 
agenda oficial, os eventos paralelos de entretenimento e lazer que, 
inevitavelmente, emergem em torno do megaevento. A valorização 
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isonômica da participação local, seja na fruição, seja na organiza-
ção e execução desses eventos, deve constituir princípio orienta-
dor, de modo a evitar que a espetacularização do espaço urbano 
reforce desigualdades socioespaciais históricas.

3. OS CONTRAPONTOS DA REALIZAÇÃO DE 
ESPETÁCULOS DE ENTRETENIMENTO EM FUNÇÃO 
DA COP30

As cidades que sediam grandes eventos fruto das demandas 
por serviços de entretenimento, necessitam de um grande públi-
co concentrado em um determinado espaço, bem como a dispo-
nibilidade de capital e trabalho para a concretização dos aconte-
cimentos. Conforme em Sassen e Roost (2001, p. 66), “a indústria 
do entretenimento requer acesso a uma multiplicidade de insumos 
altamente especializados, apenas acessíveis em lugares de alta di-
versidade’’.

A COP30 representa uma grande oportunidade para investi-
dores do entretenimento no escopo da realização de megaeven-
tos, especialmente os shows, uma vez que o evento central atrai 
uma grande demanda para cidade, fazendo com que Belém se tor-
ne ambiente propício para uma série de atividades, visto que terá 
um grande público para consumir os produtos ofertados.

Para Sassen e Roost (2001), os moradores são alvos fáceis 
das iniciativas e ações de shows e espetáculos, haja vista que o 
modo de vida acelerado e o modismo – mecanismos de contro-
le social e manipulação que moldam a identidade dos indivíduos e 
suas relações – imposto às populações de grandes centros urba-
nos favorece esse tipo de consumo.

Cidades que sediaram megaeventos como a COP30 “não são 
apenas locais estratégicos para a produção e coordenação, mas 
locais de consumo cada vez mais importantes” (Sassen; Roost, 
2001, p. 86). A inserção de Belém no circuito internacional de me-
gaeventos não só fortalece a imagem da cidade, mas também atrai 
investidores, fomenta o turismo e a economia local. Por outro lado, 
reforça práticas de consumo do e no espaço, com a priorização de 
determinados serviços que atendem a um público específico (Cas-
tro; Dias, 2025). 
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A mercantilização, no escopo dos eventos, se refere ao sentido 
de que esses acontecimentos são tratados como mercadorias glo-
bais do entretenimento, ou seja, algo que pode ser comprado, ven-
dido, explorado e utilizado com fins lucrativos, priorizando interesses 
econômicos, geralmente privados, em detrimento de seu uso social, 
cultural ou ambiental (Esteves Junior; Nunes; Passos, 2014).

Os eventos anunciados como parte das atividades parale-
las à COP30 em Belém refletem uma diversidade de atrações que 
abrangem desde grandes festivais culturais até atividades acadê-
micas, com destaque para eventos que já se consolidaram global-
mente, como o Global Citizen, até propostas mais voltadas para a 
valorização da cultura local e regional, como o Festival Lambateria 
e o Festival Cultural Amazônia para Sempre.

O Festival Lambateria, que representa uma importante ex-
pressão artística e cultural regional, não irá ocorrer no ano de 2025, 
um fato que expõe uma contradição significativa em meio às ce-
lebrações paralelas da COP30. Apesar do discurso oficial sobre a 
valorização da Amazônia e suas diversidades culturais, a exclusão 
de manifestações locais como essa evidencia como as expressões 
culturais regionais continuam sendo marginalizadas ou tratadas 
como secundárias. Recentemente, o festival Se Rasgum relatou di-
ficuldades para captar recursos, apesar de ser reconhecido como 
Patrimônio Cultural Imaterial de Belém (COP30 cai [...], 2025)

 Esse cancelamento não é apenas um evento isolado, mas um 
sintoma das dificuldades estruturais que impedem a efetiva inclusão 
das vozes e saberes amazônicos nos espaços de visibilidade global. 
Dessa forma, o apagamento de iniciativas culturais autênticas de-
nuncia a distância entre as promessas de valorização da região e as 
práticas reais que, muitas vezes, privilegiam atrações de maior apelo 
comercial ou internacional em detrimento da cultura local.

Há que se considerar também o impacto turístico gerado por even-
tos com atrações internacionais. O show de Lady Gaga no Rio, por exem-
plo, trouxe mais de 600 mil turistas e movimentou cerca de R$ 600 mi-
lhões (Ribeiro, 2025), evidenciando como artistas de renome global têm 
alto poder de atração e exploração econômica. Eventos como o Global 
Citizen Festival e o Amazônia Para Sempre, que prometem atrair público 
nacional e internacional e ocupar espaços urbanos centrais, fazem com 
que a cidade organize o espaço urbano e econômico para interesses pri-
vados, invisibilizando os mecanismos decisórios e deixando de lado as 
necessidades e direitos da população local.
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Além das restrições de acesso que limitam a participação 
da população local, é fundamental destacar o alto custo financei-
ro desses eventos de entretenimento relacionados à COP30, fre-
quentemente arcados pelos cofres públicos. Um exemplo recente 
é o Festival Amazônia Para Sempre (‘Amazônia [...], 2024), que con-
tou com um palco flutuante e teve um custo aproximado de R$30 
milhões (Dutra, 2025). Destaca-se que, embora os recursos finan-
ceiros não tenham sido viabilizados diretamente por meio dos co-
fres públicos, o investimento expressivo levanta questionamentos 
sobre as prioridades na alocação dos recursos públicos, especial-
mente quando grande parte da população enfrenta carências bá-
sicas e falta de acesso a serviços essenciais.

Isso se torna ainda mais relevante em um contexto como o 
de Belém, onde grande parte da população enfrenta carências bá-
sicas, dificuldades de acesso a serviços essenciais e limitações no 
financiamento de estratégias econômicas mais eficazes e de baixo 
carbono. De acordo com Pio (2025), a mineradora responsável pelo 
patrocínio utilizou a COP 30 como parte de uma estratégia de co-
municação voltada à valorização de suas ações na Amazônia e ao 
fortalecimento da imagem da empresa junto à população local. En-
tre as iniciativas promovidas, destaca-se o show da cantora Ivete 
Sangalo, realizado no Estádio Olímpico do Pará - “Mangueirão”, no 
dia 20 de setembro, que também contou com apresentações de 
artistas paraenses.

Segundo a autora, essa ação está inserida em um conceito 
conhecido como “licença social”, que significa: “no nosso caso se 
traduz em licença real para operar. Se as comunidades se colocam 
contra, não conseguimos novas autorizações e perdemos legitimi-
dade para dialogar com as autoridades” (Pio, 2025). Assim, o patro-
cínio ao Festival Amazônia para Sempre pode ser compreendido 
como uma ação estratégica de marketing, que utiliza a COP, a Ama-
zônia e a pauta ambiental como elementos centrais para fortalecer 
a imagem institucional da empresa.

Esse cenário revela uma configuração que vai além do sim-
ples favorecimento de grupos dominantes, trata-se, como aponta 
Vainer (2011), de uma reconfiguração das relações entre interesses 
privados e o Estado, que entroniza novas modalidades de exercício 
hegemônico. Assim, a invisibilização dos processos decisórios se 
torna regra, com a desqualificação da política e a desconstituição 
das formas tradicionais de representação, afastando a população 
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dos locais onde as decisões realmente são tomadas — certamen-
te não nas instâncias formais previstas nos marcos republicanos. 

A preparação para a COP30 em Belém tem evidenciado uma 
marginalização da produção cultural local, já que projetos tradicio-
nais, como o Festival Lambateria e o Se Rasgum, enfrentam dificul-
dades financeiras e falta de patrocínio, enquanto eventos de fora 
como o Global Citizen, Aurea Tour (promovido pelo músico Alok) e o 
Festival Amazônia para Sempre, recebem investimentos milionários. 

A realização de grandes eventos em Belém evidencia o fenô-
meno da “cidade de exceção”, conceito apontado por Vainer (2011) 
para descrever um regime urbano em que o Estado democráti-
co abdica de suas funções essenciais, transformando exceções 
em normas institucionalizadas pelas instituições reguladoras. Em 
eventos relacionados à COP30 que oferecem ingressos gratuitos, 
não se divulga claramente os critérios de acesso a esses ingres-
sos, tampouco as áreas que eles contemplarão. Uma preocupação 
recorrente em megaeventos é a segregação entre ingressos pa-
gos e gratuitos, em que os gratuitos frequentemente dão acesso 
a áreas mais distantes ou menos confortáveis, enquanto espaços 
VIP e pagos recebem atendimento prioritário.

Essa divisão institucionalizada não apenas promove desigual-
dade entre os participantes, como também exclui de forma efetiva 
uma parcela significativa da população local, confinando-a a es-
paços restritos e experiências claramente inferiores. Esse cenário 
evidencia e aprofunda o fenômeno da cidade de exceção, em que a 
lógica democrática é suspensa para favorecer interesses seletivos 
e excludentes. Para Vainer (2011, p. 11), “os mega-eventos realizam 
de maneira plena e intensa, a cidade da exceção”, reafirmando que 
práticas urbanas excludentes são naturalizadas como norma.

 4. OS DESDOBRAMENTOS DO SETOR DE EVEN-
TOS NO CONTEXTO DA COP30

A COP30 reforça a lógica do empresariamento da gestão 
urbana (Harvey, 1996) em Belém, haja vista que os investimentos 
em infraestrutura são concentrados em áreas estratégicas que 
atendem prioritariamente aos interesses da elite local, enquanto 
as regiões periféricas ficam à margem desse processo. Conforme 
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Vainer (2011), embora as instituições democráticas formais perma-
neçam, as decisões relacionadas a megaeventos frequentemente 
envolvem uma transferência de poder para grupos empresariais, 
configurando práticas excepcionais que acabam por reproduzir 
desigualdades socioespaciais.

Em Belém, os eventos de entretenimento e lazer vinculados 
à megaeventos como a COP30 reforçam a presença de atores pri-
vados na estruturação urbana, enquanto o Estado apresenta atu-
ação limitada nesse campo. Santos Junior, Gaffney e Lima (2015), 
destacam como tais eventos evidenciam a predominância de inte-
resses privados em detrimento da função pública estatal. 

Nesse sentido, a análise dos dados formais de emprego do 
CAGED, referente a 2023 até maio de 2025, período que abrange o 
anúncio de Belém como sede da COP30, e a última atualização dis-
ponível na plataforma utilizada, oferece um panorama dos impac-
tos do evento no setor turístico e de serviços. Embora não consi-
dere a economia informal, significativa na região, os dados indicam 
a relevância da COP30 como fator de dinamização econômica, es-
pecialmente nas áreas de lazer, cultura e serviços urbanos. 

O setor de Agências de Viagens e Turismo é um importante 
componente da economia do turismo. Os dados de emprego for-
mal na área de agenciamento indicam uma queda significativa no 
saldo de empregos entre 2023 e maio de 2025, passando de um 
saldo de 71 para -23 indicando que houve mais demissões do que 
contratações (Gráfico 1). Para evidenciar essa discrepância foi apli-
cada uma linha de tendência que destaca essa mudança ao longo 
do período.  Mesmo considerando que os dados de 2025 são par-
ciais, a tendência negativa aponta para desafios que podem estar 
relacionados a ajustes no mercado, à instabilidade econômica ou 
ao período de adaptação às demandas geradas pelo evento.
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Gráfico 1: Movimentação do Emprego Formal – Setor de Agências 
de Viagens e Turismo, de 2023 a maio de 2025 em Belém - PA

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CAGED (2025).

O setor de Alojamento e Alimentação apresenta uma dinâmi-
ca de emprego formal que, embora tenha mantido saldo positivo 
nos anos anteriores, indica sinais de desaceleração em 2025. No 
Gráfico 2, pode-se observar que enquanto o saldo de empregos 
cresceu de 872 em 2023 para 1.070 em 2024, o saldo parcial até 
maio de 2025 é de 285, sugerindo que, caso o ritmo atual se man-
tenha, o saldo anual de 2025 dificilmente alcançará os níveis do ano 
anterior. Essa redução no ritmo de criação de empregos pode es-
tar relacionada a ajustes econômicos ou ao período de transição 
associado à preparação para a COP30, sendo necessário atenção 
no monitoramento da evolução até o final do ano.
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Gráfico 2: Movimento de emprego formal na área de alojamento 
e alimentação de 2023 até maio de 2025 em Belém - PA

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CAGED (2025).

 O crescimento do emprego formal no setor de Artes, Cultura, 
Esporte e Recreação entre 2023 e maio de 2025 revela indicativos 
relevantes sobre os desdobramentos da COP30 em Belém. O Grá-
fico 3 revela que o saldo de empregos formais passou de 210, em 
2023, para 275 até maio de 2025, evidenciando um avanço modes-
to em números absolutos, visto o histórico de informalidade que 
caracteriza grande parte das atividades culturais. Esse crescimen-
to, ainda que gradual, aponta para uma maior mobilização desse 
setor no período que antecede o megaevento, sinalizando o início 
de uma resposta do mercado às oportunidades que a COP30 pode 
gerar. 

O Gráfico 3, ao mostrar um crescimento moderado nos em-
pregos formais no setor de Artes, Cultura, Esporte e Recreação 
passando de 210 (2023) para 275 (maio de 2025), aponta um pri-
meiro indício da mobilização econômica em torno da COP30. Esse 
avanço, ainda que em números absolutos modestos, sinaliza uma 
resposta inicial do mercado às oportunidades previstas com o 
megaevento. Todavia, considerando o histórico de informalidade 
do setor, o dado reforça que o aquecimento ainda está em está-
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gio incipiente. O principal questionamento, portanto, não reside 
na capacidade de geração de empregos no curto prazo, mas na 
sustentabilidade dessas vagas após o término do megaevento, de-
safiando os planejadores a criarem um legado que consolide esse 
frágil crescimento inicial.

Gráfico 3: Movimentação de empregos formais na área de Artes, Cultu-
ra, Esporte e Recreação, de 2023 a maio de 2025 em Belém - PA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CAGED (2025).

O setor de Transporte, Armazenagem e Correio apresentou 
crescimento contínuo no saldo de empregos formais entre 2023 
e maio de 2025, passando de 379 para 390 (Gráfico 4).  Embora a 
variação pareça discreta, os dados mostram uma movimentação 
significativa: em 2023, foram registradas 4.438 admissões e 4.059 
desligamentos, enquanto até maio de 2025 já foram contratadas 
2.190 pessoas, com 1.800 desligamentos, revelando não apenas 
um setor ativo e em expansão, mas também sua crescente rele-
vância diante das demandas logísticas e operacionais que surgem 
com a preparação de Belém como anfitriã da COP30.
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Gráfico 4: Movimentação de empregos formais na área de 
 Transporte, Armazenagem e Correio, de 2023 a maio de 2025 

em Belém - PA 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CAGED (2025).

 O saldo excepcional de 390 empregos no setor de Transpor-
te em 2025, que se contrapõe ao desempenho de 2024, não pode 
ser lido simplesmente como um indicador de desenvolvimento, 
mas sim como um sintoma da lógica efêmera dos megaeventos. 
Este surto de formalização laboral revela uma preparação focada 
em otimizar fluxos logísticos voltados para a infraestrutura do me-
gaevento, em detrimento de uma política estruturante de mobilida-
de urbana.

A seletividade deste crescimento é seu aspecto mais revela-
dor: o setor se dinamiza para assegurar a funcionalidade da COP30, 
enquanto os problemas crônicos de deslocamento da população, 
em especial dos moradores de periferias e áreas desconectadas 
dos grandes projetos, permanecem intocados, assim, essa cons-
tatação opera como um espelho: reflete não a priorização do cida-
dão, mas a urgência em atender a uma demanda internacional tem-
porária, levantando sérias dúvidas sobre qual legado de transporte, 
de fato, será deixado para Belém após o término dos holofotes. 

É importante destacar que megaeventos não movimentam 
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apenas o eixo político e institucional, mas impactam diretamente 
nas estruturas culturais e simbólicas da cidade anfitriã, onde o for-
talecimento das atividades relacionadas ao turismo, que engloba 
atividades artísticas, culturais e de lazer, torna-se essencial para 
a construção de experiências que articulem identidade e engaja-
mento social. A movimentação em empregos formais no âmbito do 
entretenimento e lazer no período pré-COP pode estar relaciona-
da a um discurso de “regeneração urbana”, haja vista que “acima 
de tudo, a cidade tem de parecer um lugar inovador, estimulante, 
criativo e seguro para viver ou visitar, para divertir-se e consumir” 
(Harvey, 2005, p. 176). 

A ampliação da formalização de empregos no setor de Even-
tos e Entretenimento também pode refletir ações de capacitação, 
investimento público e articulações com o setor privado voltadas 
à recepção do público externo, como produção de festivais, apre-
sentações culturais, intervenções artísticas urbanas e eventos es-
portivos e recreativos paralelos. Além disso, o setor cultural tem 
potencial estratégico na promoção da imagem da cidade para o 
mundo, funcionando como vitrine da diversidade amazônica e da 
produção simbólica da região. 

O desempenho modesto do setor de Cultura e Lazer serve 
como um contraponto crítico ao discurso oficial, permitindo inferir 
que a preparação para a COP30 pode estar priorizando uma lógica 
de imagem internacional em detrimento de um desenvolvimento 
cultural orgânico e estruturante. Esse fenômeno ecoa as conclu-
sões de Pinheiro et al. (2015) sobre Fortaleza na Copa de 2014, 
onde se constatou um hiato entre as promessas de internaciona-
lização, melhorias duradouras e a ampliação da cena cultural, e o 
que efetivamente foi entregue. 

O caso de Belém, portanto, não é único, mas sim a manifesta-
ção de um modelo de gestão de megaeventos no Brasil que, com 
suas nuances, tende a gerar benefícios menos sólidos e duradou-
ros do que os inicialmente projetados, especialmente para o setor 
cultural, onde constata-se que esse processo se repete, com nu-
ances próprias, no contexto atual de Belém com a realização da 
COP30. 

O questionamento, nesta perspectiva, recai sobre quem, de 
fato, se beneficiará desses investimentos, a população local ou 
apenas setores específicos, como já se observou-se em experiên-
cias anteriores como o caso de Fortaleza, onde promessas de in-
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ternacionalização do turismo não se concretizaram, revelando um 
padrão recorrente de expectativas não cumpridas.

Embora se possa argumentar que há um fortalecimento se-
torial para atender às demandas logística, cultural e simbólica da 
COP, a escala reduzida desse avanço evidencia as limitações intrín-
secas dos megaeventos como vetores de desenvolvimento estru-
tural e geração de emprego de larga escala e, os dados expõem, na 
prática, o fosso existente entre a retórica de impacto econômico 
total e a realidade concreta de seus benefícios, que tendem a ser 
setorializados, temporários e insuficientes para reverter os desa-
fios históricos do mercado de trabalho na cidade. 

No festival Amazônia para Sempre, a montagem do palco 
principal do show ocorreu em São Paulo (Dutra, 2025), o que leva 
a questionar se os empregos gerados pela organização desses 
eventos de entretenimento em função da COP 30 realmente repre-
sentam uma oportunidade local. Além disso, esses empregos po-
dem estar de forma expressiva na  informalidade ou serem gerados 
fora da cidade, já que a equipe pode ser contratada de fora — fato 
ratificado pela construção do palco na capital paulista.

Discutir sobre os dados de emprego formal como desdobra-
mento da COP30 no setor de Entretenimento e Eventos se mostrou 
imprescindível pois o setor de Eventos tem um papel estratégico já 
que pode atuar como mediador entre as experiências urbanas, as 
manifestações culturais e os fluxos turísticos temporários. 

Diante dos dados observados, constata-se que ao se aproxi-
mar da COP30 houve a elevação de empregos formais em alguns 
setores, em detrimento de outros, evidenciando que a COP30 pre-
cisa de um planejamento estratégico de longo prazo mais enfático 
e fatídico, já que a ausência desse planejamento pode aprofundar 
desigualdades internas e comprometer o alcance de um desenvol-
vimento mais amplo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória histórica da produção espacial de eventos em Be-
lém, desde o ciclo da borracha até o período pandêmico, evidencia 
um processo marcado por continuidades e rupturas que refletem 
as contradições próprias da formação urbana na Amazônia. Ob-
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serva-se que, em diferentes momentos, os espaços destinados a 
eventos foram concebidos como símbolos de modernização e in-
tegração da cidade a circuitos nacionais e internacionais de circu-
lação de capitais, bens culturais e fluxos turísticos. 

Embora a COP30 traga investimentos e visibilidade para Be-
lém, seu impacto na cena cultural local é contraditório. O cancela-
mento de festivais tradicionais, como o festival Lambateria, expõe 
desigualdades no acesso a recursos e a priorização de interesses 
externos em detrimento das comunidades locais. Essa dinâmica 
reflete a transformação das cidades em espaços de exceção, onde 
decisões são tomadas em fóruns restritos, invisibilizando proces-
sos democráticos e favorecendo interesses privados. 

A globalização cultural, impulsionada por megaeventos como 
a COP30, transforma Belém em uma vitrine do consumo e do es-
petáculo, deslocando o foco da cidade como espaço vivido por 
seus habitantes para um palco voltado a uma audiência globaliza-
da (Sassen; Roost, 2001). Isso levanta preocupações sobre a mer-
cantilização do espaço urbano e a exclusão social gerada por even-
tos que se dizem públicos, mas restringem o acesso por critérios 
financeiros ou espaciais. 

Para que a COP30 deixe um legado positivo, é essencial equi-
librar a atração turística com a valorização das manifestações cul-
turais locais, garantindo acesso igualitário à cultura, ao lazer e aos 
benefícios econômicos. A movimentação no mercado formal de 
trabalho, especialmente nos setores de turismo e cultura, aponta 
para oportunidades, mas também evidencia que a informalidade 
ainda deve superar os níveis de postos formais e a necessidade de 
políticas que incentivem a economia local e fortaleçam a identida-
de amazônica.
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